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Aos autores desta obra, e a todos os demais profissionais, da saúde e 
da educação, que perseveram, cotidianamente, para mostrar que a 
humanização das nossas práticas é muito mais do que uma ideia... 
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Apresentação 


As razões que impulsionam o emergir desta obra prendem-se, em 
primeiro lugar, com questões pessoais e profissionais das 
autoras/organizadoras, decorrentes da necessidade que sentem de 
investigar, refletir e aprofundar temáticas que, frequentemente, 
emergem nos caminhos da educação e da saúde. Questões essas que 
têm vindo a abraçar ao longo dos seus percursos profissionais, co- 
implicando-se e correlacionando-se de tal forma, que se tornam 
praticamente indispensáveis a uma compreensão plena do conceito e da 
finalidade da Educação. Referimo-nos às temáticas que dão origem ao 
título da obra: Educação, Saúde e Humanização. Eis a razão, porque 
neste livro se procura refletir, investigar e correlacionar estas três 
temáticas. 


Neste processo de  autoconstrução participada de uma 
individualidade que denominamos de educação, estes três conceitos 
intersecionam-se de forma quase inextrincável, sendo por esta razão 
praticamente impossível separar os contributos de cada um deles na 
construção da individualidade humana.Tendo por referência os 
documentos da UNESCO (Conferências Internacionais de Educação de 
Adultos/CONFITEAS)! a educação é, contemporaneamente, assumida 


1 Realizadas a intervalos de 12 anos, e promovidas pela Unesco, as Confiteas 
destinam-se a planejar, debater e encontrar formas de implementar e qualificar a 
educação de adultos, entendendo que essa é essencial para o enfrentamento da 
desigualdade, em suas múltiplas formas, e para a promoção da equidade. A 
primeira Confitea teve lugar em 1949, na Dinamarca, e a última, a VI, ocorreu em 
2009, no Brasil. A VII edição ocorrerá no Japão, em 2022. 


como um processo permanente - decorrendo ao longo da vida - e 
comunitário - realizando-se em todos os contextos de interação com 
os outros e com o mundo - tendo como finalidade o desenvolvimento e 
enriquecimento integral do ser humano e das comunidades. Se houve 
tempos em que a educação era entendida como preparação para a vida, 
contemporaneamente entendemo-la como a própria vida, educação e 
vida são processos simbióticos, dado que nos educamos à medida e da 
forma que vamos vivendo e vamos vivendo muito “determinados” pela 
educação/formação que temos. E... se educação e vida são processos 
simbióticos é, facilmente, compreensível a sua relação com a saúde e 
quão fortemente uns processos condicionam e são condicionados pelos 
outros, na medida em que todos se fundem no processo de 
autoconstrução participada dos indíviduos e co-construção das 
comunidades. Mas... se educação e saúde se fundem nos processos e 
projetos de construção de vida individual e coletiva, o conceito de 
humanização está, certamente, também, imbrincado nestes processos, 
dado que, quer a educação, quer a saúde, não obstante seguindo 
caminhos e processos diferenciados, têm uma finalidade comum, 
promover a autorrealização humana, melhor dizendo, criar condições 
para que cada individualidade possa alcançar a plenitude da vida 
humana. A humanitude da vida humana -, pois a humanização não é 
uma essência a-temporal e a-histórica, um dado natural que faz parte do 
ser humano, mas uma prática de vida que é necessário construir e 
cultivar... 


Na sequência desta nossa convicção, em segundo lugar, esta obra 
surge pelo desejo de que possa constituir um instrumento favorecedor 
da promoção da humanização, quer das políticas, práticas e processos 
educativos, quer das orientações, procedimentos e cuidados em saúde, 
assegurando o aperfeiçoamento e autorrealização humana. Com este 
intuito passamos a apresentar os capítulos que a integram. 


O capítulo inicial deste livro, “A Humanização e a Investigação nas 
Ciências Sociais: Quais Caminhos?”, nos apresenta um panorama sobre a 
virada humanista, que nas últimas duas décadas, tem marcado a 


10 


compreensão quanto ao que significa “ser humano”. Compreensão essa 
que se fundamenta, fortemente, no reconhecimento e no respeito à 
diversidade, e na defesa das diferentes identidades manifestas nessa 
diversidade, quaisquer que sejam elas: culturais, étnico-raciais, 
econômicas, biológicas, referentes ao gênero e ao sexo, dentre outras. 
A virada humanística contemporânea se caracteriza, assim, pelo 
chamamento a que essas identidades, especialmente naquilo que se 
refere aos sujeitos e grupos que vem sendo, ao longo do tempo, mais 
marginalizados, encontrem espaços e ensejo para se manifestarem e 
marcarem posição quanto às formas como se constituem e “dizem” o 
mundo. Assumir a diversidade e a defesa dos indivíduos e grupos 
marginalizados não é algo que se faça impunemente, contudo, e vozes 
dissonantes se têm levantado, resultando numa onda de discursos e 
posições ideológicas extremistas, que parecem impulsionar, 
paradoxalmente, a desumanização. Nesse contexto, os autores desse 
primeiro capítulo indagam o papel contemporâneo que o fazer 
científico nas Ciências Sociais vem evocando em relação às questões 
postas pela defesa do humanismo e da humanização. Entendendo que a 
produção do conhecimento, como outras atividades humanas, configura 
e modela a realidade, como tal produção vem se desenrolando naquilo 
que concerne à atual virada humanista? Sob quais valores, 
preocupações e meandros vêm se constituindo? E quais seriam os 
possíveis impactos dessas escolhas, pensando no cuidado que devemos 
ter com a vida? 


As possíveis respostas a essas questões estão também na base dos 
demais capítulos, que compõem esse livro, propondo, numa 
transversalidade de olhares reflexivos, compreender como estamos nos 
(des)humanizando em duas das esferas da vida mais constitucionais do 
ser: a saúde e a educação. 


Assim, no segundo capítulo, “As contribuições da Simulação 
Realística para o desenvolvimento de competências comunicacionais e a 
humanização em saúde”, os autores, ambos profissionais do campo da 
saúde, nos propõem uma discussão sobre a humanização das práticas 
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em saúde considerando um aspecto fulcral dessas práticas: a 
comunicação terapêutica, ou aquela que é enunciada entre os 
profissionais e os sujeitos das práticas de saúde. Acompanhando a 
argumentação dos autores, embora de reconhecida importância para o 
sucesso de qualquer ação em saúde, do nível preventivo aquele 
terciário, a comunicação terapêutica vem sendo negligenciada quando 
se trata da formação inicial e/ou continuada dos profissionais da saúde, 
em suas diversas especialidades. Destacando a relevância de reverter 
esse quadro, propõem uma abordagem didática inovadora para o 
ensino da comunicação terapêutica, tendo por base os pressupostos da 
Simulação Realística. Uma tal abordagem significaria uma abertura para 
a humanização dos cuidados em saúde em sua inteireza, desde a 
educação/formação dos profissionais, passando pelas relações entre as 
equipes de trabalho, e chegando à atenção aos sujeitos dos cuidados e 
suas famílias. 


A preocupação com a formação dos profissionais é também vista 
como decisiva para pensarmos uma sociedade mais humanizada, como 
nos deixa clara a leitura do capítulo três, intitulado “Mídias e 
Metodologias Ativas: Possibilidades de Educação Humanizada na 
Docência Universitária”. Os autores tomam como ponto de partida a 
investigação de uma proposição didática para o ensino superior, 
pautada nas metodologias ativas de ensino, concebidas pela 
fundamentação teórica da Teoria da Atividade, de Leontiev. Na análise 
dos dados, discutem como a reorganização do espaço/tempo 
acadêmicos, e de um outro olhar sobre a gestão ao acesso e à 
apreensão dos conteúdos curriculares previstos, assim como a 
reestruturação das relações de poder entre docentes e discentes, 
afastando-se da concepção bancária de educação (em que o docente é 
tido como o controlador de todo o processo de aprendizagem, detentor 
dos saberes, e o discente como aquele a ser “modelado” e recipiente a 
ser preenchido com conhecimento), podem favorecer a imersão dos 
estudantes na problematização da sua realidade, e a descoberta de 
meios e recursos para transformá-la. Os autores entendem que ao 
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desenvolverem uma maior consciência crítica em relação à sua 
realidade, e de conseguirem constituir formas de agir sobre essa, os 
estudantes (e também os docentes) colocam em movimento processos 
de humanização, tanto de si próprios, como da sociedade. 


Acompanhando a ideia de que os processos de (des)humanização 
encontram nas instituições escolares um espaço de disputas e de 
consolidação, o capítulo “Regressar à escola depois de um cancro: à 
procura de um contexto humanizador”, nos apresenta as considerações 
de um estudo empírico, que teve como ponto central analisar as 
diferentes posições, assumidas pela instituição escolar e seus atores, em 
relação à atenção a crianças e adolescentes, alunos com patologias 
oncológicas, pela perspectiva de alguns desses alunos. A apreciação dos 
resultados desse estudo aponta que, em que pese a relevância que a 
escola e o contexto escolar assumem no desenvolvimento integral das 
crianças e dos jovens, ainda há muito a ser feito para que estudantes 
que vivenciam condições desafiadoras de vida sejam atendidos em suas 
necessidades. As autoras apontam para a primordialidade de uma 
abordagem educativa mais humanizada, implicando uma mirada 
sensível a essas necessidades, identificando-as junto aos alunos, 
famílias, comunidade escolar e equipes médicas, bem como a 
mobilização empática para encontrar soluções, também de natureza 
conjunta, a fim de favorecer um contexto positivo nas vivências 
escolares dos alunos com patologias oncológicas. 


Na esteira das discussões apresentadas, o capítulo cinco, 
“Humanização em Contexto de Saúde: O Caráter Pioneiro e Inovador 
do Hospital Pediátrico de Coimbra”, traça um percurso histórico do 
Hospital Pediátrico de Coimbra, focando-se nas iniciativas de 
humanização do atendimento pensadas e desenvolvidas, ao longo de 
décadas, por diversas equipes multidisciplinares deste hospital. Essas 
iniciativas, relatadas e analisadas por alguns dos principais personagens 
desta história, destacam ações e projetos desbravadores de uma outra 
compreensão da atenção à saúde, e nos revela o perfil precursor desta 
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instituição, que influenciou, sem dúvida, o percurso da humanização em 
saúde no contexto português. 


O capítulo seguinte, “Valorizar o Cuidar em Parceria: Construir o 
Cuidado Centrado na Família”, contribui para o aprofundamento da 
discussão sobre a humanização dos cuidados em saúde, explorando 
uma temática crucial: o papel que o envolvimento das famílias assume 
neste processo. Baseando-se em uma investigação qualitativa, realizada 
com enfermeiras de uma Unidade de Cuidados de Pediatria, o estudo 
pretendeu conhecer se e como acontecia o envolvimento da família nos 
cuidados de enfermagem a prestar aos filhos. A análise reflexiva dos 
dados evidencia que, considerando os saberes que as famílias possuem 
sobre os seus filhos, as vinculações afetivas e o seu impacto para o 
bem-estar das crianças, de entre outros fatores, o estabelecimento de 
uma parceria de cuidados entre enfermeiros e as famílias favorece um 
valor agregado aos cuidados prestados, promovendo a garantia da 
unidade familiar e a garantia da continuidade de cuidados aquando do 
regresso a casa. A autora observa, também, importantemente, que o 
desenvolvimento dessa configuração do cuidar em parceria requer 
mudanças, tanto por parte da gestão e da organização da estrutura de 
cuidados hospitalares como de paradigmas profissionais e pessoais, 
incluindo os das famílias envolvidas. 


As instigações que nos são deixadas pelos autores, nos diversos 
capítulos, podem provocar a emersão de uma indagação: mas que 
forma assumiriam ações mais humanizadas, quer na saúde, quer na 
educação, na prática cotidiana? Uma possibilidade de resposta pode ser 
encontrada no capítulo “The Healthcare Clowns” Contributions for the 
Humanization of Care in Pediatrics - 1988-2020” (que trazemos também 
traduzido para o Português). Nesse capítulo, a autora, com a autoridade 
de quem vem vivenciando a criação e a elaboração de práticas 
humanizadas em saúde, ao longo de décadas, nos apresenta o percurso 
histórico dos assim chamados “palhaços da saúde”, apontando as 
importantes contribuições — e também os desafios- que esse movimento 
vem originando, não somente para os pacientes pediátricos, mas 
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também para suas famílias e para as próprias equipes de saúde. A 
natureza diversificada e particularizada das atividades propostas pelos 
“palhaços da saúde” se estende para além do âmbito da saúde, 
constituindo-se como práticas educativas, que nos ensinam o valor da 
empatia, da sensibilidade para com o outro, e a entrever possibilidades 
de intervenção mediadora, mesmo em situações especialmente tensas. 


Por fim, após tantas prováveis reflexões, pensamentos e embates 
teóricos, que esperamos sejam desencadeados pelas leituras deste livro, 
o último capítulo reabre a discussão sobre os profundos significados 
que podem ser assumidos sob o termo humanização. Intitulado 
“Umanesimo: fra Sovrumano e Disumano” (também apresentado em 
versão traduzida para o português), o capítulo tece, numa 
argumentação embasada nos clássicos, ponderações históricas e 
filosóficas, primeiramente destacando a essência perene do impulso à 
humanização, e, depois, a historicidade da conceituação desse termo, 
bem como as ambiguidade, as contradições e a prática da humanização. 
Como debatido pelo autor, essas contradições têm vindo, sobretudo em 
tempos mais recentes, a transfigurar a própria humanização numa 
dissimulada, mas factual, desumanização. Mostrando a fragilidade das 
barreiras entre humanizar/desumanizar, pretende remarcar a 
necessidade de mantermos uma atitude de vigilância, afastada dos 
entusiasmos iluministas e pós-iluministas, buscando um ideal de 
humanização que demonstre, ao invés, que o impulso à humnaização 
não é invariavelmente positivo, mas contém, em si, todas as antinomias 
e a obscuridades do humano. 


Gostaríamos, agora, de convidá-lo, leitor, a compartilhar conosco as 
discussões aqui traçadas, e a refletir sobre o tema da humanização na 
perspectiva de que nos constituímos humanos enquanto cuidamos uns 
dos outros. Mas não de um cuidar que subsume o outro, mas que 
favorece sua — e, ao mesmo tempo, a nossa- abertura ao mundo. 


As organizadoras 
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Prefácio 


É um enorme prazer e uma grande honra introduzir este muito 
interessante livro, coordenado por Maria Luísa Bissoto, Maria da 
Conceição Antunes e Suzana Caires. Apraz-me começar por registar que 
este livro sobre a humanização, concebida sob prismas variados de 
análise, comporta dados novos, sólidos e em várias dimensões 
fundamentais. 


AS QUESTÕES da humanização, sempre complexas e movediças, 
longe de poderem ser analisadas na sua totalidade num só livro como 
este e, por conseguinte, longe de qualquer pretensão enciclopédica, 
nem por isso se afastam de uma abordagem consistente sobre esta 
faceta do nosso viver em conjunto. Trata-se, igualmente, de uma 
problemática que tem vindo a ocupar um lugar preponderante na esfera 
pública. De modo regular, são discutidos o seu impacto sobre as antigas 
e as novas vivências humanas e sociais ou, ao invés, os novos riscos e 
formas de desvio de que também têm vindo a ser alvo. Merecem, ainda, 
destaque os correlativos meandros éticos num mundo que tende mais a 
reger-se pela lógica do economicismo e do poder exacerbados, bem 
contrária à humanização das relações sociais em toda a sua abrangência. 


Os media não deixam de nos mostrar realidades e preocupações 
deste tipo, evidenciando, por um lado, uma busca insaciável de 
supremacia e afirmação social e, por outro, uma maior sensibilidade 
perante os riscos que tal deriva humana possa conter. Assim, a 
humanização, processo que durante séculos mobilizou muitos esforços 
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para que viesse, de facto, a sobrepor-se a todas as forças contrárias, tem 
igualmente vindo a tornar-se num imbróglio envolvido em muitas 
questões e incertezas perante o espectro do mundo em que nos é dado 
viver, com muitas formas de violência à mistura. Mas nem por isso, 
deixa de ser uma matéria que suscita muitas adesões e merece o 
interesse de muitos interventores sociais e políticos tomados 
isoladamente ou em grupo, movimentos, associações, instituições de 
maior ou menor envergadura, para falar apenas de alguns. 


Numa dimensão socio-histórica, as problemáticas da humanização, 
quanto a uma dinâmica da natureza no seu acesso à função simbólica, 
em termos simultaneamente sociais, económicos, políticos e éticos, 
inscrevem-se numa longa caminhada da humanidade, trazendo consigo 
a transição da natureza à cultura, ao especificar o humano na sua 
dimensão cultural no sentido mais nobre do termo. A cultura, 
sobrepondo-se à natureza em muitas dimensões da vida, permite aos 
humanos não só adaptarem-se ao seu meio, mas também adaptá-lo a si 
mesmos, às suas necessidades e aos seus anseios, ou seja, torna 
possível a transformação da natureza e, neste processo, a humanização 
da vida em todas as suas dimensões pessoais, sociais, económicas, 
políticas e propriamente culturais. 


Só que há tempos, sociedades e culturas onde estas dinâmicas são 
mais precoces e mais intensas do que noutros. Refira-se que o longo 
processo de hominização consistiu fundamentalmente em passar de 
uma adaptação genética ao envolvimento natural e a uma adaptação 
cultural, onde tem lugar o longo processo de humanização. Não admira, 
deste modo, que se tenham vindo a forjar culturas mais humanistas e 
humanizadas do que outras, o que não dispensando, de modo algum, o 
respeito pelas diferenças culturais, não implica menos que se ponha a 
tónica na humanização das relações entre os humanos, os povos e as 
culturas. 


Com certeza que se todas as "populações" humanas possuem o 
mesmo stock genético, também se diferenciam pelas suas escolhas 


18 


culturais e humanitárias, inventando cada uma soluções originais para 
os problemas que se lhe colocam, sendo o da humanização de elevado 
alcance. Não surpreende, pois, que as questões da humanização e da 
justiça social, em oposição à violência e às gritantes desigualdades 
sociais que continuam a grassar nas sociedades hodiernas, tenham 
vindo a adquirir novo folgo e novo vigor. Todavia, se muito caminho 
tem sido percorrido a este respeito, sob muitas e variadas dimensões, 
estamos ainda longe de atingir os ideais preconizados pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, publicada a 10-12-1948. 


De qualquer modo, a busca de humanização, em termos de 
pensamento, é antiga, como aliás o sublinham autores incluídos neste 
livro. Basta atentarmos no pensamento de alguns filósofos gregos como 
Protágoras, Sócrates, Platão e Aristóteles, bem como na filosofia e 
prática de vida dos Essênios no século II a. C., para nos darmos conta 
deste fenômeno. 


Não obstante, é de sobremaneira num processo de humanização 
alicerçado no Renascimento e no Iluminismo, orientado pela busca da 
compreensão da razão e do conhecimento, que esta problemática foi 
adquirindo nova pujança. Trata-se essencialmente das transformações, 
tanto práticas como teóricas, a que os humanos se obrigaram no seu 
devir pessoal, social, político e cultural, com grande impacto no 
afectivo, no estético, no econômico e no social, como bem o explicitam 
as análises metafísicas de Bergson, ontológicas de Heidger, sociais e 
económicas de Marx, dos laços sociais de Tonnies, Durkheim, Weber..., 
civilizacionais de Elias, sobre a solidariedade de Léroux, entre outros 
pensadores destas questões. 


Se humanizar consiste em tornar mais humano, em elevar a 
humanidade acima da sua 'animalidade" e, assim, tornar mais suportável 
para os humanos a vida em sociedade, também implica, 
simultaneamente, ultrapassar o quadro da individualização e ter em 
conta de que somos seres sociais e como tais solicitados a forjar laços 
que favoreçam a coesão, o bem comum e a harmonia social, em suma, 
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vidas e sociedades mais humanas. Ora, a busca de sentido da vida e da 
vida em sociedade, e do que com os outros procuramos fazer com ela, 
traz muitos e variados mecanismos para humanizar a convivência social 
e combater a violência, seja de que índole for. 


Neste quadro, esta obra coordenada por Maria Luísa Bissoto, Maria 
da Conceição Antunes e Suzana Caires, concebida com maestria e 
criatividade, consistente e rica de ensinamentos, ao reunir um conjunto 
de textos sobre problemáticas variadas, sendo de realçar os campos da 
saúde, da escola, da educação, das reflexões de índole mais teórica, 
inclusive no seio das próprias ciências sociais, e da investigação-acção, 
é também um verdadeiro instrumento que permite definir e ilustrar uma 
"nova" noção acerca da humanização. 


A novidade consiste no facto deste trabalho reunir um conjunto de 
estudos, tanto de cariz teórico como teórico-empírico, que nem sempre 
é fácil conseguir. Tomar em consideração as questões que abordam em 
contextos diversificados como são os sanitários, os escolares, os da 
educação em geral e os da reflexão de teor mais teórico, permite 
conferir grande importância à problemática da humanização pensada de 
modo plural. Esta grande aposta consiste, tanto em apoiar-se em 
testemunhos de entrevistada(o)s, como de reflexões teóricas e/ou 
teórico-empíricas. As expressões de crianças, familiares, profissionais 
variados, alunos entre os quais universitários, professores e 
investigadores, revelam-se um meio privilegiado de conhecimento nesta 
área ou mais ainda das suas representações. Muito frequentemente, este 
tipo de investigações traz mais conhecimento sobre as realidades 
concretas da vida dos investigados e das realidades que os envolvem, 
do que certos trabalhos extremamente teóricos, sem, porém, 
menosprezar, de modo algum, a sua real importância. 


Em nosso entender, uma outra grande mais-valia deste livro reside, 
quer na diversidade de olhares sobre uma problemática comum como é 
a da humanização, quer no facto deste trabalho reunir textos vindos de 
horizontes geográficos, sociais e de investigação bastante diversificados. 
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Esta variada forma de olhares, sólidos, originais e por vezes heurísticos, 
permitem ao conjunto da(o)s autora(e)s analisar com sucesso os 
materiais que conseguem extrair dos campos de estudo escolhidos. Daí 
podermos afirmar que as ressonâncias profundamente humanas que 
podem emanar deste livro sejam de grande alcance. 


Em síntese, vale a pena relevar que este trabalho contem um 
imensurável acervo de conhecimentos que o(a)s seus/suas autore(a)s 
sabem escolher e analisar com maestria e inteligibilidade, trazendo para 
o debate científico novas questões e fomentando novas abordagens, ao 
saberem produzir a substância do seu objeto. Através de um vasto 
conjunto de aproximações e de análises aprofundadas, este livro 
contribui para fazer avançar a nossa criatividade acerca de realidades 
dinâmicas em sociedades elas mesmas em plena transformação 
humanitária. 


Enfim, este livro também pode alimentar a reflexão junto de um 
público mais vasto e preocupado com estas questões do nosso tempo, 
podendo vir a implicar-se, com grande lucidez e consistência, em 
movimentos ou algo semelhante que, nos mais variados contextos 
humanos e sociais, se mostrem capazes de contribuir para forjar um 
novo olhar sobre o nosso futuro, que se quer mais humano e mais 
harmonioso. 


Desejamos às suas coordenadoras e a toda(o)s coautora(e)s muito 
êxito. 


Caldas da Rainha, 11-11.2020 


Maria Engrácia Leandro 
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Capítulo 1 


A Humanização e a Investigação 
nas Ciências Sociais: Quais 
Caminhos? 


Maria Luisa Bissoto! 
Luciano Munari! 


Introdução 


Discussões sobre a importância, os valores morais subjacentes, e 
os meios de se promover a humanização das sociedades humanas têm 
sido parte do pensamento ocidental ao longo dos séculos, ressurgindo 
com mais ou menos ênfase, de acordo com crises do processo 
civilizatório, ou seja, nos momentos de forte ruptura do tecido social, 
como nos anos que se seguiram às duas grandes guerras mundiais. 
Subjacente à concepção de humanização está a crença de que, 
enquanto seres humanos, compartilhamos da mesma base comum, isso 
é, de atributos de humanidade, os quais, em princípio, nos igualariam. E 
que poderiam ser aprimorados, ampliando a completude do que seria 
ser humano. Porém, controvérsias em relação a quais seriam tais 
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atributos, sobre qual seria a essência dessa nossa base comum, têm 
levado a idealizações muito diversas sobre as formas nas quais a 
humanização deveria ser compreendida e buscada. O que tem gerado 
desigualdades e exclusão social, no anverso da humanização: a 
desumanização. Nesse sentido, no percurso conceitual do termo 
humanização, acompanhamos a definição empregada por Freire (1969) : 


Pois bem: se falamos da humanização, do ser mais do homem — 
objetivo básico de sua busca permanente-, reconhecemos o seu 
contrário: a desumanização, o ser menos. Ambas, humanização e 
desumanização, são possibilidades históricas do homem como 
um ser incompleto e consciente da sua incompleticidade. (p. 


127, grifos nossos) 


Outro conceito de humanização, que poderia ser aqui arrolado, 
pois relaciona-se com nossa temática, se refere aquele kantiano: a 
elevação moral da humanidade, por meio, principalmente, do processo 
educacional (Kant, 1996). 

Acompanhando o pensamento de Maldonado-Torres (2016), as 
concepções de humanização podem ter sua origem na criação do 
conceito de humanismo, associado pelo autor à Modernidade, e sendo 
representado pela defesa e valorização da autonomia dos seres 
humanos, em relação ao domínio divino. 


Contemporaneamente, vivenciamos uma virada humanista, que 
ressoa concepções renascentistas quanto ao que significa ser humano — 
o ser humano como centro do mundo, força ativa e transformadora, 
protagonista do seu destino-, e também aquelas iluministas, ancoradas 
na compreensão da Razão e na posse do conhecimento como salvíficas: 
redentoras do devir humano. Nesse sentido, o processo de 
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humanização pode ser entendido como as tentativas feitas para 
“maximizar o florescimento humano -— vida, saúde, felicidade, 
conhecimento, amor, a riqueza da experiência (...)” (Pinker, 2018, p. 
723). Continuando nessa linha argumentativa, a perspectiva de ser 
humano, que emerge no século XXI, tem por parâmetros o 
reconhecimento e a defesa pelo respeito da diversidade, quer cultural, 
quer biológica, quer étnico-racial, quer de estilos de vida e de 
comportamentos, dentre outras. Isso implica numa concepção de 
humanização também voltada para a compreensão de que o exercício 
do ser humano deve pautar-se pelo respeito às diferenças, isso é, 
daqueles atributos, que embora nos diferenciem, também nos 
identificam, a todos, como humanos. 


Os discursos que defendem essa virada humanista (Unesco, 2011) 
afirmam a necessidade de criar-se um clima de empatia, pertencimento 
e compreensão entre os seres humanos, juntamente com a ideia de que 
o conceito de humanização não pode ser imutável, requerendo 
constantes esforços de adaptação e de ajustes a cada época da história 
humana, prevalecendo como fundamentos princípios éticos, cunhados 
em valores discutidos no seio da sociedade. Acompanhando essas 
afirmações, no cerne da concepção de humanização contemporânea 
está o apelo para compartilharmos ideais de equanimidade, de justiça 
social e de superação das diferenças culturais e socioeconômicas. E que 
tais ideais poderão ser alcançados na intersecção dos diferentes saberes, 
que compõem as culturas humanas, e suas diversas compreensões de 
moralidade. 


Contudo, vários são os obstáculos que se colocam para a vigência 
dessa perspectiva de humanização: desenvolver modos de vida 
sustentáveis, incluindo a redução da pobreza e das situações de 
conflitos armados; reduzir o distanciamento econômico entre os 
hemisférios Norte e Sul, equilibrar as relações de poder, em contextos 
crescentemente globalizados; cultivar a criatividade; confrontar o risco 
existencial, que pode advir da perda da singularidade e das 
transformações nas relações sociais, incluindo aquelas movidas pelas 
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tecnologias. E considerar as questões envolvidas no transhumanismo — a 
transição entre elementos biológicos e tecnológicos compondo as 
formas de ser humano, que se mostra cada vez mais incisiva e que, 
junto aos avanços da manipulação genética e da nanotecnologia, 
colocarão em xeque o que constitui o humano. 


A argumentação proposta nesse capítulo volta-se para discutir a 
articulação dessa conceituação contemporânea de humanização ao fazer 
investigativo e os desafios postos, abordando primeiramente o tema da 
humanização nas ciências sociais, a influência do pensamento 
decolonial e pós-humanista nas concepções contemporâneas de 
humanização, e, em seguida, apresentando algumas possibilidades de 
incorporar tais perspectivas ao pensamento científico e às metodologias 
de pesquisa. 


A (Des)humanização da Pesquisa/investigação e o Fazer Humano 


Retomando o pensamento orteguiano (Ortega y Gasset, 1930) 
sobre as razões de existir da Universidade, ícone da ciência e da 
pesquisa, e a missão dessa no enfrentamento das questões sociais de 
cada época, encontramos nas raízes da desumanização a 
superespecialização dos saberes, a subsunção do ser humano ao apelo 
material, e a perda da noção de conjunto dos significados que 
constituem a cultura? de uma sociedade. O reducionismo crescente da 
ciência moderna, a partir principalmente do século XIX, provocou o 
afastamento das pessoas da compreensão mais ampla e, ao mesmo 
tempo mais profunda, crítica e reflexiva, do espaço e tempo em que 
vivem, e de si próprias nesse espaço-tempo. Fomentando, assim, o 
exaurimento do esforço criador, sem o qual a humanidade não é. 
Qualquer possibilidade de reversão desse processo estaria na volta a 
uma educação que privilegiasse o ensino da cultura geral, humanista, 
pautada na reflexão do que constituiria ser humano, e em uma nova 


2 Cultura, para Ortega y Gasset (1930, p. 04), é definida como “o sistema vital de ideias de 
cada tempo”. 
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integração dos saberes. E não em uma concepção de mundo e de 
sociedade em que vigorasse um ideal de ciência fragmentadora, 
desencantada. Para o que seria mister uma pedagogia universitária- 
entendida a Universidade como um lócus privilegiado para 
problematizar e pensar a sociedade- fundada em uma metodologia e 
numa forma de fazer científico que desenvolvesse o talento integrador e 
a capacidade de lidar com a complexidade da diversidade. 


Para Dosse (1999) o desgaste dos modelos unitários de explicação 
dos fenômenos sociais, que vem caracterizando as ciências sociais 
desde o século XIX — destacando-se o estruturalismo, o funcionalismo e 
o marxismo — e o aumento do interesse pelo estudo do particular, e da 
descoberta da diversidade, que acompanha tal estudo, têm conduzido a 
outras formas de buscar compreender o que significa ser humano e a 
humanização. Pensamento que pode ser uma base para buscar-se 
outros enfoques para o pensar-fazer das ciências sociais. 


Nesse sentido, retomando indagações sobre o que conforma uma 
vida humana digna, Dosse levanta reflexões sobre as forças que nos 
mantêm (ou não) unidos, e os meios pelos quais sustenta-se (ou não) a 
humanidade e a humanização do ser humano. Enfatizando a atenção 
que deve ser dada à mediação interpessoal, e à efetividade das relações 
sociais na conformação da realidade dos contextos de vida, o autor 
defende um sociologia e uma antropologia das redes que se formam em 
uma sociedade, argumentando a favor da relevância de conhecer-se a 
intencionalidade dos sujeitos, os sentidos que justificam suas ações, e 
como isso se expressa nos modos de ser, expressar-se, decidir e agir. 
Nas palavras de Dosse (1999, p. vi): “O social não é, então, percebido 
mais como uma coisa; não é mais o objeto de reificação, pois o ator e o 
observador estão acoplados em uma relação de interpretação, que 
implica em intersubjetividade.”. 


Donati (2011), ao discutir os rumos da sociologia contemporânea, 
afirma que um dos equívocos da sociologia clássica foi tentar definir o 
que é um “fato social”- uma ação social, uma estrutura social ou um 
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sistema, de acordo com cada grande linha teórica das ciências sociais-, 
sem que tais teorizações se detivessem em analisar o que, para o autor, 
seria o cerne do fato social: as relações sociais em sua “relacionalidade”. 
Isso teria distanciado as ciências sociais de uma questão fundamental: 
“O que há de humano no social?” (Donati, 2011, p. 24). Ao obliterar-se 
essa questão, as ciências sociais substituíram a realidade em si por uma 
representação do “real” construída pelo conhecimento teórico, 
reificando uma racionalidade instrumental. Para (redhumanizar as 
ciências sociais o autor expressa a necessidade de recolocar o foco 
sobre o estudo das relações sociais, na perspectiva de relacionalidade, 
analisando-as como processos, em termos de sua diferenciação, conflito 
e integração. Isso implicaria em tratar o sujeito conhecedor não como 
apartado do conhecimento ou do cognoscível, mas como sujeito capaz 
de distinguir e integrar as diferentes dimensões da nossa vida de 
relação, em sua dinamicidade e interioridade. Da forma como lhe 
parece mais própria. Nesse âmbito, avançam os pressupostos de um 
pensamento científico sociológico pautado na incompletude, na 
indeterminação, que age no limiar da opacidade, da transparência, do 
entrevisto: que põem em destaque o valor da interpretação dos 
significados e na sua compreensão — múltipla, multidimensional, 
transdisciplinar — evitando os pares téticos baseados no Ou- buscando 
efetivar o 3º incluído- o e/ou (Nicolescu, 2010). 


Tratando a questão ciência X valores, Bronowski (1956) retomou a 
argumentação quanto à impossibilidade de existir neutralidade nas 
ciências, concepção que no entender do autor está no cerne da 
desumanização do fazer científico, pois alija desse fazer o respeito pela 
vida humana. Como qualquer outra atividade, aquela que 
denominamos como o fazer científico- investigar, pesquisar, produzir 
conhecimento (e não somente contentar-se em saber), difundi-lo, é 
erigida inerentemente sobre a vida social: não haveria ciência se o ser 
humano não vivesse em sociedade. Continuando nessa linha de 
pensamento, o autor enuncia quais seriam as condições necessárias 
para um fazer científico que não se afastasse da humanização: 


28 


independência para o pensar; originalidade; dissidência; liberdade e 
tolerância. O que nos leva a considerar que uma sociedade que se 
desenvolva pensando nessas proposições de fazer científico precisa se 
constituir como democrática e aproximar a construção dos saberes 
científicos do cotidiano vivido pelas pessoas, abarcando outras formas 
de explicação do mundo. Visando aprendizagens que mobilizem 
constantemente o exercício da tolerância e da escuta à tensão gerada 
pela independência e a dissidência do pensar, entre os membros de 
uma coletividade. 


Consideramos que esses princípios encontram-se nas raízes de 
proposições teóricas contemporâneas, que agrupadas sob o rótulo de 
pesquisas pós-qualitativas, defendem um “retorno aos realismos” (Le 
Grange, 2018, p. 03): ao realismo crítico, ao realismo material e uma a 
guinada em direção ao realismo especulativo. Em comum, esses 
realismos assumem a posição epistemológica de refutar o papel do 
sujeito conhecedor como observador externo, que objetivamente extrai 
a verdade do real. O autor considera que o retorno a tais realismos tem 
por motivações diversas demandas - a crise ecológica em que o planeta 
parece estar mergulhado, o esboroar das fronteiras entre humano e 
máquinas, e a naturalização do modelo capitalista de conceber a 
realidade (prevalência do ter sobre o ser), dentre outras. Essas 
demandas exigiriam novas respostas, só possíveis de serem elaboradas 


3 As pesquisas qualitativas são entendidas, aqui, como aquelas que se caracterizam 
por “um conjunto de práticas materiais interpretativas, que fazem o mundo visível. 
Essas práticas transformam o mundo. Tornam-no numa série de representações, 
incluindo notas de campo, entrevistas, conversações, fotografias, gravações e 
recordações do self” (Denzin & Lincoln, 2018, p. 194). Intenciona fazer sentido dos 
fenômenos estudados, em termos dos significados que as pessoas envolvidas 
atribuem a tais fenômenos, e mesmo como delimitam o que será, como será e de 
quem será a investigação. As pesquisas pós-qualitativas são aquelas que têm por 
foco uma orientação pós-humanista, biopolítica e bioética voltadas para a 
relevância que o corpo e as materialidades da vida, incluindo os hibridismos entre 
corpo, contexto e máquinas/tecnologias, assumem na investigação nas Ciências 
Sociais. 
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e efetivadas sob outras perspectivas ontológicas, epistemológicas e 
axiológicas de compreensão da realidade vivida. 


Pode ser afirmado, em consonância ao acima exposto, que as 
pesquisas de cariz pós-qualitativo emergem no desenrolar de um 
processo de transformação dos paradigmas investigativos nas Ciências 
Sociais. Processo que, no entender de (Denzin & Lincoln, 1994; Denzin 
& Lincoln, 2018), é constituído por cinco momentos, não precisamente 
lineares, conquanto acompanhando a dinâmica da historicidade do 
pensamento científico, e que se interpenetram: 


a 
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Período Tradicional (1900 até a II Guerra Mundial), 
caracterizado pela busca da objetividade positivista, o “outro” 
(o não europeu, o não urbanizado, o não cristão, etc...) - 
compreendido como o “estranho”. 


Período Modernista (pós-guerra até os anos de 1970), 
marcado pela influência do pós-positivismo, do rigor na 
coleta dos dados e no seu tratamento estatístico; pelo foco 
em processos sociais relacionados ao controle social e aos 
comportamentos desviantes; pela preocupação em fazer ouvir 
as vozes das classes dominadas; 


Período da falta de distinção entre gêneros investigativos 
(1970-1986), assinalado pela diversidade e geração de 
alternativas metodológicas, quer em termos de métodos e 
instrumentos de pesquisa, quer em termos dos paradigmas a 
esses subjacentes. 


Período da crise da representação (meados da década de 
1980-1990), que sob a influência dos discursos pós- 
estruturalistas e pós-modernistas, colocou em causa a 
autoridade de representar o real e a legitimação do 
pesquisador como produtor/leitor de sentidos científicos do 
real. No cerne dessa crise está uma dupla problematização: a. 
quais os limites e direitos do pesquisador em afirmar aquilo 


“diretamente capturado”, a partir da investigação sobre/na 
experiência vivida, como verdade e b. quais devem ser os 
contornos dos critérios de validade, generalização e 
confiabilidade, que guiarão o fazer científico, numa 
perspectiva de que o conhecimento é tecido juntamente ao 
contexto investigado, incluindo os participantes do estudo. 


e Pós-pesquisa-investigação-do-mundo (meados da década de 
1990-atualmente), embora esse termo não seja a denominação 
explicitamente empregada por Denzin e Lincoln para nomear 
esse quinto período, e, ainda que possam existir outras 
periodizações para as pesquisas qualitativas, consideramos 
que seu uso se justifica para representar a ideia, defendida 
pelos autores, de que as pesquisas nas Ciências Humanas 
continuarão a se constituir como o estudo de como 
organizamos a realidade e, nesse fazer, (rejcriamos a nós 
mesmos e aos Outros (incluindo os elementos não-humanos). 
Nesse sentido, termos como “voz”, “experiência”, “análise de 
dados”, “poder”, “representação”, dentre outros, assumem 
outros significados, que não aqueles já associados ao 
humanismo iluminista. 


A ressignificação desses termos está no centro das proposições das 
pesquisas pós-qualitativas, de acordo com Nordstrom (2017). Em seus 
estudos, a autora tem afirmado que as pesquisas qualitativas 
convencionais se mostram pautadas num humanismo ontologicamente 
realista, que leva à concepção do ser como unidade absolutamente 
consistente em si, centrado exclusivamente sobre si mesmo, reforçando 
binarismos como self/Outro, ser/contexto, humano/não-humano. Sua 
proposição é teorizar uma “antimetodologia”, que se contrapondo a 
essa forma de pensar o viver humano, defenda que o fazer científico 
considere os seres humanos em sua inteireza relacional, dinâmica, em 
tempos e contextos reais. Sendo que qualquer conceituação que seja 
feita sobre a vida humana precisa levar em conta que somos “entidades 
ontológicas elásticas, com capacidades para mudar” (Nordstrom, 2017, 
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p. 09). O que significa assumir as consequências metodológicas, 
políticas e ideológicas, de não tratar os resultantes dos processos 
investigativos como verdades, mas, sim, como possibilidades 
contextuais de organização da realidade. 


Procurando explorar essas afirmações, conduzimos nossa 
discussão para temas ainda pouco explorados do fazer científico, que 
apontam para perspectivas de humanização da pesquisa e da 
investigação, como aqueles associados ao pensamento decolonial, e às 
vertentes que defendem a superação do antropocentrismo como 
modelo investigativo. 


A Humanização do Fazer Científico numa Perspectiva de 
Decolonização 


As teorizações levadas a cabo pelo pensamento decolonial se 
fundamentam, dentre outras ponderações, na argumentação de que a 
efetivação do sistema capitalista mundial, como vigente na 
contemporaneidade, impôs, como forma de domínio e de perpetuação, 
uma classificação (entenda-se, uma qualificação) racial e ética das 
pessoas. Essa classificação se configura como excludente/includente 
baseando-se na forma como as relações de poder entre os países 
colonizadores, e aqueles colonizados, se estabeleceram à época das 
colonizações, mantendo-se mesmo quando os laços formais de 


4 O termo decolonial, e suas derivações, foi cunhado por Catherine Walsh para 
diferenciar-se daquele mais usual, descolonização. No entender da autora, 
descolonização significa uma superação do estado colonial, o que não se afigura 
como possível, pois as marcas do processo colonial inserem-se tanto na 
historicidade da sociedade que colonizou, como daquela que foi colonizada. Em 
suas palavras: “Con este juego linguístico, intento poner en evidencia que no 
existe un estado nulo de la colonialidad, sino posturas, posicionamientos, 
horizontes y proyectos de resistir, transgredir, intervenir, insurgir, crear e incidir. Lo 
decolonial denota, entonces, un camino de lucha continuo en el cual se puede 
identificar, visibilizar y alentar “lugares” de exterioridad y construcciones 
alter(mativas.”. (Walsh, 2013, p. 24) 
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dependência colonial foram abolidos. Ainda que assumindo outros 
contornos. Todo o projeto de modernidade europeia se calca(va) na 
exploração de matéria-prima dos países que foram colonizados, na 
fixação desses países como fonte de recursos naturais, no fornecimento- 
daí proveniente- de mão de obra barata, de constituí-los como 
mercados consumidores daquilo que não é aproveitado para o comércio 
com outros países (tidos como de 1º mundo), e da criação de uma 
situação de dependência tecnológica, política e econômica desses 
países em relação à Europa. Sobre esses alicerces teria se construído, 
assim, uma situação de subalternidade — e de uma alteridade 
desqualificada, à medida em que a referência imposta está no modo de 
ser europeu. E que só poderia perdurar se pautada também numa 
diferenciação valorativa/depreciativa entre o conhecimento (e a cultura, 
em sentido lato) produzido pelo colonizador/colonizado, e nas formas 
de se construir conhecimento sobre o colonizador/colonizado. Isso é, 
convergem para a perpetuação da mentalidade colonial contemporânea 
perspectivas ontológicas, axiológicas e epistemológicas antagônicas de 
compreensão da realidade: 


a ideia de raça foi um meio de garantir a legitimidade das 
relações de dominação impostas pelo conquistador. Depois da 
colonização da América e da expansão do colonialismo Europeu 
para o restante do mundo, a subsequente constituição da Europa 
como uma nova identidade requeria a elaboração de uma 
perspectiva Eurocêntrica de conhecimento, uma perspectiva 
teórica sobre uma ideia de raça como uma naturalização das 
relações entre Europeus e não-Europeus. Historicamente, isso 


significou um novo modo de legitimar ideias e práticas já antigas 
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de relações de superioridade/inferioridade entre dominantes e 


dominados. (Quijano, 2000, p. 534) 


Tuck e Yang (2014), com base nesses pressupostos, defendem 
uma perspectiva crítica da investigação e da produção de conhecimento 
nas ciências humanas, argumentando que essas ciências, pela forma em 
que os conhecimentos foram/vem sendo gerados, reforçam a 
hegemonia do colonizador, reificando determinados saberes enquanto 
oprimindo aqueles conhecimentos originários. Ou ampliando o fosso de 
diferenciação valorativa entre países colonizadores e países colonizados, 
por fomentar maniqueisticamente- mesmo que de modo ingênuo- 
achados que propagam o “atraso” social, econômico, cultural, 
educacional, dentre outros, dos países colonizados, comparativamente 
aos outros países. Os autores propõem, então, uma rejeição dos modos 
como a pesquisa vem sendo feita no próprio seio das ciências humanas, 
defendendo a humanização do fazer científico pela decolonização desse 
fazer. Os autores partem da seguinte indagação: Como desenvolver uma 
ética para a pesquisa que considere as relações entre o poder — da 
ciência, do pesquisador, da sociedade...- e as pessoas, em especial 
aquelas participantes das investigações? Discorrendo sobre a pesquisa e 
a cumplicidade dessa com o poder, os autores defendem outras formas 
de investigar, refletindo sobre quais seriam essas formas e o que 
significariam para a humanização dos pesquisadores, dos participantes e 
da sociedade como um todo, passando pela discussão do equilíbrio de 
poderes que precisa ser instaurado. 


Acompanhando o trabalho de Sedgwick (1990), Tuck e Yang 
(2014) fundamentam sua argumentação com base nos seguintes 
axiomas: 1. O “subalterno” pode ter voz, mas somente é convidado a 
expressar situações de dor e conflito, ao menos, é nisso que as 
pesquisas nas ciências sociais estão principalmente fundadas; 2. há 
algumas formas de conhecimento das quais a ciência não faz por 
merecer apropriar-se; e 3. a pesquisa pode não ser/constituir-se como a 
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intervenção que se faz necessária para os anseios dos grupos sociais aos 
quais se dirigem. Considerando tais axiomas, os autores tecem o 
seguinte arrazoado: se um processo de colonização, entendido como 
ponto nevrálgico de desequilíbrio das relações de poder entre culturas- 
que continua a vigorar, sob diferentes formas, nas sociedades atuais-, 
caracteriza-se pela produção de um Outro — o oprimido, o “colonizado”- 
o pesquisador, se não horizontalizar as relações de poder no âmbito de 
todo o processo investigativo, e tornar-se competente e sensível para a 
construção de interpretações da realidade, de maneira empática aos 
participantes, arrisca-se a mimetizar o papel do colonizador e produzir 
um Outro, à revelia desse. Desumanizando-o e desumanizando-se nesse 
processo. O pesquisador não pode usar a voz daqueles envolvidos 
numa investigação como ventríloquo. 


No âmbito dessa discussão, Maldonado-Torres (2016) refere o 
conceito de “decolonização epistêmica”, por meio do qual observa o 
privilégio que a sociedade, de maneira geral, e a Universidade, 
particularmente, têm atribuído a um determinado conjunto de saberes, 
aquele dito “científico”. Contestando tal privilégio, que vigora em 
detrimento de outras formas de conceber e interpretar o cotidiano 
vivido, o autor defende a transdisciplinaridade e o rompimento das 
fronteiras que delimitam as áreas de conhecimento, entendendo tais 
fronteiras como um mecanismo de dominação, incitando a que sejam 
criados “laços e novas formas entre esferas que a Modernidade ajudou a 
separar: a esfera da política ou do ativismo social, a esfera da criação 
artística e a esfera da produção de conhecimento.”. (p. 94) 


A Humanização da Pesquisa/Investigação e a Ruptura com o 
Antropocentrismo 


Na perspectiva de uma investigação que intente desconstruir o 
viés antropocêntrico, numa abordagem pós-humanista, a tendência é a 
de defender a humanização dos problemas, objetivos, metodologias, 
métodos e instrumentos investigativos, considerando, além das pessoas, 
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toda a rede de relações presentes na vida social, inclusive aquelas que 
os seres humanos estabelecem com os sistemas tecnológicos e com 
aqueles naturais (ambiente, fauna, flora, animais domésticos, clima...). 
Contudo, por entender-se que essa rede de relações estabelece uma 
ecologia da vida social, isso é, influenciam, causalmente a forma pelas 
quais os seres humanos agem, pensam e sentem, a inclusão desses 
sistemas nas investigações vai muito além de tratá-los como elementos 
periféricos. Implica em reconhecer, em profundidade, que os seres 
humanos constituem somente uma parte de qualquer fenômeno 
investigativo, e que os demais elementos dessa ecologia social têm sido 
somente ignorados. A questão sobre a qual temos deliberado, já ao 
longo de alguns anos, é como podemos começar a documentar isso — a 
desenvolver métodos que nos permitam ver e compreender o além- 
humano- do mundo. (Hamilton & Taylor, 2017, p. 05) 


A investigação de cunho pós-humanista procura, então, 
desenvolver a humanização da produção do conhecimento por transpor 
o gap existente entre os elementos humanos e não humanos, que 
compõem os fenômenos sociais, o que exige uma guinada 
epistemológica, ontológica e ética, em termos de configurar o que 
conhecemos, como conhecemos, como indagamos a realidade, enfim. O 
que significa alargar o horizonte antropocêntrico, em especial quando 
esse antropocentrismo se alinha a discursos neocoloniais, ou se associa 
ao hipercapitalismo”, constituindo-se como força de opressão e 
exclusão. 


A guinada acima mencionada, conforme teorizada por Taylor 
(2016), tem por fundamentos: a. a mudança nas perspectivas de 
subjetividade, passando-se de um modelo de indivíduo como 
determinado a um fim em si mesmo, para outros modelos, voltados 
para a consciência de que somos com os nossos contextos de 


5 Termo que está associado às formas assumidas pelo capitalismo tardio, e que se 
caracteriza pelo “desequilíbrio e fragmentação da vida social ao favorecer que 
interesses econômicos ou comerciais penetrem em cada aspecto da experiência 
humana.” (Vujnovic, 2017, s.p.) 
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existência, considerando tudo o que está contido nesse contexto como 
relevante, integrante do quem somos, e que não pode ser 
desmaterializado ou ignorado; b. mudanças na forma como percebemos 
a “relacionalidade” dos fenômenos do vivo/não vivo, ponderando que 
nossas intenções, decisões e ações são desencadeadas e efetivadas por 
processos intra e inter-relacionais entre humanos-não humanos; c. 
repensar como percebemos as relações de causalidade nos fenômenos 
do vivo, questionando a linearidade reducionista de causa-efeito entre 
objetos e seres tidos como isolados, entendendo-as como um contínuo 
emaranhado de interconexões, que se diferenciam de acordo com os 
“cortes” que fazemos ao procurar fazer sentido da realidade; d. um 
entendimento da ética pautada numa concepção de ecologia de 
encontros, que atentem para a responsabilidade, a consideração e o 
compromisso que devemos ter para a interdependência imanente, 
existente entre o mundo humano e aquele não humano (Taylor, 2016). 


Ainda de acordo com a mesma autora, esses pressupostos 
delineiam uma reconfiguração da ética como responsabilidade — “a 
habilidade de responder ao outro” (Barad, 2007, p. 392)- que inclui 
também o não-humano, distanciando-se de posições humanistas que 
centralizam a ética pautada em relações entre humanos, exclusivamente. 
Desse modo, “o sujeito ético não é o sujeito racional descorporificado 
da ética tradicional, mas, antes, uma sensibilidade corporificada, a qual 
responde à sua relação proximal ao outro por meio de uma forma de 


respeito, que é antecedente à consciência” (Barad, 2007, p. 391). 


Essa forma de conceber a realidade caracteriza princípios éticos, 
ontológicos e epistemológicos, que transformam a fundamentação da 
produção do conhecimento: ao invés de procedimentos metodológicos 
padronizados, voltados para re(apresentar) a realidade, baseados em 
pressuposições pré-estabelecidas, a proposta é a de uma metodologia 
que se (des)constrói pari-passu com a investigação. E que se modela 
pelo diálogo, pelas vozes e representações dos participantes, pela 
empatia, pelas narrativas, pelos sentidos atribuídos à realidade, por 
métodos não invasivos de questionar tal realidade. Opostamente, é uma 
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investigação fundada em métodos colaborativos, abrindo a discussão 
para os diversos saberes e para como concebem e interpretam o real, 
pela codificação compartilhada e qualitativa do material assim 
constituído. Mas, que ao mesmo tempo, prime pelo rigor, pela 
confiabilidade e validação do conhecimento daí resultante. Observando 
que quaisquer parâmetros de confiabilidade/validação do conhecimento 
também necessitam ser dialogicamente acordados. 


Destacando esta virada epistemológica, pretende-se o afastamento 
das proposições do Iluminismo, de acordo com as quais o sujeito 
conhecedor subsumi o objeto do conhecimento à sua própria 
identidade, inevitavelmente desfigurando aquilo a ser conhecido, 
conformando-o às lentes subjacentes a essa identidade, com seus 
preconceitos, pré-juízos, preferências, etc. Quanto mais individualizado 
for esse processo de conhecer, mais incorremos no risco de desfigurar o 
aquilo a ser conhecido, pois a restrição das trocas interpessoais não 
favorece a discussão da carga identitária do sujeito conhecedor. Por 
outro lado, o ponto de partida da investigação também se altera 
radicalmente, porquanto a pesquisa não é mais sobre algo/alguém, 
sendo entendida como uma das formas de interação com o real, e suas 
demandas. Forma de interação voltada para a promover a emersão do 
conhecer-em-sendo. 


Nesse mesmo caminho, Le Grange (2018) destaca pressupostos 
epistemológicos da assim denominada pesquisa (pós)qualitativa, que 
podem colaborar para a construção de veredas investigativas pós- 
humanistas. O autor tece críticas à lógica representacional, que ainda 
marcaria fortemente a ciência contemporânea, assumindo que tal lógica 
está pautada nos seguintes fundamentos: a. há uma realidade originária 
independente do sujeito conhecedor, que é re(a)presentada a esse 
durante o exercício do fazer científico, e b. que tal re(a)presentação se 
materializaria pela linguagem (especialmente na científica, que seria 
aquela fundamentalmente racionalizada pelo uso de proposições 
conceituais, formalizadas numa determinada estrutura de pensamento). 


Em seu entender, contudo, a re(a)presentação não se mostra suficiente 
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para produzir o conhecimento “correto”, “verdadeiro”, esperado nessa 
concepção de fazer científico. Isso porque o processo conceitual não 
seria capaz de, adequadamente, fixar sentidos — isso é, de-finir-, pois a 
linguagem impulsiona e é produzida em/por fluxos simbólicos 
materiais, de acordo com modos e contextos de vida, não podendo ser 
entendida como estável, mas, antes, como constituindo-se numa 
dinamicidade contínua. Não descartando a importância da 
confiabilidade que deve ser o substrato da produção do conhecimento, 
o autor observa a necessidade de procurarmos outras vias pelas quais 
tal confiabilidade pode ser construída. 


Le Grange (2018) sintetiza algumas particularidades, que em seu 
entender, a pesquisa pós-qualitativa assumiria: a. descentralizar a 
produção do conhecimento, tradicionalmente centrada na- ou 
comandada pelas- instituições universitárias e institutos de pesquisa, 
abrindo oportunidades para o reconhecimento de outras formas de 
construir saberes; b. descentralizar também a ênfase que está 
atualmente posta na produção final do conhecimento, propondo que 
mais atenção seja atribuída ao processo de produção desse 
conhecimento, quais as interações, relações sociais e transformações 
advindas durante esse processo, e mesmo a um maior questionamento 
quanto ao sentido das investigações em si: seus porquês, seus efeitos 
adversos, fundamentos éticos, fontes e emprego de recursos, e aos usos 
que resultarão do conhecimento produzido. Destaca a prevalência do 
trinômio ética-ontologia-conhecimento, em qualquer exercício de 
produção do conhecimento; c. uma concepção de subjetividade 
ecológica, baseada na perspectiva de que, na pesquisa pós-qualitativa, o 
sujeito não é o indivíduo atomizado, mas aquele que está imerso em 
fluxos e redes de relações, não somente com outros sujeitos, mas com 
toda a teia da vida, em que está inserido; d. é pós-antropocêntrica, à 
medida em que um problema de pesquisa envolveria não somente os 
seres humanos e seus fenômenos, e nem teria por foco o ser humano 
em si, isolado, mas englobaria os mais diversos elementos presentes nos 
contextos da vida humana, valorizando-os como agentes na 
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configuração daquilo que será estudado, bem como nos meios, recursos 
e métodos, que serão empregados; e. a compreensão e interpretação 
dos dados não considera que esses estão, em si, “dados”. Ou seja, toda 
a análise daquilo que foi coletado, recolhido, no curso da investigação, 
desde seu planejamento até à sua finalização, deve ser considerado 
como produção: resultante dos esforços de todos os participantes, de 
suas interpretações pessoais e daquelas do grupo, das possibilidades 
materiais e contextuais — incluindo aquelas históricas- vigentes no 
processo investigativo. 


Mesmo considerando-se os dados quantitativos, é preciso lembrar 
que também a matemática e a estatística são criações humanas, 
portanto, configuradas (e configurando) uma determinada forma de 
compreensão da realidade. Seu uso num processo investigativo nunca é 
neutro- também aqui não há nada “dado”; f. a pesquisa pós-qualitativa 
reconhece-se como transformadora da realidade: é um fazer científico 
engajado com a mudança social. Observe-se, contudo, que esse caráter 
transformador não se confunde com “ajuda técnica” e nem com uma 
determinação do pesquisador sobre como a realidade deverá ser 
modificada. É somente no/do consenso entre os vários atores sociais, 
participantes do processo investigativo, que podem emergir as 
problematizações, discussões, planejamentos e estratégias, a partir das 
quais as transformações poderão surgir. Agir de outra forma seria 
manter as comunidades e grupos em situação de heteronomia; g. 
assume-se uma ética imanente à vida: não pautada por valores 
metafísicos, que seriam exteriormente impostos às pessoas participantes 
do processo investigativo, nem por regras morais que simbolizem a 
dominação de um arcabouço cultural sobre outros, como tipicamente 
ocorre no âmbito do pensamento decolonial. Na esteira da 
compreensão da pesquisa como um ato de criação, e de uma criação 
que tem como cerne a preocupação com a melhoria da qualidade de 
vida, como pensada pelas pessoas reais, em seus contextos reais de 
existência, os fundamentos éticos da pesquisa pós-qualitativa se dirigem 
também a construir outros modelos de subjetividades, que não aquela 
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baseada no individualismo. Le Grange sugere que os questionamentos 
éticos a guiarem a pesquisa pós-qualitativa sejam: “O que posso fazer 
pelo outro, por minha comunidade?”, “Quais são minhas intenções com 
isso?”, “Quais minhas capacidades e fragilidades para tanto?”, “Quais os 
limites quanto ao que posso/devo fazer?”. E, acrescentaríamos: “Quais 
novas formas de sermos (e de eu ser) resultará disso?”. 


A seguir, expomos alguns pressupostos da cartografia social”, por 
considerarmos que essa forma de investigação representa os princípios 
de humanização da pesquisa científica, acima apresentados. 


A Cartografia Social como Possibilidade para a Humanização da 
Pesquisa 


A cartografia, enquanto campo de estudos, tem sido associada aos 
instrumentos e produções gráficas destinadas à leitura, à interpretação, à 
representação, enfim, à construção de conhecimento, descritivo e 
analítico, sobre determinado território”. 


As produções cartográficas destinam-se, dessa forma, a guiar os 
processos de decisão referentes ao território em questão: demarcações 
fronteiriças, utilização econômica, povoamento, estratégias políticas, etc. 
Contudo, a produção cartográfica também se mostra ancorada em bases 
ideológicas, que tendem a materializar o conhecimento produzido de 
acordo com o pensamento dominante. Assim, omissões, seleção, 
acréscimos ou distorções de informações, de diversas ordens, presentes 
nos mapas, revelam jogos de poder. Como argumenta Harley (1989, p. 


6 Parcialmente baseado em Munari (2019). 

7 Conforme definição de Zamora & Marroquín (2017, 01), no âmbito da cartografia 
social, o território pode ser entendido como “mediador entre la sociedad y el 
espacio, con su entramado de relaciones y prácticas sociales”. Ou seja, constitui-se 
no lugar-tempo de construção de identidades, pois as relações e práticas sociais 
que aí transcorrem, interconectadamente, criam semânticas entre o ambiente 
natural e as atividades humanas, significam relações de poder e de resistência, 
organizam o espaço e configuram diferentes contextos da vida humana. 
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06), para pensar criticamente sobre qualquer mapa é necessário 
considerar, analiticamente, sua história, os procedimentos técnicos, as 
regras que direcionaram sua elaboração, pois esses elementos estão 
relacionados à valores vinculados à “etnicidade, à política, à religião ou 
a classes sociais”. Os mapas têm sido, dessa forma, importantes 
instrumentos científicos-ideológicos de construção de realidades 
excludentes. 


Os esforços para problematizar e repensar os impactos e as 
influências que a cartografia pode ter na configuração da realidade 
envolvem levantar alguns questionamentos, como aqueles colocados 
por Habegger e Mancila (2006): Como a difusão dos mapas legitima o 
poder de determinados grupos sobre outros? Poderia a cartografia, 
elaborada sob outras bases epistemológicas e axiológicas, converter-se 
em instrumento de enfrentamento da hegemonia do poder, promotora 
da exclusão social? Poderiam os mapas favorecer a representação da 
complexidade dos conflitos e das dinâmicas sociais, em suas tensões, 
permitindo leituras que impulsionassem transformações? Quais os 
recursos que a cartografia poderia proporcionar para a investigação 
social da realidade? 


Ainda no entender das autoras, a cartografia social, definida como 
uma metodologia investigativa alternativa, humanista e humanizadora, 
favoreceria a construção de conhecimentos de diversas ordens e 
dimensões, sobre determinado território. Os saberes assim constituídos 
— já desde o próprio processo de planejamento e construção- 
colaborariam para definir as melhores (mais justas e equânimes) formas 
de viver nesse território. Para Unigarro (2018), a cartografia social surge 
como uma forma de planificação e de transformação social, e vem 
sendo crescentemente empregada como estratégia para apoiar o 
desenvolvimento e a organização comunitárias, caracterizada como 
participativa, descentralizada e democrática. Os atores locais estão no 
centro — e são a razão de ser- do processo: “la cartografia social de un 
territorio se propone como un nuevo instrumento para la construcción 
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de conocimiento desde la participación y el compromiso social, 
posibilitando la transformación del mismo” (Unigarro, 2018, p. 2). 


Os princípios de participação, descentralização e democratização 
da cartografia social implicam em que a primazia da representação 
cartográfica não é mais do Estado, dos teóricos, de técnicos 
especializados, de companhias mercantis, ou de quaisquer outros 
grupos hegemônicos, em termos de poder. O que significa também uma 
abertura em relação à incorporação de outras técnicas, recursos e 
formas de pensar a representação cartográficas, alimentada pelos novos 
atores, que descobrem na cartografia social outras formas de 
compreender e agir nas suas condições de existência. As comunidades 
locais podem, assim, encontrar modos de desenvolver o pensar político, 
de construírem argumentos, de afirmar e discutir identidades, de refletir 
a respeito do que consideram necessidades, perspectivas e dignidade de 
vida, de definir quais são seus direitos e de organizarem-se para lutar 
por esses. 


Henri Acselrad, referência constante nos estudos da cartografia 
social brasileira, propõe uma definição da cartografia social afirmando 
que essa “(...) pode ser entendida como a apropriação de técnicas e 
modos de representação cartográficos modernos por grupos sociais 
historicamente excluídos dos processos de tomada de decisão” 
(Acselrad; Viégas, 2013, p. 17). Na cartografia social a forma de 
trabalhar com o levantamento e o mapeamento dos dados tem no 
respeito à representatividade dos grupos um dos seus pilares. Na 
produção do material, os nomes daqueles que participam, assim como a 
sua contribuição, são mandatórios, pois constituem-se como evidência, 
como registro, dessa participação. O que cada um argumentou, criticou, 
concordou ou não, aceitou - não aceitou, etc., marca as identidades e 
representatividades existentes em um território, as interpretações que 
são feitas dos grupos/espaços de convivência, expande a possibilidade 
de haver outros olhares e escutas: múltiplos diferentes e/ou 
complementares sobre a tessitura ali tramada. E, assim, impulsionar 
outros mapeamentos.... Os manuais que são produzidos para capacitar 
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pessoas, pesquisadores e as comunidades para o desenvolvimento da 
cartografia social, trazem claramente, como um dos quesitos, a 
participação democrática e equânime no desenvolvimento do 
mapeamento, pois acredita-se que somente a participação autoral dos 
envolvidos assegura a legitimidade ao conhecimento que se pretende 
obter com a representação cartográfica. 


Um dos maiores desafios- e ponto a favor do mapeamento social- 
é estimular a organização das comunidades, devendo servir para 
levantar-se reflexões e estratégias, que favorecerão a participação 
coletiva, na problematização das demandas e potencialidades do 
território. Como é sabido, o mapa não traduz a “verdade” de um 
território, não é o território em si, mas, antes, constitui-se numa 
representação gráfica desse. Representação que precisa se tornar 
dinâmica, para atender às mudanças constantes que ocorrem em um 
território, passando a ter limitações representacionais. Na definição de 
mapeamento coletivo apresentada por Ares e Risler (2013), esse é 
entendido como: “(...) un proceso de creación que subvierte el lugar de 
enunciación para desafiar los relatos dominantes sobre los territorios, a 
partir de los saberes y experiencias cotidianas de los participantes” 
(Ares; Risler, 2013, p. 12; grifos no original). Os autores salientam, 
ainda, o propósito de contestar os relatos dos grupos dominantes, e 
fomentar o surgimento de um novo olhar sobre as forças que regem, 
preponderantemente, as dinâmicas sociais de um território, como as 
formas de poder, controle e resistência se relacionam, reagem, apoiam- 
se. 


Habegger e Mancila (2006) propõem um caminho para o emprego 
da cartografia social, principalmente vinculado ao campo educacional. 
O exercício do mapeamento social (sempre lembrando-se do seu 
caráter participativo e democrático) se iniciaria com uma fase 
“diagnóstica”, ou, como preferimos, uma fase de reflexão- 
problematização sobre alguma situação vivenciada/percebida, pelo 
grupo de participantes (observando-se que esses representam, 
imbricadas às suas convicções, dúvidas e argumentações, posições de 
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outros sujeitos e grupos da comunidade), como meritória de ser 
conversada, discutida, dialogada. Nessa fase de problematização, 
envolvendo oficinas, grupos de discussão, leituras, conversas motivadas 
por temas correlatos àqueles a serem tratados, oriundos de mídias 
diversas, jogos grupais, dentre outros, seriam elaborados 3 mapas: a. 
mapas de conflito, envolvendo pessoas do grupo de participantes, 
outros membros da comunidade e externos à comunidade, e vivência 
de situações de opressão (ou assim percebidas); b. mapas de redes, que 
representariam as relações entre os diferentes grupos e membros da 
comunidade, participantes e não participantes da investigação, 
associações, instituições públicas e privadas, de diversas naturezas, e 
como interagem com a situação problematizada e c. mapas de recursos 
e carências, no qual são levantados os potenciais recursos 
(competências pessoais e grupais, materiais, geográficos, econômicos, 
etc), disponíveis na comunidade, assim como as fragilidades e carências 
existentes. 


Cada um desses mapas (que interagem para compor as 
representações pretendidas) conta com uma etapa de (re)conhecimento 
mútuo, levantamento inicial de informações, inquietações, desejos, 
perspectivas, esperanças, desentendimentos, sentimentos, etc., mediadas 
pelos recursos e estratégias já anteriormente referidos, seguida por uma 
etapa de produção cartográfica propriamente dita, com escolha de 
ícones, cores, legendas, textos, símbolos de diversas ordens, 
fluxogramas, representações gráficas do território, ou sobre mapas já 
existentes, analisando-os criticamente e modificando-os, de acordo com 
os objetivos pretendidos pelo grupo, e uma fase de devolução, ou de 
rediscussão sobre o trabalho realizado, com a finalidade de elaborar 
uma visão estratégica de enfrentamento da problematização inicial. É o 
momento de elaborar uma conjunção interpretativa daquilo que foi 
construído. 

Vale observar que se espera que todo o trabalho de realizar o 
mapeamento já se configure como uma forma de mediar e transformar 
qualitativamente as relações existentes entre os participantes de uma 
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investigação e suas comunidades e grupos. Os mapas podem, inclusive, 
representar o passado dos sujeitos e comunidades, da mesma forma que 
idealizações do futuro e as compreensões vigentes no presente. As 
possibilidades abertas para a modificação das relações de poder, e das 
formas de pensar a comunidade- e pensarem-se enquanto membros 
transformadores dessa- colocam-se como as principais vantagens da 
cartografia social. Os investigadores (e a pesquisa), nessa perspectiva, 
assumem um perfil de imersão com a comunidade, compartilha de seus 
problemas, conflitos e enunciação de desejos e objetivos de 
transformação, mediando-os horizontalmente, junto com os demais 
participantes. A perspectiva positivista de separação sujeito e objeto de 
investigação, assim como o papel dominante que o pesquisador, 
enquanto detentor do conhecimento, deveria assumir, e que subsumi os 
participantes e suas realidades e saberes a um segundo plano — estando 
em primeiro os propósitos do pesquisador- são transpostas. Dos 
objetivos aos resultantes da pesquisa, todas as vivências e 
conhecimentos produzidos pertencem ao grupo. 


Em relação às limitações da cartografia social: acompanhando a 
análise de experiências com mapeamentos socialmente participativos, 
elaborada por Santos (2012), encontramos pontos que requerem 
atenção, ao pensarmos nessa forma de processo cartográfico como uma 
metodologia investigativa, que pode potencializar a transformação 
social. O primeiro ponto referido pelo autor diz respeito à participação, 
fundamento da cartografia social, e como essa participação se articula 
com as relações de poder. Isso porque na elaboração socialmente 
mediada do mapeamento de um território estão em jogo várias 
dimensões de disputas por poder: há aquelas relativas aos 
conhecimentos técnicos e os saberes de outras naturezas, próprios a 
cada um dos participantes, relativos às suas histórias de vida; aquelas 
que se referem às representações institucionais e aquelas que dizem 
respeito aos diferentes grupos que compõem a comunidade; objetivos 
diversificados, por vezes, antagônicos; conflitos de natureza variada, 
dentre outras manifestações tensionais. Tais tensões não podem ser 


46 


anuladas, e todos os esforços devem ser engendrados para que o 
processo de mapeamento as equilibrem democraticamente. Se o 
mapeamento social não for pautado numa participação democrática, 
ficará fragilzado como processo transformador, e também como 
possibilidade metodológica. 


Outro ponto levantado pelo autor é aquele do compartilhamento 
de responsabilidades, naquilo que tange aos depoimentos e enunciação 
de informações, de assumir papeis e de executar as ações decididas 
pelo grupo. Santos (2012) destaca que em decorrência também da 
desigualdade das relações de poder, que impacta a participação 
democrática, pode haver uma tendência a atribuir funções de 
encaminhamento e resolução de problemas a grupos que poderiam não 
ser os mais adequados, ou por tenderem a abusar do poder decisório, 
ou mesmo dos recursos e competências para desempenhar essas 
funções. Isso é: reproduzir-se-ia a negação de determinados grupos e 
sujeitos, por uma participação democrática falaciosa. Esse ponto 
também é destacado por Paris e Winn (2014, p. 50), pois argumentam 
sobre a responsabilidade dos envolvidos em um processo de 
investigação em ouvir, “íntima e cuidadosamente” o que as pessoas têm 
para dizer, autenticamente procurando perceber (pelo conjunto das 
formas de linguagem empregadas) o que - e por quais razões- o estão 
dizendo. Somente com essa escuta, que torna viável a dialogicidade, é 
que podemos começar a perceber o sentido que as pessoas atribuem à 
realidade que construímos mutuamente. E, assim, engajarmo-nos em 
atitudes colaborativas e que reconheçam as identidades existentes em 
determinado grupo. 


Um terceiro ponto: como o mapeamento participativo requer uma 
comunicação franca e aberta dos participantes, o estabelecimento de 
relações de confiança, de empatia e de solidariedade, a questão da ética 
é fundamental. O que abre, ao mesmo tempo, um flanco de novas 
possibilidades de entendimento mútuo, mas também de exposição de 
fragilidades, tendo em vista os dilemas éticos e morais que podem 
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emergir, frente à diversidade dos interesses e das problematizações 
daqueles envolvidos num processo de cartografia social. 


Considerações Finais 


As discussões tratadas nesse capítulo envolvem considerar outras 
perspectivas sobre o que significa humanismo e humanização, em 
especial no âmbito da construção do conhecimento científico. A 
humanização, como entendida no texto em tela, e o fazer científico, 
como mais comumente presente no mundo acadêmico e nos contextos 
de investigação, parecem terem se tornado antitéticos, considerando-se 
a ênfase na racionalidade técnica-instrumental, que vem caracterizando 
a ciência moderna, desde sua origem. A elegia a essa concepção de 
racionalidade como a única (a verdadeira) forma de construir um 
conhecimento confiável teria conduzido ao desencantamento da vida, 
num processo de desumanização das pessoas. O significado de ser 
humano foi subsumido ao ser racional- mas a um tipo específico de 
racionalidade, reducionista: aquele instrumental, analítica, utilitarista, 
não emocional/subjetiva. Fechando-se a tudo aquilo, que em 
continuando presente na vida/realidade humanas, confere a forma de 
ser dos seres humanos: as sensações, a sensibilidade, os diversos modos 
de manifestação das inteligências, e o holismo impossível de romper 
entre os seres humanos e a dinamicidade dos seus contextos de vida. A 
perspectiva de racionalidade reducionista vem caracterizando o 
processo de investigação dos fenômenos do humano, atingindo, 
contudo, um patamar de esgotamento conforme o conhecimento assim 
construído se mostra incapaz de dar respostas às- ou mesmo de elucidar 
muitas das peculiaridades das- problemáticas interpostas aos seres 
humanos em suas tentativas de viverem cotidianamente. Problemáticas 
que se referem a causas basais à vida mesma: o saciar dos desejos e das 
necessidades, de equilibrar o consumo e a produção/acesso aos 
recursos naturais e aqueles produzidos pela ação humana; por não 
simplesmente viver, mas por ansiar pelo bem-estar, pelo bem-querer... 
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Na esteira de uma idealização do ser humano como 
essencialmente racionalista, no sentido acima exposto, a humanização 
ganha contornos de dominação do ser humano sobre a natureza. 
Incluindo aí tudo aquilo que compõe os habitats em que vivemos, e 
que, em última instância, configuram o modo como nos humanizamos. 
E essa concepção de dominação também se estende à produção 
econômica, e aos outros seres humanos, especialmente aqueles 
considerados, sempre no âmbito de um pensamento de supremacia e 
exclusão, como “menos” humanos- provenientes de culturas em que a 
produção dos conhecimentos e saberes não são reconhecidos como 
válidos, ou daqueles grupos que não pautam seu viver pela acumulação 
capitalista, dentre outros. 


O conhecimento científico, proveniente da pesquisa e da 
investigação, concebido nessa lógica, é instrumento poderoso para 
efetivar mentalidades (neo)coloniais, caracterizadas pelo desequilíbrio 
nas relações de poder, que impulsionam injustiças sociais e a perda da 
dignidade humana. 


Ao propormos outros entendimentos de humanização para o fazer 
científico entendemos que uma forte guinada ontológica, 
epistemológica e axiológica é requerida dos investigadores e da esfera 
acadêmica. Guinada que se confronta com alguns dos dogmas 
contemporâneos presentes na comunidade científica: a. a questão da 
propriedade intelectual, pois tendo em vista a comunalidade que está 
intrínseca à produção de todo conhecimento, bem como à sua 
apropriação, emprego e reconstrução, esse nunca poderá ser entendido 
como posse exclusiva de alguém ou de algum grupo e, segundo esse 
mesmo princípio, dificilmente poderia ser comercializado; b. a 
comprovação de verdades absolutas, pois qualquer resultante dos 
processos investigativos espelhará sempre as ideologias daqueles que 
participaram desses processos, sendo necessário encontrar outras 
formas de tornar o conhecimento construído confiável; c. a abertura a 
membros externos à comunidade acadêmica nos processos 
investigativos, pois para decolonizar o fazer científico (e, dessa forma, 
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humanizá-lo) é imprescindível a participação democrática de diferentes 
atores sociais e d. uma outra concepção de tempo, pois a busca pela 
interpretação e pela configuração dos significados se transforma ao 
longo do tempo, e um tempo mais longo se faz necessário para atribuir 
consistência às identidades desses significados. 


Humanizar a pesquisa e a investigação, nas proposições por nós 
levantadas, significa garantir que os processos investigativos 
representem a multiplicidade dos sistemas de conhecimentos, de 
identidades e de saberes, existentes nos contextos investigados. E, da 
mesma forma, a completude dos elementos que compõem esses 
contextos: quer aqueles considerados naturais (plantas, animais, clima, 
etc.), quer aqueles não-naturais, como objetos, estruturas arquitetônicas, 
espaços de trabalho e de lazer, as condições econômicas, além de tudo 
aquilo que se manifesta na/pela cultura, material ou imaterialmente. E 
consideramos que a cartografia social pode ser entendida como uma 
exemplificação dessa forma de conceber a humanização da pesquisa, 
pois favorece a problematização democrática e participativa dos 
contextos de vida, a dialogicidade e que múltiplos discursos e 
perspectivas de concepção de mundo venham à tona, no âmbito das 
relações tensionais de poder que vigoram em determinado território. Ao 
incorporar ao processo investigativo, conjuntamente, elementos de 
produção visual e de multiplicidade de expressões linguísticas 
existentes em atores sociais diversos, evocam-se tantos sistemas 
semióticos quanto forem os sistemas de conhecimento e os saberes já 
apropriados por esses atores, participantes do processo investigativo. O 
que possibilita uma maior horizontalidade nas formas de expressão, 
rompendo com a soberania da linguagem letrada da “alta cultura”, tão 
tradicional às ciências, e que exclui pessoas que fazem uso de outras 
formas de expressão da produção do conhecimento científico. Isso não 
significa negar que esse conhecimento deva ter uma sistematicidade 
formal própria, mas que tal produção pode ser enriquecida, 
aproximando-se mais dos contextos reais de existência, quando baseada 
em relações predominantemente equânimes entre os participantes. Os 
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quais, por sua vez, desenvolvem um sentido de agência- de perceber-se 
como o centro e a origem das próprias ações, e que essas são, 
indissociavelmente, socialmente mediadas, que é “fermento” para a 
transformação social, pois é impulso para a heteronomia e para 
fortalecer o pensamento contra-hegemônico. 
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Capítulo 2 


As contribuições da Simulação 
Realística para O 
desenvolvimento de 
competências comunicacionais 
e a humanização em saúde 


Flavio Marcos de Souza! 
Leo Bruno Baldassari” 


Introdução 


A (des)humanização em saúde se apresenta como uma discussão 
intricada e multidimensional, uma face de um todo mais amplo, que é 
aquele da própria (des)humanização da sociedade. Acompanhando o 
pensamento de Levinas (1989) entendemos que esse comportamento 
vem ocorrendo, e esvai-se no ato de olharmo-nos uns aos outros, face a 
face, reconhecendo-nos como presenças vivas, merecedoras de um 
tratamento respeitoso e digno, afastando a indiferença existente entre 
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nós e obrigando-nos, moralmente, à preocupação com o bem-estar 
alheio. 


Embora tratar das razões pelas quais esse processo 
(des)humanizador vem acontecendo esteja fora do escopo desse 
capítulo, sugerimos alguns de seus motores: a. o avanço de uma forma 
de pensar-agir tecno-econômica, baseada na produção e consumo 
contínuo de informações disponibilizadas por aparatos tecnológicos 
que, paradoxalmente, ampliam a rede de contatos sociais, ao mesmo 
tempo em que restringem os encontros face a face; b. a forte presença 
de um aparato (para)militar-industrial, que insidiosamente persiste em 
fomentar a belicosidade social, em escalas local-global; c. a incessante e 
crescente vigência da convicção do viver para gerar riqueza, 
caracterizando o “valemos pelos valores que produzimos”; d. a 
transformação da identidade das pessoas em produtores-consumidores 
de mercadorias, quando não, de transformá-las em mercadorias em si 
(Rediehs, 2014). 


Frente a essas ponderações, indagamo-nos como seria possível 
colaborar para fazer frente a esse processo, em especial na tentativa de 
se construir uma saúde mais humanizada. Argumentamos que um 
primeiro passo, nesse sentido, seria o de debater a qualidade dos 
vínculos sociais na contemporaneidade — que pode ser observada por 
meio dos comportamentos, que rotineiramente se apresentam como 
dominantes, e marcam as decisões cotidianas, culminando na perda do 
afeto e do respeito pelo ser “humano” — tais como: a dificuldade em 
entender a complexidade do todo social, o que leva a reducionismos 
que acentuam os preconceitos e os radicalismos; reconhecer o 
individualismo exacerbado e a transformação do outro em mercadoria. 


Os profissionais da área da saúde precisam estabelecer contato 
direto com aqueles que estão sob seus cuidados, nesse contato, é 
preciso entender que o sujeito não está subsumido à patologia a ser 
tratada/prevenida. Mantém sua singularidade e complexidade de seres 
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humanos, na e para além da doença, quer seja no campo da prevenção, 
quer seja na reabilitação ou até mesmo na oferta de cuidados paliativos. 


A relação entre o profissional de saúde e o paciente se configura 
no marco central da busca pela qualidade de vida. Entender e aprimorar 
a comunicação, o olhar face a face, para que essa busca seja 
personalizada — única forma de ser efetiva — é uma das chaves de 
leitura da humanização. Entretanto, reconhecemos, logo de início, 
importantes obstáculos que prejudicam tal humanização: a pressão 
sobre os profissionais da saúde para cumprirem metas de atendimentos 
— nos mais variados níveis de complexidade — dificuldades ligadas à 
infraestrutura — que também atingem mais fortemente as periferias dos 
centros urbanos — e o pouco espaço que essa temática da comunicação 
e das relações profissionais-pacientes encontra nos currículos de 
formação. Tudo isso coloca em risco a qualidade da atenção em saúde. 


A abordagem que segue busca compreender a problemática da 
comunicação entre profissionais da saúde e seus pacientes, os desafios 
e impactos que se colocam à humanização frente as desarticulações 
comunicacionais. Além disso, procura identificar aquilo que compõe o 
desenvolvimento de competências mais pertinentes ao estabelecimento 
de uma comunicação humanizada, incluindo o apoio de tecnologias, 
como aquelas utilizadas no processo de simulação realística. 
Defendemos que, quanto melhor for a comunicação entre os 
profissionais da saúde e entre esses e as pessoas que estão sob seus 
cuidados, mais conseguiremos a construção de relações pessoais 
horizontalizadas. Essas, por sua vez, permitem que se possa estabelecer 
um equilíbrio de poder entre os diferentes participantes de um processo 
de atenção à saúde. Equilíbrio esse que favorece o engajamento às 
práticas profissionais e a adesão ao tratamento, que também 
corresponsabiliza os envolvidos e, principalmente, retoma a atenção 
face a face, contribuindo para o resgate daquilo que há de mais 
humano nos cuidados em saúde. 
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Começamos por tratar das tensões e dificuldades envolvidas na 
comunicação em saúde, também denominada como comunicação 
terapêutica. 


A problemática da Comunicação Profissional x Paciente e seus Reflexos 
na Humanização da Saúde 


A palavra comunicar, segundo a etimologia, vem do latim 
“communicare”, que significa pôr em comum, pois por meio da 
comunicação é possível expressar interesses e compreender outras 
pessoas. Nas relações sociais, inclusive como meio para a sobrevivência, 
a comunicação se tornou (e se torna), ao longo do desenvolvimento da 
espécie humana, um elemento crucial para o estabelecimento de 
vínculos, afinidades e contatos. É através da comunicação que criamos, 
empregamos e até nos revestimos em símbolos, fundamento para outras 
trocas simbólicas e de (reconstrução de significados. 


Ao considerar a comunicação no campo da saúde devemos 
compreender que essa é fator condicionante para que aconteçam 
práticas humanizadas. Por meio da comunicação, na relação dos sujeitos 
com o profissional da saúde, ocorre a internalização dos sentimentos de 
medo, angústias, esperanças e anseios, além das expectativas em 
relação ao tratamento. 


Historicamente, encontramos que quanto aos aspectos 
comunicacionais e comportamentais do profissional de saúde, esses se 
mostram pautados no modelo biomédico de atuação, que prioriza uma 
postura autoritária e uni-disciplinar do profissional, em detrimento 
daquela multidisciplinar, social e participativa (Verdi et al., 2016). A 
Figura 1 integraliza os princípios do denominado modelo biomédico de 
atuação, proposto por Flexner em 1910, que defendia uma proposição 
de práticas pautadas em concepções tecnicista, biologicista, 
fragmentada, curativa, hospitalocêntrica e mecanicista; apropriadas ao 
planejamento de sistemas de saúde numa perspectiva de uma clínica 
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altamente hospitalizada, numa vertente médico-industrial do 
capitalismo. 


Figura 1 


Modelo biomédico de atuação 
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Nota. Elaborado por Souza (2018). 


No modelo flexneriano, o profissional da saúde é aquele que 
detém o conhecimento da ciência médica e que se coloca na relação 
com os pacientes como o “engenheiro físico e comportamental”, na 
tentativa de canalizar esforços para o “conserto” de “erros” do corpo e 
no comportamento. O profissional, assim, seria alguém com poder e 
que exerceria influências dominadoras sobre seus pacientes. Por outro 
lado, nessa relação de poder verticalizada, há o paciente, que detém 
pouco ou nenhum conhecimento da área médica. Ele é considerado um 
ser “em falta” de saúde, não produtor de valores econômicos e/ou 
valores morais, pois a doença, muitas vezes, é associada a 
consequências de comportamentos “inadequados”, cometidos pelo 
paciente: consumo de bebidas alcoólicas, drogas, relações sexuais 
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desprotegidas, etc. Neste modelo, o paciente está suscetível aos 
comandos do profissional da saúde e, nessa relação, assume o papel de 
“ser dominado”. Processo que se efetiva, principalmente, na forma 
como profissional da saúde e paciente se comunicam. 


Para Guerreiro (2010): “A comunicação é um processo mais amplo 
que somente falar, envolve outros recursos como linguagem corporal, 
gestos e sinalização” (p. 36). Quer na forma verbal como naquelas não- 
verbais a comunicação é sempre mediada por trocas simbólicas. 
Comunicar requer, daqueles envolvidos nesse processo, a materialização 
dos pensamentos através dos signos que serão tanto mais bem 
interpretados quanto mais forem parte integrante do contexto dos 
envolvidos. Isso é dificultado quando os sujeitos partem de vivências 
culturais díspares, como é o caso dos profissionais da saúde e dos 
pacientes, em especial aqueles oriundos de ambientes afastados da 
cultura urbana escolarizada, exigindo um esforço comunicativo que 
priorize, de fato, o entendimento da posição do outro. 


Acompanhando Araújo e Silva (2012), a comunicação se 
caracteriza pela expressão de um pensamento ou fato com a finalidade 
de compreender as situações de vida e é acompanhada por emoções, 
expressões faciais e corporais, vocalização, gestos e signos, etc. Na lente 
sociológica, a comunicação tem um papel importante na transmissão de 
significados entre os sujeitos sociais para que se tenha um alicerce 
organizacional e estruturante da sociedade. Constantemente o ser 
humano se comunica e isso permite a interação necessária para a 
sobrevivência. Além disso, quanto maior é o contato entre as pessoas, 
maior parece ser a necessidade de comunicação. Silva (2002) 


acrescenta: 


O conteúdo da comunicação está intimamente ligado ao 
referencial de cultura, e o profissional de saúde tem uma cultura 


própria, diferente do leigo, por isso é importante saber que 
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quanto mais informações se adquirem sobre alguém, e quanto 
maior a habilidade de correlacionar os saberes, melhor será o 
desempenho no aspecto da transmissão de informações e 


conteúdo. (p. 75) 


Sobre os aspectos comunicacionais do profissional de saúde, nem 
sempre profissionais e pacientes têm a percepção de que a 
comunicação não está atrelada apenas às palavras expressas durante a 
verbalização, e sim em todos os ensejos não verbais, como expressão 
corporal, incluindo os gestos as manifestações fisionômicas, as questões 
posturais, a maneira como se deslocam ou se situam um em relação ao 
outro. Ao observarmos, por exemplo, a forma com que o sujeito 
deambula, podemos perceber muito sobre a intensidade de alguma 
possível disfunção, o seu ânimo e como se coloca na relação 
paciente/profissional; sinais comumente desprezados no percurso de 
uma anamnese convencional. Consideramos também que o profissional 
deve atentar para os sinais, tantas vezes emitidos pelos pacientes, na 
expectativa de não exteriorizar suas limitações. Contudo, da mesma 
forma, também o profissional se expressa, já nos primeiros contatos 
com o paciente, demonstrando seus estados emocionais, seus 
preconceitos, etc. Como afirma Silva (2002, p. 75): “A comunicação 
pressupõe a informação e o domínio sobre o que queremos comunicar, 
a nossa intenção, emoção e o que pretendemos quando nos 
aproximamos do nosso paciente”. 


Outro ponto não menos importante são os meios utilizados pelo 
profissional para estabelecer uma comunicação mediada eficiente. Neste 
caso, seria pertinente adotar recursos para assegurar que o sujeito 
compreenda as orientações acertadas entre ambos no momento do 
atendimento, por meio de anotações, lembretes, figuras ou até mesmo 
demonstrações práticas de uma determinada conduta. 
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A chave da comunicação entre profissionais e pacientes é a escuta. 
Através da escuta, o profissional consegue compreender melhor as 
queixas do paciente e, com isso, permite a elaboração de um 
diagnóstico mais preciso, mais participativo, e o tratamento, na 
sequência, torna-se mais efetivo. De acordo com Teixeira (2012), a 
comunicação em saúde: “diz respeito ao estudo e utilização de 
estratégias de comunicação para informar e para influenciar as decisões 
dos indivíduos e das comunidades no sentido de promoverem a sua 
saúde” (p. 51). Tais percepções são importantes para o pensamento 
contemporâneo da saúde como bem social e a participação engajada 
das pessoas para com os cuidados em saúde, para a promoção da boa 
qualidade de vida, e, para tanto, é preciso preocupação com a 
qualidade das comunicações interpessoais no campo da saúde. 


Todos os profissionais de saúde, independentemente de sua 
formação básica, têm como fundamento do seu trabalho as relações 
humanas e, por isso, necessitam aprimorar continuamente as 
habilidades de comunicação. Com base nessa concepção, a 
comunicação entre os profissionais de saúde e os pacientes deve 
caracterizar-se pelo estreitamento, pela transparência, pelo respeito ao 
contexto cultural dos pacientes, pelo estabelecimento de vínculos de 
confiança e de ajuda mútua. 


Para caracterizar os aspectos comunicacionais na relação dos 
profissionais da saúde com o paciente, Spagnuolo e Teixeira (2007, p. 
1604) classificam quatro diferentes modelos do processo de 
comunicação: 


Modelo Unilinear — a comunicação acontece em sentido unidirecional, 
após a emissão da informação ocorre apenas a recepção desta pelo 
sujeito receptor. 


Modelo Dialógico — permite o diálogo entre o emissor e receptor, 
nessa condição, ambos modelam e expressam seus pensamentos. 
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Modelo Estrutural — faz dos emissores e receptores objetos da 
comunicação, ambos estão ideologicamente envolvidos no meio da 
ação. 


Modelo Diagramático — transmissor e receptor são os sujeitos 
envolvidos na comunicação como uma “grande rede”. 


Tomando por referência a prática dos autores na atuação 
profissional no campo da saúde, entendemos que o que vem 
predominando, cotidianamente, é modelo unilinear. 


O modelo diagramático é predominantemente defendido no 
campo da saúde coletiva, pois esse modelo valoriza as práticas em 
“rede”, que definem que todos são socialmente corresponsáveis pela 
saúde. Desta forma, enfatiza-se a relação com o outro, reconhecendo-se 
que o outro faz parte efetiva do processo comunicativo, das tomadas de 
decisão, daquilo que se refere à atenção ou à prestação de cuidados em 
saúde, assumindo-se o outro como pessoa. 


A criação e o planejamento de redes de atenção à saúde são 
essenciais para que haja uma abordagem predominantemente 
humanizada na área da saúde. Ceccim e Merhy (2009) fazem uma 
ressalva acerca das ações de governos quando se referem a programas 
de humanização: “o equívoco dos programas de humanização como 
lugares a humanizar, era pela ausência desse tipo de rede, a ausência 
da noção de sistema de saúde, a opção por uma dimensão 
local/individualizante” (p. 534). Ou seja, enquanto não houver o 
entendimento de que humanizar o atendimento é acolher o paciente em 
rede, serão comuns ações que distanciam a boa e efetiva comunicação 
em saúde. 


Várias explicações são possíveis para a compreensão da 
prevalência do modelo unilinear na comunicação em saúde. Uma delas 
pode ser encontrada no avanço do cientificismo das práticas e das 
relações sociais, a partir do século XIX, e com as descobertas dos 
agentes etiológicos, formas de contágio das doenças e os potenciais 
tratamentos. O que fez com que os profissionais da saúde, ao longo do 
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tempo, fossem se empoderando — em termos de conhecimento e de 
organizadores da forma de se pensar a saúde — enquanto detentores das 
“verdades” em relação ao binômio saúde-doença. Por outro lado, 
também foram construindo suas práticas baseadas nas regulamentações 
de biossegurança. Com isso, o contato físico com os pacientes foi aos 
poucos sendo abolido nos protocolos de tratamentos, com a finalidade 
de preservar a integridade física do profissional de saúde e dos 
pacientes. Diante dos riscos potencialmente contaminantes e danosos à 
condição de saúde, o contato com o outro foi passando a ser o mínimo 
necessário, provocando situações de distanciamento e influenciando na 
qualidade da comunicação em saúde. O que pode ser entendido como 
uma problemática a ser sempre enfrentada no processo de atenção à 
saúde, pois, por um lado, amplia as margens de segurança, mas, por 
outro, produz um efeito distanciador da afetividade e das trocas 
comunicativas entre os envolvidos, o que pode acabar por promover a 
desumanização na atenção à saúde. 


A Figura 2 representa o esquema de equilíbrio entre o corpo, 
mente e espírito; da interação dentre essas esferas resulta o processo 
saúde/doença. Porém, é importante que se pense nesse tripé de forma 
estendida, considerando-se que a cultura, as relações sociais, a 
economia, dentre outros, são fatores que integram tal tripé. Portanto, 
não se deveria dissociar o corpo da mente e do espírito no processo de 
atenção à saúde. O comportamento psicossomático das doenças 
caracteriza o indivíduo como SER acometido, não se atribui ao conjunto 
apenas partes doentes, pois é o todo que está em sofrimento. Quando 
se trata da comunicação em saúde é importante que o profissional 
compreenda o todo do sujeito, não somente a “parte” que vem 
requerendo a atenção profissional. Assim, entendemos que o próprio 
profissional da saúde, no momento em que adentra o universo do 
paciente, também passa a compor esse todo. 


Vale ressaltar que participar do universo do paciente é 
compreender a autonomia que esse tem sobre sua vida, no sentido de 
valorizar o significado que cada pessoa tem do processo saúde/doença, 
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respeitando à forma como se relacionará com o adoecimento, o seu 
modo de conceber a vida e as motivações intrínsecas para a busca e 
permanência no tratamento. Por outro lado, os profissionais de saúde 
devem ser condescendentes com os pacientes ao diminuir sua 
responsabilização pelo estar doente, não os destituindo de valores 
morais e sociais. Ao abordarmos a autonomia, referimo-nos ainda, de 
forma mais abrangente, à capacidade do sujeito de organizar-se 
socialmente para requerer do sistema de saúde um acesso amplo, 
integral, longitudinal e de ações coordenadas em rede; de forma que 
suas necessidades e demandas por qualidade de vida e saúde sejam 
viabilizadas. 


Figura 2 


Representação esquemática do equilíbrio entre corpo, mente e 
espírito na promoção da saúde 


Autonomia do sujeito 


CORPO 


Nota. Elaborado por Souza (2018). 


A comunicação entre o profissional e o paciente deve ser parte 
ativa da relação interpessoal, considerando as particularidades de cada 
caso, como: a. autonomia dos pacientes; b. as diferenças hierárquicas e 
suas atribuições, c. os aspectos culturais; e d. os fatores 
socioeconômicos. Todos esses pontos influenciam diretamente no 
acesso ao serviço, bem como na adesão ao tratamento, por parte do 
paciente. Para Subtil e colaboradores (2011): “Cuidar integralmente de 


67 


um indivíduo significa percebêlo como um ser social, físico e 
emocional, que carrega consigo todos os medos, angústias e frustrações 
por estar doente naquele momento” (p. 750). Neste contexto, de acordo 
com Oliveira e Gomes (2004): “A comunicação tem como funções: 
transmitir mensagens, obter informações, deduzir novas conclusões, 
reconstruir o passado, antecipar fatos futuros, iniciar e modificar 
processos fisiológicos corporais, e influenciar outras pessoas e 
acontecimentos externos.” (p. 460). 


Utilizar-se da comunicação para expressar os sentimentos, receios 
e medos é essencial para aqueles que são acometidos por uma 
limitação funcional. Entender como os processos de limitação 
acontecem e buscar compreender os motivos pelos quais ocorrem, 
contribui para a aceitação e adesão ao tratamento. Também é essencial 
discutir tais limitações, seus potenciais alcances e formas de 
intervenção, com o profissional. O profissional da saúde deve estar 
preparado para lidar com essas questões, capacitar-se e promover uma 
comunicação em saúde numa perspectiva humanizada, contribuindo 
para que se construam outras perspectivas na relação profissional- 
paciente-sistemas de saúde. 


Nogueira e Rodrigues (2015) em seus estudos e reflexões sobre a 
comunicação em saúde, que os profissionais da saúde, incluindo 
médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, técnicos de enfermagem e todos 
os outros que atuam direta ou indiretamente na abordagem em serviços 
de saúde, recomendam que esses profissionais fortaleçam suas 
habilidades de comunicação, através de treinamentos e capacitações. 
Mas, principalmente, se sensibilzando e conscientizando-se da 
relevância da comunicação para processo de humanização e do 
pensamento humanizado em saúde. 


A finalidade de se aprimorar a comunicação em saúde está 
ancorada nas boas práticas de atendimento, nas quais olhar 
sistematicamente o outro face a face, como um Ser que tem direito ao 
respeito, ao empenho profissional, à dedicação, à empatia, à 
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solidariedade e à competência técnica e, especialmente, à voz, nos 
parece um caminho possível para efetivar práticas de saúde mais 
humanizadas. 


Na área da saúde, as competências de comunicação são 
fundamentais, pois pressupõem que o profissional pretenda ser 
confiável e coeso em suas orientações. Observamos que na atenção à 
saúde, em seus diferentes níveis, é essencial que todos os fatores 
envolvidos (fármacos, terapias, diagnóstico, prognóstico, medidas 
preventivas, mudanças de hábitos, contextos de vida, lógica de 
funcionamento do acesso e uso dos serviços de saúde, vocabulário 
específico e aquele próprio da cultura dos sujeitos, etc) sejam 
compreendidos ao máximo. Equívocos e desajustes no processo 
comunicativo em saúde estão na origem de erros no 
tratamento/prevenção, e mesmo no seu abandono, e na descrença com 
os serviços de atenção à saúde. É importante destacar que a 
comunicação em saúde requer prática por parte dos profissionais e que 
as diversas técnicas do comunicar em saúde devem ser adaptadas, a 
depender das particularidades de todos os envolvidos, bem como da 
contextualização em que se encontram. 


Algumas atitudes dos profissionais da saúde, mesmo que não 
propositadamente, podem se tornar obstáculos à comunicação 
terapêutica, a exemplificar, quando o profissional evita o olhar face a 
face, parecendo ignorar o paciente, ou quando o questiona de forma 
mais incisiva — especialmente em áreas tidas como mais culturalmente 
sensíveis (sexo, hábitos de higiene, costumes e hábitos alimentares, por 
exemplo) — ou quando a diferença do linguajar e do conteúdo da 
comunicação entre os profissionais e aqueles por esses atendidos se 
mostra pronunciadamente diversa. Nesses casos, o paciente pode adotar 
uma postura defensiva, sentir-se oprimido, recusar-se a responder aos 
questionamentos do profissional da saúde ou omitir e distorcer as 
informações prestadas, com prejuízos ao diagnóstico e às atividades 
terapêuticas. Outra atitude que inibe a expressão do paciente é quando 
o profissional, ao fazer os seus questionamentos, quer no momento da 
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anamnese ou em qualquer outro momento da consulta, já oferece a 
resposta por ele esperada. Uma outra prática, que também parece 
frequente no ambiente de saúde, é a interrupção ou a mudança de 
assunto, durante a fala do paciente, por parte do profissional. Isso 
acaba por significar, ao paciente, desinteresse por parte do profissional, 
desencorajando o paciente a expressar seus pensamentos e sentimentos, 
além de demostrar a falta de habilidade do profissional em ouvir (Neeb, 
2000). De acordo com Interrante (2018), um profissional médico 
interrompe a fala do paciente decorridos cerca de 11 segundos após o 
início da consulta. De acordo com o mesmo estudo, as principais causas 
para isso são a falta de capacitação em comunicação em saúde para os 
profissionais, a pressão do tempo, exercida pelos sistemas de saúde ou 
pelas companhias seguradoras, ou situações de “burnout”. 


O profissional de saúde que desenvolve competências 
comunicativas, ao se aproximar mais intimamente do paciente, 
conscientiza-se de que o envolvimento do ser humano com hábitos 
saudáveis, assim como com a prevenção e a aceitação do processo de 
doença-cura, e as demais demandas que advêm da saúde, são 
construídas socialmente. E é por essa via que a compreensão e a 
adesão ao tratamento/prevenção poderão ser buscadas. 


Ainda sobre o comportamento dos profissionais, constata-se que, 
quando o profissional exerce sua prática com uma postura de 
superioridade, ou quando subestima a capacidade do doente de 
entender a sua doença, isso pode se tornar uma barreira e impedir uma 
interação eficiente com o paciente. São posturas que reforçam uma 
relação profissional-paciente baseada em hierarquias verticalizadas e 
marcadas pelo distanciamento (Sequeira, 2016). Distanciamento que 
também acaba se estendendo à adesão ao tratamento, à não-expressão 
de informações por parte do paciente, enfim, comprometendo as 
condições de vida do paciente e, assim, tornando mais difíceis as 
condições de atuação dos profissionais da saúde. 
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Sequeira, Falco-Pegueroles e Iluch (2016) organizam as 
competências comunicativas no contexto de saúde em três grupos: a) 
relação com o paciente, englobando as competências mais importantes 
na relação direta com o paciente: cabe ao profissional assumir a 
responsabilidade por iniciar o contato com o paciente, saber ouvir, 
recolhendo e transmitindo informações de forma compreensível e atenta 
(face a face) e, por fim, documentar as informações; b) competências 
intrapessoais, as quais estão relacionadas com o fato de o profissional 
reconhecer suas próprias emoções e saber geri-las, lidar com incertezas 
que são inerentes às relações sociais e à atuação em saúde, reconhecer 
e trabalhar os estereótipos que interferem no atendimento humanizado 
e responsável; c) competências comunicacionais em equipes, as quais 
consistem em saber trabalhar com as equipes, com as lideranças, gerir 
conflitos, compreender a dinâmica das equipes de trabalho. Essas 
competências refletem-se, de maneira mais direta ou mais indireta, na 
assistência prestada e todas têm como princípio a capacidade de saber 
usar a comunicação verbal e não verbal. 


Para além das competências já descritas, os mesmos autores 
destacam alguns princípios que devem ser prezados em todos os 
ambientes de saúde, no sentido de garantir a dignidade humana. Dentre 
esses, destacamos: as medidas relacionadas a promover a privacidade e 
o conforto do paciente; o atentar-se à distância a ser respeitada, no que 
diz respeito a objetos e pessoas, equilibrando o afastamento e o 
distanciamento, conforme a dinâmica das situações; garantir a 
confiabilidade das informações prestadas e recebidas do paciente; 
fornecer informações relevantes ao paciente e família, adaptando a 
linguagem ao nível da compreensão desses; encorajar o paciente a 
expressar suas opiniões, vontades, ideias, bem como as preocupações, 
medos e sentimentos; demostrar capacidade de gerir as suas emoções, 
para que essas não prejudiquem as interações sociais e de trabalho, e 
saber buscar ajuda para isso; e, por fim, demostrar conhecimento e 
capacidade para iniciar, manter e terminar uma relação terapêutica. 
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Sequeiro e Coelho (2016) propõem o desenvolvimento de técnicas 
atitudinais para uma relação humanizada em saúde. Enfatizam a questão 
da empatia, reconhecendo-a como uma atitude primordial no 
desenvolvimento de vínculos nas relações sociais. O termo “empatia” 
está em crescente utilização na área da saúde e, no significado 
empregado pelos autores, alude para a capacidade de compreender o 
que está fora de nós, ou seja, é o que permite perceber o estado mental 
(cognitivo, afetivo-emocional) do outro e, assim, reagir, considerando 
perspectivas além daquelas das próprias convicções. Em outras 
palavras, a essência da empatia consiste em dois domínios: o primeiro, 
cognitivo, envolve compreender o que o outro pensa. Já o segundo, 
emocional, se caracteriza pela capacidade de compreender o sentimento 
e as experiências emocionais do outro. Na prática clínica, o profissional 
possui atitudes empáticas quando busca conhecer profundamente a 
situação/problema do paciente e, principalmente, conhecer a pessoa 
que vive no referido contexto, ou seja, a pessoa para além do paciente. 
Para isso, o profissional precisa ter disponibilidade para escutar o outro, 
interessar-se pela sua história de vida, a fim de percebê-lo em sua 
inteireza, sem emitir juízo de valor e/ou evitar projetar a sua vivência — 
e convicções — no problema do paciente. Cabe, nesse contexto de 
empatia, o uso da palavra “afetação”, empregado no trabalho de 
Goldman (2003), que se refere ao momento em que o profissional 
acredita nos dizeres e nos sentimentos do paciente (mesmo que tenham 
contextos culturais diferentes), a ponto de ser afetado por esse. 
Constrói-se, assim, o caminho para respeitá-lo. Essas atitudes favorecem 
uma relação potencialmente dialógica, horizontalizada. 


O humor é descrito por Stuart e Laraia (2006) como uma técnica 
que também favorece e estimula o diálogo. A depender do contexto e 
do perfil do paciente, o profissional pode utilizar-se do humor, como, 
um comentário cômico, por exemplo, e, assim, ajudar a aliviar tensões 
que prejudicam a intervenção em saúde. Tal técnica, quando bem 
empregada, tende a aumentar a sensação de bem-estar do paciente e do 
profissional. 
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Sequeira (2016) traz variáveis interpessoais que interferem na 
maneira de comunicar-se em saúde. É importante atentar-se para a 
percepção que o paciente tem da realidade, como se percebe e se 
coloca no processo saúde/doença. Os órgãos dos sentidos e a 
sensibilidade do paciente aos estímulos externos e internos têm papel 
fundamental nessa percepção, considerando-se que cada indivíduo tem 
uma intensidade perceptiva diferente, pois essa depende de 
componentes biológicos, cognitivos, dos afetos e das vivências dos 
sujeitos. A questão da dor pode ser um exemplo, pois os limiares de 
suporte dessa são muito variáveis, dependendo de condições biológico- 
anatômicas, mas também de como cada pessoa aprendeu a lidar com a 
dor ao longo da sua história de vida. Os valores pessoais e a cultura 
são, assim, também determinantes na enunciação, compreensão e 
aceitação no campo da saúde, valendo não somente para os pacientes, 
mas, igualmente, para os profissionais da saúde. Ter em conta 
seriamente essas considerações, na atuação profissional, colaborará para 
qualificar a atenção à saúde. 


Para Sequeira (2016) o sexo e o gênero do paciente também 
influenciam na forma em que será desenvolvido o ato comunicativo: as 
pessoas se comunicam de formas diferentes, a depender das influências 
sociais vinculadas ao sexo e ao gênero, que também se modificam com 
o contexto sócio-histórico. Outra variável trazida pelo autor, que 
interferiria na comunicação interpessoal, é quanto ao conhecimento 
prévio do paciente em relação ao processo saúde/doença. Essa 
observação é especialmente relevante contemporaneamente, pois é 
cada vez maior o número de pessoas que chega aos serviços de saúde 
tendo pesquisado, em sites da web, ou em redes sociais, sobre seus 
sintomas, elaborando “diagnósticos”, discutindo tratamentos e causas, 
etc. Dessa forma, numa época em que os conhecimentos da área 
médica se tornam mais difundidos junto à população, tornando mais 
comuns as terminologias e conhecimentos específicos, cabe ao 
profissional respeitar as tentativas das pessoas de comprometerem-se 
mais com a própria saúde. Porém, também cabe a ele acompanhar o 


73 


nível de conhecimento trazido aos serviços de saúde pelos usuários, 
esclarecer incompreensões, falsas informações, etc. Por outro lado, 
também deve considerar aquelas pessoas que procuram os serviços de 
saúde e apresentam muita dificuldade em compreender a terminologia 
científica, ou mesmo instrumentos culturais cotidianos, como um 
calendário. Tal dificuldade pode prejudicar, por exemplo, que o 
paciente retorne à consulta na 3º quarta-feira do mês seguinte, por 
desconhecer como localizar essa data no calendário. Esse 
desconhecimento de instrumentos culturais do cotidiano facilmente 
passa desapercebido aos profissionais da saúde, pois se assume que, 
por comuns, todos saibam empregá-los. O que não corresponde à 
realidade. Por outro lado, o paciente, ciente de sua dificuldade, mas 
envergonhado dela — afinal, todos parecem saber usar um calendário — 
não revela ao profissional sua dificuldade, arriscando-se a perder a 
próxima consulta e, dessa forma, a continuidade do tratamento. A 
dificuldade de compreensão pode ocorrer também por parte do 
profissional, que pode desconhecer certos termos usados pelos 
pacientes. Nesse caso é necessário, sem constrangimento, perguntar ao 
emissor (paciente) qual o real significado, sentimento, ou percepção 
que está associado à situação relatada. 


A técnica de parafraseamento pode ser utilizada quando o 
paciente relatou algo e, para o profissional confirmar o entendimento 
por parte do paciente, repete o que ele disse, ainda que usando termos 
ligeiramente diversos. Essa técnica possibilita o “feedback”, valoriza as 
informações que o paciente produz e, em contrapartida, o paciente 
sente que aquilo que foi dito se apresenta interessante, o que lhe causa 
estímulos e motivação para permanecer no assunto. Ao utilizar-se da 
repetição o profissional proporciona a oportunidade para que o 
paciente ouça e reflita sobre o que foi dito e, caso seja necessário, o 
profissional poderá modificar as colocações ou até mesmo acrescentar 
informações. 


Para Teixeira (2004), as principais falhas na comunicação, 
cometidas pelos profissionais da saúde, ocorrem no momento de 
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transmitir a informação: ao falar sobre a natureza da doença, exames 
complementares e tratamentos necessários. A quantidade de 
informações apresentadas, nesses casos, pode ser insuficiente, imprecisa 
ou colocada de forma excessivamente técnica, causando certa confusão 
na compreensão por parte do paciente. Por outro lado, se um grande 
número de informações for apresentado, a pessoa pode confundir-se e 
agir equivocadamente. É preciso, então, atentar-se tanto ao nível de 
conhecimentos mostrado pela pessoa, como ao modo como essa se 
aparenta afetada pelo relato do profissional. 


Outro ponto a ser observado é a falta de afetividade durante a 
interação: estudos como aqueles de Sequeira e Sequeira (2016) apontam 
que os profissionais evitam temas que os pacientes, mais comumente, 
demonstram dificuldade em superar, quando considerada a saúde 
emocional. Isso pode ser considerado, pelo paciente, como desinteresse 
em sua situação, por parte do profissional, gerando uma percepção de 
que foi “abandonado” por esse. Os mesmos autores descrevem 
estratégias para facilitar a interação durante a atenção em saúde, com 
grupos específicos, como crianças, adolescentes e idosos. Em interação 
com crianças é preciso considerar o estado em que essas se encontram, 
em relação à situação clínica, ao desenvolvimento físico/cognitivo e ao 
contexto como um todo. A criança, a partir dos dois anos, possui 
quantidade de fonemas suficientes para conseguir realizar interações 
orais, com concordâncias simples ao relatar atividades diárias. Já com 
quatro/cinco anos a criança possui condições para pronunciar um maior 
número de palavras e consegue compreender frases mais complexas, 
podendo utilizar-se da entonação e da linguagem para conseguir o que 
deseja. Para uma melhor interação com o grupo em questão, o 
ambiente precisa ser confortável e acolhedor, isso, frequentemente, 
significa a presença de brinquedos, objetos e desenhos que promovam 
uma sensação de conforto e aconchego. Conversar com a criança em 
linguagem simples, de forma clara, devagar, e com contato visual 
horizontalizado, sem ridicularizá-las ou infantilizá-las, não imitando, por 
exemplo, a fala infantil. No acolhimento inicial, primeiramente, o 
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profissional deve cumprimentar a criança, em seguida, o acompanhante; 
utilizar estratégias mais interativas para estimular a criança a comunicar- 
se, como jogos, cantar, contar histórias, etc.; observar o diálogo da 
criança no sentido de identificar sua preocupação e sempre valorizar a 
sua opinião; oferecer o tempo necessário para a criança elaborar a 
resposta para a pergunta feita, mesmo que existam repetições ou erros 
(evitar interrupções); explicar à criança que o fato de estar doente não é 
culpa dela; contribuir para que a criança se sinta protegida; quando 
necessário, informar sobre a confidencialidade da informação; e, por 
fim, não fazer promessas irrealistas. 


A comunicação também precisa ser adaptada ao atendimento dos 
adolescentes. As estratégias que o profissional da saúde pode aplicar a 
este grupo estão relacionadas com o ato de estimular a comunicação do 
adolescente. Normalmente, esse grupo se caracteriza por considerar que 
conhece todos os temas, que está atualizado em relação ao mundo que 
o cerca. A estratégia, então, é valorizar o conhecimento trazido pelos 
adolescentes, com o objetivo de tornar o ambiente seguro e confiável, 
para que se reduzam as dificuldades em relatar alguma situação 
problema. Mesmo que os pais se façam presentes, procurar direcionar 
as perguntas ao adolescente e, caso o adolescente prefira, trate-o pelo 
apelido. Deve-se evitar o paternalismo excessivo, porém, sempre 
respeitando o seu espaço; evitar dar conselhos ao adolescente, a menos 
que esse assim o solicite, e, nesse caso, faça-o na 3º pessoa do plural, 
por exemplo: “As adolescentes preferem se cuidar a ficarem grávidas”; 
evite repreender ou moralizar as atitudes dos adolescentes; mostre 
disponibilidade para escutá-lo; evite apresentar soluções, preferindo 
oferecer pistas para que o adolescente tome suas decisões, do modo 
mais informado e consciente possível; e, por fim, negocie o plano de 
cuidados com os adolescentes e com os seus pais. 


Já para atender o idoso é primordial que o ambiente esteja 
preparado e acessível, para recepcioná-lo da melhor forma possível. 
Ademais, o tratamento interacional deve ser igual a qualquer outra 
pessoa adulta, respeitando o contexto cultural e às necessidades 
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individuais. O profissional deve planejar suas ações, inclusive aquelas 
comunicativas, e a organização das atividades, bem como do tempo 
dispendido, cuidados essenciais para o sucesso na abordagem aos 
idosos, já que sua fala e compreensão podem transcorrer de forma mais 
lenta e detalhada. Atenção especial deve ser dada aos idosos que se 
utilizam de próteses auditivas, sendo que o profissional deve se 
assegurar, durante a comunicação, de que o aparelho da pessoa está 
funcionando perfeitamente e de que esteja ligado. Quando a percepção 
auditiva não se mostra adequada, mesmo com o uso dos aparelhos, o 
profissional deverá explorar a linguagem gestual; posicionar-se sempre 
em frente ao idoso, emitir uma fala articulada, em bom tom de voz e 
com atenção na articulação dos lábios, possibilitando a leitura labial. Se 
necessário, ainda, deve-se complementar as falas com notas escritas, ou 
com outros recursos disponibilizados pela tecnologia. 


Não são raros os casos em que o idoso apresenta alterações 
visuais e, nesse caso, o profissional precisa transmitir mensagens mais 
precisas e detalhadas em relação à terapêutica e às formas de agir nos 
diferentes contextos de vida (casa, lazer, etc). Caso o paciente permita, 
o profissional pode utilizar-se do toque, essa estratégia evita que o 
idoso se sinta isolado, pois, à medida que se sente o toque, percebe-se 
a presenta do interlocutor. 


Implementar uma nova maneira de agir na comunicação em saúde 
é tarefa bastante complexa, pois exige mudanças de comportamento e o 
assumir de atitudes diferentes por parte de todos os atores envolvidos. 
Entendemos que a capacitação e a educação em saúde são formas 
viáveis para tornar as práticas de saúde mais humanizadas e para uma 
comunicação terapêutica com mais qualidade. Nesse sentido, 
consideramos que o uso de metodologias ativas de ensino se mostra 
potencialmente útil, sendo que destacamos aqui, dentre o leque dessas 
metodologias, a Simulação Realística. Esse tema será discutido a seguir. 
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A Simulação Realística: Possibilidades para a Formação na Comunicação 
Terapêutica e na Humanização na Atenção à Saúde 


No cerne da Simulação Realística, enquanto forma de facilitar o 
processo de ensino e aprendizagem, o aprendente é colocado frente a 
uma situação problema, em um ambiente de simulação de um contexto 
real de atenção à saúde, e precisa pensar em estratégias para intervir 
nessa problemática. Para ser efetiva, a atmosfera criada na Simulação 
Realística é feita por meio da construção de um cenário, que 
proporciona ao aprendiz um ambiente semelhante àquele das rotinas 
mais comumente encontradas no campo da saúde. Tais cenários são 
pensados previamente, considerando-se os objetivos que o professor 
pretende alcançar em um dado momento, podendo variar para o 
desenvolvimento de habilidades técnicas, comportamentais, questões 
éticas e profissionais, etc. 


Historicamente, o uso de simulação realística como método de 
ensino teve início nas indústrias de aviação e energia nuclear para 
capacitação dos profissionais, mas, atualmente, ao menos desde a 
última década, vem conquistando grande espaço nas áreas da saúde 
(Gaba, 2004). 


Com a influência da engenharia e dos equipamentos robóticos de 
simulação, a Simulação Realística, no campo da saúde, ficou associada 
ao uso de manequins/robôs, no lugar de seres humanos, quando na 
criação das situações-problema a serem simuladas. Contudo, o recurso à 
alta tecnologia não é essencial à Simulação Realística, pois, enquanto 
método de ensino, essa poderá ser adaptada aos diferentes graus de 
complexidade requeridos durante o processo de formação no campo da 
saúde. Para atender à capacitação dos profissionais, nos casos de baixa 
complexidade, pode-se usar manequins de baixa fidedignidade, que se 
compõem de peças anatômicas estáticas, usados frequentemente para 
treinamentos de habilidades técnicas. Para capacitações complexas, 
recomenda-se o uso de manequins de alta fidedignidade, pois esses 
possuem movimentação, respostas fisiológicas mediante as ações 
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praticadas, sendo possível verificar os sinais vitais e acompanhá-los com 
monitorização hemodinâmica (Vieira & Caverni, 2011). Já para os casos 
de média complexidade, empregam-se manequins considerados de 
média fidedignidade: possuem sons fisiológicos, como voz, e 
possibilitam a ausculta cardíaca e pulmonar. 


É importante ressaltar, que apesar do uso das tecnologias 
associados aos manequins estar bastante difundido, a Simulação 
Realística não se resume a isso. Na criação dos cenários simulados 
pode-se contar com a presença de um ator (ser humano), o qual, 
seguindo um roteiro previamente estabelecido e orientado por um 
supervisor, profissional da saúde, recria situações-problema comumente 
encontradas no campo profissional. Essa estratégia é particularmente 
indicada para capacitações de competências comunicacionais, para o 
desenvolvimento de competências básicas em exames físicos e na 
formulação das anamneses (Pazin & Scarpelini, 2007). 


O momento mais importante do método de Simulação Realística 
acontece logo após o término do cenário, naquilo que é chamado de 
“debriefing”, no qual são propostas reflexões sobre as experiências 
simuladas, debatendo-se as atitudes e decisões tomadas. Tais reflexões 
são sempre efetivadas com o propósito educativo de integrar o 
conhecimento técnico às competências pessoais, dentre elas a 
comunicação terapêutica, às práticas já desenvolvidas previamente pelos 
profissionais em formação. Favorece-se, dessa forma, a assimilação dos 
novos conhecimentos, gerados durante a prática simulada. Dada a 
importância dessa fase na Simulação Realística, prioriza-se que essa seja 
mediada por um profissional que conheça integralmente as técnicas de 
“debriefing” (Rall, Manser & Howard, 2000). 


O uso de simulações no ambiente de formação profissional é uma 
prática cada vez mais difundida e, na área da saúde, isso implica que o 
participante pode desenvolver habilidades técnicas e pessoais 
diretamente com o “paciente”, ou em contextos próximos aqueles de 
atuação real, sem colocar ninguém em risco ou em exposição 
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desnecessária. Além disso, a ação de repetir técnicas e treinar 
habilidades diversas, integradas aos cenários das simulações, promovem 
a sensação de confiança e desenvolvem competências sócio 
profissionais (relação com a equipe de saúde, com as pessoas que 
procuram o sistema de saúde e suas famílias), a destreza manual e 
aquela procedimental. Outras vantagens, que se destacam com o 
ensino/a formação por meio de simulação, é a oportunidade que o 
aprendiz tem de analisar criticamente suas ações ou a (in)capacidade de 
agir, refletir sobre as habilidades técnicas, psicomotoras e socioafetivas, 
e também de aprender a criticar as decisões que outros tomaram. Ou 
seja, com a simulação, os participantes cometem erros, porém, 
posteriormente, os transformam em conhecimentos (Broussard, 2008). 


Aproximar o ambiente simulado do ambiente real da prática 
profissional, com uso de materiais descartáveis, mobiliários, 
manequins/atores, equipamentos, dentre outros, aumenta o realismo do 
cenário. Contudo, apesar de toda a semelhança dos cenários simulados 
com aqueles reais, os participantes precisam aderir ao contrato de 
ficção, ou seja, o facilitador precisa se comprometer a preparar o 
cenário, como o mais real possível (respeitando o limite do ambiente e 
a fidelidade do manequim), e a planejar a situação-problema de acordo 
os objetivos da formação, as estratégias que serão empregadas para 
alcançá-los e as formas de avaliação. Do mesmo modo, os aprendizes 
se comprometem a agir como se estivessem em um atendimento real, 
objetivando a melhor resposta às situações propostas (Dieckmann, 
Gaba & Rall, 2007). 


Uma maneira de entender o processo de aprendizagem por meio 
da simulação realística é considerar a teoria de aprendizagem 
experimental de Kolb (1984). Essa teoria descreve o processo de 
aprendizagem como acontecendo por meio de experiências vivenciadas 
pelo sujeito e está sistematizada em quatro etapas: experiência concreta, 
observação, conceituação abstrata e experimentação ativa (Figura 3). 
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Para a capacitação de competências comunicacionais com 
simulação realística, na perspectiva da teoria de Kolb, o aprendente 
passa, primeiramente, pela experiência concreta, pois tem a 
oportunidade de explorar suas competências e habilidades, seus 
pensamentos e crenças, frente às problemáticas profissionais, além de 
interagir com todos os participantes e o manequim/paciente. No 
“debriefing”, o aprendiz será guiado para a autorreflexão, com o intuito 
de avaliar o seu desempenho, caracterizando a observação reflexiva. A 
conceitualização abstrata ocorre quando o aprendiz processa 
cognitivamente sua experiência, considerando, individualmente, o que 
significou aquele cenário, e o seu desempenho, diante dos problemas 
apresentados. É importante destacar que, no “debriefing”, os 
participantes que observaram a atuação do colega também são 
estimulados a fazer suas considerações e, assim, trazerem diferentes 
perspectivas de compreensão para o grupo. A última fase do ciclo de 
aprendizagem inclui experimentação ativa e consiste no agir, resgatando 
as experiências e conceitos elaborados previamente, agora selecionando 
aqueles mais adequados para a resolução efetiva do problema proposto, 
desencadeando uma nova experiência concreta e fomentando a geração 
de um novo processo de aprendizagem. 


Figura 3 


Teoria de aprendizagem experimental de Kolb 














Nota. Kolb (1984) 
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No que tange a humanização na assistência em saúde, a simulação 
realística tem sua importância destacada. Entende-se que é possível criar 
cenários com o objetivo de desenvolver, nos profissionais, competências 
comunicacionais que facilitem as relações interpessoais (paciente x 
profissional / profissional x profissional). Nesse sentido, vale destacar 
que a criação de cenários deve priorizar a interação, exigindo, do 
participante, habilidades de gestão de conflitos, de expressão 
comunicativa e de práticas que favoreçam a humanização do 
atendimento ao paciente. 


A efetivação de programas de formação e de treinamentos com 
ambientes simulados contribui, em nosso entender, acompanhando 
Pinheiro (2019), para humanizar a área da saúde, principalmente no 
momento do “debriefing”, pois estimula-se os profissionais a realizar 
reflexões acerca de suas práticas profissionais e, ainda, criar um canal 
para que os profissionais discutam sobre suas aflições, angústias, 
anseios, etc, 


Considerações finais 


Partimos do princípio de que a formação dos profissionais da 
saúde está imbuída de práticas formativas pautadas no modelo 
biomédico flexneriano, marcado por uma concepção hospitalocêntrica, 
especializada e que privilegia uma perspectiva capitalista de atenção à 
saúde (ênfase nos procedimentos curativos, individualizados, de alta 
tecnologia; em detrimento da prevenção, da vertente pública- 
comunitária e do uso de suportes de base), baseada na verticalização da 
comunicação e fundamentada no estabelecimento de relações de poder 
nas quais o profissional age como dominante e espera dos usuários dos 
serviços de saúde um papel de passividade. Argumentamos que, no que 
tange ao processo de construção do perfil profissional, pouca ênfase 
está sendo dada ao desenvolvimento de competências comunicacionais 
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e à humanização em saúde, o que facilita a formação de perfis 
profissionais que favoreçam uma atenção à saúde desumanizada. 


Ademais, o ensino de competências comunicacionais exige, das 
instituições educadoras, metodologias diferentes daquelas tradicionais, 
principalmente porque, nesse modelo, persiste pouca interação entre os 
alunos e professores. Por outro lado, as metodologias consideradas 
ativas exigem uma relação horizontal entre os envolvidos no processo 
de ensino/aprendizagem. Nesse contexto, a simulação realística é 
entendida como uma possibilidade de metodologia ativa, que permite, 
além de interações entre os participantes, a criação de cenários que 
proporcionam aos participantes um ambiente para praticar as interações 
interpessoais entre membros da equipe e entre o profissional e o 
paciente. Sobre a Simulação Realística, destaca-se a fase do “debriefing”, 
entendendo que, nesse momento, é possível discutir com os 
profissionais (ou futuros profissionais) questões que dificultam a 
humanização em saúde, como o modelo biomédico hegemônico que 
vem sedimentando relações verticalizadas entre todos os envolvidos no 
processo do cuidar. Além disso, possibilita a construção de maneiras de 
atendimento ao paciente que fortalecem as relações humanas. 
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Capítulo 3 


Mídias e Metodologias Ativas: 
Possibilidades de Educação 
Humanizada na Docência 
Universitária 


Roberto André Polezi! 
Eduardo Avancci Dionisio! 


Introdução 


A educação humanizada, como aqui defendemos, se constitui 
naquela que se caracteriza por uma gênese crítica e democrática, 
fundamentos essenciais no colaborar para desvelar os mecanismos 
pseudodemocráticos do Estado burguês, os quais conformam o que 
Zizek (2012, p. 23) “denomina da moldura fundamental do capitalismo, 
que gera uma “ilusão democrática”. Uma das formas de promover esse 
caráter crítico e democrático é assumir a não neutralidade - e o estado 
de não ser natural - nem da educação, nem das mídias, ou das teorias 
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científicas. A Educação humanizada tem assim, como atributo basal, 
aquele de se tornar expansiva, ampliando seus campos de ação, 
acolhendo novas visões, e dialeticamente produzindo e socializando 
conhecimentos. Isso é, buscando de maneira humana a “conectividade” 
com o outro, o se colocar na vida do outro, no lugar do outro, e 
respeitar as muitas maneiras que existem de se perceber o mundo. 


Essa perspectiva dialoga com a pedagogia crítica, em sua 
definição como uma nova maneira de ler a realidade, capaz de 
responder às problemáticas sociais do mundo moderno (Giroux, 2004). 
Giroux defende que o sujeito, ao se entender como protagonista de sua 
própria história, pode problematizar sua realidade, e se mobilizar para o 
enfrentamento da mesma. Pela conscientização pode reunir condições 
de reconfigurar suas condições de existência. O mesmo autor (2004) 
cita ainda alguns dos elementos dessa pedagogia, para que o trabalho 
educacional crítico se torne mais efetivo e favorável: Participação, 
Comunicação, Humanização e Transformação, que serão discutidos na 
continuidade desse capítulo. 


Acreditamos que as assim denominadas metodologias ativas de 
ensino podem possibilitar o estabelecimento de uma educação 
humanizada, no sentido já aqui aludido, pois tais metodologias se 
contrapõem, em termos epistemológicos e ontológicos, aquelas 
metodologias mais comumente usadas atualmente em nosso ensino 
superior. No âmbito das quais a ênfase está posta, geralmente, em uma 
concepção do conhecer como armazenar informações, e do sujeito 
conhecedor como um ente passivo, ahistórico, “recipiente a ser 
preenchido”. E é no esteio dessas concepções que se espera preparar o 
aluno para o “mercado de trabalho”. Embora se compreenda aqui que a 
formação profissional tende a se concentrar, contemporaneamente, na 
Educação Superior, em suas várias vertentes (tecnólogos, bacharéis, 
licenciaturas, etc), parecendo constituir a razão de ser das Universidades 
e demais instituições de Ensino Superior, há que se discutir a qualidade 
e as ideologias presentes em tal formação. Na perspectiva assumida 
nessa investigação essa crítica se refere à instrumentalidade que 


90 


impregna a formação profissional, caracterizada pela reificação da 
técnica, pelo afastamento da análise e do questionamento crítico dos 
problemas sociais, pelo distanciamento de uma formação humanista, 
que sensibilize o aluno para o compromisso social que esse pode 
assumir com sua comunidade, o que poderia colaborar para a 
construção de uma sociedade mais justa e equânime (Germano, 2001). 


Contudo, a questão das metodologias ativas na Educação, 
inclusive naquela superior, merece observações. O caráter dinâmico das 
metodologias ativas e sua base construtivista tem recebido, de forma 
geral, um olhar voltado para uma vertente mais técnica, de métodos 
que “educam” alguém pelo envolvimento com a “ação” do aluno. 
Deixando de lado aquele aspecto mais profundo e valioso da 
“atividade”, entendida aqui, como meio para a construção do sujeito 
histórico e social, envolvido e produtor consciente de seu papel na 
realidade, na qual ele é um agente (Araújo, 2013). 


Nessa pesquisa, analisamos tais premissas no âmbito do curso de 
Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda, de 
uma instituição privada de ensino superior, o qual parece eivado pela 
principal ideia difundida na formação profissional dessa área: o 
mercado e o consumo são os “bens maiores”, ficando em segundo 
plano a preocupação ética referente ao se incentivar o consumo “para 
todos” - e os problemas recorrentes associados à promoção de uma 
sociedade de consumo. A tendência é de se “preparar” o estudante para 
o mercado, sem saber se é somente isso que ele precisa e quer. Ao 
tratar o aluno como “recipiente a ser preenchido”, ignoram-se suas 
relações, suas motivações, habilidades, crenças, conhecimentos prévios, 
perspectivas de vida e entorno cultural. Pouca ênfase está posta em 
favorecer sua imersão em novas experiências, de caráter 
problematizador da realidade, em sua interação com o mundo - o que 
deveria ser, em nosso entender, uma das tarefas da educação - e sem 
ouvi-lo em suas necessidades, apreensões e concepções de mundo já 
construídas. 
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A partir do exposto, o cerne da discussão do capítulo em tela 
2 
pode ser resumido na seguinte questão: Quais as possibilidades de uma 
educação humanizada no ensino superior? Como promover a educação 
humanizada no ensino superior, visando intervir na formação que 
2 
privilegia a “ótica do mercado”? 


Para responder a essa pergunta avaliamos uma proposição de 
ensino pautada na interdisciplinaridade, didaticamente baseada no 
emprego de metodologias ativas, buscando verificar se tal abordagem 
poderia possibilitar uma educação mais humanizada, no sentido 
anteriormente enunciado. Nessa proposição, inicialmente, sugerimos um 
modelo de trabalho interdisciplinar a estudantes de graduação do curso 
de Comunicação Social e do curso de graduação em Serviço Social, os 
quais deveriam trabalhar conjunta e colaborativamente, com a finalidade 
de desenvolver campanhas de massa e peças publicitárias para a 
conscientização social sobre o tema da violência contra crianças e 
jovens. O detalhamento dessa iniciativa didática está descrito na parte 3 
do presente capítulo. No decorrer dessa iniciativa, os estudantes de 
ambos os cursos tiveram total autonomia para o desenvolvimento da 
proposta didática e foram sendo entrevistados, ao longo do mesmo, 
para que pudéssemos avaliar se as práticas interdisciplinares propostas, 
baseadas em metodologias ativas, geravam modificações em 03 
categorias, por nós associadas como componentes essenciais de uma 
educação humanizada, numa perspectiva crítica e democrática: a. 
autonomia, b. pensamento crítico e c. sensibilidade à justiça e equidade 
social. 


A apresentação e discussão do estudo realizado está estruturada 
nas seguintes seções: primeiramente, aborda-se a temática das 
metodologias ativas e da educação humanizada, numa revisão de 
literatura. Já a seguir discorremos sobre os passos metodológicos 
adotados, e, por fim, trazemos os resultados e discussões advindas da 
investigação. 
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As Metodologias Ativas e a Educação Humanizada: algumas reflexões 


Numa perspectiva de análise crítica, a educação escolarizada 
incorpora um poder político direcionado a satisfazer necessidades 
associadas diretamente aos detentores do poder econômico e político. 
Seria o caminho - e o meio- para uma educação individualista e 
alienante (Puentes, 2004). Esse mesmo autor (2004), analisando e 
acompanhando o pensamento do filósofo e pensador cubano José 
Martí, defende a proposta de vincular o saber científico e sua 
aplicabilidade ao real, respeitando o contexto de vida dos estudantes e 
entendendo sua comunidade. No âmbito do processo educativo o 
educador deve, assim, superar as barreiras do ensino “decorativo” e 
rigidamente formalizado, sendo capaz de desenvolver com o educando 
a capacidade de pensar, criar, exercitar a mente, trabalhar e viver de 
forma heteronôma. Favorecendo a autonomia do indivíduo, mas, 
também, da coletividade, abrindo a possibilidade de escolha entre 
permanecer no mesmo estado de coisas, ou transformá-las, 
privilegiando a emancipação do ser humano no ato educativo. 


O envolvimento do trabalho produtivo e intelectual, que tal 
pedagogia, de caráter crítico e democrático, propõe, possibilita a 
integração dos seres humanos em seu tempo, cruzando a educação e a 
sociedade, contrapondo-se ao uso da educação como um fator 
ideológico utilitário e tecnocrático. O que, para Apple (2005), 
transforma a educação em "commoditie", ou seja, em mercadoria. 


Por metodologias ativas de ensino entende-se aqui aquelas 
centradas no que-fazer do aprendente, em seu processo de construir 
sentidos interpretativos do mundo. Baseiam-se, principalmente, na 
distribuição a mais equânime possível, das relações de poder entre 
aqueles que participam de uma ação educativa. Isso significa que 
qualquer planejamento, proposição ou mediação das situações de 
aprendizagem deve partir de posições dialógicas, para que as 
expectativas, receios, fragilidades e potencialidades dos sujeitos sejam 
expostas e acordadas. Dessa forma, espera-se que haja condições mais 
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propícias para que uma situação de aprendizagem seja o motor para o 
desenvolvimento de vários dos potenciais, que caracterizam os seres 
humanos, como a iniciativa, a vontade de realização, a criatividade, a 
curiosidade, o senso crítico, a reflexividade, a empatia, a cooperação, a 
responsabilidade para consigo próprio e para com os demais, a ética e a 
sensibilidade para com o outro (Benito & Cruz, 2005). 


Tais considerações sobre as metodologias ativas têm suas raízes na 
teoria da atividade, a qual, por sua vez, tem suas origens na psicologia 
sócio-histórico-cultural, baseada nos fundamentos da filosofia marxista, 
estando, dentre seus principais teóricos, Vigotski, Leontiev e Luria. A 
proposta metodológica na Educação Superior, que está sendo aqui 
analisada, pautou-se no emprego das metodologias ativas mediado pelo 
ativismo gerador ou impulsionador (Leontiev), cujo cerne está no 
“motivo”, elemento central na teoria da atividade. Essa é a faísca 
geradora de todo o processo do ser humano de se inserir no mundo. E, 
argumentamos, que uma pedagogia, que se notabilize em ser crítica e 
democrática, se configura como um aporte epistemológico para as 
metodologias ativas, pois ao se por como perspectiva educativa 
promotora do diálogo, promove condições para a escuta, a discussão, e 
a conscientização dos motivos de cada um (e de todos) envolvido numa 
atividade de aprendizagem, favorecendo seu (re)posicionar, gerando 
outros motivos e favorecendo a emersão de formas de pensar 
diferentes. O motivo e a atividade, conceitos fundantes na Teoria da 
Atividade, são assim explicitados por Leontiev (1978): 


De acordo com a definição que aceitamos, chamamos de 
atividade um processo que é eliciado e dirigido por um motivo - 
aquele no qual uma ou outra necessidade é objetivada. Em 
outras palavras: por trás da relação entre atividades, há uma 


relação entre motivos. Assim, chegamos à necessidade de nos 
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voltarmos para a análise dos motivos e para a consideração de 
seu desenvolvimento, de sua transformação, o potencial para 
dividir sua função e aquele de seus deslocamentos que ocorrem 
dentro do sistema de processos que formam a vida de um 


indivíduo como uma personalidade. (p. 13) 


Desta maneira, basear o trabalho pedagógico nas metodologias 
ativas, entendidas como aquelas que privilegiam o engajamento 
participativo das ações dos envolvidos num processo de ensino- 
aprendizagem, e, dessa forma, concomitantemente, a distribuição do 
poder sobre tal processo, poderia potencializar uma educação 
humanizadora, colaborando para a construção de uma sociedade em 
que cada um se entenda como integrante de uma teia de relações. 


As metodologias ativas, na perspectiva aqui defendida, trabalham 
com o questionamento dialógico do cotidiano, por cada um dos 
envolvidos, destacando as diferentes experiências dos sujeitos em seus 
contextos e em seus percursos de vida, promovendo, dessa forma, a 
reflexão e a consciência crítica quanto à realidade social. Desperta-se, 
assim, o “motivo”, que Leontiev (1978) propõe como o gerador da 
atividade, que promove o desenvolvimento do ser humano. No estudo 
que desenvolvemos consideramos que os questionamentos e 
problematizações dos dilemas diários, enfrentados tanto na vida pessoal 
como naquela profissional, compõem o “combustível" para os vários 
motivos educativos, que emergiram ao longo do processo investigativo. 


Acompanhando Apple, compreendemos que tal abordagem 
enaltece o papel dos sujeitos como agentes sociais, e convida a que 
uma situação de ensino-aprendizagem possa se configurar como uma 
força contra-hegemônica (Apple, 2013). Para tanto, contudo, é também 
preciso que se entenda como o pensamento hegemômico, no sentido 
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definido por  Gramscil(1999), atua dentro dos muros das instituições 
de ensino, mostrando-se fortemente presente nos discursos e atos 
educacionais e pedagógicos, moldando o que seria um modelo 
adequado de "boa escola", de “bom ensino”, de "bons conhecimentos", 
de "bom método de ensino”, de "boas avaliações" e de um "bom 
aluno”, e de um “bom professor”. Idealizações e abstrações, que 
implicam num desequilíbrio das relações de poder, e na manutenção do 
sistema escolar num caminho de desumanização. 


Para Apple (2013) existem atualmente quatro grupos de influência 
em relação ao pensamento hegemônico na educação: 


O primeiro e mais forte inclui várias frações do capital que estão 
comprometidas com soluções neoliberais de mercado para os 
problemas educacionais. Para elas, o privado é necessariamente 
bom e o público, necessariamente ruim [...] O segundo grupo 
mais potente desta aliança é o dos neoconservadores, que 
querem um “retorno” a padrões mais elevados e a uma “cultura 
comum”. Um terceiro elemento central na modernização 
conservadora é composto de conservadores religiosos populistas 
autoritários que estão profundamente preocupados com a 
laicidade e a preservação de suas próprias tradições [...] Por fim, 
uma parte crucial desse guarda-chuva ideológico é ma fração 
particular da nova classe média profissional e gerencial. Esse 


grupo é formado por pessoas comprometidas com a ideologia e 
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as técnicas da prestação de contas, medição e o “novo 
gerencialismo”, com o que tem sido chamado de “cultura de 


auditoria”. (p. 36) 


Em um modelo de educação humanizada, a proposta educativa 
deve preocupar-se em romper com os dogmatismos associados aos 
grupos, que buscam, por vários e diferentes mecanismos, manipular e 
manter a sociedade em estado de alienação, reafirmando o controle de 
alguns grupos sobre outros, criando cisões e desigualdades sociais e 
culturais profundamente excludentes. Mas, como adverte Apple (2013), 
existem riscos ao assumir o caminho dessa ruptura, em especial no 
ensino superior: o ostracismo, por parte de grupos institucionais, ou 
mesmo por setores governamentais e/ou empresariais, por meio da 
restrição a financiamentos de pesquisas marcadas por uma perspectiva 
crítica-emancipatória, a descrença, por parte de grupos de estudantes, 
que podem não entender que as "promessas" de um “bom futuro” em 
relação ao mercado, apregoadas pelos discursos da mercantilização da 
educação, podem não só não se realizar (pois não dependem somente 
das instituições educacionais) como constituírem-se como destruidoras 
de perspectivas de vida, na medida em que promovem a alienação e 
deslocam o foco das graves desigualdades socioeconômicas, que estão 
na raiz das dificuldades da empregabilidade, do acesso a bens e 
serviços, etc. 


Entretanto, acreditamos que dessa ruptura pode resultar também 
num processo de ensino-aprendizagem, que impulsione a formação de 
alunos e docentes socialmente ativos e engajados com a transformação 
social. Pessoas que tomam posições, engajando-se na ação, objetivando 
produzir mudança social, preocupando-se com a construção de 
sociedades mais inclusivas, justas, com uma educação que empodere os 
sujeitos, em especial aqueles mais silenciados, e que seja equitativa 
(Marshall & Anderson, 2009). 
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A escola tem como dever incorporar-se como uma das instâncias 
sociais que pensa a sociedade, problematizando o cotidiano, a 
governanca, promovendo o diálogo e gerando o debate, revelando um 
desejo de melhoria na qualidade de vida. Trata-se da possibilidade de 
construção de novas experiências e ações educacionais, fundadas nos 
princípios societários e comunitários, atentas à necessidade de produção 
de sociabilidades comunitárias tanto quanto de liberdades individuais 
capazes de viver à margem ou resistir às lógicas sistêmicas (Groppo, 
2013). 


Metodologia 
Do nascimento da Proposição Didática interdisciplinar 


Os estudantes da turma do terceiro semestre do curso de Serviço 
Social realizavam, desde o primeiro semestre de 2013, uma pesquisa 
sobre a violência contra a criança e o jovem no Brasil. Uma das metas 
dessa pesquisa seria a realização de uma campanha de conscientização 
social sobre o tema, a qual seria vinculada junto à comunidade de 
Americana, cidade localizada na macrorregião de Campinas, estado de 
São Paulo, Brasil, e/ou cidades vizinhas, que estão no entorno 
geográfico da instituição de ensino onde essa investigação foi 
desenvolvida. No entanto, não é comum encontrar-se, nos cursos de 
Serviço Social, disciplinas que preparem os discentes para a elaboração 
de campanhas educativas, em especial aquelas de massa, apesar de essa 
ser uma vertente importante das especificidades profissionais do 
assistente social. Por outro lado, na mesma instituição de ensino, os 
estudantes do curso de Comunicação Social contam, ao longo das 
disciplinas do curso, com sólida base teórica e técnica para desenvolver 
e implementar tais campanhas, porém, com poucas iniciativas de ações 
sociais concretas, de amplo alcance, para perceberem como tais 
conhecimentos impactam a realidade social. 
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Portanto, consideradas as especificidades de cada curso, e no 
âmbito da motivação para abordar as metodologias ativas numa 
perspectiva de educação crítica e democrática, surgiu a ideia de 
envolver os dois cursos em uma iniciativa interdisciplinar, cujo produto 
seria o desenvolvimento de uma campanha de “marketing" social, com 
o tema da violência contra a criança e os jovens. 


O desenvolvimento da proposição didática de interdisciplinaridade 
se deu em 5 etapas: 


Etapa 1 - Convite e sensibilização dos estudantes do curso de 
Comunicação Social. Nessa etapa, apresentamos os objetivos iniciais à 
turma do terceiro semestre desse curso e convidamos os interessados a 
participar da iniciativa. Dos 20 estudantes interessados em acompanhar 
essa proposição didática, apenas 8 permaneceram até a conclusão da 
mesma (segundo semestre de 2014). Aqueles que desistiram no decorrer 
das atividades alegaram, como principal razão, questões de logística, 
pois havia a necessidade de locomoção de um campus universitário ao 
outro, e também uma sobrecarga na equação tempo/atividades 
escolares e profissionais. O mesmo processo foi feito com os alunos do 
curso de Serviço Social, por uma docente desse curso, também engajada 
nessa investigação. 


Etapa 2 - Reuniões entre os estudantes de ambos os cursos. Nessa 
etapa, os estudantes dos dois cursos se reuniram nas dependências do 
campus onde ocorrem as aulas do curso de Serviço Social. A primeira 
reunião ocorreu no dia 11/06/2014, às 19h00, e após as apresentações 
iniciais, pois os estudantes não se conheciam, os estudantes do curso de 
Serviço Social apresentaram dados sobre o tema da violência contra 
criança e o jovem, já por eles coletados. Assim como também 
apresentaram os vários submetas que vinham sendo por eles estudados, 
no âmbito da temática central: pedofilia, bullying, prostituição infanto- 
juvenil tanto masculina como feminina, a violência presente nos 
desenhos animados, drogadição, violência intrafamiliar e o tráfico 
humano de crianças e jovens. Os estudantes do curso de Comunicação 
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Social questionaram sobre quais os objetivos a serem atingidos com a 
produção de peças publicitárias, associadas a essas temáticas. Foram, 
então, expostas, pelos alunos do curso de Comunicação Social, as 
possibilidades entrevistas para a criação de peças publicitárias 
educativas, visando a sensibilização da sociedade para a violência vivida 
na infância e na adolescência. Dada a dimensão das discussões que se 
seguiram, e do tempo necessário para a organização dos trabalhos, 
outras reuniões entre os estudantes dos dois cursos continuaram a 
acontecer por mais três semanas. Ainda que as reuniões presenciais 
tivessem, então, cessado, os participantes dos dois cursos continuaram 
mantendo contato por meio de um grupo criado dentro da rede social 
“Facebook”, denominado “projeto social”, no qual eram trocados 
conhecimentos teóricos, e discutidos o formato e as especificidades das 
campanhas a serem geradas. 


Etapa 3 - Reuniões entre os estudantes do curso de Comunicação 
Social: todas as quintas-feiras, ao longo dos meses de agosto até 
novembro, do ano de 2015, os estudantes envolvidos com a proposta se 
reuniram na sala de estudos do seu respectivo campus para definir 
quais ações deveriam ser tomadas para que o trabalho se efetivasse, 
como melhorar o tempo de envolvimento de cada um, atribuindo-se 
funções para os envolvidos no desenvolvimento das peças publicitárias. 
Essas reuniões eram autogeridas pelos participantes, e ocorriam no 
horário das assim chamadas "aulas atividades", ou seja, um período 
disponível, dentro da grade curricular do curso, que deveria ser usado 
para produção técnica, pesquisa, estudos ou qualquer ação que o 
estudante quisesse ou precisasse realizar. 


Etapa 4 - Apresentação das peças publicitárias geradas: nessa 
etapa, os estudantes do curso de Comunicação Social submeteram à 
avaliação dos estudantes do curso de Serviço Social as peças 
publicitárias criadas. Após discussões entre os estudantes de ambos os 
cursos, quanto à pertinência e adequação das peças, ao longo das quais 
havia uma troca formativa de conhecimentos e práticas entre os 
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participantes, as peças foram finalizadas e posteriormente apresentadas 
em eventos acadêmicos e divulgadas em 2015. 


Etapa 5 - Avaliação (análise do realizado e discussão): reunimos os 
participantes de ambos os cursos para um momento de avaliação do 
trabalho realizado, sendo que os estudantes discorreram sobre suas 
experiências e expressaram suas reflexões, com vistas a identificar a 
efetividade (ou não) da proposta didática, como forma de promover a 
educação humanizada, na perspectiva de uma pedagogia crítico- 
democrática. 


Optamos por narrar aqui, prioritariamente, as falas recolhidas com 
os estudantes do curso de Comunicação Social, quer aquelas que 
emergiram durante o desenvolvimento das atividades pertinentes à 
proposta educativa efetivada, quer aquelas enunciadas na etapa 05. A 
opção por analisar aqui tais falas se deu, sobretudo, pela associação, 
que geralmente é feita, entre os temas e disciplinas desse curso às 
necessidades mercadológicas. Muito mais do que o curso do Serviço 
Social, o curso de Comunicação Social se mostra mais fortemente 
vinculado aos discursos de “preparar para o mundo do trabalho”. 
Indicando, com isso, que deve haver um enquadramento da lógica do 
curso para privilegiar o que o futuro mercado empregador percebe 
como necessário para o desenvolvimento comercial do campo. Não 
estamos aqui negando, como já dito anteriormente, a importância de as 
instituições de ensino superior considerarem a futura empregabilidade 
dos formandos, bem como com a qualidade dessa formação. O que 
discutimos é o excessivo viés assumido por essa lógica de mercado, que 
deixa à margem outras possibilidades de os estudantes envolverem-se 
com as questões do seu tempo, de forma problematizadora. Fato, que 
implica também, em nosso entender, em um ensino menos 
humanizado, haja vista que a lógica do mercado, numa sociedade 
capitalista, se baseia num processo de desumanização dos sujeitos, pois 
se calca na exploração do outro e do ambiente, na reificação do 
consumo, na competitividade e na exacerbação do individualismo. 
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De acordo com os documentos da instituição onde transcorreu a 
investigação, o curso de Comunicação Social tem como foco formar 
profissionais estrategistas e participantes dos objetivos institucionais, 
empresariais e mercadológicos, de modo a traduzilos em 
procedimentos de comunicação apropriados. Tem como objetivo 
promover a sólida formação teórica, técnica, ética e humanística para 
que o formando atue de forma reflexiva, trazendo os melhores 
resultados no que se propõem. O egresso do curso de Comunicação 
Social deverá ter o domínio de técnicas e instrumentos voltados para a 
execução de soluções de comunicação, atuará em pesquisas, no 
planejamento, criação, produção, difusão e gestão da comunicação 
publicitária, de ações promocionais e de incentivos, eventos e 
patrocínio, atividades de marketing, venda pessoal, design de 
embalagens, identidade corporativa e de assessoria de informação, 
tendo a responsabilidade de criar e manter uma boa imagem perante 
um público consumidor ou opinião pública, de produtos, serviços, 
instituições, personalidades ou até mesmo de pessoas que buscam este 
profissional. 


Em respeito aos procedimentos éticos, e às boas práticas da 
redação acadêmica, na exposição das falas os participantes estão 
identificados pela letra S e um número, aleatoriamente atribuído, e 
dados pessoais, como idade, sexo e uma breve caracterização de sua 
história com a Comunicação Social e a área da Publicidade e 
Propaganda, também são apresentados, como forma de contribuir para 
que o leitor componha um contexto mais situado ao aqui narrado. As 
entrevistas foram do tipo aberto. A caracterização da história dos 
participantes é a transcrição do que os participantes referiram, aquando 
do convite para participar da investigação. Tem-se, então: 


S1: de 20 anos, sexo feminino, e em suas palavras: “Nunca trabalhei 
diretamente com a área de marketing, sempre trabalhei na área de 
criação”. “Tenho pouco interesse para fazer o curso. Acho marketing 
muito estratégico e isso não é algo que me atraia muito! 
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S2: 26 anos, sexo masculino, que assim se referiu à sua história com 
a Comunicação Social: “Não tenho exatamente experiência com 
marketing, mas fui redator de uma agência (de Publicidade) da cidade 
de Americana, por 9 meses.” “Em marketing não tenho muito interesse. 
Agora, se estiver falando de Comunicação Social, eu gosto do curso e 
tenho interesse também. Não gosto da parte de vendas do curso. Prefiro 
aulas que nos façam pensar, que vender.” 


S3: 19 anos, sexo feminino. Não tinha nenhuma experiência na área 
de Marketing e seu interesse na área “Partiu do princípio de ser 
comunicação, sempre me identifiquei com a área e comecei a trabalhar 
nela agora (fotografia)”. 


S4: 27 anos, sexo masculino, sem experiência em marketing, atua na 
área comercial pós-vendas. “Mas vejo o marketing como algo muito 
importante para construir um produto ou solução de mercado”. 


S5: 19 anos, sexo feminino, foi estagiária e assistente de atendimento 
numa agência de publicidade, por 6 meses, e redatora júnior numa 
outra agência de publicidade, por 5 meses. À época era sócia 
proprietária e diretora de redação de uma revista associada à área da 
cultura: 


desde o início, a intenção era trabalhar na área de redação, 
focada nas questões sociais, e instigar a criatividade. O que 
gosto no curso: a metodologia de ensino da maior parte dos 
professores, os quais nos instigam o pensar e o refletir. O que 
não gosto no curso: a falta de apoio por parte da instituição 
quando o assunto é horizontalizar o conhecimento, criando, por 


exemplo, uma agência experimental. 
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Outros três sujeitos participantes, também alunos do curso de 
Comunicação Social, não comunicaram seus dados, estando 
identificados apenas pelas siglas, numeradas de modo subsequente- S6, 
S7 e S8, sendo todos do sexo masculino. Quando foi oportuno 
complementar os dados com falas de alunos do curso de Serviço Social, 
os participantes foram identificados pelas iniciais do nome. 


Resultados e discussões 
Transcrição dos relatos dos estudantes 


Para avaliar se a proposta educativa em tela abriu possibilidades 
para uma educação humanizadora elegemos três categorias de análise, a 
partir de pontos que consideramos centrais ao entendimento do que 
seria essa educação humanizadora, como anteriormente referido: a. o 
desenvolvimento da autonomia dos participantes, ponderando que essa 
é uma marca no rompimento com a heteronomia, condição que 
mantêm os sujeitos numa subalternidade, contrária ao “ser mais” 2, que 
caracteriza a humanização; b. o pensamento crítico e c a 
sensibilidade/consciência para a justiça e equidade social. Consideramos 
que tais categorias são essenciais para a ruptura com um sistema 
educacional moldado numa lógica mercadológica, que perspectiva e 
impulsiona os estudantes para se tornarem mão de obra qualificada 
específica para o atendimento de segmentos do mercado. Romper com 
essa lógica significa que a comunidade acadêmica tem por dever sair de 
um estado estagnado, em que o professor é visto como um “transmissor 
de conhecimento” e os estudantes, que também devem transformar seu 
equivocado status de “receptores de informação” e “reprodutores de 
discursos mercadológicos”, e partir para uma proposta de engajamento 
e criação própria de saberes. Processo intrinsecamente ligado ao 
desenvolvimento da autonomia, que também significa um crescente 
sentido de agência: assumir responsabilidade pelas próprias ações e 
entender como essas afetam a si próprios e ao seu contexto; o 
pensamento crítico voltado tanto para sopesar as práticas sociais 
cotidianas, nas quais o desumano se esconde sob a capa do “natural”, 


104 


como para questionar a configuração que ajudamos a dar à realidade e 
a sensibilidade à justiça social, buscando entender os motivos e também 
o dever do engajamento de cada um em tais temas, tão presentes e que 
parecem tão distantes e abstratos na nossa vida cotidiana. 


Com relação à primeira categoria, referente ao desenvolvimento da 
autonomia, os estudantes assim relataram, ao longo das entrevistas: “É 
uma quebra de paradigmas” (S5, notas do diário de campo, 
18/09/2014)”; “É uma proposta bem diferente que nunca fiz antes, nem 
na facul (corruptela de faculdade) que saí, todas as aulas são iguais só 
ouvimos e não podemos ou poucas vezes podemos participar tanto" 
(Sl, notas do diário de campo, 04/09/2014); “Gosto por que posso 
produzir uma peça (publicitária) real e que vai ajudar alguém.” (S3, 
notas do diário de campo, 23/10/2014), e, ainda: 


Este trabalho (referindo-se às intervenções que os estudantes 
realizaram durante o desenvolvimento da proposta educativa) 
para mim é muito mais válido que muitas matérias e trabalhos 
que tenho que fazer para ficar com nota, aqui tenho liberdade 


de falar e criar. (S4, notas do diário de campo, 21/08/2014) 


Percebemos nessas falas a relação de práticas pedagógicas 
democráticas associadas à importância da liberdade para criar materiais 
publicitários e sua relação com a sociedade. O que é confirmado pelo 
pensamento de Leite (2020, p. 06): "A pedagogia da autonomia de 
influência libertária insere-se nas propostas de ações transformadoras 
dos indivíduos e da sociedade, acentuando a dimensão libertária, não 
violenta e autogestionária dos processos, propondo economias 
solidárias, de respeitos pela natureza e pela sua diversidade”. 


No que se refere à segunda categoria, que diz respeito ao 
pensamento crítico. Destacamos, nesse sentido, uma situação que nos 
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parece exemplar, por apontar para a situação de preconceito que cerca 
o drogadido morador das periferias, visto como alguém “marginal”, em 
decorrência do contexto econômico-social. Em uma das reuniões da 
Etapa 2, um dos estudantes (S7) do curso de Comunicação Social, ao se 
referir ao assunto da drogadição na infância, afirmou que “esse jovem 
que sai pro mundo das drogas é por que os pais não souberam orientar 
ou porque não tem uma família estruturada, ou é pobre”. Porém, uma 
das alunas do curso de Serviço Social, cujo filho tinha feito, no passado, 
uso abusivo de drogas ilícitas, e devido a isso tinha se interessado em 
estudar essa problemática, inclusive voluntariando-se para trabalhar em 
organizações de apoio a drogadidos e suas famílias, contestou essa fala: 


Isso é o que todos dizem só que ninguém vai lá para ver o que 
e quem está lá, eu tenho um filho que esteve em uma clínica 
(de reabilitação para dependência química), eu dei carinho eu 
dei afeto, tratei como trato os outros irmãos e ele quis isso, eu 
só pude ajudar com amor pra ele sair, não dependia só de mim. 
(M.H., estudante do curso de Serviço Social, notas do diário de 


campo, 26,08/2014) 


A fala da estudante M.H parece ter impactado o entendimento e as 
reflexões do estudante S7 quanto à sua própria interpretação do 
fenômeno da drogadição, pois o mesmo estudante, após a reunião, 
procurou o pesquisador e disse que a fala da aluna de Serviço Social 
havia sido “uma lição” para ele. O pesquisador afirmou essa posição, 
colocando que na reunião daquela noite também ele havia aprendido 
muito, não somente sobre a importância que o carinho pode ter na 
reabilitação da drogadição, mas que não podemos, nem devemos e 
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nem temos o direito de jugar ninguém, nem, obviamente, ter 
preconceitos em relação a determinados comportamentos. 


A proposta didática de interdisciplinaridade também melhorou as 
capacidades dos estudantes no que se refere ao trabalho em equipe, 
organização do trabalho e produção de conteúdo, tal como relatado 
pelos próprios estudantes, em falas mobilizadas pelo investigador, num 
momento de autoavaliação dos trabalhos desenvolvidos: “O tempo 
todo! Cada um se responsabilizou pela área que mais se identificava, 
mas sempre fazíamos reuniões pra tratar dos assuntos” (S5, notas do 
diário de campo, 05/02/2015). “Criamos uma maneira diferente do 
tradicional de estudar e produzir conhecimento. A informalidade foi a 
maior força pro desenvolvimento do trabalho. Descobrimos outras 
possibilidades dentro do mundo da Comunicação Social” (55, notas do 
diário de campo, 05/02/2015). “O ideal seria realmente nos reunir com 
elas e trocar uma ideia para vermos o que poderia ser feito e sempre 
tentamos” (S8, grupo do facebook). 


Neste viés, a construção de uma prática pedagógica democrática 
deve ser dialética, num processo de reconstrução e recriação construído 
coletivamente, que conduza à tomada de decisões descentralizadas e 
preocupadas com as condições de vida de cada envolvido, bem como 
da coletividade. 


Com relação à sensibilidade à justiça social, no decorrer da 
proposição didática os estudantes de Comunicação Social 
desenvolveram consciência sobre a necessidade de atuar socialmente 
para minimizar as desigualdades sociais e socioeconômicas, e pela 
melhoria das condições de vida. Após compreenderem que as 
habilidades técnicas desenvolvidas ao longo do curso poderiam ser 
associadas à formulação de campanhas em massa e criação de peças 
publicitárias, potencialmente podem colaborar para mudar a sociedade, 
intervindo em graves questões sociais, os estudantes se engajaram cada 
vez mais na proposição didática e passaram a vislumbrar o seu possível 
papel como agentes transformadores da realidade, tal como afirma S7: 
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“Tenho conversado isso com o S4...acreditamos que, antes de ser um 
publicitário competente, precisamos ser humanos competentes” (S7, 
grupo do facebook). 


Em geral, os estudantes afirmaram que todos se empenharam para 
gerar um ambiente de muito trabalho e colaboração nas atividades, 
embora já sabedores que a participação na proposta didática aqui 
analisada não traria retornos em termos de notas, monetários ou outros. 
Os estudantes mostraram empenho, iniciativa e compromisso com a 
proposta apresentada: reuniram-se fora do horário das aulas (com todas 
as dificuldades que isso acarreta àqueles estudantes que também 
trabalham), aos fins de semana e fora da universidade, para dar 
continuidade àquilo que tinha sido por eles planejado. 


Discussões 


A desenvolvimento da autonomia, como aqui entendido, significa 
o engajamento do estudante numa atividade transformacional pessoal e 
social, por sua própria vontade; o que torna possível a compreensão 
que também ele é - e faz parte de- processos sociais, que moldam a 
realidade. A educação humanizada se coaduna com essa perspectiva, no 
sentido de que impulsionar a autonomia, como aqui referida, inicia-se 
pela receptividade às concepções de mundo daqueles envolvidos numa 
ação de aprendizagem, quer estudantes, quer docentes, quer quaisquer 
outros sujeitos, que acabem por participar de tal ação (possível público- 
alvo da ação de aprendizagem, membros da comunidade da instituição 
de ensino, etc). E pelo incentivo a perceber que tais concepções estão 
tanto na base da transformação das condições da realidade, enquanto 
compondo a subjetividade dos sujeitos, como também estão 
constantemente sendo modificadas. 


A autonomia e o engajamento podem e devem ser definidas, no 
âmbito da educação humanizada, como a proprosição de desenvolver- 
se com os alunos um estado permanente de leitura de mundo. O 
“como” fazer isso, na investigação desenvolvida, teve como principal via 
o acolhimento afetivo e a sensibilização da consciência social para a 
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cidadania. O acolhimento das interpretações de mundo dos estudantes 
foi feito promovendo-se a escuta atenta de como percebiam a realidade, 
como se situavam nela, como se posicionavam eticamente em relação 
ao que viam, viviam, percebiam, cotidianamente. E ao diálogo 
estabelecido nessa escuta. 


O papel do afeto é fundamental, pois essa abertura para a escuta 
não será verdadeira se não houver uma relação de confiança 
estabelecida entre pessoas que dialogam. A sensibilização para a 
cidadania deu-se a partir desse acolhimento, destacando-se que não 
houve a imposição do pesquisador, em relação aos alunos, a 
formulação conceitual do que seria a cidadania, nem se trabalhou um 
modelo do que seria uma cidadania “correta”. 


Essas concepções foram trabalhadas nas discussões dos grupos, 
especialmente pensando-se na temática geral da violência. E embora 
essa temática pareça já, por si, ser mobilizadora de um olhar crítico, 
cabe lembrar que também já nos mostramos “naturalizados” em relação 
a ela. Ou seja, convivemos, cotidianamente, num entorno onde a 
violência se mostra tão frequente e tão banalizada, e, por outra, tão 
difícil de ser enfrentada, que não é tarefa fácil descortinar outras formas 
de entendê-la. 


A proposição de interdisciplinaridade foi desenvolvida por 
estudantes de realidades distintas e o processo de ensino aprendizagem 
saiu dos muros institucionais, da sala de aula convencional, firmando 
outras bases, mais democráticas, considerando-se o exercício do poder 
sobre os processos de ensino e aprendizagem, não mais restrito às mãos 
do professor, mas descentralizado, distribuído por todos os envolvidos, 
gerando-se novos espaços de debate e criatividade. Dessa maneira, ao 
possibilitar o desenvolvimento da autonomia no estudante, surgem 
oportunidades para que eles exerçam mais controle sobre seu processo 
de aprendizagem, criando mais opções de projeção dos sujeitos nos 
seus campos de atividades pessoais e profissionais. Lembramos que a 
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escolha por uma atividade-guia, seja pessoal ou profissional, é o motor 
de impulso do desenvolvimento. 


Como proposto por Leontiev (1978), o objeto representa o 
“verdadeiro motivo” por detrás da atividade, a “razão última” ou o “fazer 
sentido” do trabalho. Os objetos guiam e definem o “horizonte de ações 
possíveis”. A Teoria da Atividade assume que conforme as atividades 
são instanciadas os indivíduos serão conscientes e capazes de identificar 
como os resultados parciais de suas ações se conectam com os motivos 
das suas atividades (Gonzáles, Nardi & Mark, 2009, p.110). 


Portanto, ao convidarmos os estudantes para uma ação de 
aprendizagem, mas deixando margem à escolha desses para cocriarem, 
para transformarem tal ação numa atividade-guia - nesse caso o 
processo de criar campanhas de massa e peças publicitárias-, os 
estudantes agiram para impulsionar o próprio desenvolvimento, em 
nível pessoal, grupal e comunitário. No decorrer dos trabalhos, os 
estudantes se tornaram- e assumiram a consciência de seu papel como- 
agentes transformadores, de promoção de valores e perspectivas 
interpretativas de mundo. Neste sentido, cada pesquisa individual, 
somada aos diálogos criados para gerar ideias e até o controle, por eles 
mesmos, do que seria ou não permitido ser divulgado numa campanha 
publicitária. Fazeres caracterizados como autonomia, já que nada partia 
de um ponto de controle do professor: de forma diferente, cada um 
gerava e, ao mesmo tempo, fazia suas próprias correções, compartilhava 
e discutia sua criação, e gerava mais saberes junto ao grupo. 
Concomitante com o processo de idealizar e de pensar criticamente os 
problemas cotidianos houve o processo de produção, que tornou 
possível unir os aspectos, conhecimentos e habilidades teóricas aquelas 
práticas, processo esse no qual as ideias se transformaram em ações 
concretas, tornando o sentido de agência, pessoal e coletiva, mais forte. 
O que Bandura (2008) nos apresenta como sistemas sociais transversais, 
os quais geram espaços de criação estruturais e de abertura de 
oportunidades, assim, apoiando o desenvolvimento da autonomia e 
potencializando as habilidades e realizações individuais. O 
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desenvolvimento do pensamento crítico se torna, nessa abordagem, 
uma constante na mirada que passamos a direcionar à realidade, pois se 
relaciona a construir um sentido de autoria do mundo. Nesse ponto, a 
educação passa a ser conscientemente integradora da construção da 
realidade, pois 


Estudantes e professores numa criação e recriação do 
conhecimento comumente partilhado. O conhecimento, 
atualmente é produzido longe das salas de aula, por 
pesquisadores, acadêmicos, escritores de livros didáticos e 
comissões oficiais de currículo, mas não é criado e recriado 
pelos estudantes e pelos professores nas salas de aula. (Shor, 


1996, p.14) 


Entendemos que quando incorporamos o caráter múltiplo que a 
realidade assume, nas atividades acadêmicas- e não somente a realidade 
do mercado, ou aquelas colocadas como verdades absolutas pelo 
“mainstreaming" didático e/ou midiático, que acabam reforçando um 
senso comum excludente e penalizado dos marginalizados, e, 
especialmente, que nem a realidade e nem o conhecimento são 
neutros-, se poderá afirmar que se iniciou um processo de educação 
humanizada. 


Os estudantes de ambos os cursos, ao estudarem no âmbito das 
metodologias ativas, o tema da violência 3 contra a criança e o jovem, 
puderam desenvolver uma visão crítica dos graves problemas, que, 
infelizmente, se mostram bastante comuns em nosso cotidiano. Isso 
impulsionou a reflexão, por parte dos estudantes, sobre sua própria 
situação político-econômica, e também o valor do seu papel como 
cidadãos, em seus respectivos contextos de vida. No curso de 
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Comunicação Social, o esforço para elaborar as peças publicitárias 
passou pela análise também de campanhas de marketing social, numa 
avaliação do que tinham de positivo ou de falho, em termos das 
próprias teorias da comunicação e publicidade, assim como na tentativa 
de desvelar as ideologias que pudessem estar subjacentes a essas. 


Além disso, todos os estudantes deveriam preocupar-se com 
prerrogativas éticas, não só aquelas presentes no CONAR (Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária), mas também com 
aquelas morais, presentes nas peças publicitárias criadas, considerando 
a repercussão social, o respeito aos grupos representados, e à colocação 
de pontos que permitissem a outros entenderem ou discutirem os 
problemas abordados. Não que a violência contra as crianças e os 
jovens sejam problemas novos na sociedade brasileira, são, antes, 
“velhos” problemas, mas que precisam ser reconstruídos sobre novas 
problematizações, até para romper com a naturalização da violência, 
com a qual nos defrontamos cotidianamente. Problematizações 
“reoxigenadas" numa vontade de mudar, efetivamente, as perspectivas e 
possibilidades de intervenção. Provocar um senso de justiça e de ajudar 
o outro “a ser mais” significa assumir uma abordagem de “ativismo 
comunicativo”, compreendido como aquele que promove o 
engajamento das pessoas, sobretudo dos estudantes com a comunidade. 


Cada um dos envolvidos na investigação teve que manter-se 
firme em seus propósitos particulares para com essa (colaborar para 
com a sociedade, aperfeiçoar-se no marketing social, poder criar, ir para 
além daquilo que o curso propunha, foram as razões mais citadas pelos 
sujeitos para participarem dessa pesquisa) e levar até o fim, como dito 
anteriormente, essa proposta de trabalho. As atividades realizadas no 
contexto dessa investigação não contaram com notas, conceitos ou 
presença, nem como “horas de atividade”, para o suprimento de 
créditos acadêmicos, como já explicitado. Tratou-se de uma proposta 
acadêmica na qual existia uma problemática inicial, o enfrentamento da 
violência contra a criança e o jovem, e dos envolvidos na proposta 
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frente a essa temática, e sua ação como pessoa e também enquanto 
membro de um grupo social, sobre como enfrentar tal questão. 


Pautamo-nos num | modelo de práxis pedagógica 
desenvolvimental, ou seja, aquela que em si conduz ao 
desenvolvimento dos sujeitos, baseados na concepção de educação 
humanizada, incentivando os sujeitos a assumirem-se mais 
responsavelmente pelo seu próprio aprendizado, compreendendo, 
contudo, que esse não é um processo isolado, mas principalmente, 
social. Nesse sentido, esperava-se que os envolvidos avaliassem suas 
próprias concepções e crenças sobre a questão da violência contra a 
criança e o jovem, lembrando que as práticas de violência, em suas 
variadas formas, estão no centro de toda forma de exclusão e opressão 
e, assim sendo, a violência contra a criança e o jovem é traspassada e 
traspassa outras formas de opressão. Consideramos, adicionalmente, a 
ideia de que a natureza organizacional dos currículos e práticas 
escolares, especialmente aquelas universitárias, necessitam de revisão, 
sobretudo por meio da articulação de experiências autênticas de 
questionar o cotidiano, e pelo estudo e criação de bases teóricas 
sólidas, para desenvolver o pensamento crítico, a autonomia e a 
sensibilidade à justiça social. Pressupostos para uma educação 
humanizada. 


Contudo, a educação voltada para o desenvolvimento da 
sensibilidade leva tempo, pois os estudantes precisam de tempo para 
pensar, refletir, avaliar decidir, apropriarem-se do quadro geral, o que se 
torna um obstáculo ao ativismo pedagógico se considerarmos a rigidez 
do tempo escolar acadêmico atual. Porém, acreditamos que o ato de 
favorecer o contato com novas ideias e interpretações da realidade, às 
quais eles podem resistir e dessa forma impulsionar a saída da “zona de 
conforto”, nas quais estamos mais habituados a existir, pode ocasionar 
uma transformação crítica das estruturas e ideologias hegemônicas. E foi 
o que pudemos ver acontecer com os sujeitos da investigação, que 
nesse um ano letivo de participação na proposição acadêmica, tanto 
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mostraram ter imergido na problemática da violência contra a criança e 
o jovem. 


Pensando a educação humanizada na perspectiva interligada das 
três categorias de análise aqui elencadas, poderíamos ter, 
acompanhando a argumentação de Brown (2004), como referida por 
Polezi (2015), o seguinte modelo de desenvolvimento: a. o “despertar” 
da consciência frente à “naturalização” da exclusão e da inequidade 
social, por meio da reflexão crítica, do aguçar da sensibilidade e do 
impulso à autonomia, b. a construção e a apropriação do conhecimento 
pelo discurso racional, fundado na sua afirmação como continuamente 
vinculado aos contextos de existência dos sujeitos, nunca neutro ou 
absoluto e c. a ação de assumir um sentido de agência, evocando a 
essência política do viver social, por meio da práxis educativa 
participativa e democrática. 


Levando em consideração todo o material elaborado e produzido 
em conjunto, coletiva e irmanadamente, durante o desenvolvimento da 
proposição didática aqui investigada, cujo objetivo maior foi colaborar 
com o bem comum, constituiu-se uma interdisciplinalidade e uma 
multidimensionalidade da ação educativa, que se dirigiu para além dos 
muros institucionais, mesmo virtualmente. Houve uma prática comum 
de construção de ideias e de saberes, numa composição de redes de 
pensamento, permitindo a constatação do caráter sociocomunitário do 
ativismo pedagógico. Mesmo dentro de uma instituição formal de 
ensino. 


Ponderando-se também as mesmas três categorias de análise, em 
relação aos pressupostos da educação humanizada - autonomia, 
pensamento crítico e sensibilidade à justiça social-, a investigação foi 
discutida, promovida e concluída gerando e agregando ações junto à 
comunidade, tanto interna à instituição- pois envolveu estudantes, 
docentes e funcionários, quanto externa a essa (grupos da comunidade 
que atuam no enfrentamento da problemática da violência contra a 
criança e os jovens, conselhos municipais da saúde, da educação e para 


114 


o uso e abuso de substâncias estupefacientes, dentre outros). 
Entendemos, ainda, que numa busca pela efetivação de uma práxis 
educativa, o desenvolvimento humano não pode ser concebido como 
linear, mas, antes, como cheio de veredas, caracterizadas como 
polissêmicas. E quanto maiores as possibilidades de se criarem canais 
de interpretação “abertos”, mais e melhores poderão ser os ajustes, 
entendimentos, a resolução de conflitos e a coconstrução mais 
equânime da realidade. Pois o humano nunca está pronto, está sempre 
se desenvolvendo, em um processo de socialização contínuo. 


Acreditamos que uma educação humanizada não depende, 
então, de um local físico, mas da concepção da práxis educativa como 
uma arena, na qual os envolvidos possam estar numa atitude de 
abertura ao diálogo. E que essa arena não é livre de confrontos, pois é 
num ambiente de enunciação e troca de perspectivas interpretativas que 
se constrói e se entende o respeito às diferenças. E, democraticamente, 
a compreensão da complexidade da nossa sociedade, que é feita de 
muitos olhares e múltiplas realidades. Um espaço de socialização de 
conhecimento em que o crescimento é impulsionado pelo outro, por 
viver com o outro e colocando-se no lugar dele, entendendo suas 
escolhas e seu modo de viver. E, neste ponto, acreditamos que durante 
a investigação se tenha promovido, junto com os participantes, uma 
visão sobre o outro e sobre cada um como agentes imbricados das 
nossas ações e escolhas, do desenvolvimento educativo de cada um e 
de todos juntos, quando reconheceram um espaço de lacuna social de 
respeito à fragilidade constitutiva da infância e da adolescência- e da 
necessária “coragem cívica” de cada um de nós, e da sociedade, para 
intervir na defesa dos direitos desses e de outros grupos sociais. 


Considerações finais 


A investigação teve como objetivo avaliar se uma proposição 
didática de interdisciplinaridade, baseada no emprego das metodologias 
ativas de ensino-aprendizagem, possibilitaria a implementação de um 
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modelo de educação humanizada no ensino superior, sobretudo em um 
curso de graduação cuja formação visa atender as necessidades do 
mercado de trabalho, do mercado econômico, de forma geral. 


Na perspectiva da educação humanizada, o desenvolvimento de 
processos de ensino-aprendizagem na educação superior devem estar 
centrados na ruptura com modelos de formação profissional tecnicistas; 
fundamentados no questionamento de conceitos e formas de pensar 
naturalizados como verdades em nossa sociedade, buscando promover 
um espaço, dentro das instituições de ensino superior, para o diálogo 
democrático, gerando debates e arenas discursivas, com o intuito de 
problematizar a realidade e pensar em possíveis enfrentamentos, que 
privilegiem ideias de justiça e bem comum. 


Analisamos o uso das metodologias ativas de ensino, pois essas 
se afirmam na distribuição do equilíbrio de poder dos sujeitos 
envolvidos numa ação educativa sobre a condução dos processos de 
ensino-aprendizagem. Os dados foram construídos por meio de 
pesquisa participante, e foram constituídas três categorias para analisá- 
los enquanto potencializadores - ou não- da educação humanizada, 
explorando a própria pertinência desse conceito: autonomia, 
pensamento crítico e sensibilidade à justiça social. A análise desses 
dados- considerado todo o processo investigativo, por meio de reflexão 
com os participantes, sua escuta, e o material por eles produzido», 
permite afirmar que sim, uma proposta educativa baseada nas 
metodologias ativas, calcada na interdisciplinaridade, pode favorecer 
uma educação humanizada no ensino superior. Mesmo em contextos 
como o da sociedade contemporânea, caracterizado pela reificação do 
mercado. 


Os efeitos resultantes da proposta investigativa se estenderam 
para além das salas de aula, levando os participantes a problematizarem 
a sociedade e a se posicionarem como agentes transformadores dos 
seus próprios contextos de vida, favorecendo uma concepção do ensino 
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superior, e da própria responsabilidade profissional, muito mais ampla 
do que aquela mercadológica, mais comumente imposta. 


Por fim, acrescentamos que para a vivência dos pesquisadores a 
investigação foi enriquecedora, pois possibilitou a elaboração e a defesa 
de outros formatos didáticos, e o repensar de práticas tradicionais no 
ensino superior, como as formas de avaliação, a organização do espaço- 
tempo pedagógicos, a horizontalização das relações de poder entre 
docentes e estudantes, e a integração das mídias e redes sociais ao 
currículo e às ações educativas. 
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Capítulo 4 


Regressar à escola depois de 
um cancro: à procura de um 
contexto humanizador 


Mariana da Rosa Oliveira! 
Carla Hiolanda Ferreira Esteves! 
Carla Vanessa Pereira Gomes! 


“Véducation du futur devra être un enseignement 
premier et universel portant sur la condition humaine. 
[Les humains] (...) doivent se reconnaítre dans leur 
humanité commune et en même temps reconnaitre la 
diversité culturelle inhérente à tout ce qui est humain.” 
(Morin, 1999, p.23) 


Introdução 


Face aos notórios avanços terapêuticos e às taxas de sobrevida na 
doença oncológica pediátrica, os investimentos mais recentes têm ido 
além da sua vertente médica, dando lugar a um olhar holístico e 
multidisciplinar sobre esta problemática, sendo que a qualidade de vida 
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destas crianças/adolescentes, e as suas necessidades psicossociais, 
surgem como valores primordiais (Caires et al. 2018; Davidoff, 2010). 
Entre essas, a reintegração escolar assume-se como uma dimensão 
nuclear, bem como um dos principais desafios com que se confrontam 
estas crianças e adolescentes, durante e após o tratamento oncológico. 
Esta reintegração deveria pressupor o sentimento de normalização da 
vida e produtividade. Porém, a literatura aponta os diversos obstáculos 
colocados à reintegração saudável destes alunos, abarcando aspetos 
relacionados com (i) a própria criança/adolescente — que incluem as 
repercussões físicas da doença e dos tratamentos (e.g. náuseas, fadiga, 
queda de cabelo e oscilações de peso); dificuldades de aprendizagem 
(e.g. falta de concentração e défices de atenção e memória); e sequelas 
psicossociais (e.g. baixa autoestima e autoimagem e isolamento social); 
Gi) a família (e.g, receio da reintegração da criança/adolescente na 
escola por medo da separação, estigma, vitimização pelos pares, 
exposição a riscos acrescidos em termos de saúde e segurança, 
dificuldades de aprendizagem); (ii) os professores (e.g. mitos e 
preconceitos sobre a doença, negativismo e parca preparação para a 
gestão da integração destes alunos); e (iv) o grupo de pares (e.g. mitos 
sobre a doença, bullying - Oliveira, 2017; Melo, 2017; Tadmor, 
Rosenkranz, & Ben-Arush, 2012; The Leukemia and Lymphoma Society, 
2005). Esses fenómenos devem-se, em grande parte, à falta de 
preparação emocional e informativa da comunidade escolar (Brown et 
al. 2011; Armstrong & Briery, 2004) para enfrentar os desafios que a 
doença oncológica coloca à criança/adolescente, impedindo que se 
assegurem a devida satisfação e suporte às suas necessidades e 
respetivas famílias. 


Desta forma, torna-se premente uma reflexão sobre o contexto 
educativo ao qual estas crianças/adolescentes regressam ou ingressam, 
procurando perceber se nele encontram um ambiente humanizado que 
vá ao encontro das suas idiossincrasias. A pouquíssima literatura que 
identificámos sobre o assunto é sintomática de uma falta de 
investimento sobre este tema. 


122 


Uma vez que o estudo apresentado foi desenvolvido em contexto 
português, optámos, em primeiro lugar, por apresentar, de forma muito 
sumária, e enquadrada legalmente, o sistema educativo português, ao 
que se segue uma abordagem ao conceito de humanização e a sua 
aplicabilidade em contexto educativo formal. 


Sistema Educativo em Portugal 


O Sistema Educativo português se assenta na Lei n.º 46/86, de 14 
de outubro, bem como nas suas alterações de 1997 (Lei n.º 115/97, de 
19 de setembro) e 2005 (Lei nº 49/2005, de 30 de agosto). Os conceitos 
gerais que sustentam os seus princípios político-sociais estipulam () 
que a educação é um direito que deve abranger a totalidade do 
território português, assim como as suas comunidades emigrantes; (Gi) 
que é tendencialmente gratuito e (iii) que esta deve ser organizada 
através de um ministério. Para além da ligação direta da educação à 
democratização da sociedade, a Lei de Bases de 1986 coloca no centro 
do processo educativo “o desenvolvimento global da personalidade”. 
No seu artigo 2º, salienta-se a necessidade de democratização do ensino 
e a igualdade de oportunidades, não podendo o Estadoº “atribuir-se o 
direito de programar a educação e a cultura segundo quaisquer 
diretrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas” 
(alínea a); nesta senda, “o ensino público [é] não confessional” (alínea 
b), garantindo-se o direito à criação de “escolas particulares e 
cooperativas” (alínea c). 


Enquanto Lei de Bases, o documento de 1986 traça o que ainda 
hoje são as etapas fundamentais do sistema de ensino em Portugal. 
Assim, este é constituído pelos Ensinos Pré-escolar, Básicos (com 3 
ciclos) e Secundário. O primeiro, regulamentado pela Lei n.º 85/2009, 
de 27 de agosto, e alterado pela Lei 65/15 de 3 de julho, estabelece a 
universalidade da educação e é destinado a crianças a partir dos 3 anos 
de idade. De seguida, o 1º Ciclo do Ensino Básico tem a duração de 4 


8 Na Lei 115/97, surge “governo” em vez de “Estado”. 
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anos, ingressando nele crianças com 6 anos de idade”, ao qual se 
seguem o 2º e 3º ciclos com, respetivamente, dois e três anos 
(Ministério da Educação, 2007). Estes dois ciclos do ensino básico 
podem ser cumpridos com uma vertente profissionalizante/qualificante, 
logo que o aluno reúna as condições para a sua frequência (Despacho 
Conjunto nº 453/2004, DR 175, SÉRIE II, de 27 de Julho). Com o 
Decreto-Lei n. º 176/2012, de 2 agosto, a frequência da Escola até aos 
18 anos de idade passou a ser obrigatória. Assim, os adolescentes 
passam a frequentar um ciclo de mais três anos, que pode passar pelo 
Ensino Secundário Regular ou pelo Ensino Profissional, com 
possibilidade de várias áreas, em ambos os casos. Este ciclo contempla 
três anos, findos os quais o aluno pode submeter-se a exames 
nacionais, com vista à prossecução de estudos no Ensino Superior. 


A Escola como Contexto Humanizado e Humanizador? 


A educação, na plenitude de todos os seus níveis, pretende 
modelar os indivíduos para a construção de uma sociedade civilizada, 
cujo projeto educativo moderno visa constituir uma sociedade onde 
todos possam viver em harmonia, respeito mútuo numa lógica de 
inclusão (Decreto-Lei 54/2018). Assim sendo, constitui-se como um 
meio para a humanização, pois responsabiliza-se em promover 
comportamentos e virtudes que promovam a emersão do verdadeiro 
sentido de ser humano, na sua totalidade e integridade (Hennig & 
Lockman, 2013). Desta forma, decorrente do contexto, situa-se a 
humanização tanto ao nível dos docentes como da prática pedagógica, 
ou das instalações em si. 


Salazar (2013), reportando-se à pedagogia humanista e 
humanizadora de Paulo Freire, apresenta-a como uma forma de 
potenciar o desenvolvimento integral do indivíduo, a sua consciência 


9 A entrada para o primeiro ciclo pode ser permitida, com cinco anos de idade, de 
forma condicionada, logo que a criança perfaça os 6 anos até finais do ano civil 
em que é feita a matrícula. 
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crítica, sendo desenvolvida tanto em nível pessoal como coletivo. Para 
tal, o educador assume a responsabilidade da sua promoção através das 
suas próprias práticas pedagógicas, assentes no diálogo, entendido por 
Freire como um encontro amoroso de homens e de mulheres, que 
mediatizados/as pelo mundo, o “pronunciam, isto é, o transformam, e, 
transformando-o, o humanizam para a humanização de todos.” (Freire, 
1988, p. 28). 


No entanto, atualmente, muito embora o artigo 54/2018", em 
Portugal, procure alterar este panorama, o sistema educativo tem vindo 
a adotar uma abordagem tecnicista, que desvaloriza e desumaniza o 
papel do professor e do aluno através de uma abordagem pedagógica 
mecanizada e conformista (Salazar, 2013), muito mais direcionada para 
os resultados académicos. Neste sentido, Pedro (2002) refere uma 
discrepância entre o avanço científico-tecnológico da sociedade e o 
desenvolvimento humano e personalizador, salientando os desafios que 
tal discrepância implica para a despersonalização da prática educativa. 
Com efeito, atendendo que o ensino passou, maioritariamente, a 
assumir uma complexificação e burocratização crescentes, tem 
persistido a filosofia do tratar todos como iguais ou como um só. Esta 
ideia que, inicialmente, poderá ter sido proveitosa e pragmática, veio a 
transformar-se num paradigma dominante, tendo sido ainda mais 
potenciada com a massificação do ensino e a generalização do acesso à 
educação, e consubstanciou-se numa grande homogeneização, desde a 
sala de aula até ao modo como é estruturado o sistema educativo 
(Carvalho, 2006). Como afirmado por Dutschke (2009): 


A escola, enquanto instituição, é o contexto, por excelência, da 
educação formal, “se considerarmos a educação como um 
processo contínuo que acompanha, assiste e marca Oo 


desenvolvimento do indivíduo, e que envolve a preservação e a 


10 Para maiores informações, consultar o Diário da República (Portuguesa) Eletrônico em: 
https://dre.pt/home/-/dre/115652961/details/maximized 
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transmissão da herança cultural, rapidamente se deduz a 
importância que o sistema educativo, em geral, e a escola, em 
particular, assumem na socialização e perpetuação da cultura. 


(p.19) 


Neste sentido, dadas as idiossincrasias que a caracterizam, a 
dimensão socializadora e integradora que assume, a escola deve 
procurar atender às necessidades dos seus alunos, tanto no nível 
científico, cultural, físico e artístico, mas também na sua vertente 
psicológica, fazendo com que cada um se sinta confortável, 
compreendido e respeitado, no contexto escolar. Desta forma, a 
humanização do ambiente escolar deve ser uma prioridade, atendendo, 
por exemplo, à (reintegração de crianças/adolescentes, cuja ausência 
prolongada por doença, nomeadamente a oncológica, se veem 
confrontados com a necessidade de um regresso à normalidade e com 
tudo o que isso implica (Rollin, 2015). 


Apresentação do Estudo 


Realizámos um estudo empírico por meio do qual pretendíamos 
conhecer, de forma mais aprofundada, o olhar de crianças e 
adolescentes com doença oncológica (em tratamento ou já em 
remissão) em torno das suas vivências mais significativas associadas à 
sua vida escolar, tanto ao longo do curso da doença como aquando do 
seu regresso(s) à escola. O principal objetivo passou por explorar o 
lugar que a escola, e os seus diferentes agentes, ocupam na vida destas 
crianças e adolescentes, bem como o impacto da mesma no seu bem- 
estar, projetos de vida e confronto com a doença. Tratou-se de um 
estudo de carácter exploratório, realizado no ano de 2017, enquadrado 
num paradigma de investigação humanístico-interpretativo, no qual a 
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preocupação central não é a confirmação de hipóteses, mas a 
auscultação e a compreensão das perceções de um grupo de 
participantes, face a um determinado fenómeno. 


Procurámos, então, responder às seguintes questões, por 
intermédio de uma entrevista coletiva (focus-group), baseada num 
guião de perguntas especificamente construído para o efeito: 


Estas crianças e adolescentes mantiveram o contacto com a escola 
durante o curso da sua doença? De que forma? 


Quão importante foi manter o contacto com a escola nesses 
momentos? 


Durante esse processo, como percecionaram o papel de 
professores, colegas e amigos? 


Que implicações teve a doença (e tudo o que a ela está associado) 
no seu percurso escolar? 


Como foi regressar à escola após o(s) período(s) de ausência? 


Como analisam a articulação entre família-escola-hospital durante 
o curso da doença? 


O que pensam que poderá ser feito em termos de intervenção 
nesta área? 


O estudo contou com a participação de seis adolescentes/jovens 
adultos (quatro rapazes e duas raparigas), em idade escolar, com idades 
compreendidas entre os 14 e os 22 anos de idade!!. Estes jovens 


11 Aquando da realização do estudo, a participante com 22 anos encontrava-se a 
frequentar o ensino superior, daí ter sido considerada no termo utilizado como 
“idade escolar”. 
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integram atualmente o grupo de “Barnabés”!? da Associação Acreditar”, 
da região do Porto (delegação norte). 


No que se refere à participação destes jovens no estudo, recorreu- 
se à técnica de amostragem por conveniência, fundamentada na sua 
disponibilidade e vontade de colaborar no mesmo. A escolha deste 
grupo prendeu-se essencialmente ao facto de representar 
particularmente bem um determinado fenómeno, opinião ou 
comportamento, neste caso, a vivência da doença oncológica num 
período do seu percurso de vida em que a escola assume um papel 
nuclear. 


Após obtermos as autorizações para a realização do estudo- pelo 
comité de ética, participantes e respetivos encarregados de educação - 
foram clarificados, junto dos participantes, os objetivos e o caráter 
voluntário do mesmo, bem como garantida a confidencialidade das suas 
respostas. 


O tratamento dos dados recolhidos foi realizado recorrendo-se à 
metodologia de análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), que se 
refere a um conjunto de técnicas de análise de comunicações, através 
da utilização de procedimentos sistemáticos e objetivos, e que obedece 
aos critérios de homogeneidade, exaustão, exclusividade e objetividade 
(Bardin, 2011; Silverman, 2010). Desta análise resultou uma grelha de 
categorias representativa dos principais conteúdos emergidos no 
discurso dos participantes, assim como a frequência dos mesmos. 


12 A designação “Barnabé” foi o nome escolhido pelos pais de uma criança 
diagnosticada com cancro a atribuir aos sobreviventes de um cancro na infância 
ou adolescência. Atualmente, esta designação abarca também crianças e 
adolescentes que se encontram ainda a lutar contra a doença. 

13 Associação de Pais e Amigos de Crianças com Cancro, criada em 1994, acompanha 
as crianças/jovens /famílias nos diversos momentos da doença, prestando apoio 
em nível emocional, logístico, social ou outro, nas casas da Acreditar, na 
instituição hospitalar ou no domicílio. 
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Apresentação dos Resultados 


Com base na estatística descritiva, serão apresentados os índices 
de frequência dos dados recolhidos, englobando o número de 
entrevistas (NE — quantos participantes), que sinalizaram os domínios 
em análise e o número de unidades de registo (UR — quantas vezes), 
que emergiram no discurso dos participantes. Apresentamos, 
inicialmente, a Tabela 1, referente ao contacto com a escola e a 


frequência escolar: 


Tabela 1 


Contacto e frequência escolar 


CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE 


1. CONTACTO ESCOLAR 

1.1. Tipos de contacto escolar 

1.1.1- Presencial (irregular) 

1.1.2 - Videoconferência (skype) 

1.1.3 - Aulas em casa 

2- PERCURSO ESCOLAR 

2.1- Com retenções 

2.2. Sem retenções 

3- IMPORTÂNCIA DO CONTACTO ESCOLAR 
3.1- Importância a nível académico 

3.1.1- No acompanhamento da matéria 

3.1.2 - Na manutenção das notas 

3.2 - Relevância socio-emocional 

3.2.1 - Manutenção do contacto com os colegas de turma/amigos 
3.2.2 - Apoio emocional 


3.2.3 - Necessidade de partilhar a sua história 


ÍNDICES DE 
FREQUÊNCIA - 
UR 


10 





Nota. Elaborado por Oliveira (2017). 
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O diagnóstico e os tratamentos empregados no combate ao cancro 
— fatores de natureza médica — levam frequentemente a que as crianças 
e jovens se afastem de momentos e vivências cruciais para o seu 
processo de desenvolvimento (Viero et al., 2014). A frequência escolar e 
a participação em grupos de pares são exemplos de algumas dessas 
vivências, as quais, ao longo do curso da doença, acabam por ficar 
relegadas para um segundo plano e sofrer, em consequência, 
significativo comprometimento. A taxa de absentismo escolar destas 
crianças/adolescentes é em muito superior, comparativamente, com os 
seus pares saudáveis. No focus-group realizado, este mesmo cenário 
emergiu entre o grupo de participantes, aquando da fase ativa da 
doença e respetivo(s) tratamento(s). Como podemos observar na tabela 
I, todos eles mencionaram um percurso escolar pautado por 
irregularidades, devido à necessidade de se ausentarem frequentemente, 
o que se traduziu, nalguns casos, em pelo menos uma reprovação.“ 


Em relação às tarefas académicas, o acompanhamento das 
disciplinas, e a manutenção das notas, podem sofrer impactos devido 
aos tratamentos necessários, uma vez que a disponibilidade que as 
crianças/jovens têm para se dedicar ao estudo é menor, muitas vezes 
pelo facto de não estarem fisicamente capazes para desempenhar essa 
tarefa. Adicionalmente, as ausências escolares causam um “corte” no 
acompanhamento das disciplinas curriculares, fazendo com que estes 
alunos se sintam perdidos naquilo que se refere aos conteúdos e 
entrega dos trabalhos e, muitas vezes despreparados para os momentos 
de avaliação, como mencionado pelos participantes. 


Tadmor, Rosenkranz, e Ben-Arush (2012) referem que o suporte 
social dos pares é o mais importante fator preditor de ajustamento 
psicossocial de crianças e adolescentes com cancro, sendo a sua 
capacidade de manter estas relações durante o curso da doença, um 
elemento fulcral no que concerne ao ajustamento, a longo prazo 
daqueles que sobrevivem. A relevância desta continuidade relacional 
aparece transversalmente no discurso dos participantes deste estudo, 


14 Um dos participantes no estudo reprovou duas vezes. 
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como apresentado na Tabela 2, dando-se especial enfâse à manutenção 
do contacto com amigos e colegas, recorrendo, frequentemente à 
utilização das redes sociais (meio digital) como ferramenta de especial 
relevo na manutenção destes vínculos de suporte emocional. 


Através da revisão da literatura, constatámos que o papel 
assumido pelo professor durante todo o curso da doença e quando do 
regresso à escola, é, também, de grande relevo (Mitchell, Clarke, & 
Sloper, 2006 citado por Pini, Gardner, & Hugh-Jones, 2013; Tadmor et 
al. 2012). Segundo os relatos dos participantes deste estudo, a sua 
expetativa era a de que os seus professores se revelassem apoiantes e 
compreensivos, sendo assumidos por estes — à semelhança dos seus 
colegas e amigos — como uma importante fonte de suporte. De acordo 
com os seus testemunhos, existiram, durante o seu percurso escolar, 
docentes que não se limitaram a apoiá-los nas tarefas académicas, 
ajudando também estes adolescentes e jovens adultos no nível 
emocional. Em contrapartida, outras situações foram relatadas, em que 
as experiências com os professores não se revelaram tão positivas, 
mostrando-se estes, por vezes, pouco tolerantes e incompreensivos com 
as suas necessidades. 


A literatura consultada para o desenvolvimento deste estudo 
corrobora estas duas situações opostas, referindo que existem docentes 
que se revelam pouco compreensivos, tolerantes e despertos para a 
problemática dos estudantes que enfrentam a patologia oncológica 
(Enskár & von Essen, 2007; citado por Pini et al., 2013) mas também 
aqueles que, por outro lado, são bastante atentos, preocupados e 
compreensivos para com estes alunos (Mitchell, Clarke, & Sloper, 2006; 
citado por Pini et al., 2013). Na Tabela 3 são apresentados os dados do 
regresso à escola. 
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Tabela 2 


Perceção do papel do professor, colegas e amigos relativamente 
apoio social 


CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE ÍNDICES DE FREQUÊNCIA - 
UR 


1- PERCEÇÃO DO PAPEL DO PROFESSOR 
1.1 Envolvimento/acompanhamento do professor durante o periodo de 9 
ausência escolar e no regresso à escola 
1.2. Não envolvimento do professor durante os períodos de ausência 12 
escolar e no regresso à escola 
2- PERCEÇÃO DO PAPEL DE COLEGAS E AMIGOS 
2.1. Presença e apoio dos colegas e amigos durante o curso da doença 7 
2.2. Sentimento de “abandono” por parte de colegas e amigos durante 2 


o curso da doença 


Nota. Elaborado por Oliveira (2017). 


No que se refere aos momentos em que o regresso (presencial) à 
escola — após um período de ausência de maior ou menor duração — 
têm lugar, esses podem se tornar verdadeiros desafios para estas 
crianças e adolescentes, dividindo-se os testemunhos dos participantes 
neste estudo entre experiências positivas e negativas. Se, por um lado, 
regressar à escola significa que estão a se recuperar e que podem 
retomar (algumas) das suas atividades quotidianas, por outro, pode 
representar também um “confronto” menos positivo com o regresso à 
realidade. 
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Tabela 3 


Regresso à escola e articulação interinstitucional 


CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE ÍNDICESDE 
FREQUÊNCIA - UR 
1- REGRESSO(S) À ESCOLA 
1.1. Experiências Positivas 


1.1.1. Sensação de vitória/superação 5 

1.1.2. Acolhimento dos colegas 7 

1.1.3. Retomar das atividades quotidianas 5 
1.2. Experiências Negativas 

1.2.1. Bullying 12 

1.2.2. Dificuldade em acompanhar os colegas 6 

1.2.3. Vontade de mudar de estabelecimento de 5 


ensino 
2- ARTICULAÇÃO FAMÍLIA-HOSPITAL-ESCOLA 
2.1. Articulação disfuncional e irregular entre os três 5 


elementos 
Nota. Elaborado por Oliveira (2017). 


De entre as experiências positivas relatadas pelo grupo, destacou- 
se o acolhimento dos colegas, mencionado diversas vezes ao longo das 
suas reflexões. Esta importância do papel dos pares no regresso à 
escola aparece também documentada na literatura, a qual assume o 
acolhimento positivo pelos colegas e amigos como um importante fator 
de proteção, transmitindo-lhes a ideia de segurança e pertença a um 
grupo (Tadmor et al., 2012; Prevatt, Heffer, & Lowe, 2000; Saba, 1991). 
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A subcategoria que  designámos de “sensação de 
vitória/superação” é outro dos aspetos positivos. Segundo as reflexões 
dos autores acima mencionados, o regresso à instituição escolar 
transmite, precisamente, que uma fase mais crítica da vida passou, ficou 
para trás, e que agora há uma diversidade de atividades e relações para 


retomar. 


As experiências negativas, relatadas pelos participantes em relação 
ao retorno à escola, prendem-se essencialmente a questões relacionadas 
com o bullying. Vários autores da área referem que as taxas de 
vitimização e de exclusão social entre pares se mostram mais elevadas 
entre crianças e adolescentes com patologia oncológica quando 
comparadas com os seus pares (Aukema et al., 2013; Pittet et al., 2010, 
citado por Yi et al., 2016). 


Nalguns casos, inclusive, a antecipação desta possibilidade ou a 
real vivência destes processos — de bullying e discriminação — foram 
motivo para que vários dos participantes do estudo tivessem ponderado 
seriamente a mudança de estabelecimento de ensino. Um motivo 
adicional para este desejo de mudança era a esperança de poder 
recomeçar a vida escolar sem associações à doença. 


Outro dos aspetos negativos, que emergiu durante o focus group, 
e que também se encontra contemplado na literatura, prende-se com a 
dificuldade em acompanhar os colegas, tanto em nível académico, 
como em atividades de lazer ou disciplinas que envolvem a capacidade 
motora, nomeadamente, atividades desportivas (Cicogna, Nascimento, & 
Lima, 2010). 


Relativamente à articulação entre os elementos família-escola- 
hospital, esta foi uma questão difícil de debater juntos aos participantes, 
que não lhe conferiram uma valoração muito positiva, dispersando-se 
nas respostas. Na literatura consultada não constam alusões à 
articulação entre tal tríade, contemplando-se apenas a articulação 
família-hospital, ou o papel da família e hospital, isoladamente, o que 
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não contemplámos no presente trabalho pelo facto do foco principal ser 
a temática escolar. 


Num último momento, o grupo de participantes foi questionado 
relativamente a potenciais intervenções na área escolar, numa tentativa 
de sensibilizar a comunidade para as diferentes questões associadas ao 
cancro pediátrico. A tabela 4 revela as sugestões deixadas pelos 
participantes, as quais, de acordo com a sua ótica (fundamentada na sua 
própria experiência), consideram que as escolas, e alguns elementos da 
comunidade escolar, se encontram ainda pouco recetivos à discussão 
desta problemática, além de possuírem um parco conhecimento sobre a 
mesma. 


Tabela 4 


Propostas de intervenção na área 


CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE ÍNDICES DE 
FREQUÊNCIA - UR 
1.PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO NA ÁREA 
1.1. Palestras 
1.2. Formação de professores 
1.3. Ações de sensibilização nas escolas 
1.4.Testemunhos pessoais 


1.5. Atividades lúdicas/jogo 


vor dm Ay 


1.6.Divulgação através dos meios de comunicação 





Nota. Elaborado por Oliveira (2017). 


Considerações finais 


Perante as evidências recolhidas por meio do estudo empírico 
realizado, e da consulta da literatura na área, parece-nos claro o 
importante papel que a escola e os seus diferentes agentes (professores, 
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colegas/amigos, ou outras figuras significativas) desempenham na vida 
das crianças e adolescentes com cancro, quer quando são forçados a 
manterem-se fisicamente afastados da instituição escolar, quer no(s) 
momento(s) em que lá regressam. Seja este afastamento mais curto ou 
mais prolongado, a “presença” da sua rede social, em especial os 
amigos e colegas, durante o curso da doença, assume-se como crucial à 
sua recuperação, ao seu bem-estar psicossocial e para o percurso 
académico. Em face das consequências documentadas na literatura, e 
também da relevância atribuída pelos participantes do nosso estudo à 
manutenção do vínculo com a escola, é desejável que os períodos de 
ausência escolar, sejam, pois, os mais curtos possível e circunscritos às 
situações em que a integridade física destas crianças e adolescentes se 
encontre em causa. Em tais momentos, e para evitar uma 
rutura/descontinuidade com o contexto escolar, será fundamental 
assegurar o estabelecimento de pontes entre escola-família-hospital, de 
modo a que todos os regressos à escola (e não apenas os definitivos, 
depois da alta médica) se tornem menos difíceis para todas as partes. 
Pelo discurso dos participantes do presente estudo, pela parca (ou 
quase inexistente) literatura que investigue essa articulação no contexto 
português, e pela informação que fomos recolhendo junto de 
associações como a Acreditar, de alguns pais e, também de alguns 
profissionais de oncologia pediátrica, a preocupação com a (re)inserção 
psicossocial da criança/adolescente com cancro, em especial na 
instituição escolar, é uma área que carece ainda de um profundo 
investimento no nosso país. Em muitos dos casos, os períodos de 
espera por algum tipo de acompanhamento nessa área são muito 
prolongados, os mecanismos existentes nem sempre são eficazes (e.g. 
no caso dos recursos para aulas à distância), em resultado de um 
conjunto de recursos técnicos e humanos, que ficam claramente aquém 
das reais necessidades destes alunos e respetivas famílias. 


A par das “pontes” que são necessárias para estabelecer e/ou 
reforçar as vinculações entre estes três contextos nucleares da vida 
destas crianças/adolescentes, durante o curso da sua doença, existem 
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também expressivas carências na qualidade do acompanhamento e do 
acolhimento que lhes é assegurado, enquanto estudantes, 
designadamente aquando do(s) seu(s) regresso(s) à escola. Embora 
considerem, na sua maioria, terem sido bem acolhidos pelos 
colegas/amigos e professores no seu regresso à escola, os participantes 
do presente estudo são unânimes em afirmar que a comunidade escolar 
não está preparada para acolher alunos com doenças crónicas, uma vez 
que não possuem “mecanismos” que os auxiliem na sua reintegração 
escolar, como por exemplo, programas de intervenção especificamente 
vocacionados para a sua problemática. Além do muito 
desconhecimento, mitos e representações erróneas da comunidade 
escolar em torno da doença oncológica (refletindo também o que se 
passa na sociedade em geral), não existem programas devidamente 
estruturados, que envolvam toda a comunidade escolar (e fora dela) 
para darem resposta adequada às necessidades específicas destes 
alunos. Em resultado, surgem quadros como os retratados pelos 
participantes do presente estudo e que aparecem igualmente descritos 
na literatura: alunos com dificuldades não só na área académica (e.g., 
dificuldades em acompanhar os conteúdos, em ser avaliados nas suas 
ausências, em aguentar o ritmo e as exigências “normais” do processo 
de aprendizagem - pelo cansaço, indisposição, comprometimento 
cognitivo, entre outros), mas, também, na esfera socioemocional. Quer 
porque sentem constrangimento em exibir a sua nova imagem, quer 
porque não são capazes de acompanhar, nalguns momentos, o seu 
grupo de pares (e.g. fazer atividades fisicamente mais exigentes, 
participar nalgumas atividades de lazer e encontros sociais), ou, ainda, 
pelas situações de discriminação ou de bullying de que são alvo. Assim, 
para estes alunos, o retomar da sua vida escolar poderá ser um 
processo que acarreta particular sofrimento. 


Assumindo-se a escola como um elemento de extrema importância 
no ajustamento psicossocial da criança/adolescente, inclusive daqueles 
com doença oncológica, é premente o desenho e a implementação de 
estratégias e métodos que facilitem o contacto e a continuidade desses 
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com a escola, durante todo o curso da doença, mas também após a alta 
médica. Acreditamos que tal meta só será verdadeiramente conseguida 
se otimizada a articulação entre família-escola-hospital, e se dada voz 
aos seus principais protagonistas, no sentido de busca de soluções que 
verdadeiramente se ajustem às suas necessidades de bem-estar físico, 
motivação, autoestima e, dentre outros, de relações sociais gratificantes 
e saudáveis. Referimo-nos aqui não apenas às crianças e adolescentes 
que vivem estes processos na primeira pessoa, mas, também, aos seus 
pares, aos professores, à direção das escolas, aos funcionários não 
docentes e aos seus pais. 


Desta forma, e de acordo com o sugerido nalguma bibliografia 
que vai surgindo a este respeito (Fondation Contre le cancer, 2018; Yi et 
al., 2016; Children's Hospital, London Health Sciences Center, 2011; 
Acreditar, 2009), são necessárias medidas, em nível do contexto turma, 
para a preparação do regresso da criança/adolescente, que passam pela 
(informação do Conselho de Turma (sobre a doença, as suas 
implicações na aprendizagem, na postura na sala, nos níveis de 
exigência...) e dos restantes alunos, tanto acerca da doença de que é 
portador o colega que regressa, assim como as suas implicações 
psicofisiológicas, e promover, numa ótica humanizadora dos contextos, 
o sentido de solidariedade, aceitação e respeito. Tal poderá passar, por 
exemplo, pela promoção do desenvolvimento de atividades 
pedagógicas de receção do aluno em causa, elaborando formas para 
maximizar a sua autoestima, o sentido de pertença ao grupo e 
apoiando, de diversas maneiras, a (reJintegração. Esta (informação, 
junto ao Conselho de Turma, em primeiro lugar, visa, ao nível do corpo 
docente, atenuar a panóplia de emoção ligadas à situação: “TI n'est pas 
rare pour les enseignants de sentir une certaine appréhension à l'idée 
du retour de Penfant à Vécole. Ils peuvent douter de leur capacité de 
répondre aux besoins physiques de ['enfant, surtout s'il reçoit encore un 
traitement. Les enseignants peuvent aussi se demander s'ils sont en 
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mesure de bien gérer les conséquences émotionnelles de la situation.” 


(Children's Hospital, London Health Sciences Center, 2011, p.14). 


Consideramos ainda pertinente uma atuação junto dos 
Encarregados de Educação dos alunos da turma, estimulando o 
envolvimento neste acolhimento, para que se desmitifiquem mitos, se 
promova a compreensão da problemática e para que, a montante, 
também se sensibilize para a premência de uma (re)adaptação destes 
jovens a uma rotina normalizada. Para tal, reuniões com docentes e 
encarregados de educação, orientadas por técnicos especializados de 
saúde e psicologia, poderão consubstanciar-se como uma medida eficaz 
no sentido de procurar formar um ambiente mais humanizante. Neste 
sentido, e porque a Escola é feita por todos, também as direções das 
escolas e auxiliares de ação educativa deveriam passar por este 
processo de in(formação), dado que com eles estes alunos terão de 
lidar, da mesma forma, diariamente. Ffetivamente, e de acordo com o 
que a nossa experiência em contexto escolar nos dita, este contacto é 
frequente, uma vez que é aos auxiliares de ação educativa que, muitas 
vezes, os docentes recorrem para apoiarem um aluno que teve de sair 
da sala de aula por não se estar a sentir bem. Assim, é importante que 
também eles estejam sensíveis à problemática e possam atuar em 
consonância com as necessidades do aluno. Embora nas escolas muito 
grandes se tenda a despersonalizar e massificar o contacto interpessoal, 
acreditamos e defendemos que uma individualização da atenção aos 
estudantes deve ser pensada e aplicada, especialmente quando 
situações complexas se apresentem. Nesse sentido, percebe-se a 
importância da já referida articulação entre os serviços do hospital, a 
escola e os seus agentes, as famílias, e outros intervenientes tidos como 
essenciais!º, para amenizar o impacto negativo de um esperado regresso 


15 “Não é rara a apreensão sentida pelos docentes em relação à ideia do regresso da 
criança à escola. Estes podem duvidar da sua capacidade em responder às 
necessidades físicas da criança, principalmente se esta ainda estiver em tratamento. 
Os docentes podem ainda questionar-se se serão capazes de gerir adequadamente 
as consequências emocionais da situação” (tradução livre). 

16 A literatura aponta para a figura do professor da Educação Especial, como 
elemento essencial, dado que o aluno em causa poderá necessitar de adaptações 
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à escola pelo aluno. Regresso, contudo, ao mesmo tempo temido, dadas 
as implicações que desse possam advir. De facto, como referem Vignes 
et al. (2007, p. 378), “tous les partenaires doivent agir en synergie 
autour du jeune atteint de cancer afin de faciliter sa scolarisation et, 
indirectement, son insertion socioprofessionnelle”"”. 


No entanto, é importante deixar clara a necessidade de que 
qualquer intervenção deva ser feita com autorização do aluno cuja 
situação será explanada, uma vez que se deve respeitar a sua 
privacidade e o seu direito a não divulgação de fatos referentes à sua 
vida privada. Para além disso, dever-se-á ainda atender ao facto de que 
o estudante com cancro, que retorna à escola, pode estar apreensivo, 
com medo da reação dos outros à sua nova condição, tanto em termos 
físicos como psicológicos. A esse respeito, Rollin (2015) refere que 


Le retour en classe est à Porigine d'une forte appréhension chez 
les Iycéens qui craignent d'être 'objet de moqueries, notamment 
en raison des stigmates physiques liés à la maladie et aux 
traitements. Il constitue un véritable « évênement » à part entiere 
dans la trajectoire scolaire. Pour beaucoup d'éléves, il représente 
une premiere tentative de retour dans le « monde normal », aprês 
un temps d'éloignement du groupe de pairs, un vécu scolaire 


particuliêrement atypique et dans un contexte ou les 


no seu processo de aprendizagem e, eventualmente, numa gestão diferenciada do 
horário e das disciplinas (Ministêre de L'Education Nationale, de la Jeunesse et de 
la Vie Associative; 2011; Vignes et al., 2007). 

17 “todos os parceiros devem agir em consonância em torno da criança com cancro, 
a fim de facilitar o seu processo de escolarização e, indiretamente, a sua inserção 
socioprofissional” (trad. livre) 
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représentations des différents acteurs de la communauté 


éducative sont particulieêrement negatives (Rollin, 2015, p. 316)! 


Tal resistência surge, de acordo com a literatura, mais nos 
adolescentes do que em crianças mais novas, que preferem que 
“seulement un petit groupe de leurs pairs soient informés de leur 
situation”? (Chidren Hospital, London Health Sciences Center, 2011, 
p.22). 


Atendendo às contingências inerentes à condição de doente 
oncológico, é necessário que a Escola, enquanto Instituição, repense, 
para estes alunos, a sua postura e forma de encarar tal situação que 
envolve os vários internamentos hospitalares a que podem estar 
sujeitos, a duração dos tratamentos, os possíveis longos períodos de 
ausência escolar, ou os efeitos colaterais dos tratamentos, e que 
potencialmente trazem associadas várias dificuldades, as quais podem 
acarretar significativo comprometimento no desempenho académico e 
no desenvolvimento e ajustamento psicossocial dos estudantes. Rollin 
(2015, p. 318), focando-se em particular no aluno do ensino secundário, 
refere que parece premente que se pense em “dispositifs hybrides, 
entre scolaire et médical, afin d'esquisser des modes de prise en charge 
alternatifs qui permettraient de mieux répondre aux besoins de ces 
éleves”?. Nesta senda, a formação do educador assume-se como uma 


18 “O regresso às aulas está na origem de uma forte apreensão por parte dos 
estudantes que receiam serem alvo de chacota, nomeadamente por causa dos 
estigmas físicos associados à doença e aos tratamentos. Este regresso 
consubstancia-se como um verdadeiro “acontecimento” marcante no percurso 
escolar. Para muitos alunos, ele representa uma primeira tentativa de retorno ao 
“mundo normal”, depois de um período de afastamento do grupo de pares, uma 
vivência particularmente atípica num contexto onde as representações dos 
diferentes atores a comunidade educativa são particularmente negativas” (trad. 
livre) 

19 “apenas um pequeno grupo de seus pares são informados da sua situação” (trad. 
livre). 

20 “dispositivos híbridos, entre o escolar e o clínico, para que se possam delinear 
estratégias alternativas que permitissem responder de forma mais adequada às 
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das principais exigências, no sentido da promoção de um olhar e de 
uma atuação mais humanizante; pois, de acordo com Salazar (2013, p. 
113) “As such, educator preparation and development can instill the 
philosophy and practice of humanizing pedagogy in a new generation 


of revolutionary educators”?. 


Em jeito de conclusão, apontamos a necessidade de uma 
abordagem educativa mais humanizada, procurando, mais do que os 
resultados, a promoção de uma (re)integração bem-sucedida, com vista 
à promoção de sentimentos positivos associados à experiência de 
(re)escolarização, por forma a maximizar as aprendizagens significativas 
e permitir um olhar positivo e de esperança quanto ao futuro. A 
concretização deste desafio tem vindo, de alguma forma, a ter 
enquadramento legal, com o já referido Decreto lei 54/2018, e o 
Decreto-Lei nº 63/2016 que permite a prossecução de estudo, ao nível 
do ensino superior, nalgumas áreas, sem a necessidade da apresentação 
de exames nacionais do ensino secundário. Desta forma, o panorama 
parece estar a mudar, havendo maior sensibilidade quanto aos desafios 
que a sociedade coloca ao sistema educativo, com vista ao respeito 
pelas idiossincrasias de cada estudante. 
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Capítulo 5 


Humanização em Contexto de 
Saúde: O Caráter Pioneiro e 
Inovador do Hospital Pediátrico 
de Coimbra 


Maria Conceição Antunes! 
Susana Caires! 


Introdução 


Ao longo da última década, a humanização tem vindo a constituir- 
se uma temática relevante, quer do ponto de vista da investigação (a 
começar pelos inúmeros investimentos no sentido da sua definição), 
quer do ponto de vista prático, agregando um vasto conjunto de 
iniciativas e práticas ditas “humanizadoras”. Não obstante todo este 
movimento, o conceito de humanização é, ainda hoje, entendido como 
polissémico, evidenciando-se a necessidade de uma definição mais clara 
no sentido de deixar de ser uma diretriz, e passar a ser um constructo 
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teórico-prático (Deslandes, 2004), um princípio básico e orientador dos 
cuidados em saúde. 


Mas, efetivamente, de que falamos quando nos referimos à 
humanização dos cuidados de saúde? Em termos genéricos, a noção de 
humanização está associada a uma prática que valoriza a qualidade do 
cuidado do ponto de vista do reconhecimento das necessidades, 
direitos e dignidade do paciente enquanto um ser único, singular e 
subjetivo, portador de uma história de vida marcada por um contexto 
histórico-cultural particular. Contudo, a humanização pressupõe um 
desafio mais abrangente, implicando, não só os pacientes e os cuidados 
que lhes são prestados, mas, também, os profissionais de saúde e os 
demais atores do contexto hospitalar. Neste contexto, questões não 
apenas associadas à qualidade e à integralidade da assistência ao 
paciente, mas também o trabalho em equipa, a valorização dos 
trabalhadores, o contacto mais afetivo (e efetivo) entre os profissionais, 
pacientes e familiares, bem como o recurso a métodos e técnicas, que 
permitam ressignificar a vida e o adoecer, têm vindo a ocupar um lugar 
crescente na agenda das discussões em torno dos cuidados em saúde 
(Esteves, Antunes & Caires, 2014; Almeida, 2012; Sá, 2009). 


Neste enquadramento, e implicando a transformação do 
paradigma dominante - fundado no modelo biomédico, no seio do qual 
predominam os aspetos científico-tecnológicos da cultura em saúde 
sobre os aspetos humanístico-interacionais (Nogueira-Martins, Bersusa & 
Siqueira, 2010) -, vários autores propõem a humanização como um 
princípio transversal ao fazer e estar em saúde. Neste novo paradigma, 
assume-se a humanização como devendo ser concebida (e vivenciada) 
como um processo simultaneamente individual e coletivo, alicerçado 
em valores como a vida, a ética, a cidadania, as relações humanas 
(pautadas pela capacidade de escuta e abertura ao outro, respeito pela 
sua singularidade, alteridade e multidimensionalidade, bem como na 
disponibilidade para o encontro intersubjetivo e para a relação de afeto) 
e que tem como objetivo último o bem comum (Esteves et. al, 2014; 
Duarte & Noro, 2010; Mota, Nogueira-Martins et al., 2010; Martins & 
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Verás, 2006). Aludindo à dimensão política como “motor” destes 
processos, Nogueira-Martins e colaboradores (2010, p.943) destacam 
que “... a humanização deve ser transversal às diferentes ações e 
instâncias gestoras, traduzindo os seus princípios nos modos de operar 
dos diferentes equipamentos e sujeitos da rede”. O que, segundo 
Machado, Haddad e Zoboli (2010, p. 448) implica uma “transformação 


cultural, quer da gestão, quer das práticas desenvolvidas”. 


Tomando como cenário de fundo esta vertente política da 
humanização em saúde, e fundamentados naquilo que, em 2003, era 
preconizado pelo Ministério da Saúde do Brasil, Nogueira-Martins e 
colaboradores (2010, p. 943) assumem que “humanizar a atenção e a 
gestão em saúde implica acesso com acolhimento, atenção integral, 
responsabilização e vínculo, valorização dos trabalhadores e usuários, 
democratização da gestão e controle social participativo”. Dialogando 
com estas ideias, Benevides e Passos (2005) referem a necessidade da 
assunção do compromisso com a democratização das relações de 
trabalho, a valorização dos profissionais e o fortalecimento do trabalho 
de equipa multiprofissional, potenciando um processo de comunicação 
dialógica, fluida e eficaz entre todos os atores do contexto hospitalar, no 
seio do qual o diálogo e a fluidez democrática e horizontal do processo 
comunicacional aparecem como requisitos essenciais (Machado et al., 
2010). 


No que se refere especificamente ao processo de humanização 
dos cuidados pediátricos, em 1988, a Carta Europeia dos Direitos da 
Criança Hospitalizada lança um novo desafio às estruturas políticas, 
sociais e culturais das instituições de saúde (Almeida, 2012; Sarmento & 
Cerisara, 2004). Preparada por várias associações europeias, a “Carta”, 
foi posteriormente sujeita a votação no Parlamento de Estrasburgo, no 
Conselho da Europa e na Organização Mundial de Saúde. Preconizando 
valores fundamentais do cuidado humanizado em pediatria, este 
documento resume e reafirma os direitos das crianças hospitalizadas e 
proclama vinte e três direitos, uns diretamente relacionados com a 
criança, e outros associados às responsabilidades e necessidades dos 
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pais. A sua aprovação foi-se traduzindo, ao longo dos anos, em 
melhorias concretas em aspetos como: a estrutura física dos hospitais; a 
presença dos pais/acompanhantes nas consultas e no internamento; a 
capacitação dos pais para a prestação de cuidados; a contratação de 
maior número de profissionais, e a promoção da qualidade dos 
processos comunicacionais (Almeida, 2012; Deslandes & Mitre, 2009). 
Assim, atualmente, em vários hospitais à escala internacional, assiste-se 
a uma mudança de enfoque. É crescente a consciência do impacto 
psicossocial que a experiência de internamento pode ter no paciente 
pediátrico e sua família, procurando-se, gradualmente, reconhecer a 
importância dos aspetos emocionais (indissociáveis dos aspetos físicos) 
do internamento e, entre outros, focar o olhar na criança (e na sua 
família) e não no quadro clínico que justificou o internamento (Mazur et 
al., 2005; cit. por Parcianello & Felin, 2008). Além disso, o hospital 
passou, paulatinamente, a ser encarado não necessariamente (ou 
apenas) como um ambiente de dor e sofrimento, mas onde a alegria, o 
jogo, a arte e o brincar têm também lugar; e a hospitalização como não 
devendo estar dissociada do processo de desenvolvimento do paciente 
pediátrico e dos seus contextos de vida (Esteves, 2015; Almeida; 2012; 
Masetti, 2011; Tavares, 2008; Barros, 2003). 


Defensores destas ideias, autores como Schmitz, Piccoli e Vieria 
(2003) ou Barros (2003) defendem que, para garantir o 
desenvolvimento e crescimento da criança hospitalizada, é necessário 
que esta se sinta amada; protegida do sofrimento gerado pela sua 
condição de maior vulnerabilidade; que confie nos adultos de quem 
depende e, que seja acolhida num ambiente que atenda e se harmonize 
com os seus contextos de vida significativos e marcos 
desenvolvimentais. Neste quadro, o bem-estar, desenvolvimento e 
recuperação do paciente pediátrico passam, também, pela prestação de 
cuidados que, por um lado, respeitem a sua individualidade e as suas 
necessidades (e curiosidades) e, por outro, que sejam promotores de 
experiências que rentabilizem e/ou potenciem o seu desenvolvimento. 
Adicionalmente, outros autores propõem a promoção de estratégias que 
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ajudem a criança a enfrentar os múltiplos stressores associados à sua 
experiência de hospitalização, entre as quais a participação mais ativa 
nas tomadas de decisão que dizem respeito à sua condição de paciente 
(Redondeiro, 2003), ou, a oferta de um ambiente mais acolhedor no 
qual a criança se sinta motivada e estimulada a participar, a explorar 
e/ou brincar de forma mais ativa aparecem como fortemente 
recomendadas (Esteves, 2015; Lima et al., 2009; Motta & Enumo, 2009). 


Procurando retratar a realidade portuguesa, o presente trabalho dá 
a conhecer os resultados de um estudo desenvolvido pelas autoras, 
num hospital pediátrico de referência em Portugal. Neste, muitos dos 
valores nucleares anteriormente salientados têm vindo a orientar as suas 
práticas quotidianas (mesmo antes da entrada em vigor da Carta dos 
Direitos da Criança Hospitalizada) e onde a dimensão política da 
humanização dos cuidados aparece explicitamente como um alicerce 
fundamental à edificação e manutenção deste tipo de respostas. 


Metodologia 
Caracterização da instituição onde decorreu o estudo 


Inaugurado em 1977, o Hospital Pediátrico de Coimbra (HPC) 
integra, desde 2011, o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra 
(CHUC). Considerado como “um dos pilares da Pediatria portuguesa”, 
que “fez escola” na Pediatria em Portugal, o HPC foi o primeiro edifício 
construído de raiz para hospital pediátrico em mais de um século em 
Portugal e é atualmente responsável pela prestação de cuidados 
hospitalares de proximidade a 80.000 crianças, e de cuidados 
diferenciados a 300.000, de toda a Região Centro do país. Um outro 
aspeto que o distingue é o facto de, desde a sua origem, o HPC 
preconizar um conjunto de objetivos e valores que se inscrevem numa 
matriz humanizadora, designadamente: (i) assegurar a especialização 
sem fragmentação de cuidados; (ii) proceder ao internamento apenas 
quando indispensável e reduzir ao mínimo a sua duração, privilegiando 
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o ambulatório; (iii) promover cuidados integrais de qualidade, incluindo 
escola e serviço social; (iv) assegurar a companhia das mães (Saraiva, 
2017). 


Esta preocupação pela humanização do cuidado explica o facto 
de em 2000 o HPC passar a acolher um novo projeto, na área do 
voluntariado, sob a designação de “Voluntários por um Sorriso” (VPS). 
Na sua origem esteve um pequeno grupo de profissionais do Serviço de 
Oncologia investido, na altura, na oferta de uma proposta de 
intervenção diferenciada dos demais projetos de voluntariado hospitalar, 
no seio da qual a atividade lúdica aparece como nuclear. Cerca de 20 
anos volvidos, o VPS surge atualmente como um projeto largamente 
difundido e aceite no seio da comunidade hospitalar pediátrica coimbrã 
(e nacional). 


Assumida no presente trabalho como uma instituição pioneira 
largamente representativa de um caso de “boas práticas” no que se 
refere à humanização do cuidado de saúde em contexto hospitalar, 
propomo-nos em seguida — a partir dos resultados de um estudo 
empírico realizado junto da Comissão Diretiva do projeto “Voluntários 
por um Sorriso” - dar a conhecer o pioneirismo do HPC na questão da 
humanização do cuidado pediátrico bem como os alicerces ideológicos 
e institucionais em que se fundou este projeto. 


Participantes 


O estudo contou com a participação de todos os elementos da 
Comissão Diretiva do grupo de voluntariado “Voluntários por um 
sorriso” do Hospital Pediátrico de Coimbra (HPC). Trata-se de um grupo 
de cinco profissionais de pediatria: um enfermeiro, uma educadora de 
infância e três assistentes sociais, a intervir em diferentes serviços do 
HPC. Junto destes procurou-se recolher informação que permitisse 
resgatar o pioneirismo e inovação do HPC na questão da humanização 
do cuidado pediátrico, bem como o enquadramento ideológico e 
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institucional do projeto “Voluntários por um Sorriso”. A experiência 
destes profissionais, enquanto membros deste projeto, e as suas 
conceções em torno da humanização em contexto pediátrico foram 
também alvo de exploração. 


Design do estudo 


Atendendo aos objetivos do presente estudo optou-se por uma 
metodologia qualitativa, enquadrada num paradigma de investigação 
humanístico-interpretativo dado possibilitar uma maior proximidade 
com os participantes; uma maior riqueza em particularidades e uma 
compreensão e interpretação mais amplas do seu comportamento e 
significações, permitindo assim um conhecimento mais profundo e 
elucidativo da realidade estudada (Bogdan & Biklen, 1994). 


Instrumentos 


A recolha de dados foi feita por intermédio de uma entrevista 
coletiva (focus-group) baseada num guião de perguntas especificamente 
construído com vista a cumprir os objetivos delineados para o estudo. 


Procedimentos 


Numa fase prévia à recolha de dados procedeu-se à apresentação 
de um pedido de autorização junto do Presidente do Conselho de 
Administração do HPC. O processo foi mediado pela coordenadora do 
VPS, que fez chegar o pedido à Direção e que, uma vez autorizado, se 
encarregou de articular as disponibilidades de todos os membros da 
Comissão Diretiva do VPS, de modo a que todos pudessem participar 
no focus-group. A recolha de dados teve lugar na sala de reuniões do 
Projeto, o contexto onde habitualmente o grupo reúne. Tendo em 
conta a extensão do guião e o baixo número de participantes, a recolha 
de dados foi efetuada apenas numa sessão, e durou aproximadamente 
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90 minutos. A sessão teve início com a clarificação do enquadramento e 
objetivos do estudo, bem como o esclarecimento das questões éticas 
associadas à recolha e à disseminação dos dados. Para anuir o 
envolvimento dos participantes no estudo foi distribuído, por todos os 
elementos, um consentimento informado do qual constava informação 
relativa aos objetivos do estudo e um pedido de autorização para a 
gravação em áudio da entrevista. 


Tratamento dos dados 


Posteriormente à realização do focus group, procedeu-se à sua 
transcrição integral, seguida de leitura e análise compreensiva. Para o 
tratamento dos dados recorreu-se à metodologia de Análise de 
Conteúdo proposta por Bardin (2011). O processo de análise consistiu 
em arrumar num conjunto de categorias de significação toda a 
informação recolhida. Desta análise resultou uma grelha de categorias 
temáticas representativa dos principais conteúdos emergidos no 
discurso dos participantes. 


Resultados 


Os resultados do nosso estudo emergem agregados a sete 
categorias temáticas: 


ii Pioneirismo e inovação do HPC: uma instituição à frente do seu 
tempo 


ii. Os quatro pilares impulsionadores da humanização dos cuidados 
pediátricos no HPC 


iii. Acompanhamento das crianças pelos pais: um passo à frente da 
legislação 


iv. Acompanhamento (pré) escolar das crianças/adolescentes 
hospitalizados 
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v. Assistência religiosa 
vi. Atividades lúdicas 


vii. Projeto “Voluntários Por Um Sorriso” 


i. Pioneirismo e inovação do Hospital Pediátrico de Coimbra: uma 
instituição à frente do seu tempo 


Corroborando diversos documentos (Carta da Criança 
Hospitalizada, 1988), o HPC aparece, no nosso estudo, como uma 
instituição pioneira ao nível dos seus valores e práticas. Desde a sua 
fundação, em 1977, os cuidados prestados no HPC assentam num 
conjunto de princípios e valores preconizadores da humanização dos 
cuidados de saúde. Tal como salienta um dos participantes: “De facto, o 
nosso hospital, desde o seu início (...) um dos princípios orientadores 
que esteve desde o início foi esta questão da humanização...”. No cerne 
destes cuidados aparece a criança, entendida pelo mesmo participante 
“não como um ser adulto em tamanho pequeno — mas um sujeito de 
direitos”; um indivíduo que “... está em desenvolvimento e que tem 
particularidades próprias e na situação de saúde ou doença, neste caso 
de doença, está muito vulnerável”. Em face deste cenário, assume-se 
como nuclear “adaptar (...) tornar lo hospital] mais caloroso (...) um 
sítio o mais singular possível para estas crianças e para estes 
adolescentes (...) Portanto, algo muito afetivo, em que o afeto seja de 
facto uma prioridade”. 


Adicionalmente, neste quadro de valores, os cuidados pediátricos 
são concebidos como devendo atender às diferentes dimensões e 
contextos do desenvolvimento infantil, através da intervenção de 
profissionais de múltiplas áreas e aproximando-se aos ambientes 
naturais da criança/adolescente, conforme frisado por um dos 
participantes: 
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Os vários profissionais - na altura os médicos, enfermeiros - 
tiveram logo o cuidado de ter também assistentes sociais. 
Portanto, no dia 1 de junho de 1977 estavam também três 
assistentes sociais no hospital quando abriram; ter depois as 
educadoras, ter a escola, ter professoras — a escola funcionava 


mesmo dentro do hospital já na altura (...). 


Este investimento procurou ir ao encontro do olhar “global” que 
marcou ideologicamente este novo projeto da intervenção pediátrica em 
Portugal e é coerente com um dos objetivos que se assumiu como 
nuclear no âmbito do mesmo, conforme afirmado por um dos 
participantes: 


o de promover as tais vivências no hospital próximas das 
vivências sociais e familiares. Como? Se a criança anda na escola, 
há que promover a escola, se a criança está no infantário, há 
que promover atividades do linfantáriol...estávamos a 


preocuparmo-nos com o tal desenvolvimento global. 


Esta nova proposta representou, em finais da década de 1970, uma 
verdadeira “pedrada no charco” tendo em conta o que se vivia na altura 
em Portugal, designadamente em Coimbra, em matéria de cuidados 
pediátricos. Tal como é salientado por um dos participantes: 


há um reconhecimento, nos anos 70, que o atendimento 


pediátrico em Coimbra era caótico. [O atendimento à criança] “... 
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era nos hospitais de adultos, nos antigos hospitais da 
universidade, em contexto de adultos e a realidade nacional 
também era muito pouca, porque o que havia era o D. Estefânia, 
em Lisboa, e o D. Maria, no Porto. E nós, aqui, quando se abre - 
juntamente também com alguma filosofia humanista, a visão 
holista que já existia no IPO de Lisboa e também o que já se 
defendia ao nível internacional, nomeadamente nos países 


nórdicos. 


ii. Os quatro pilares impulsionadores da humanização dos cuidados 
pediátricos no HPC 


As práticas anteriormente descritas davam “corpo” a uma matriz 
ideológica fundada em quatro “pilares”. Tal como descreve um dos 
elementos do VPS: “C(...) em 77, quando este hospital abre, há logo 
quatro pilares fundamentais: um é diminuir [o tempo del hospitalização; 
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outro é evitar a hospitalização, e evitar a hospitalização é fazer la 
intervenção] em ambulatório; outro era promover (...) a presença dos 
pais (...). O quarto pilar deste projeto inovador consiste em: 


promover as tais vivências no hospital próximas das vivências 
sociais e familiares (...) Ora estes quatro pilares, acabaram por — 
desde 77 — estruturar, de forma muito explícita, aquilo que era o 
atendimento pediátrico. Claro que isto é humanização de 


cuidados! (...) considerar que a família e a criança e as suas 
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necessidades globais — sejam lúdicas, sejam sociais, sejam de 
desenvolvimento — são importantes, seja na doença aguda (que 


está cá 1 dia ou 2), seja na doença crônica. 


Para além do mais, o ajustamento dos espaços às questões 
desenvolvimentais fizeram também parte das preocupações dos 
fundadores do HPC: “Mesmo a decoração de todo o espaço — desde 77 
— estava completamente humanizada, adequada à idade das crianças”. 
Em suma, tal como afirma este último participante: “Não era só o 
modelo biomédico, vai muito além. A visão holística teve quase sempre 
presente desde o início”. 


Esta nova forma de conceber e exercer os cuidados pediátricos 
“€...) acabou por mudar toda uma filosofia de cuidados pediátricos” em 
Portugal, e foi devidamente reconhecida por diferentes entidades 
responsáveis pelo cuidado infantil do país. Como exemplificado por um 
dos participantes: 


O IAC [Instituto de Apoio à Criança], nalguns documentos 
antigos, reconhece o HPC e o IPO como os pioneiros no 
atendimento pediátrico naquilo que se fazia em termos de 
melhores práticas a nível internacional e particularmente numa 
filosofia de cuidados muito própria dos países do norte da 
Europa. Os países do sul da Europa sempre foram muito mais 
restritivos às questões, à presença ao cuidado pediátrico. 


Refira-se, na continuidade das falas dos participantes, que para 
além do mais, “os pioneiros da abertura deste hospital tiveram uma 
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preocupação que foi anterior à própria legislação”. Ou seja, as suas 
práticas humanizadoras antecederam a Carta da Criança Hospitalizada 
(1988). 


iii. Acompanhamento das crianças pelos pais: um passo à frente da 
legislação 


Dados referentes a essa categoria são ilustrados com as afirmações 
abaixo, enunciadas por um dos participantes: 


a questão de os pais poderem acompanhar os seus filhos - muito 
antes da legislação sair - a Carta da Criança Hospitalizada - nós 
já o tínhamos; já o fazíamos na altura (...) e a primeira legislação 
é de 81. Ora, até lá a legislação... eu fiz estágios em serviços de 
pediatria em que a pouca presença dos pais onde eles estavam 
eram convidados a sair quando os enfermeiros e os médicos 
entravam (...) os pais eram considerados como pessoas não 
gratas, que estorvavam (...). Segundo o testemunho deste 
participante, nos momentos em que a equipa de cuidados 
precisava de intervir junto da criança, os pais eram “convidados” 
a sair: “Faz favor de sair porque a gente vai precisar de observar 
a criança, ou vai precisar de fazer este procedimento ou vai 


precisar de fazer aquilo. 
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No novo contexto ideológico (e prático) do HPC, ainda segundo 


as falas recolhidas, passa-se a 


considerar a criança e as famílias como o centro dos cuidados 
(...) esta preocupação de que os pais são o centro dos cuidados; 
que o melhor cuidado é o dos pais; que temos que lhes dar 
condições (...); os pais têm que ser envolvidos nos cuidados, 
porque acreditamos desde o início — sejam cuidados de doença 
crónica seja de doença aguda — que os pais são os melhores 
cuidadores, para diminuir o impacto psicológico na criança (...) 
Até porque, depois, na promoção da diminuição do 
internamento e evitar a hospitalização, se os pais estiverem 
preparados não só para o desempenho do seu papel parental 
mas no desempenho do papel de cuidador; se eles estiverem 
preparados no hospital a desenvolverem estes cuidados é muito 


melhor. E para as crianças o impacto [da hospitalização] é menor. 


Neste âmbito, e à semelhança de outros aspetos associados às 


prátic 


as de cuidados pediátricos, que se exerciam em Portugal em finais 


dos anos 1970 e início dos anos 1980, o HPC distinguiu-se desde cedo 
de muitos outros centros hospitalares do país, tal como dá conta o 
testemunho de um dos participantes: 
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Eu conheço a parte da saúde em termos hospitalares há 30 anos, 
com alguma experiência em Lisboa e Coimbra. Santa Marta, há 
30 anos, também privilegiava a presença dos pais, em termos de 
alimentação, também, dava gratuitamente, como o pediátrico [de 
Coimbra]. Por exemplo, o D. Estefânia nem em todos os serviços 
privilegiava esta questão de poderem estar os pais; antes pelo 
contrário. E ... era um hospital pediátrico (...). Eu estagiei - em 
1985, 86, 87 - estagiei nalguns serviços de pediatria a nível 
nacional. Mesmo aqueles serviços que já cumpriam a legislação 
de 1981 e 88 permitiam a presença dos pais, mas era uma 
presença muito passiva, porque envolvê-los nos cuidados era-se 
resistente (...) inventava-se qualquer procedimento para 
convidar os pais a sair e a presença dos pais não era 


colaborativa, seja na situação de doença aguda seja [crónica]. 


Contrariando a tendência dominante, na época, de manter os pais 


“afastados”, no HPC Pprevaleciam as práticas em que estes eram 
assumidos como cuidadores igualmente importantes e aos quais era 
necessário dar um apoio adicional. Nesse sentido, existia de acordo com 
o exposto pelos participantes, “a preocupação dos profissionais de 
fazerem com regularidade a reunião com as famílias que estavam a 
cuidar”. Tais reuniões — asseguradas por profissionais de várias áreas, 
conforme os relatos: 
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Não eram só para desenvolver trabalho e alguma formação aos 
pais (...) mas até de práticas; como é que haviam de se articular 
(..) E a questão de várias competências e (...) a preocupação 
com as equipas interdisciplinares (...) Nessas reuniões estava 
uma educadora de infância, estava sempre a enfermagem, o 


serviço social, não tenho a certeza se um médico. 


Adicionalmente, e corroborando o papel nuclear atribuído à 
presença (quase permanente) dos pais no hospital, bem como da 
necessidade de cuidar bem destes pais, foi relatado que: 


O hospital tinha uma casa que chamava de “lar” onde as mães, 
ao final do dia, iam dormir. Depois às 22h, 22h30, depois de 
deixarem os seus filhos calmos a dormir, já depois de terem feito 
o jantar no hospital iam então para esse lar (...) se fosse 
necessário era-lhes sempre dito que elas poderiam ir com 
alguma tranquilidade le que] “caso seja necessário alguma coisa 
telefona-se e vai um motorista busca-la” (...) eu fiz muitas noites 
e às vezes havia aquele filho que não conseguiam acalmar e nós 


tínhamos que chamar as mães. 


No hospital existia também, como relatado por um dos 
participantes “(...) uma zona de quartos adaptada; uma camarata com 
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algumas camas para as mães que amamentavam e as mães que estavam 
com filhos em situação em perigo de vida e que, portanto, ficavam 
também ali no hospital. Nesses casos, se fosse necessário dar 
acompanhamento ao filho “era só descer aos Cuidados Intensivos ou 
até aos serviços”. 


Complementarmente, e corroborando o olhar holístico e sistémico 
preconizado pelo movimento humanizador ao nível das práticas dos 
cuidados pediátricos no HPC, um dos participantes salienta: 


Nós estamos aqui a centrar-nos...a humanização não passa só 
pelo acolhimento, pelas técnicas de comunicação. É importante, 
isso faz parte, mas, se não houver outras questões que não são 
marginais, mas que são envolventes para promover a 
humanização, para promover que os cuidados de 
humanização... é central para diminuir o impacto psicológico na 
criança e no adolescente e na família. A família de uma criança 
em situação de doença também entra em crise. É os aspetos de 
emprego, de trabalho...e agora vocês aí [dirigindo-se aos 
colegas/participantes do serviço social] percebem melhor do que 
eu todas estas questões - Sim, as questões económicas ficam 
afetadas - e se o hospital não conseguir dar aqui algum 
contributo...Que hoje estas questões até já estão legisladas, mas, 


nos anos 70, 80 e 90 não estavam, e se estavam legisladas não 
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eram aplicadas —, mas, se os profissionais não tiverem isso em 


atenção, ah, a legislação pode existir mas as coisas passam ao 


lado. 


iv. Acompanhamento (pré) escolar das crianças/adolescentes hospitalizados 


Um outro exemplo das práticas inovadoras do HPC, desde a sua 
abertura, prende-se com o acompanhamento (préJescolar das crianças 
internadas. Tal como diz um dos participantes “(...) em 77, saber que um 
hospital pediátrico tinha um grupo de educadoras — poucas ou muitas — 
distribuídos por serviço e a nível de consultas e ambulatório, com uma escola 
primária com duas professoras” era particularmente invulgar. E ainda, 
continuando o relato: 


havia uma escola primária com a estrutura física de uma escola 
primária, com duas professoras do ensino básico e o apoio da 
escola Martim de Freitas [uma escola dos 2º e 3º ciclos localizada 
nas imediações do HPC] já para aqueles alunos que iam para o 
ciclo ou que estavam a frequentar o ensino unificado (...) e isso 


acabou por ser um pouco pioneiro. 


v. Assistência religiosa 


Como destacado por um dos participantes, à demonstração com a 
preocupação com a problemática da humanização, acima referida, 
soma-se à 


preocupação do hospital, em 1977, com a questão da assistência 


religiosa...o hospital tinha uma capela, mas todas as outras religiões 
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poderiam, era-lhes cedido um espaço onde poderiam estar, uma sala, 
onde os outros credos religiosos podiam dar apoio às famílias aos 


doentes que tivessem outra prática religiosa. 


vi. Atividades lúdicas 
A estas atividades acima referidas acresciam, conforme os dados 
coletados com os participantes, “as salas de atividades, que também 
existiam no hospital velho”, no âmbito das quais a dimensão lúdica 
assumia O seu protagonismo. 


Sumariando a raiz humanista dos valores e práticas da matriz em 
que assentam os cuidados prestados pelo HPC desde a sua inauguração, 
um dos participantes remata: “Portanto, esta preocupação humanística 
nasce com a instituição”. 


Refira-se, no entanto, que apesar do caráter inovador desta matriz, 
a adesão a essa preocupação humanística foi um processo gradual. Tal 
como salienta um dos participantes: 


isto foi evoluindo a pouco e pouco. Claro que a mentalidade; 
havia uma mentalidade pioneira enfermeiros, médicos, 
assistentes sociais e também alguns educadores que eram 
pioneiros mas também havia muito uma mentalidade de muita 
resistência (...) Não quer dizer que nós aqui todos os 
profissionais tenham aderido (...) isto também se foi fazendo 


uma evolução ao nível do hospital (...) foi um trabalho que se 
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foi fazendo e em que a preocupação era institucional, porque os 


quatro pilares da instituição baseavam-se aí. 


vii. Projeto “Voluntários Por Um Sorriso” — os primeiros tempos do 
projeto 


Enquadrado no processo de humanização investido pelo HPC 
desde 1977, o projeto “Voluntários por um Sorriso” (VPS) surge em 2000 
e assume como principal objetivo “transformar algumas das 
necessidades das  crianças/adolescentes e suas famílias em 
oportunidades criativas, lúdicas, de animação, de convívio e relação” 
(Notícias de Coimbra, 03/10/2016, s/p). 


A sua génese decorre da iniciativa do então Diretor Clínico do 
Serviço de Oncologia. Nesta primeira etapa esteve também presente 
aquela que é, desde então, a coordenadora da Comissão Diretiva do 
VPS e cujo testemunho dá a conhecer os momentos “embrionários” do 
Projeto, bem como as suas motivações iniciais: 


quando [no ano 2000] me é colocada esta proposta - chegada ao 
hospital há pouco tempo - e o chefe do Serviço de Oncologia 
me faz esta proposta: “O que é que acha de fazermos 
voluntariado, de termos cá este projeto no hospital? Quer pensar 
sobre isto” Eu disse logo que “sim”. Claro que quando eu 
cheguei ao hospital já havia educadores de infância e 
professores, mas, se eu pudesse também colaborar com o meu 
gosto por tudo isto (...) Eu sempre valorizei muito a questão do 


brincar, para mim é extremamente importante mesmo não sendo 
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educadora, sempre valorizei muito todas as atividades lúdicas 
(...); se eu pudesse ser útil, com os meus saberes e com outros 
dons que eu tenho, porque não também pô-los disponíveis? (...) 
Então, sim, foi uma questão de pesquisa da legislação, “O que é 
preciso?”; “Como nos vamos organizar como grupo?” Depois 
desse trabalho feito tínhamos que nos organizar, tínhamos que 
ter parceiros, ou seja; alguém que pudesse também colaborar 


connosco aqui no hospital. 


Refira-se que o foco inicial do VPS na área do cancro se prendeu 
com os longos períodos de internamento a que estavam sujeitos os 
pacientes oncológicos, bem como a inexistência de atividades lúdicas 
capazes de suprir as necessidades destas crianças nos “tempos mortos”. 
Assim, tal como refere a coordenadora, 


Os miúdos oncológicos eram os que estavam mais tempo 
internados e não havia um serviço próprio. Então, as crianças 
estavam internadas, por exemplo se eram tumores ósseos iam 
para a Ortopedia. Portanto, era de acordo com lo tipo de cancro] 
(...) mas de facto eram as crianças que passavam mais tempo 
internadas. Quando não estavam — ou porque não era o horário 
ou os professores Inão estavam disponíveis] -, portanto, eles 


tinham ali algum tempo, muito tempo, em que estavam 
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desocupadas. E nem todas as mães, as famílias, sabem brincar - 
também ninguém dá aquilo que não pode -, e as famílias 
também estão cansadas. Se nós trouxéssemos jovens próximos 
da idade, até porque tínhamos um ou outro adolescente 
também, era muito mais...os resultados eram completamente 


diferentes, eles [pacientes oncológicos] estavam ocupados. 


Dois anos depois o Projeto ganha dimensão e alarga-se à área da 
Cardiologia e, um pouco mais tarde, ao Centro de Desenvolvimento 


(CD), 


acolhendo novos elementos na Comissão Diretiva, em 


representação dos diferentes serviços que recebem as visitas dos 
voluntários do Projeto. Tal como refere o elemento da Comissão 
Diretiva do VPS que exerce as suas funções no CD: 


170 


um pouco à semelhança da Cardiologia - começamos a integrar 
o grupo [Comissão Diretiva do VPS]; começamos a integrar a 
lequipa de] formação [dos novos voluntários], o que foi muito 


« 


bom para o meu serviço”. Na sua origem esteve “...de facto, 
uma vontade do Diretor de Serviço [de Consulta Externa] de 
poder ter o contributo dos voluntários [neste serviço], por 
perceber que as coisas estavam a evoluir bem em termos do 


Internamento. E por se conhecer o trabalho que estava a ser 


desenvolvido, quis-se chamar também [o VPS] para a Consulta 


Externa. Tal como descreve - para justificar a pertinência do 
Projeto neste contexto — “O serviço é maioritariamente de 
ambulatório  (..) funciona | também | com | equipas 
multiprofissionais, o que significa que muitas vezes os miúdos 
passam muito tempo nas salas de espera. E estar uma manhã 
inteira à espera de uma consulta, passar pela enfermeira, pela 
educadora, pela professora que vai avaliar, pela terapeuta da 
fala, pelo serviço social, portanto para as crianças isso é muito 


complicado. E, de facto, mantê-los na sala de espera. 


Considerações Finais 


Dada a multiplicidade de definições encontradas e o amplo 
conjunto de experiências, projetos, programas e práticas denominadas 
'humanizadoras”, a humanização é apresentada na literatura como uma 
ideologia e uma prática complexa e heterógenea. Não obstante o seu 
caráter multidimensional e transversal, assume-se o pressuposto de que 
a humanização do cuidado tem como ponto axial a relação humana que 
se estabelece entre todos os atores do contexto de saúde, com especial 
relevância na relação doente - profissional de saúde. Como há várias 
décadas atrás ensinou o eminente pedopsiquiatra português João dos 
Santos, no cuidado de saúde “C...) o importante é a relação, o contacto 
e a acção terapêutica deste contacto, para além da observação objectiva 
e da colheita das queixas, sinais e sintomas” (Santos, 1963 cit in Branco, 
2010, p. 203). Os resultados do nosso estudo, parecem corroborar João 
dos Santos ao revelarem que o pioneirismo e a inovação do HPC no 
que concerne à humanização do cuidado se concretiza, 
fundamentalmente, numa cultura organizacional empenhada no 
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desenvolvimento de relações humanas centradas na capacidade de 
escuta e abertura ao outro; respeito pela sua singularidade e 
disponibilidade para o encontro intersubjetivo e para a relação de afeto. 
Como revelam os testemunhos, a humanização dos cuidados na 
organização não foi uma prática decorrente da legislação e/ou de 
norma de procedimentos: “(...) um dos princípios orientadores que 
esteve desde o início foi esta questão da humanização” que implicou 
“adaptar (...) tornar [o hospital] mais caloroso (...) algo muito afetivo, 
em que o afeto seja de facto uma prioridade (...)”. 


A humanização dos cuidados nasce, aqui, como um processo 
natural de relação humana, rica em dignidade, afeto e respeito pelo 
outro, que brota e caracteriza cada um destes protagonistas da inovação 
do cuidar do HPC. Chamando aqui a ideia implícita no testemunho de 
um dos participantes, se a atitude humana e humanizadora não fizer 
parte integrante da individualidade dos profissionais, nenhuma lei ou 
norma será capaz de fazer emergir um cuidado humanizado. 
Acreditamos que a existência de obstáculos vários ao aspeto humano 
ou “rosto humanizador” do cuidado em saúde, referenciado por muitos 
autores (p. e., Machado et al., 2010; Sá, 2009; Costa, 2000, cit in Sá, 
2009; Morais et al., 2009; Enriquez, 1994, cit. por Sá, 2009), encontra 
neste testemunho grande parte da resolução do enigma pois, como 
subjaz na sua mensagem, a humanização não é uma questão de 
legislação, de norma ou decreto, mas uma filosofia de vida potenciada 
pela capacidade humana ou virtude de relação de proximidade ao 
outro. 


Esta virtude de relação de proximidade à criança/adolescente, 
mesmo sem legislação nem princípios orientadores de conduta, permitiu 
a estes profissionais inovadores na sua forma de cuidar, olhar a 
criança/adolescente na sua perspetiva integral, cujo cuidado não 
poderia apenas centrar-se na doença, mas atender à sua 
multidimensionalidade. Neste enquadramento, facilmente entenderam 
que a criança hospitalizada continua a ser criança e os pais continuam a 
ser a base do seu equilíbrio biopsicossocial e espiritual. Em 
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consequência, a organização no seu contexto ideológico e prático 
assumiu desde a sua origem “(...) considerar a criança e as famílias 
como o centro dos cuidados (...)”, procurando criar condições para que 
os pais possam acompanhar bem de perto, e em permanência, a criança 
no período de hospitalização e, por esta razão, se preocupou, também, 
em preparar, no interior do hospital o “lar” onde as mães iam dormir. 
Na perspetiva de um cuidado holístico e, no sentido de tornar os pais 
parceiros ativos neste cuidado, era prática corrente a realização de 
reuniões regulares entre os profissionais de educação, enfermagem e 
serviço social e as famílias das crianças que estavam a cuidar, no 
sentido de as capacitar para o cuidado, de as tornar capazes de prestar 
aos seus filhos os cuidados necessários habilitando-as a fazerem parte 
ativa do cuidado e da equipa do cuidar 


No seu processo de desenvolvimento humano, para além do seu 
contexto familiar, a criança conta com outros contextos educativos e de 
socialização, e neste sentido, a organização, desde o seu início, 
procurou dar resposta a esta necessidade. De notar a conceção da 
criança como um ser multidimensional e holístico revelada, também, na 
preocupação e empenho que a instituição tem ao criar condições para 
tornar possível a continuação do desenvolvimento das capacidades da 
criança hospitalizada viabilizando a frequência do infantário, da 
escola, etc. 


A adequação dos espaços à dimensão física e psicológica do 
desenvolvimento da criança esteve, também, presente desde a fundação 
da organização dado que “(...) a decoração de todo o espaço — desde 
(19)77 — estava completamente humanizada, adequada à idade das 
crianças”, bem como a conscientização da necessidade e importância da 
brincadeira e do brincar, pois a instituição já tinha salas de atividades 
lúdicas e recreativas. É esta consciência de que a criança tem que 
continuar a ser criança durante o período de hospitalização que leva 
estes profissionais a proporem e a aderirem, sem hesitação, à proposta 
de um projeto de voluntariado - que viriam a denominar “Voluntários 
Por Um Sorriso” - no sentido de promover a brincadeira e o brincar 
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como forma de ocupar os tempos livres, como forma de amenizar os 
efeitos da hospitalização. Nesse sentido, o projeto procura otimizar os 
tempos livres com atividades lúdico-pedagógicas que permitam à 
criança, através da brincadeira evadir-se do seu estado de doença e 
hospitalização contribuindo, deste modo, para melhorar o seu bem- 
estar. 


O facto de, em 1977, este hospital pediátrico ter um lar para as 
mães; realizar reuniões interdisciplinares das quais as mães faziam parte; 
uma decoração adequada à idade infantil; ter assistentes sociais; duas 
educadoras; a estrutura física de uma escola primária com duas 
professoras do ensino básico e o apoio de uma escola das imediações 
do hospital para as crianças que frequentavam o 2º e 3º ciclo, e a 
criação de um grupo de voluntariado, que emerge a partir do próprio 
hospital, evidencia aquilo que um dos próprios participantes afirma, 
como já aqui relatado: “Claro que isto é humanização de cuidados! (...) 
considerar que a família e a criança e as suas necessidades globais — 
sejam Iúdicas, sejam sociais, sejam de desenvolvimento — são 
importantes, (...) na doença aguda (...) ou crónica”, revelando o 
pioneirismo e inovação fazendo do HPC uma organização precursora da 
humanização do contexto hospitalar pediátrico. 


Centrar a humanização do cuidado na relação de proximidade ao 
outro - resgatando novamente o pensamento de João dos Santos — 
leva-nos a compreender claramente a urgência em recuperar novamente 
o paradigma que entende o conceito de clínica (prática ou cuidado de 
saúde) enquanto relação de proximidade do profissional de saúde com 
o seu paciente, alguém que escuta e interpreta as informações e sinais 
que este lhe vai fornecendo, ou seja, “invocar as tradições indiciárias e 
mesmo hermenêuticas da prática médica” (Deslandes, 2004, p.11) e 
iniciar um movimento de (trans)formação cultural, potenciador da 
amenização das diferenças que a cultura organizacional foi 
estabelecendo e cultivando na relação doente - profissional de saúde, 
na relação entre os profissionais de saúde entre estes e todos os outros 
atores do contexto hospitalar, garantindo condições para que esta 
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relação humana de proximidade ao outro se possa efetivar e 
desenvolver. 
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Capítulo 6 


Valorizar o Cuidar em Parceria: 
Construir o Cuidado Centrado 
na Família 


Goreti Mendes! 


Introdução 


Numa sociedade em que o aumento das expectativas do cidadão 
em relação à saúde e à qualidade dos serviços prestados passou a ser 
uma constante, os profissionais da saúde debatem-se a cada dia com a 
necessidade de prestarem melhores cuidados, de irem mais além e, 
acima de tudo, de humanizarem o cuidar, sempre numa perspetiva de 
integração da família no processo de cuidados. A família assume um 
papel decisivo na obtenção de mais e melhor saúde, sendo-lhe 
atribuída, cada vez mais, a responsabilidade pela tomada de decisões 
sobre as práticas de saúde dos seus membros, nomeadamente os mais 
vulneráveis. Nos cuidados à criança, a família surge sempre como uma 
referência, sendo o seu enquadramento contemporaneamente assumido 
como fator que viabiliza o cuidado humanizado (Hockenberry & 


181 


Wilson, 2014). Prestar cuidados humanizados pressupõe envolver a 
família nos cuidados prestados à criança e, como sustentado por vários 
autores, a configuração do cuidado centrado na família incorpora a 
família nestes cuidados (Vockell et al., 2017); Foster, Whitehead & 
Maybee, 2016; Harwey & Ahmann, 2016; Baird et al., 2015; Smith, 
Swallow & Coyne, 2015). Aos pais, é reconhecido o estatuto de 
especialistas no conhecimento dos seus filhos (Baird et al., 2015; Smith 
et al., 2006; Casey, 1988; Smith, 1995), sendo também reconhecidos por 
Craig et al (2015), como protagonistas do desenvolvimento da criança. 


O conceito emergente de cuidado centrado na família é fruto da 
importância crescente e do significado que vem sendo atribuído à 
família enquanto parte implicada no processo de cuidados, também 
porque à família tem sido conferido, pelos profissionais de saúde, maior 
status, igualdade e respeito, combinando habilidades de ambos, 
profissionais e família, constituindo uma nova e eficaz sinergia no 
contexto das conversações terapêuticas (Wright & Leahey, 2009). O 
cuidado centrado na família está incorporado nas interações que se 
estabelecem, assumindo a pessoa alvo dos cuidados e a família, num 
envolvimento ativo ao longo de todo o processo de cuidados, 
envolvimento que assume particular relevância nos contextos 
pediátricos. Esta filosofia do cuidar permite uma abordagem holística 
dos cuidados, tendo por fim último a satisfação da criança e da família. 
O alcance desta satisfação passa pelo reconhecimento da família na sua 
individualidade, nas suas necessidades específicas, bem como na sua 
cultura. Prestar cuidados congruentes com a cultura da pessoa é, de 
acordo com a American Nurses Association (2010), responsabilidade dos 
enfermeiros e, como referido por Mixer et al. (2015), a adequação 
destes cuidados é facilmente integrada na filosofia do cuidado centrado 
na família, na medida em que reconhece que cuidar da família é parte 
integrante do cuidado prestado à criança e valoriza os valores e a 
singularidade de cada família. 


Assente num modelo que reconhece os pais como melhores 
especialistas no conhecimento do seu filho, (Baird et al., 2015; Smith, 
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1995; Casey, 1988), o cuidado centrado na pessoa e na família tem 
subjacente também o desenvolvimento de uma parceria entre os vários 
atores envolvidos. Este conceito de parceria tem por base a negociação 
dos cuidados entre os enfermeiros e os pais presentes no internamento 
e assenta em três premissas fundamentais: reconhecimento dos pais 
como principais especialistas no conhecimento dos seus filhos; 
reconhecimento do direito dos pais na participação no processo de 
cuidar e na tomada de decisão e reconhecimento da família como alvo 
de cuidados (Smith et. al., 2006). Como referido por Mendes (2016), é 
no verdadeiro sentido do cuidar a criança em parceria com a família 
que a qualidade dos cuidados e os ganhos em saúde se celebrizam. 
Através do envolvimento e participação das famílias, o processo de 
cuidados à criança pode ser desenvolvido e alicerçado pela capacitação 
das famílias (Hockenberry & Wilson, 2014; Smith et al, 2006), 
particularmente, nas situações de condição de cronicidade dos filhos, 
pela responsabilidade primeira da família na gestão dos cuidados à 
criança no seu dia a dia e, nomeadamente, pela responsabilidade nas 
tomadas de decisão. Aos pais é requerida uma participação ativa na 
provisão de muitos outros cuidados, que vão muito além das 
designadas tarefas parentais usuais (Smith, Swallow & Coyne, 2015). A 
atuação centrada na família possibilita uma atitude pró-ativa, no sentido 
de enfatizar as forças e não os deficits, permitindo a promoção da 
escolha dos recursos proporcionais às famílias. No registo desta filosofia 
do cuidar está subjacente a prática de cuidados centrada nas respostas 
às necessidades da criança e da família, sustentada também por alguns 
valores, no reconhecimento da criança como ser vulnerável, na 
valorização da família como principal prestadora de cuidados, na 
preservação da segurança e bem-estar da criança e família e na 
maximização do potencial de crescimento e desenvolvimento da criança 
(OE, 2010). 
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Evolução do conceito de cuidado centrado na família e parceria de 
cuidados 


O conceito de cuidado centrado na pessoa e na família tem 
evoluído ao longo dos tempos e é, desde já algum tempo considerado, 
por diversos autores, a base da assistência nos contextos pediátricos 
(Baird et al., 2015; Tomlinson, Peden-Mcalpine & Sherman, 2012; Young 
et al., 2006), sendo também reconhecido como um componente 
importante no âmbito dos cuidados neonatais, pelos benefícios 
demonstrados tanto aos bebés como aos pais (Bernardo et al., 2017; 
Craig et al., 2015). Reconhecido também por diversas entidades 
internacionais e nacionais como filosofia de eleição nos contextos 
pediátricos, o cuidado centrado na família é considerado fundamental 
para a melhoria da qualidade dos cuidados que são prestados às 
crianças e às famílias (American Academy of Pediatrics, 2012; Institute 
for Patient- and Family-Centered Care, 2012; Ordem dos Enfermeiros 
Portugueses, 2011; European Association for the Care of Children in 
Hospital, 2010). Múltiplos conceitos de cuidados centrados na família 
englobam pressupostos teóricos já descritos por Shelton, Jeppson & 
Johnson (1987) e por Johnson (1990), como, reconhecer a família como 
uma constante na vida da criança; reconhecer as forças e 
individualidade da família; facilitar o envolvimento dos pais em todo o 
processo de cuidados; partilhar continuamente com a família 
informações fundamentais para a tomada de decisão; responder às 
necessidades de desenvolvimento da criança e da família; adotar 
práticas e políticas que apoiem emocional e financeiramente a família; 
encorajar e facilitar o suporte familiar e de redes de apoio; respeitar e 
valorizar a diversidade cultural, racial, étnica e socioeconômica da 
família e planear cuidados flexíveis, culturalmente competentes e que 
respondam às necessidades das famílias. 


Perante o aumento da diversidade étnica e cultural das 
populações, torna-se premente abordar o cuidado cultural e as 
necessidades específicas das crianças e famílias no contexto hospitalar. 
Os enfermeiros têm a responsabilidade de prestar cuidados congruentes 
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com a cultura da pessoa, isto é, cuidados significativos para a pessoa, 
que se enquadrem na lógica do seu dia-a-dia e promovam a sua saúde 
e bem-estar (American Nurses Association, 2010). Também de acordo 
com a American Academy of Pediatrics (2012) e, como refere Abraham 
& Moretz (2012), importa conhecer os valores, crenças e cultura da 
família e considerá-los para uma adequação do seu envolvimento no 
processo de cuidados. O estudo desenvolvido por Mixer et al (2015), 
vem demonstrar que os cuidados culturalmente competentes são 
facilmente integrados na filosofia do cuidado centrado na família. 


Resultante de várias décadas de trabalho com famílias, com vários 
profissionais de saúde e decisores políticos, a American Academy of 
Pediatrics (2003), apresentou uma definição de cuidado centrado na 
família, assente no entendimento de que a família é a principal fonte de 
força e apoio da criança, reconhecendo-a como a mais importante fonte 
de informação para a tomada de decisão. Adotada em diversos 
contextos pediátricos, esta filosofia do cuidar tem sido considerada 
também, por diversos autores, como a filosofia que melhor pode servir 
aos interesses das crianças e das famílias (Ahmann & Dokken, 2016; 
Craig et al., 2015; Young et al., 2006). O cuidado centrado na família 
promove melhores resultados de saúde quando associado ao 
desenvolvimento da parceria de cuidados, resultando desta associação 
vários benefícios para a criança e família (Bernardo et al., 2017; Institute 
for Patient- and Family-Centered Care, 2017; Ahmann & Dokken, 2016; 
Mendes, 2016; Rapp & Pascoe, 2016;). 


Anunciada para o atendimento de crianças há já algumas décadas 
na Inglaterra, a parceria de cuidados foi descrita por Lee (2007) como 
uma parte do espectro do cuidado centrado na família, em que 
decorrem múltiplas interações. Considerada também por Ahmann & 
Dokken (2012) como a pedra angular do cuidado centrado na família, a 
parceria de cuidados sustenta-se na filosofia de que para além do cuidar 
a criança, reconhece-se a família também como unidade de cuidado. A 
família é considerada a figura central na vida de qualquer criança e 
trabalhar em parceria com a mesma é o primeiro impulso para o 
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desenvolvimento de cuidados centrados na família (Ahmann & Dokken, 
2016; Shields et al., 2012; Pinto et al., 2010). O tipo de abordagem 
assente na interação leva a uma valorização de influências mútuas da 
experiência de saúde, e ajuda a família a sentir-se mais parte da equipa 
(Mendes, 2016; Tomlinson, Peden-Mcalpine & Sherman, 2012). Os 
conceitos centrais da atuação centrada na família baseiam-se em valores 
como o respeito à dignidade da pessoa (Conway et al., 2006) e 
trabalhar em parceria com a família potencia a qualidade e a satisfação 
dos pais com os cuidados prestados aos filhos (Ahmann & Dokken, 
2016; Smith; Swallow & Coyne, 2015; Johnson & Abraham, 2012). O 
desenvolvimento da parceria de cuidados tem-se revelado útil, a 
comunicação e a partilha de informações completas com a família tem 
sido uma forma de levar os pais a uma participação mais efetiva, o que 
promove a proteção e a segurança da criança. Como referido por 
Romaniuk, O'mara, & Akhtar-Danesh (2014), os pais devem ser 
apoiados na sua participação de forma a facilitar a congruência entre a 
participação real e a desejada e assim contribuir para uma experiência 
que lhes seja favorável. Na atualidade, um conceito abrangente de 
saúde é inseparável da família, mais ainda quando surge associado à 
criança, para quem a família é manifestamente uma referência. A 
criança, não sendo um elemento independente, quer pela sua condição 
humana e também pelas suas características incontornáveis, é um ser 
vulnerável que caminha a par e passo com a família, a quem cabe a 
responsabilidade primeira de promover o seu desenvolvimento. Como 
advogado por Smith (1995), a criança é influenciada por fatores que 
afetam a unidade da família e a mesma só pode atingir o seu potencial 
máximo se estiver inserida no contexto de uma família estável. 


Neste quadro conceitual, e retomando as questões relacionadas 
com a qualidade dos cuidados e ganhos em saúde obtidos com o 
desenvolvimento da parceria de cuidados, e o pressuposto de que esta 
é a configuração do cuidar que melhor serve aos interesses do cuidado 
centrado na família, apresentam-se os contributos de um estudo 
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desenvolvido pela autora, que enfatiza o valor acrescentado da parceria 
de cuidados para a potenciação do cuidado centrado na família. 


Descrição do Estudo 


Em termos metodológicos, esse estudo é parte integrante de um 
outro, mais amplo, de natureza qualitativa, que pretendeu identificar a 
natureza da parceria de cuidados em “uso” no contexto pediátrico. 
Pretendeu-se, entre outros objetivos específicos, perceber se o 
envolvimento dos pais nos cuidados de enfermagem prestados à 
criança, garantiam a parceria de cuidados efetiva. Realizado em 2014, o 
estudo focou-se na realidade de um contexto específico, uma unidade 
de cuidados de internamento de pediatria de um hospital da zona norte 
de Portugal. A amostra foi composta por doze enfermeiras da Unidade 
de Cuidados de Pediatria, sendo que foi estabelecido, como critério de 
inclusão, enfermeiros com dois ou mais anos de experiência em 
contexto pediátrico, por se considerar a relevância da experiência 
profissional para o estabelecimento das interações com a família. Os 
dados foram colhidos por meio de entrevista semiestruturada, orientada 
por um guião de questões abertas, entre as quais, “De que forma os 
pais são envolvidos no processo de cuidados ao filho(a)?” Para a análise 
dos dados recorreu-se à análise de conteúdo (Bardin, 2008). Todos os 
procedimentos que configuram uma conduta ética de investigação 
foram salvaguardados. 


Das categorias de análise, que emergiram após o tratamento dos 
dados, destaca-se aqui a categoria “parceria de cuidados, valor 
acrescentado ao cuidado centrado na família”. A opção por apresentar 
esta categoria prende-se ao facto de a mesma explicitar o valor 
acrescido do desenvolvimento da parceria de cuidados para a 
potenciação do cuidado centrado na família. Dando relevo ao 
desenvolvimento do processo de cuidados à criança com o 
envolvimento dos pais presentes em pediatria, no contexto de 
internamento da criança, a parceria de cuidados assume particular 
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relevância na garantia do cuidado centrado na criança e na família, 
conforme evidenciado pelas subcategorias emergentes, “garantia da 
unidade familiar” e “garantia da continuidade de cuidados”. 


Foi unânime, nos discursos dos participantes, que a parceria de 
cuidados com os pais presentes em pediatria, aporta um valor 
acrescentado ao desenvolvimento do cuidado centrado na família. Com 
a presença dos pais no internamento, em tempo integral, a parceria de 
cuidados desenvolve-se num processo contínuo de produção de novas 
relações e interações. O envolvimento dos pais no processo de 
cuidados permite-lhes uma melhor compreensão sobre a situação do 
filho e o desenvolvimento de um sentido de controlo sobre a situação. 
Desenvolver cuidados em parceria com os pais promove a garantia da 
unidade familiar, pelo cruzamento de conhecimentos que motiva e 
permitindo um cuidado integral da criança e da família. Os pais 
assumem-se como provedores de cuidados aos filhos, fornecem suporte 
emocional e desempenham um papel de advogar e proteger os 
interesses da criança. 


As crianças necessitam de alguém que fale por elas e as represente 
no hospital e os pais são as pessoas habilitadas para assumir este papel. 
O cuidado alargado à família foi enfatizado pelo reconhecimento do 
binómio criança/família, como foco central dos cuidados. A parceria de 
cuidados, reconhecida como valor acrescentado ao desenvolvimento do 
cuidado centrado na família, viabiliza esta configuração de cuidar, que 
garante a excelência do cuidar nos contextos pediátricos. 


Garantir e assegurar a continuidade de cuidados à criança 
aquando do regresso a casa, passou também pelo reconhecimento, dos 
enfermeiros participantes, de que com o pleno envolvimento dos pais 
no processo de cuidados é potenciada a sua capacidade para continuar 
a exercer o seu papel de prestador de cuidados. A função dos pais nos 
cuidados à criança, além de consistir numa extensão do papel que 
desempenhavam em casa, deve ir mais além, deve implicar o 
desenvolvimento de competências de forma a apropriarem-se de uma 
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nova forma de exercer o seu papel. Abordar as necessidades dos pais 
para continuarem a prestar cuidados ao filho sugere a necessidade de 
uma avaliação, por parte dos enfermeiros, quanto à capacidade e 
autonomia para a continuação da prestação desses mesmos cuidados. 
Uma família que seja melhor preparada, estará também em melhores 
condições para desempenhar o seu papel protetor, fornecendo o apoio 
e a segurança de que a criança precisa. Quando a família se sente 
segura, fica mais habilitada para participar nos cuidados, tanto durante a 
hospitalização, como aquando do regresso da criança a casa. As ações 
desenvolvidas pelos enfermeiros em conjunto com os pais, com vista a 
uma preparação dos mesmos para a continuidade de cuidados em casa, 
são mediadas por um processo contínuo de acompanhamento, sem o 
qual não seria possível garantir o cuidado centrado na família. 


Análise e Discussão 


A análise e a discussão reflexiva dos principais achados no estudo 
apresentado permitiram a compreensão da associação do cuidar em 
parceria com os pais e o cuidado centrado na família. 


A família é o primeiro e mais importante grupo social em que a 
criança procura o equilíbrio, no qual se processa o seu 
desenvolvimento, adquire a autonomia e desenvolve um sentimento de 
pertença. A qualidade de vida das crianças depende, acima de tudo, dos 
cuidados da família. 


Ao fazer uma leitura do cuidar, enquanto capacidade que os 
enfermeiros têm de ajudar as famílias nos processos de transição e, 
muito particularmente, na situação de hospitalização da criança, esse 
cuidar é encarado como um desafio contínuo, na medida em que é 
também percecionado, nas mais diversas circunstâncias, como um dever 
e uma responsabilidade. Face à importante tarefa de identificar as 
necessidades da criança e as dificuldades apresentadas pelos pais para a 
sua satisfação e, tendo em vista a garantia da unidade familiar e a 
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continuidade dos cuidados, os enfermeiros atuam em nível de dois 
focos: naquele dos conhecimentos e naquele das capacidades dos pais, 
e assumem ambos os níveis como qualificadores de um foco principal, 
que é o papel parental. O papel parental concretiza-se em função das 
necessidades dos filhos, mas deve ir também ao encontro das 
expectativas sociais atribuídas aos pais enquanto educadores. 


Atendendo à importância do papel parental, no contexto de uma 
apreensão mais integrativa de uma experiência do cuidar, era já 
expectável esta perspetiva, a de que os pais, como parceiros no 
desenvolvimento do processo de cuidados ao filho, reclamam e 
sustentam o cuidado centrado na família. Os participantes neste estudo 
deram evidência à parceria de cuidados como valor acrescentado ao 
desenvolvimento do cuidado centrado na família, o qual requer uma 
abordagem de cuidados especialmente concebida para uma cooperação 
entre enfermeiros e pais, assente no planeamento, intervenção e 
avaliação dos cuidados, achados que corroboram outros estudos, 
(Foster, Whitehead & Maybee, 2016; Harwey & Ahmann, 2016). Os 
participantes, particularmente sensíveis a esta cooperação, colocam a 
sua tónica no desenvolvimento da parceria de cuidados, a qual, como 
defendido também por Swallow & Coyne (2015), prescreve uma 
interação integral com a família. 


De forma a garantir a unidade familiar, os enfermeiros direcionam 
as suas ações para ajudar os pais a restabelecer o seu papel parental no 
hospital, permitindo-lhes lentamente que realizem os cuidados, 
incentivando-os, envolvendo-os e auxiliando-os no seu papel de 
cuidadores, achados que outros estudos corroboram (Rapp, & Pascoe, 
2016; Coyne & Cowley, 2007). Como referem Baird et al. (2015), muitos 
estudos têm sido realizados e, se por um lado, têm contribuído para a 
identificação de necessidades e melhoria no atendimento a estas 
crianças e famílias, têm, por outro, suscitado algumas questões 
relacionadas com a necessidade do desenvolvimento de competências 
por parte dos profissionais da saúde para o estabelecimento de uma 
relação efetiva com a família. A parceria de cuidados como valor 
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acrescentado ao desenvolvimento do cuidado centrado na família, é 
referenciada, particularmente, pelo envolvimento da família no processo 
de cuidados e pela forma como este envolvimento promove a garantia 
da unidade familiar e a garantia da continuidade de cuidados à criança. 


As habilidades de relação e comunicação dos enfermeiros para o 
envolvimento dos pais nos cuidados constituem uma das componentes 
essenciais da qualidade do cuidar e, como sustentado também por 
outros estudos (Mendes, 2016; Sousa et al., 2013), trabalhar em parceria, 
é trabalhar na base de uma comunicação efetiva entre os enfermeiros e 
os pais. Na busca de uma melhor qualidade dos cuidados que são 
oferecidos, a parceria de cuidados em pediatria é concretizada se 
sustentada numa boa prática de uma relação de horizontalidade, e de 
uma comunicação sensível ao processo de negociação. Neste sentido, e 
de forma a garantir que os pais assegurem a continuidade dos cuidados 
ao filho aquando do regresso à casa, enfermeiros e família devem 
edificar-se em sujeitos do conhecimento e em interação e situados sobre 
os mesmos planos sucessivos de construção das ações, sem fronteiras 
ou planos desiguais. Como referido por Collet (2012), valorizar o 
conhecimento que a família detém sobre o filho, permite que os seus 
saberes sejam contemplados na perspetiva do cuidado e que os 
mesmos tenham espaço na ação. Somente quando forem integradas e 
valorizadas estas dimensões e a partir da reconstrução de novas 
interações com os pais presentes em pediatria, será possível o 
verdadeiro cuidado centrado na família. 


Considerações finais 


O evento da hospitalização de uma criança constitui uma transição 
de carácter não normativo e reveste-se de alguma complexidade pelas 
mudanças imprevistas que origina na dinâmica familiar. Qualquer 
processo de transição está relacionado com mudança e 
desenvolvimento e, na situação da transição para a hospitalização de 
um filho, o contexto familiar emerge como campo e contexto prioritário 
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de intervenção. Neste sentido, a mudança de paradigma requer uma 
observação centrada na família como objeto de cuidados também. O 
cuidado centrado na família, assente num modelo que reconhece a 
família como especialista no conhecimento do seu filho, tem sido, 
desde já algum tempo, considerado a base da assistência nos contextos 
pediátricos. Constatamos que o cuidado centrado na família pode ser 
potenciado através do estabelecimento de uma parceria de cuidados 
entre os vários atores implicados no processo de cuidados, 
nomeadamente, entre os enfermeiros e os pais presentes em pediatria. 
A valorização das características e dimensões da família requer a 
transformação da conduta atual dos profissionais, em cuidado interativo, 
desenvolvido na perspetiva da integralidade que centra o cuidado na 
criança e na família, na complexidade das relações familiares e com 
base numa comunicação dialogada e promovendo a autonomia. 


Este capítulo delineia os princípios centrais do cuidado centrado 
na família, com base numa revisão de literatura, que associa o 
desenvolvimento da parceria de cuidados aos cuidados centrados na 
família e a melhores resultados obtidos com esta configuração do 
cuidar. Vários outros benefícios esperados foram descritos, com o 
desenvolvimento de uma prática centrada na família. O cuidado 
centrado na família permite o desenvolvimento de cuidados adequados, 
seguros e significativos, os quais só podem ocorrer se forem 
culturalmente congruentes, ou seja, se baseados em práticas ou padrões 
de cuidados culturais das pessoas. As famílias são diferentes, pelo que 
saber compreender e identificar as diferenças que existem é primordial, 
para que não restem “necessidades do silêncio” as quais, não sendo 
identificadas, não podem ser satisfeitas (Shields, Kristensson-Hallstrôm 
& O'Callaghan, 2003). A valorização crescente da necessária ligação 
entre as organizações de saúde e os beneficiários dos cuidados, tem 
contribuído para que o papel dos enfermeiros nos contextos pediátricos 
tenha vindo a tornar-se cada vez mais complexo e exigente. Mudar a 
arquitetura prática exige mais do que o desenvolvimento de 
conhecimentos e habilidades individuais, não sendo possível separar o 
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individual do contexto. Seria fundamental o envolvimento de todos para 
rever as políticas organizacionais e refletir uma cultura de efetivo cuidar 
centrado na família. O caminho a seguir seria que a liderança aceitasse 
esta configuração de cuidar como parte da sua missão, e que esta 
abordagem formatasse o padrão de atendimento nos contextos 
pediátricos. Com este estudo, pretende-se estimular a discussão em 
torno desta problemática, numa perspetiva de qualidade, despertar para 
uma reflexão sobre como é que se pode fazer melhor numa área que se 
afigura como central no cuidado pediátrico. 
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Capítulo 7 


The Healthcare Clowns' 
Contributions for the 
Humanization of Care in 
Pediatrics 1988-2020 


Caroline Simonds! 


"When the first baby laughed for the first time, the 
laugh broke into a thousand-pieces and they all went 
skipping about, and that was the beginning of fairies” 
(Sir James Barrie, Peter Pan, 1) 


Introduction 


I began performing as “Dr. Giraffe” with The Big Apple Circus 
Clown Care Unit, founded by Michael Christensen on March 8, 1988. 
Kim Winslow, “Dr. Lune”, and I were sent to open a two-day-a-week 
program at Montifiore Medical Center in the Bronx, N.Y., U.S.A. This is 
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where we learned the rudiments of tailoring our clowning skills to the 
needs of babies, children, adolescents and their entourage. I owe so 
much of what 1 first learned in those three years to a head nurse and an 
intensive care doctor. They taught us how to ask the right questions 
about each child before performing by getting a bi-weekly nurse's 
report and to sing for a child in a coma, for she or he could always hear 
us! It was made clear to us that we were also there for the staff, whose 
days are not simple. They have complex life and death decisions to 
make, positive and negative announcements to pronounce and precise 
pharmaceutical mixtures to administer. The wrong dosage of a 
chemotherapy drug could mean the death of a patient. There is no 
room for failure as these professionals race for medical perfection for 
their young patients. 


Upon the death of a small child, to whom I had become over- 
attached, I read about loss and mourning from Elisabeth Kubler-Ross 
and Stephan Levine ... and became convinced of the importance of 
creating a program of on-going training for hospital clowns. The more I 
learned, the more essential it became for me to collaborate with the 
staff, before and after seeing our patients. But integrating medical 
information was not enough. It became clear to me that the best 
performers for the children were the ones who mastered 
improvisational skills, had a strongly-built clown character and were 
resilient, balanced adults. 


With these elements in mind I created “Le Rire Médecin” (LRM, 
from now on) in France in the spring of 1991, after receiving a sizable 
grant from the French government. Let me share some of what I have 
observed over the last 30 years of working in dozens of pediatric units 
with thousands of healthcare workers and hundreds of specially trained 
hospital clowns. I have personally clowned for probably five hundred 
thousand hospitalized children and their families. IT believe that “Le Rire 
Médecin” has improved the quality of hospitalization for millions of 
sick, vulnerable children and their families. Will these ruminations help 
us to understand where we are going? Might they stimulate more 
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research by sociologists, doctors, nurses, psychologists, 
anthropologists...? There is no limit to where these experiences can 
lead. 


What I have witnessed all over the world is an ever-growing 
movement of comic performing artists who work in healthcare 
institutions, from pediatric and neonatal intensive care units to geriatric 
wards. Although my personal experience has been solely in pediatrics, 1 
have observed programs all over the world, from Malaysia to Canada. 
What I started doing a few times a week in one New York City pediatric 
hospital in 1988 has evolved into a recognized profession with a code 
of ethics, schools for certifications, federations, international 
conferences, research and a widespread desire for our work in an 
overwhelming number of pediatric units. Hospitals wanted us in 1988, 
now they seem to need us. 


Unlike medical workers, clown-performers address all of a child's 
healthy parts and we build on that. We have learned to observe what is 
working! A gleam in the eye, a small grin or even a tiny finger that can 
wigele, is important in creating smiles and playful interaction! Through 
this play, we encourage children's ability to believe, dream and laugh. 
Hospitals are a miniature society, with their own strict ranks of 
professionals and occupations. They are not very amusing places to be 
a sick child. Our titles are outrageous and are obviously parodies: 
Professor Broccoli, ZE Fly, Nurse Pigtails etc. We transform scary 
medical instruments into hilarious props and use them for the most 
unusual and unexpected purposes such as accompanying a lumbar 
puncture. A doctor keeps a stethoscope in his coat pocket. The clown 
pulls his own out and transforms it into a bubble blower. By serving as 
a carnival mirror held up in front of the doctor or nurse, the clown 
takes some of the pain out of an anxious situation such as a bone- 
marrow transfusion or being wheeled into the operating room. We 
clowns also allow children to relive a previously painful experience, this 
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time on an imaginary level. 1 remember Vincent?, who was just two 
years old when we started to accompany him for all of his lumbar 
punctures at a Paris hospital. He had leukemia and both he and his 
mother were terrified of all needles and procedures. We got our first 
laugh when his toy rabbit “accidently farted” in the face of the doctor 
performing the procedure. This gave him the ability and power to be in 
touch with his own sense of humour. His mother also relaxed. We were 
present for this child for about 4 years on and off and the scenes that 
we created for Vincent evolved into long stories where he became a 
flying superhero. When he was seven and came to the day clinic for the 
last lumbar puncture to ensure that he was cured, he politely rejected 
our “services” and said that he was now old enough to imagine his own 
fantasy trip to space. Clearly, this was a sign of success for the clowns: 
Vincent had real confidence now in his own ability to cope with a 
difficult situation. So, our work takes time and is most effective when 
we perform regularly in medical units, creating repairs for children, their 
families and the health care workers. 


I would like to quote a recent piece of writing by the French 
psychologist Sophie Rivolet (pediatric oncology unit at Gustave Roussy, 
Villejuif, France) which gives this concept an intellectual 
framework/context: 


Let us return briefly to the role of play in the psychic 
development of the child. Recognized by the International 
Convention on the Rights of the Child (1989), the right to play 
and to have time for leisure applies today and especially to the 
hospital environment. Freud, in 1920, in “Beyond the Pleasure 


Principle, emphasizes his interest in children's games, an interest 


22 Like other names used in this chapter Vincent is a fictional name. For ensuring medical 
privacy (and ethical research concerns) no real names of patients or professionals have 
been used. 
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that allows him to question the foundations of human psychic 
functioning. Klein, a few vyears later (1932), deepens this 
reflection, suggesting that the child's play is not only a possible 
place of observation but also a possible space for 
psychotherapeutic recovery, which may be subject to the 
interpretation of the therapist. Winnicott, through the concept of 
"playing", will advance the idea that the game may be in itself 
psychotherapeutic. By the example of the "Squiggle", he shares a 
modality of possible interaction with the child, in order to access 
a part of his psychic life and suggests that the game can nourish 
the construction of subjectivity and intersubjectivity (Winnicott, 
1971). The theory developed by Winnicott around the 
transitional object confirms the child's ability to "load" a physical 
object (such as the cuddly toy) with a psychic function 
(reassurance in the absence). “All games invented later testify to 
this same concern: to promote psychic assimilation and the 
symbolization of our experiences of the world” (Tisseron, 2009, 
p.133). In this way, supporting a possibility of play during 
complex care in a contained setting allows the child to turn the 


difficult reality into an acceptable representation. It is therefore 
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absolutely necessary to give a privileged place to play and in the 


multiple ways of accompanying the hospitalized child. (Rivollet 


et al., 2019, p. 06). 


Madame Rivolet was referring to the LRM clowns who have 
worked in pediatric oncology at Gustave Roussy for the last 29 years. In 
Figure 1, Josette Girafe and Dédé, two LRM clowns. 


Figure 1 


Josette Girafe and Dédé 





Nota. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine Aresteanu (2019). 
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What are some of the benefits of healthcare clowns for hospitalized 
children? 


They can continue to play in the hospital with a space to express 
their frustrations, strong emotions (positive and or negative) and 
desires. 


Since children cannot “reject” their doctors and caretakers openly, 
the clowns are useful for they can easily be refused; it is good for the 
child to claim a sense of mastery over his vulnerable situation. Clowns 
know how to accept and even celebrate rejection and give children 
more control in situations where they can feel helpless and without the 
right to make a personal decision. 


By playing with the clowns, children can develop a coping 
mechanism and tools of resilience to deal with the sterile surroundings 
of a hospital stay: their pain, their distress, their physical transformations 
(body image), fears and solitude. 


In 1998, Pr. Stanislas Tomkiewcz came to give our performers a 
talk about resilience; that precious ingredient in life that helps us 
bounce back after some form of trauma. Marianne, aka “Dr. Baden- 
Baden”, who employs a singing repertoire in thirty languages, asked 
Tom: “We are always “in the moment, in the “HERE and NOW”; what do 
we actually leave behind when we depart from the hospital?“ And he 
answered: “You, my dearest clowns, are tutors of resilience.” 


When a child is in physical or emotional pain, an appropriate 
distraction can be a major element in helping him cope with it. Many 
children who experience chronic pain say so. The clowns can show 
them that pain is not a fatality. That it will not stay forever. They can 
show the children that pleasure can come back and if can have some 
fun, then maybe I will experience less pain and be less afraid of the 
treatment”. In the words of a healthcare professional (Psychologist in 
Hematology, Maternity and Children's Hospital, Paris, 2005): 
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With blood-related illnesses such as leukemia, AIDS, sickle cell 
anemia, etc., the body image changes for a child through hair 
loss, implantation of bProviacs, intravenous catheters, etc. 
Sometimes there is no specific organ to point a finger at, an 
“invisible” ailment. There is just the blood, it's diffused ... 'maybe 
it is bad blood?” The body's limits explode. The clown play can 
help build a new construction for imaginary corporal limits as 
well as the “imposed” body. There can be a restoration of the 


container through play. 


The clowns can intuitively play out a child's anger, his need for 
aggression or even move freely for the child when he/she is paralyzed 
and cannot move him or herself. Sharon (5 years old) says: “ believe in 
the clowns. The lady clown slapped the boy clown and that made me 


laugh. 


With my big sister we never, ever fight, even for pretend. I don? 


think she hurt him a bit” (2015). 


Hospitalized children experience memorable, joyful and poetic 
moments with their families and visitors when the clowns succeed in 
reducing the ambient stress: 
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The clowns introduce a fun-filled atmosphere and beneficial 
noise. The health care team and the families are often too polite 
and silent. It breaks up certain things and then the families allow 


themselves to make more noise and communicate more after the 


clown's intervention. Parody really helps. (Psychology intern in 
Hematology, French Teaching Hospital/Children's Public 


Hospital, Paris, 2018) 


The children can momentarily escape the strict schedule of 


medical procedures, tests, examinations, interviews with psychologists... 
They take can control of a situation such as this 10-year-old girl who 
had been hospitalized for sexual and physical abuse. Here is a small 
absurd dialogue between her and one of our clowns, Broccoli, where 
she becomes the “theatre director” and an acting partner (2015): 


Broccoli: 1 love swimming pools but I don't like water. Look 
what I found: (He slides onto a rolling cart and goes rolling 
around her room). 


Broccoli: I swear to you, I do! 

Lydia: You need to swear in front of a judge! 

Broccoli: But she is over-the-hill! 

Lydia: Language Broccoli! We say elderly! 

(Broccoli pretends to sleep now in the next bed which is empty) 


Lydia: Hey, we are not in the wild west here, dont be a 
loudmouth and do just anything you want! (a big sigh) We have 
no idea if you are clowns or magicians! Hey, Ze bug, you are 
having a real bad hair day (speaking about the other clown's 
wig). 


Lydia to the person observing: “They would have to stay longer, 
sometimes they play for 30/40 minutes but more is just needed. 1 
understand why they (the clowns) are here: it is to help us relax 
and make us laugh and it's good, but frankly they should find a 
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few more ideas — more .... Ah .... modern! But they are doing 
well.” 


Clowns can help a child create a new bridge of friendship with a 
hospital roommate — as well as form a link between families that would 
never meet in real life situations. 1 remember Carole, a five-year-old 
who always visited the day clinic for her chemo treatments with her 
upper crust grandmother. One day a sixteen-year-old adolescent, Ilem, 
who had been diagnosed with terminal cancer came to share the room 
with Charlotte. The boy (an orphan) had been in jail for petty theft and 
the illness had been detected too late for curative treatment. A once 
snobby granny (who looked down on the clowns) transformed into a 
loving caretaker for this boy and always looked out for him until the 
end of his short life. The clowns happened to walk into the room upon 
his arrival and Carole looked at them and claimed loud and clear: “My 
granny is really stuck-up.” To the surprise of everyone present, the 
clowns invented an imaginary oil can and started to oil all of Granny's 
joints. Carole's gigeling transformed into gales of laughter and her 
granny melted into affectionate smiles, all the time letting the clowns 
work on her. Ilem allowed himself to first chuckle and then to relax and 
accept the absurdity of the whole scene. When we left the room, we 
spied granny offering morning buttery croissants to Ilem to share with 
Carole. From then on, Granny, Carole and Ilem were inseparable. 


The playful sessions with the clowns create joyful memories for 
children, their families and caretakers even after they leave the hospital, 
even after the death of a child. Le Rire Médecin gets many more thank- 
you notes from families who have lost children than from families 
whose child had recovered. 1 believe that positive memories of joyous, 
playful times at the hospital can actually infiltrate and maybe even 
dominate the imagination of a grieving parent at moments when he/she 
needs to find their way of coping with the death of their precious child. 


Isabelle (psychologist in a hematology unit, 2005) points out why 
both children and their families benefit: 
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The contribution of the clown for the child but also for the 
parents is that the clown can stimulate the imagination of the 
child and take him momentarily away from his daily medical 
care, to bring fresh air to his situation and surprise him. The 
clown is a "psychic time out", an escape. Way beyond the 
performances, the child is not just a spectator, he is an actor and 
therefore that allows him to exist in his own way by remaining a 
co-creator with the clowns. Psychologically, the intervention of 
clowns is beneficial for both the child and the parents. Clowns 
use laughter and therefore ridicule. They adapt each time to the 
context of hospitalization and care, as well as to the 
environment to address what is most appropriate. Clowns are 
therefore “therapeutic.” They come to defend the dreams of the 
children. Since they come back twice a week, the child can 
continue the stream of the story of what was set up by the 
clowns before. Coming twice a week is also synonymous with 


desire, pleasure and anticipation! 


Hospital clowns have created a new type of dialogue within the 
healthcare teams to assess the needs of patients especially in an 
innovative program that Le Rire Médecin created in 2017: 
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“MaterNez”/Maternity Serenades”. In this program, the midwives choose 
the mothers that have the most urgent needs. Considering that Le Rire 
Médecin's core vocation is caring for vulnerable children, no other 
program can better address their mission than «Maternity Serenades». No 
child is more vulnerable than a newborn and no other hospital unit 
comes closer to life and to death. Newborns depend completely on 
others to survive and they do not have access to the psychological tools 
needed to adapt to their environment. They develop these tools through 
their relationship with their mother, whom they will “activate” in the 
first few moments of existence so that she may provide for them 
physically and emotionally. Depending on the nature of this 
relationship, whether it is harmonious or troubled, the child will either 
thrive or experience difficulties from the onset. 


The purpose of our “Maternity Serenades” is to help newborns 
ease into a well-balanced and safe relationship with their birth 
environment through gentle play and music. This program could play a 
preventive role in thwarting any perinatal disorders in the child as well 
as a new mother's transitory difficulties such as “baby blues”, post-natal 
depression, but also deeper and longer lasting disorders that could 
predispose them to future child abuse. 


We primarily address our lullabies and serenades to mothers and 
families who have their babies in the Intensive Care Unit, who have just 
lost a child, who are in the kangaroo unit with a premature baby, who 
have physical, emotional or mental disabilities, who have ten children 
back at home with no support, who are homeless or without any family 
support. 


A recent study (Tereno & Apfeldorfer, 2018) of this program 
showed that after our interventions, the mothers" level of anguish 
diminished significantly and that they had a significantly improved 
image of their newborn. 
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After having spent 29 years devoted to children at the end of their 
life, we have cherished the privilege of intervening at the very 
beginning of LIFE. 


What are the benefits of the healthcare clowns for the health care 
team? 


The clown's play reveals to the nurses and doctors another 
resource with their patients. As stated by other healthcare professionals, 
by us interviewed, throughout the years of practice with healthcare 
clowns: 


The clowns have expressive faces. We must learn from that. We 
doctors are taught to keep a straight face but our eyes can 
betray us. The parents are always watching our eyes. Children 
are quite powerful in decoding the eyes of their nurses and 
doctors. (Dr., specialist of pain evaluation at a Maternity and 


Children's Hospital, Paris, 1998) 


Before the clowns' visit a little boy with a head injury was crying 
and screaming. After their visit to him, he told me that he didn? 
have any more pain. This helped me see the difference between 
pain and anxiety. (Nurse specialist in pain treatments and 


evaluations, 1998) 
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The emergency room is a stressful place for parents and when 
the clowns appear, the relationships change. The parents wait 
more patiently and stop velling at the nurses. The other day 1 
stitched up a child without using any laughing gas (we were 
out!). The little one listened to the clowns” song from one end to 
the other without even complaining about what I was doing. Tt 
was extraordinary! You must understand that pain is linked to 
anxiety in this situation —the child was actually pain free. He was 
happy to listen to the clowns and it authentically distracted him. 


(Emergency room nurse, 2010) 


The joint work between healthcare clowns and healthcare 
professionals is also reflected in the way patients open themselves to 
understand the different professional roles and their importance. A 12- 
year-old patient's remark: “The nurse is not just someone who comes to 
look after me, but someone who knows how to play or sing.". This 
means that the clown's work in the hospitals has absolutely evolved, 
that the link with caregivers is strong and interactive. We have taught 
each other over the years and we have integrated the best of each other 
into our separate jobs. 


From the Professor B. (head of the Immunology unit, 2019): 


For the medical team, to see a child smile, to see him burst out 
laughing while we are administering an aggressive treatment in 


this unit, reassures us. Our medical therapies are painful. Here, a 
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child arrives in deceptive 'good health" but soon there will be a 
bone marrow transplant, with a whole protocol of hard-hitting 
care. The clown is completely trans-hierarchical, and we are all 
concerned: from the cleaning staff to the head of department. 
The clowns decompartmentalize this hierarchy to harmonize the 
human in us all, whatever it takes". This is what I might describe 
as the hospital marriage agreement — for better or worse, we 
laugh all together and we can cry together. All for the good of 


our patients. 


And yet, as noted by other professionals: 


It's great to hear laughter spreading through a hallway where 
kids are gathered around the clowns or at the nurses” station 
where everybody was trying hard to be careful and quiet just a 
few minutes before. It's really lovely to hear such tired children 
burst out laughing, to see them smile and then look at the 
glowing eyes of their parents. It's quite a surprise when a 
procedure known for being intrusive suddenly gives way to a 
game with the clowns that lets children channel their 


unbearable stress into something else. That's what a hospital 
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clown is all about. But don't worry, they aren't perfect. And we 
like to tell them that and they understand, and they like to tell 
us the same thing so that we understand too! (Nursing 
Supervisor at the Paediatric Hematology and Oncology Ward, 
Maternity and Children's Hospital, Paris, 1998) 
“Our clown doctors even sing for the linen closets!” (Nurse's 
Aide, 1998) 


“Tm going to prescribe some clown anesthesia for this little one.” 
(Dr J., oncology, 1998) 


We help healthcare workers to accept their own strong emotions 
and personality traits without self-judgment and to let them co-exist 
with the high standards of their medical practice. We help them to 
introduce humor and more relaxation into their daily practice and to 
practice empathy with distance. We help the health care staff to connect 
and to stay connected to their patients with just the right empathetic 
distance (by our example) and to develop new tools to accompany their 
patients. A nurse who has worked over seven years with LRM clowns 
says in this regard (1998): 


When the clowns have gone home, I try to use some of their 
techniques to get into a child's room. They seem to have worked 
a lot on that. They're not direct or frontal. 1 observed them a lot 
when they first came here and I've realized that I never liked the 
way we, nurses walk into a kid's room. Since the clowns have 


come, I have learned new ways of getting into a room and how 
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to approach a child. Actually, they are like good TOOLS for me. 
I speak about them to the kids and we relive all the clowns 
latest scenarios together and get a good laugh. It helps the 


children to discharge some of their emotions. 


Statements reinforced also by other professionals: 


The clowns transform the global atmosphere. When they first got 
here, the noise was disruptive but now I relax when I hear the 
children laughing with them. Children can speak of their illness 
through play. The parodies that the clowns create about the 
nurses and doctors is interesting because it helps soften our 
power over kids and can help alleviate some of their anxiety. 
When the clowns are there, it really helps to relax the child 
when we do a procedure, so we can do it even better. 


(Tiphaine, nurse from a Bone Marrow Transplant Unit, 2015) 


The clowns help diminish the anxiety for the children who arrive 
at the emergency room. Once they sang a beautiful lullaby to a 
baby and 1 could also relax listen to it quietly. (Celia, a doctor, 


2019) 
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We are good role models for using effective non-verbal language 
skills: more communicative gestures and facial expressions. 


As reported in the book “Le Rire Médecin: Journal du docteur 
Girafe” (Simonds & Warren, 2001), I believe we can and do help the 
healthcare teams better accept “medical failure” as a part of their best 
practice. Because clowns “fail” so beautifully, we create a role model for 
a certain modesty, more mobile status and an acceptance of our own 
non-perfect humanity. We help caretakers change the status of their 
patients: by helping them see a hospitalized person as a child, a parent 
and not just a sick, damaged body or a panicked mother. The quotation 
below had been drawn from this same book (English edition, 2004, 
back cover) and help to clarify these arguments: 


Do more children get well thanks to clowns?" asked Professor 
Jean Lemerle. That's not the right question. What we do know 
for sure is that thanks to the clowns, our wards are a healthier 
place ... Twice a week, the focus is on the world of healthy 


children, and in fact of children in general. 


Through dialogue with us, the healthcare workers benefit from 
non-medical points of view that can be useful in their approach and 
support of the patient and his family. Thus, creating a more complete 
medical, social and psychological view of beneficiaries. In Israel (The 
Dream Doctors) the clowns go on morning rounds with the medical 
teams. This is a unique, fascinating role for the performers. They have 
been totally integrated into the healthcare teams as equals. In 2020, 
during the SARS-CoV-2 pandemic, the medical clowns in Israel were 
present in the majority of their hospitals. They had a strict hygiene 
protocol and were allowed to visit even the sickest patients, in adult 
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and pediatric units. This also highly contributed to a better morale for 
the medical staff. 


Figure 2 


Josette Girafe 


fa 
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Nota. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine Aresteanu (2019). 


Perhaps we also contribute to the prevention of burn-out for 
health care workers — our interaction with them reveals their need 
(along with patients and their entourage) to laugh and play during the 
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day while making important decisions and administering vital care to 
people in vulnerable situations. As an important ingredient to 
preventing burnout, a more playful and creative atmosphere can exist 
and the clowns know how to provide that. This is especially true in 
intensive care units: the clowns sometimes spend more time with the 
nurses and doctors than the children. In the words of the professionals: 


For the health care workers, the clown's performances are playful, 
it relaxes them and above all creates a transitional space between 
the children and themselves. It can take the anxiety of illness 
away momentarily. It brings on a world of dreams and 
imagination. We live in the present here. We have a hard time 
envisioning the future. The transition is difficult. (Psychologist, 


Hematology, 1998) 


When I see clowns, it makes me happy, it puts honey in my heart 
even when I'm not feeling good. They help people to smile. 
When I see them, I am super happy, so this it must continue, it 
moves me so. Clowns are good professionals, they take the time 
to get a nurse's report and that's important. (secretary in the 


Emergency room, 2018) 


The clowns help to give bring lightness to the severity and 


heaviness of the caregiver's workload. On the other hand, the 
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clowns participate, in their way, in alleviating the work of the 
caregiver by restoring grace and humor where there is heaviness 
and heartbreak. (Professor B., head of the Immunology unit, 


2019) 


You are co-therapists. It should be said now. After 7 years of 
working in common with the clowns on “patient education 
practices for children with allergies and with asthma, the nurses 
are starting to discover new techniques for treatments and can 
even take on an aspect of the role of the clowns when they are 
not present. But it is important to maintain our common 
collaborations twice a week to stay aware and keep our reflexes 
of alternative accompaniment during medical tests. Children 
experience most medical tests as something aggressive. Even 
though there has been much progress made in sensitizing nurses 
and doctors about pain evaluation and prevention, we are 
conscience that 90% of a child's pain that he experiences during a 
treatment is linked to anxiety. The “Mosquito” game invented by 


Dr Claudia Cauliflower (Anne Vissuzaine) for children with 
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allergies is used daily by our nurses now. (Pr. B., General 


Pediatric Hospital, Paris, 2005) 


What are the benefits of the healthcare clowns for the hospital 

administration? 

Pediatric Hospitals and wards now profit from a usually free year- 
round service to their healthcare teams and beneficiaries. An artistic 
partnership that «thinks out of the box»! In other words, the gift of a 
new way to see the reality in the current medical world- through the 
“village fool's eyes. A better public image emerges thru the media and 
the exposure that the healthcare clowns have created over the last 30 
years. 


The ongoing presence of professional clowns in medical 
institutions seems to be an unexpected factor for burn-out prevention 
and better working, more joyful conditions. We have become at last 
complementary to other means of therapy: psychologists, Balint groups 
etc. 


Other forms of collaboration have thus been accomplished: 
innovative projects in the maternity wards; home hospitalization visits in 
tandem with visiting nurse programs; inter-active video RDV's with 
children hospitalized at home or during the SARS-CoV-2 (corona virus) 
pandemic, we have greeted abused and mistreated children upon their 
arrival in the hospital day clinics that specialize in their care, especially 
in an emergency situation. These children often must see at least 3 to 5 
specialists in the day. One example that stands out: 2 adolescent sisters 
were brought to the clinic in Orleans by their aunt after having been 
sexually abused by a family member. The two clowns invented an 
indirect, gentle and silly way to “welcome” them into the hospital by 
pretending to be completely lost and saying that they were looking for 
the emergency room so that they could say hello to their favorite nurse. 
Since the two young ladies had to wait an hour before meeting with the 
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police for an interview, then being examined by the head doctor and 
then the social worker and then the psychologist, they asked the clowns 
to explore the hospital and find the emergency room together. After 
getting permission from the head doctor, the four of them went for a 
comic-adventure in the hospital. We all understood that these two girls 
also needed to actually SEE where the emergency room was situated so 
that one day...if they needed to come on their own they would find it. 
The clowns took care of these young girls and treated them as young 
adolescents, who needed a good gigele and not only as “victims”. This 
helps the health professionals to also see these kids as themselves and 
not just as traumatized patients. It helped the kids remember that they 
were courageous, strong and still capable of all kinds of humor. 


What are some of the benefits of the healthcare clowns for everyone? 


The hospital clowns help melt cultural differences and help 
everyone appreciate the culture of another family that is also in a similar 
situation despite differences in income or social status. They can help 
everyone feel that any strong emotion is legitimate because through 
PLAY, emotions tend to flow and transform more quickly, and people 
get less stuck in their anger, sadness or fear. 


As regards vocational training to my knowledge (until 2019) only a 
few places in the world offer a national certification of the professional 
specialization of the Hospital Clown. But most professional groups have 
some sort of on-going education and training for their performers. In 
France, in 2011, Le Rire Médecin created a five-and-a-half-month full- 
time course that leads to an official state-recognized certification as a 
specialization of the profession of the clown-actor (FRANCE- 
COMPETENCE: Jeu Clownesque en etablissements de Soins). Over 80 
people have become certified and more than 60% are currently working 
in the healthcare field. In Toronto, Canada, in 2018, Helen Donnelly 
created her own certification program at George Brown College. Tt 
focuses on working mainly with the elderly. Also, in Canada, Bernie 
Warren gave classes in the art of hospital clowning for many years at 
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the University of Windsor. In Brazil, Ana Achcar created an academic 
and hospital immersion program in the theatre department of the 
Theatre School in the University of Rio de Janeiro (UNIRIO). In Israel, at 
the University of Haifa, Atay Citron created a Bachelor of Arts degree in 
Healthcare Clowning. 


In conclusion, where are we going now that we know where we 
come from? 


We would like to point out this quotation: 


Now when the clowns are not here, we sing whatever comes 
into our heads for the kids! Perhaps the clowns have indirectly 
changed our behavior. Maybe they HAVE influenced us. We have 
worked with them for over 20 years now, twice a week and 
perhaps we are getting nuttier and freer by osmosis and 
association. (The day clinic nurses for kids with asthma and 


allergies at a General Pediatrics Hospital, Paris, 2005) 


The work and benefits of including professional artists in a 360- 
degree approach to medicine is not new but had been forgotten. 
Hippocrates (460 — c. 370 BC) developed a hospital village on the Island 
of Kos that included artists as well as healers. It is seeming essential that 
the work we have been developing for the last 30 some years be more 
integrated into the treatment of vulnerable patients and acknowledged 
as a specialty of professionally trained actor-clowns. 


This means that non-for-profit groups that employ these artists 
develop schools, training programs and an officially recognized 
certification process. This also means that in the future, a hospital 
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should probably not accept any artist that has NOT been trained to 
adapt his skills and talents to the medical world. And this means, also, 
that experts need to study and publish the benefits of our work, that 
hospitals create a budget line to employ year-round artists to work hand 
and hand with other healthcare experts. We who have worked years 
and years alongside nurses, doctors, psychologists etc. know how much 
they have taught us; perhaps it is time to let them learn more from their 
fools. This will lead us onto a rich path to the humanization of the 
healthcare system. We must travel this road TOGETHER, 


Figure 3 
Tata George and Virgil 





e 
O Géraldine 


Nota. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine Aresteanu (2019). 
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Capítulo 8 


Umanesimo: fra Sovrumano e 
Disumano 


Gianfranco Petronio! 


Umanizzazione e Umanesimo: una premessa 


DVesigenza di architettare e realizzare progetti di umanizzazione, 
qualsiasi sia il campo a cui si voglia applicarli, si fonda sopra 
un'inclinazione cosi viva nelluomo da potersi definire banale, alla pari 
di tutti gli impulsi vitali primari. Questa banalita (basilaritá comune e 
imprescindibile) non esclude affatto che si tratti di una finalitã 
sommamente complessa e problematica. 


Proporsi di umanizzare (rendere piu umano, ossia adatto alluomo 
in quanto compiutamente uomo), in altre parole cercare di elaborare un 
umanesimo, é un'attivitã che dovrebbe cominciare dal tentativo di farsi 
un'idea del senso e delle implicazioni (sia astrattamente in generale, che 
concretamente nella storia) di questo nostro perenne bisogno, nonché 
delle principali e alternative strade che, a questo scopo, sono state nel 
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tempo percorse e che rimangono, nonostante le quasi infinite 
elaborazioni, sostanzialmente immutate. 


Questo preliminare sforzo teorico di comprensione é 
imprescindibile. Specie oggi che Pesigenza di umanizzare si é fatta, 
paradossalmente, piu che mai drammatica e urgente, e non si presenta 
piu come contrapposta al semplice rischio di rimanere nella “naturale” e 
disagevole condizione di un “umanesimo” incompiuto o assente, ma alla 
tragica prospettiva di raggiungere (e proprio a seguito del nostro agire) 
uno stato di concreta disumanizzazione. 


LUmanesimo Eterno 


Se si volesse ridurre a figura la complessiva vicenda - cosi 
radicalmente umana - rappresentata  dallimpulso | delluomo 
al"umanizzazione del mondo (qui inteso in senso quanto mai ampio di 
scenario esistenziale e non solo di ambiente/spazio fisico-biologico), si 
potrebbe ricorrere alla metafora del vestito. 


Pensiamo ad un uomo che si ritrovi “gettato” in un abito. Un abito 
che non si é fatto fare su misura, che non ha potuto scegliere, ma di cui 
si deve comunque servire: che deve inesorabilmente indossare. 


Quest'uomo, invece di accettare senza farsi domande la situazione, 
rileva fin dalPinizio e con disagio i difetti e le scomoditã delPabito: il 
fatto cioê che quel vestito, che apparentemente sembra svolgere in 
modo adeguato la funzione di coprirlo e proteggerlo, in realtã non gli 
calza a pennello. L'uomo si sente intralciato e impedito nei movimenti, 
prova fastidio al contatto con la stoffa forse troppo ruvida per la sua 
pelle delicata, lo trova troppo pesante d'estate o non abbastanza 
d'inverno. Contemporanea alla sensazione di scomodita, sorge in lui la 
volontã di modificare Pabito per renderlo adatto a sé. I motivi di 
scontento, perô, sono davvero molti, spesso poco chiari e contraddittori, 
cosi uomo (che non é un sarto e non ha mai creato un abito) non sa 
con precisione in che direzione intervenire. Infatti nel tempo cambiera 
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piu volte opinione. Proverã per prima cosa ad allargarlo, attribuendo 
alla misura troppo stretta di alcune sue parti la colpa del disagio che 
prova. Ma, in seguito, giudicherã le aumentate dimensioni come un 
fattore di intralcio cosi cercherã di ridurle eliminando le porzioni di 
stoffa che considera inutili. Fra Palternarsi di queste due contrapposte 
tendenze, se ne affaccia in lui una terza che ribalta integralmente la 
questione e sembra, in maniera all'apparenza geniale quanto semplice, 
risolverla: non é Iabito che va modificato ma sarã il soggetto che lo 
indossa che dovrã trasformarsi, mutare al punto tale da trovarsi infine 
perfettamente a proprio agio nell'abito avuto in sorte. 


Partiamo, allora, dai primi elementi che sembrano avere una 
sufficiente evidenza: [essere umano prova un occulto disagio 
nelPindossare Pesistenza (intesa come generale intelaiatura del suo 
vivere) nella quale si ritrova immerso. L'essere umano prova questo 
disagio in qualche modo (sebbene con intensitã differenti) da sempre?. 


23 Vobiezione formulata da Nietzsche (1975, p. 16), in “Umano troppo umano”, 
sembra dimostrare Pillegittimitã di questa affermazione. Scrive il filosofo tedesco: 
“Tutti i filosofi hanno il comune difetto di partire dal?uomo attuale e di credere di 
giungere allo scopo attraverso un'analisi dello stesso. Inavvertitamente “"Uomo” si 
configura alla loro mente come una seterna veritatis, come un'identitã fissa in ogni 
vortice, come una misura certa delle cose. Ma tutto ciô che il filosofo enuncia 
sul/uomo, non ê in fondo altro che una testimonianza sul/uomo di un periodo 
molto limitato. La mancanza di senso storico é il difetto ereditario di tutti i filosofi; 
molti addirittura prendono di punto in bianco la piú recente configurazione 
delPuomo, quale essa si ê venuta delineando sotto la pressione di determinate 
religioni, anzi di determinati avvenimenti politici, come la forma fissa dalla quale si 
debba partire. [...] Ma nelPuomo attuale il filosofo vede “istinti” suppone che essi 
appartengano ai fatti immutabili delluomo e possano quindi fornire una chiave 
alla comprensione del mondo in generale: tutta la teologia & basata sul fatto che 
delPuomo degli ultimi quattro millenni si parla come di un uomo eterno, al quale 
tendono naturalmente tutte le cose del mondo. Ma tutto ê divenuto; non ci sono 
fatti eterni: cosi come non ci sono veritã assolute (...).”. In realtã, questa, come 
tutte le obiezioni fondate sulPaffermazione di un radicale relativismo, risulta si 
devastante per Pavversario ma, al contempo, pure per chi se ne serve. E poi 
un'obiezione che fa appello ad una ipotesi indimostrabile: nessuno puô davvero 
sapere cosa sentissero gli uomini nelle etã piú remote. Noi possiamo basarci solo 
su noi stessi e su quella porzione di antenati che ci hanno lasciata testimonianza di 
sé, oppure tacere del tutto. Queste testimonianze parlano in modo chiaro di 
individui che nel fondo non erano agitati da passioni e tormenti dissimili dai 


nostri. Si tratta é vero di un breve tratto, il piú ci resta sconosciuto, ma ragiono 
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Non é certo possibile qui, anche solo tentare di sondare la realtã 
di questo disagio, magari provando a definire le ragioni che potrebbero 
determinarlo; ci si deve contentare di accettarne Pesistenza come un 
fatto che Pesperienza (quella storica e generale, come quella piu intima 
e personale) ci rappresenta con un grado di evidenza complicato da 
negare. Come negare, ad esempio, che questi versi di Lucrezio (v. TI, 


1053-1059): 


Quando potessero gli uomini, al modo come nell'animo 
sentono il peso che con la propria gravezza li opprime, 
cosi saper da che causa ciô venga, e donde la macina, 
direi, si grande del male ci sta sul petto, vivrebbero 


non come i piu vivono oggi, che ignoran quello che 
vogliono 


e non domandan di meglio che mutar sempre di luogo, 
come se fosse possibile, cosi, deporre il fardello. 


O questi di Orazio (, 11, v. 28-29): “Un'inquietudine impotente ci 
tormenta e andiamo per acque e terre inseguendo la felicita.”, benché 
scritti oltre venti secoli fa, riguardino noi uomini d'oggi esattamente 
come riguardavano gli uomini di allora? 


come ragionerebbe un fisico il quale, se si trovasse a studiare la traiettoria di un 
corpo di cui avesse potuto valutare anche solo per un breve tratto il moto 
rettilineo e uniforme, sarebbe in grado di calcolarne la traiettoria allinfinito ben 
sapendo che solo Vintervento di una forza contrastante lungo il suo percorso 
potrebbe modificarla. Ora, né Nietzsche, né nessun altro, puô indicare quale 
evento (e quando e come si sarebbe verificato) sia stato in grado di mutare 
alPimprovviso o gradatamente il modo di essere del?uomo quale ci appare da 
alcuni millenni in qua... sempre che abbia senso continuare a definire con il 
medesimo nome la cosa che avesse cosi radicalmente mutato natura. 
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Due aspetti appaiono, perô, avere una rilevanza particolare nello 
spiegare il fenomeno di questa straordinaria incommensurabilita, 
sproporzione come scrisse Pascal (1993, pensiero 84), fra Huomo e il 
mondo. Tl primo: la natura del mondo non risulta pienamente adatta alla 
natura deluomo probabilmente perché "uomo non sembra possedere 
in senso proprio una specifica natura. 


Questo aspetto é stato rilevato innumerevoli volte da poeti, 
letterati e filosofi di ogni epoca. Non a caso anche da un pensatore che 
viene considerato fra i fondatori di quella fase storica dellumanesimo 
(VUmanesimo rinascimentale moderno) che, nel sentire comune e non 
solo, é rappresentazione e culmine di ogni altro umanesimo, e ha finito 
per oscurare Iuniversalitãa del fenomeno che stiamo analizzando. 


Scrive, nel 1486, Pico della Mirandola (1994, p. 7) in quello che 
molti considerano fra i manifesti programmatici e fondanti 
dellumanesimo moderno: 


Stabili infine Pottimo Artefice che, a colui al quale non si poteva 
dare nulla di proprio, fosse riservato quanto apparteneva ai 
singoli. Prese perciô "uomo, opera dal'immagine non definita, e 
postolo nel mezzo del mondo cosi gli parlô: “Non ti abbiamo 
dato, o Adamo, una dimora certa, né un sembiante proprio, né 
una prerogativa peculiare affinché avessi e possedessi come 
desideri e come senti la dimora, il sembiante, le prerogative che 
tu da te stesso avrai scelto. Agli altri esseri una natura definita é 
contenuta entro le leggi da noi dettate. Tu, non costretto da 


alcuna limitazione, forgerai la tua natura secondo il tuo arbitrio, 
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alla cui potestã ti consegnai. Ti ho posto in mezzo al mondo, 
perché di qui potessi piu facilmente guardare attorno tutto ciô 
che vi é nel mondo. Non ti abbiamo fatto né celeste né terreno, 
né mortale né immortale, perché come libero, straordinario 
plasmatore e scultore di te stesso, tu ti possa foggiare da te 
stesso nella forma che preferirai. Potrai degenerare negli esseri 
inferiori, che sono i bruti, potrai rigenerarti, secondo la tua 


decisione, negli esseri superiori, che sono divini. 


Ma quasi mille anni prima di lui, Plotino (Enneadi, III, 8), sebbene 
vivesse in una situazione storica e culturale del tutto differente, era 
giunto alle medesime conclusioni: 


Ci stupiamo che negli uomini ci sia [ingiustizia poiché 
giudichiamo che luomo sia la cosa piú preziosa delluniverso e 
essere piú saggio di tutti. Invece egli sta in mezzo tra gli dei e 


le bestie e inclina verso gli uni e verso le altre 


E ancora, circa cinque secoli dopo Pico della Mirandola, Max 
Scheler (1999, p. 158), scriverã: “[Paragonato] agli animali, che dicono 
sempre di si alla realtã [...] luomo é “colui che puoô dire di no”, “Pasceta 
della vita”, Peterno protestante nei confronti della semplice realta”. 


Questi pochi esempi sparpagliati in quasi venti secoli di storia del 
pensiero, germogliati in contesti storici, sociali e culturali assai distanti 
fra loro, se non fondano almeno indicano un concreto indizio a favore 


232 


dellidea che "uomo percepisca sé stesso come fuori misura rispetto al 
mondo, come sproporzionato per usare ancora ['espressione di Pascal. 
Una sproporzione che appare legata alla difficoltà per Huomo stesso di 
riconoscersi in una determinata forma o natura mentre vive in un 
mondo che sembra averne una precisa, popolato da esseri che a loro 
volta ne posseggono una specifica. 


La mancanza di natura neluomo, peró, potrebbe nascondere una 
situazione ancora piú complessa della semplice fattuale carenza di 
quel'elemento. E qui si viene al secondo degli aspetti rilevanti fra quelli 
che possono fondare il disagio che [uomo percepisce nel suo 
rapportarsi con Pesistenza. 


Torniamo alla frase di Max Scheler. TI filosofo di Monaco definisce 
gli animali esseri “che dicono sempre si alla vita”, Puomo, invece, lo 
descrive come “colui che puô dire di no”. L'uomo ha, dunque, la facoltã 
di dire no, potrebbe, di conseguenza e in certi casi, dire anche si. 
Questo significa che il suo atteggiamento é frutto essenzialmente di una 
scelta. Ciô fa pensare al fatto che alla base delPincommensurabilita ci sia 
anche quella ineffabile e delicatissima situazione che definiamo liberta. 
Quello snodo intimo, quelPambito vuoto non catalogabile che in 
qualche imprecisata maniera trova spazio nel nostro essere e gli 
conferisce una sovra-ordinaria facoltã di “movimento” e “variazione”. La 
potestã di accettare o rifiutare, di credere o revocare in dubbio qualsiasi 
cosa a cominciare da noi stessi: le cose che sono quanto quelle che non 
sono. Un potere immenso che é anche, peró, fattore di immensa 
fragilita e instabilita. 


La nostra natura, insomma, non esisterebbe in quanto per esistere 
dovrebbe prima di tutto essere da noi rilevata, accertata e 
definitivamente accettata: ma questa operazione ci risulta impossibile 
quanto mantenere perfettamente immobile una mano tesa che regge un 
peso. Ma dato che l'azione di riconoscimento, di libera accettazione é 
sempre un'azione creatrice nelluomo, di fatto, allora, la nostra natura 
finisce in ogni caso per non essere qualcosa di esclusivamente e 
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pienamente naturale. E il punto che rileva Leibniz (1993, p. 363), nei sui 
“Saggi di teodicea”: “Secondo Aristotele, infatti, si chiama naturale ciô 
che meglio conviene alla perfezione della natura della cosa; invece 
Hobbes chiama stato naturale quello che racchiude la minor quantita 
d'arte, non considerando forse che la natura umana, nella sua 
perfezione, richiede Parte.” 


La sproporzione rispetto ad un mondo dotato di natura “naturale” 
potrebbe, in sostanza, anche spiegarsi con questo nostro possedere una 
natura nebulosa che si confonde con larte e che necessita del nostro 
costante e libero sforzo di riconoscimento per fondarsi ed emergere. 


Ad ogni modo, quel che piú ci interessa é rilevare che "umano 
impulso ad umanizzare il mondo (e, in un incredibile gioco di specchi, 
ad umanizzare anche e spesso soprattutto sé stesso come fattore 
fondamentale del proprio mondo) é appunto la risposta al tormentoso 
disagio che provoca in noi la percezione della nostra sproporzione 
rispetto alPesistenza. E” il tentativo di modificare e adattare al proprio 
essere gli elementi dissonanti delPesistere nel mondo, perché il disagio 
cessi o si faccia almeno sopportabile. 


Se umanizzare é una finalitã banale e ordinaria per "uomo, appare 
perô assolutamente straordinaria nell'intero panorama naturale. Nulla di 
quanto si é osservato nei comportamenti animali puô far seriamente 
sospettare la presenza in loro di una similare tensione. Tanto che 
nessuna lingua, ritengo, abbia coniato un termine analogo a umanizzare 
ma riferito ad altra specie. Non che altri viventi non compiano azioni 
che nei fatti finiscono per modificare e adattare alle loro esigenze 
'ambiente (anche se in generale é la specie animale che tende ad 
adattarsi ad esso e comunque dimostra giã nei fatti un quasi perfetto 
adattamento), ma sotto ogni aspetto la portata, il senso e il fine di 
queste attivita di modificazione non sono paragonabili a quelli connessi 
alla nostra opera di umanizzazione. Prima di tutto per la nota differenza 
che intercorre fra il semplice ambiente naturale (habitat animale) e il 
mondo umano (universo esistenziale, cosmo comprensivo nel quale si 
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incontrano e confrontano macrocosmo e microcosmo, e non solo spazio 


= 


biologico). Poi perché Vattivitã di umanizzazione non é mai un'attivitã 
soltanto strettamente tecnica (come invece quella animale). 


Ma se impulso a umanizzare é eterno, lo é anche Pumanesimo 
inteso come cornice o struttura culturale e programmatica di ogni 
tentativo di umanizzazione. Ogni attivita del pensiero umano, ogni 
riflessione che mira a conoscere e indagare il senso del mondo e 
del”uomo stesso é, pertanto, da considerare umanistica nelle sue finalitã 
profonde. Tutta la filosofia é filosofia umanistica*. 


Gli Umanesimi Storici 


Puô apparire azzardato definire umanistica in senso stretto ogni 
manifestazione storica della riflessione filosofica. La storiografia 


24 Far coincidere la filosofia con [umanesimo in senso lato, puô apparire 
contraddittorio a chi considera la prima come generata dalla meraviglia o 
dall'amore per il sapere ossia da una radice ben distante da quella che ho definito 
essere alla base delPistanza umanistica: il disagio e Pangoscia dell'esistere. L'idea 
che la spinta a filosofare (a riflettere sulle cose prime e ultime) venga a Puomo 
dalla meraviglia, la traiamo tradizionalmente da almeno due celebri passi, uno 
platonico (“Si addice particolarmente al filosofo questa tua sensazione: il 
meravigliarti”, Teeteto, XI, 155) e Paltro, ancora piú esplicito, aristotelico (Infatti 
gli uomini hanno cominciato a filosofare, ora come in origine, a causa della 
meraviglia”, Metafísica, A, 2, 982b, 11-12) nei quali si utilizzano lemmi derivanti dal 
termine 0 du comunemente tradotto con “meraviglia”. “Meraviglia”, pero, 
possiede per noi un'accezione nettamente positiva che mal si accorda con il senso 
che quelle frasi hanno se lette nel loro piú ampio. Nel brano platonico, infatti, la 
battuta di Socrate segue quella di Teeteto il quale afferma: “Per gli dei, veramente, 
Socrate, io mi meraviglio enormemente per cosa possano essere mai queste visioni 
e talvolta, guardandole intensamente, soffro le vertigini”. Mentre il passo della 
Metafisica prosegue cosi: “mentre da principio restavano meravigliati di fronte alle 
difficoltã piú semplici...”. In entrambi i casi sono presentati eventi (la vertigine 
davanti a visioni inspiegabili oppure l'incappare in problemi ancorché minori) 
incompatibili con il manifestarsi di un sentimento positivo quale é per noi oggi la 
meraviglia. Sarebbe quindi piú sensato non dimenticare, nel tradurre il vocabolo 
9 bu e quanti da esso derivano, che in Greco poteva significare anche paura, 
sgomento, angoscia. Anche la filosofia in generale nascerebbe allora (come in 
effetti lo stesso buon senso suggerisce) come tentativo di risposta alla profonda 
angoscia umana. Cfr. in merito: Emanuele Severino, “I presocratici e la nascita 
della filosofia”, Roma 2011, o ancora “Il giogo”, Milano,1989. 
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filosofica piu diffusa ci ha abituati ad una ricostruzione genealogica del 
concetto di umanesimo, come di un evento del pensiero storicamente 
apparso in forma consolidata e compiuta, solo intorno al secolo XIV 
dellera cristiana, anche se anticipato da alcune parziali emergenze nei 
secoli precedenti: a cominciare dal pensiero di Protagora (ritenuta la 
prima manifestazione di un umanesimo imparentato in linea diretta con 
HUmanesimo moderno). 


Questa ricostruzione é perô fortemente incompleta e orientata. 
Non tiene cioeê conto del fatto che (e lo vedremo poi in dettaglio) sono 
due le principali correnti di quella sorta di fiume carsico che é 
Pumanesimo e che attraversa, ora manifestandosi ora occultandosi, 
Vintero spazio della riflessione filosofica. Tende poi a soffermarsi solo 
sulle manifestazioni esplicite dei due “percorsi”. La storiografia filosofica 
fa cioe un lavoro molto simile a quello svolto appunto dai genealogisti i 
quali, per dimostrare le nobili origini di una persona, partono da questa 
e vanno a ritroso seguendo solo le linee ascendenti utili a crearle una 
serie sufficientemente illustre e coerente di antenati. 


Cosi a noi puô risultare esagerata la qualificazione di umanistica 
riferita, ad esempio, alla riflessione di Talete, che sulla scorta di 
Aristotele, consideriamo il piu antico (e “primitivo”) dei filosofi. Eppure, 
proprio riferendosi al presocratico naturalista, Platone fa dire a Socrate 
(Teeteto, XXIV, 173a): 


Come anche di Talete si racconta, o Teodoro, che mentre mirava 
gli astri e guardava in su, cadde nel pozzo: e una servetta di 
Tracia, piuttosto in gamba e carina, prendendolo in giro gli disse 
che lui desiderava conoscere i fenomeni celesti, ma si lasciava 
sfuggire quelli che aveva davanti a sé e sotto ai suoi piedi. 


Questo motteggio é ben appropriato a tutti coloro che si 
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occupano di filosofia. In realtã a chi é tale non solo sfugge chi é 


presso di lui, e cosa fa il vicino, ma quasi é incerto se é un 


= 


uomo o qualche altra creatura. Ma cosa mai é uomo e cosa a 
una tal natura conviene fare o subire, a differenza degli altri 


esseri, egli ricerca e di tale attivita si occupa. 


Nelle parole di Platone, ritornano gli elementi essenziali presenti 
nei brani citati di Pico della Mirandola, Plotino e Scheler: la domanda 
sulluomo, sulla sua natura, la constatazione della sua specialita. Ancora 
una volta "uomo é presentato come un essere in bilico, dubbiosamente 
sospeso. Qui siamo al nucleo centrale della questione: se Pumanesimo é 
una riflessione filosofica sulluomo che si fa sistema programmatico 
coerente, non puô che cominciare, paradossalmente, con lo stabilire (in 
maniera piúi o meno esplicita) quale sia o quale dovrebbe essere il 
posizionamento corretto del/uomo stesso nel fluttuante spettro delle 
sue possibili nature. Nessuna riflessione, sopra nessun oggetto puô 
svilupparsi se questo oggetto viene effettivamente mantenuto in uno 
stato di totale indeterminatezza: non si puô dire nulla delPindefinibile. 
Per questo, in sostanza, ogni umanesimo é forzato in via preliminare a 
scegliere (a prendere partito) relativamente al punto controverso del 
posizionamento umano nellarco del'essere. Non si tratta certo di 
trovare un posizionamento preciso e rigido, la peculiaritã umana non lo 
consentirebbe. Si tratta peró di determinare, diciamo cosi, la zona piu o 
meno ampia entro cui, a prioritã di ogni altra, la nebulosa natura 
umana, per essere effettivamente umana, dovrebbe spaziare. 


Se gli estremi sono, ritornando a Pico della Mirandola, il divino e il 
bestiale, Pindeterminatezza della sua natura consente alPessere umano 
di muoversi ora verso Puno ora verso Paltro, ma é chiaro che nello 
schema dell"umanista italiano, la posizione privilegiata di uomo che 
vuole essere concretamente uomo, é una posizione mediana: non 
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abbassarsi fino alle bestie, ma neppure ostinarsi oltre il possibile a salire 
verso il divino. Pico, quindi, aveva scelto il suo modello di uomo, un 
uomo che, come ricostruisce la storiografia filosofica, abbandonava le 
pretese troppo trascendenti di quello medievale, per accettare un 
proprio ruolo piú calato nel"immanenza. 


La scelta del modello, sulla base del suo posizionamento fra i due 
fondamentali estremi: il divino e il bestiale, il celeste e il terreno, ossia 
la trascendenza e Pimmanenza, determina gli sviluppi della riflessione e 
di conseguenza la tipologia di umanesimo. Abbiamo cosi specificato ciô 
a cui si era solo accennato piú sopra parlando dei due principali 
percorsi seguiti dal/umanesimo, percorsi sufficientemente divergenti da 
determinare di fatto due differenti macro categorie di umanesimo: una 
basato su di un modello di uomo piú aperto verso la trascendenza e 
Valtra verso Pimmanenza. 


Riprendendo, in parte, la nostra metafora iniziale del vestito, la 
tendenza dellumanesimo trascendente é quella di ampliare i confini di 
un mondo che sente troppo angusto e angosciante per "umano nel suo 
essere estraneo e senza speranza; al contrario la tendenza immanente 
considera piu vantageioso per uomo restringerne i confini per ottenere 
un campo di azione piu piccolo (il solo mondo materiale) ma su cui 
poter esercitare con certezza una signoria illimitata, senza gli 
smarrimenti che Pestrema incontrollabile vastitã e la presenza di padroni 


a cui sottomettersi, puô provocargli. 


Questa dicotomia é antica quanto [umanesimo stesso. Ia 
ritroviamo giã presente e data come situazione compiuta e delineata nel 
“Teeteto”, il dialogo, come é noto, in cui Platone, per bocca di Socrate, 
si impegna a definire il concetto di veritã, di oggettivita della 
conoscenza, in polemica con i sofisti, e nello specifico con Protagora, 
sostenitori di una visione integralmente soggettiva (relativista) del 
conoscere e della veritã. Viene qui espressamente citata la celebre 
asserzione del sofista di Abdera, considerata in un certo senso lo 
“slogan” programmatico del moderno umanesimo: “misura di tutte le 
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cose é luomo, di quelle che sono, in quanto sono, di quelle che non 
sono in quanto non sono.” (Teeteto, VIII, 1524). 


Sappiamo che la posizione dei sofisti, compreso lo stesso 
Protagora, rispetto al divino ê& di un sostanziale agnosticismo. Platone lo 
sottolinea fin dalle prime battute del dialogo facendo dire a Socrate: 
“Questi sono coloro che credono che non ci sia niente altro se non 
quello che possono saldamente afferrare con le mani: ma azioni, 
generazioni, e tutto quel che é invisibile, non lo accettano come parte 
del'essere.” (Teeteto, XII, 156). 


“ 


Protagora, quindi, concepisce il suo “uomo-misura di tutte le 
cose”, essenzialmente come un essere calato in modo esclusivo 
nel'immanenza: proprio per questo la sua riflessione verra ritenuta a 
buon diritto anticipatrice di quella del"umanesimo moderno. 


= 


La posizione di Socrate, e con lui di Platone, é invece espressa 
poco oltre e dimostra, in completo contrasto con quella dei sofisti, di 
propendere per un umanesimo (ovvero di un modello di uomo) che 
non solo non puô disconoscere, ma deve necessariamente aprirsi verso 
la trascendenza: “Nellessere si trovano due modelli, uno divino, 
felicissimo, Valtro senza dio, infelicissimo...” (Teeteto, XV, 176d). 


In un altro famoso passo della sua ultima opera, “Le leggi”, 
Platone ribadisce, in maniera che puô apparire addirittura paradossale e 
incoerente rispetto ad una visione che possa legittimamente definirsi 
umanistica, (ossia avente al suo centro Pumano), la propria adesione al 
modello trascendente di umanesimo: 


In veritã le faccende umane non sono meritevoli di grande cura; 


= 


tuttavia é necessario occuparsi di esse [...] Io affermo che 


bisogna dare importanza a ciô che é serio, e a ciô che invece 


non é serio, no; ad esempio il Dio si che é degno di ogni 
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attenzione, perché in ciô sta la beatitudine. L'uomo invece, lo 
ribadiamo, é una specie di giocattolo costruito dal Dio, il cui 


valore propriamente sta solo in questa sua origine (803b). 


E interessante anticipare fin d'ora il fatto che di questa frase se ne 
ricorderã circa quindici secoli dopo Friedrich Nietzsche quando 
proporrã il suo estremo e in qualche modo contraddittorio tentativo di 
superare entrambe le storiche posizioni umanistiche, le quali, proprio 
allora erano approdate, anche se per ragioni differenti, ad una 
inquietante fase crepuscolare. 


Ad ogni modo, quel che ora interessa sottolineare ai nostri fini é 
che nel “Teeteto” vengono giã compiutamente espresse e presentate le 
due posizioni, i due fondamentali e opposti percorsi di sviluppo dei 
macro-modelli di umanesimo. Macro-modelli che subiranno nei secoli 
molteplici adattamenti e modificazioni e daranno vita a svariate sotto 
tipologie, tutte peró di fatto sempre essenzialmente caratterizzate dalla 
scelta del'estremo verso il qual far propendere Pideale di sviluppo della 
natura umana. 


Per tutta V'antichitã classica e ancor piú nelPevo medio, la struttura 
portante e predominante della riflessione filosofica (e di conseguenza 
della complessiva struttura culturale non solo teorica della societã) sara 
basata sul modello trascendente di wumanesimo. Socrate, Platone, 
Aristotele, Plotino, ed evidentemente tutti i filosofi cristiani a cominciare 
dai Padri della Chiesa, si manterranno fedeli, pur nella estrema varietã 
di sviluppo delle loro speculazioni, a questo cardine. Ció spiega, fra 
Paltro, la facilitã con cui, nonostante la differenza radicale di credo 
religioso, i filosofi cristiani (ma anche quelli islamici) riusciranno a fare 
proprie le elaborazioni teoriche di quelli classici. 


Le manifestazioni teoriche delPumanesimo immanente, in quel 
lungo arco temporale, non sono sicuramente mancate, ma per quanto 
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risultino in certi casi di grande rilievo e impatto (pensiamo proprio al 
pensiero dei sofisti o allepicureismo) sono rimaste di fatto del tutto 
minoritarie e non sono mai state davvero in grado di mutare la tendenza 
complessiva di fondo del loro tempo. 


Non é assolutamente semplice, tanto meno incidentalmente in una 
sede come questa, tentare di riassumere le molteplici ragioni che hanno 
determinato, a partire dalla metã del secolo XIV, il ribaltamento di 
questa situazione, ossia la perdita del predomínio del modello 
trascendente di umanesimo e la definitiva (ad oggi) egemonia di quello 
immanente. 


Nessun mutamento epocale é mai causato solo da pochi fattori, 
per quanto importanti. Ogni suo tentativo di analisi finirebbe o per 
risultare gravemente parziale se limitato a quelli, ovvero si troverebbe 
costretto a considerare pure una numerosissima serie di elementi 
minori: cosa, soprattutto qui, impossibile. Sarebbe, inoltre, necessario 
mutare piu volte prospettiva perché anche seguendo solo i principali 
attori di questo cambiamento storico, ci si accorgerebbe che le 
medesime cause possono giustificare lazione degli uni e non quella 
degli altri. La situazione si complicherebbe ulteriormente se si cercasse 
di dare conto delle espresse finalitã dei singoli personaggi, la 
maggioranza dei quali, specie quelli attivi nei primissimi tempi della 
svolta, non hanno mai manifestato in modo esplicito di propendere per 
una visione immanente (laica si direbbe oggi con espressione piu 
ambigua) del"umano. 


Per quanto, perô, riguarda gli scopi del presente lavoro, puô 
essere sufficiente sottolineare un dato: a catalizzare e orientare Pinsieme 
di tutti i fattori che poi in concreto porteranno a quella epocale svolta, 
c'ê ancora una volta il riemergere urgente e lacerante del disagio umano 
rispetto alla propria condizione esistenziale. 


Questo forse contrasta con V"immagine ufficiale che la storiografia 
filosofica ci fornisce delavvento di quella variante moderna di 
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umanesimo immanente che finirã per essere considerato "Umanesimo 
per eccellenza. 


Partiamo proprio da questa immagine e facciamolo leggendo 
alcuni passi della voce “Umanesimo” presente in un buon dizionario di 
filosofia (Abbagnano & Fornero, 2006): 


Movimento letterario e filosofico che ebbe le sue origini in Italia 
nel nella seconda metaã del secolo XIV e dal'talia si diffuse negli 
altri Paesi d'Europa costituendo V'origine della cultura moderna. 
[..] LU. é un aspetto fondamentale del Rinascimento: 
precisamente Iaspetto per il quale il Rinascimento é il 
riconoscimento del valore del/uomo nella sua interezza e il 
tentativo di intenderlo nel suo mondo, che é quello della natura 
e della storia. In questo senso PU. si fa iniziare con opera di 


Francesco Petrarca (1304-74). (p. 1124) 


Su alcuni degli elementi contenuti in questa definizione ci si é gia 
soffermati. Primo fra tutti il ricollocamento in senso immanentista della 
posizione umana alPinterno del ventaglio del'esistenza. Notiamo intanto 
che, sebbene i primi umanisti moderni continuino a rilevare 
Vinafferrabilitã della natura umana e la difficoltãa del suo posizionamento 
(abbiamo gia visto quanto scrive in proposito Pico della Mirandola), qui 
si presenta come punto ormai fissato che il mondo delluomo (“suo 
mondo”) sia quello della natura e della storia. Questo perché mentre i 
primi umanisti vivono, risentendone, in un'epoca ancora intrisa del 
modello trascendente per quanto in fase ormai di superamento e 
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proprio a seguito della loro azione, lo storico di cinque secoli dopo puô 
accertare senza piu alcun dubbio ciô che per quelli era solo in divenire. 


Il concetto viene ribadito e specificato poco oltre nel fare "elenco 
dei principali capisaldi del”"Umanesimo (Abbagnano & Fornero, 2006): 


Il riconoscimento della totalitã delfuomo come essere formato di 
anima e di corpo e destinato a vivere nel mondo e a dominarlo 
[...] Il riconoscimento della naturalitãá delPuomo cioê del fatto 
che Huomo é un essere naturale per il quale la conoscenza della 
natura non é una distrazione imperdonabile o un peccato, ma un 
elemento indispensabile di vita e di successo. Il rifiorire 
dell'aristotelismo, della magia e delle speculazioni naturalistiche 


[...] costituisce il preludio della scienza moderna. (p. 1125) 


Qui compare un altro elemento centrale che va fin da ora 
evidenziato: lo stretto (e coerente) legame del”Umanesimo con il fiorire 
della moderna scienza-tecnica. 


Torniamo alla questione del'immagine. La voce citata parla di 
Rinascimento, di riconoscimento del valore deluomo nella sua 
interezza, di vita e di successo, di formazione di una coscienza davvero 
umana, di dominio... tutti elementi che configurano, con tutta evidenza, 
un quadro positivo ed ottimistico, di forza, energia e risveglio. 


Eppure, é ancora una volta il riemergere del profondo malessere 
del'esistere a fare da primo fattore scatenante di questo recupero e 
radicale riadattamento dell'archetipo di umanesimo immanente fino a 
farne un programma completo e concreto di rinnovata umanizzazione. 
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Partiamo dalPorigine. Scritto probabilmente fra il 1342 e il 1353, 
proprio il volgere d'anni in cui si colloca tradizionalmente il primo 
apparire del"Umanesimo rinascimentale o moderno, il “Secretum” é una 
sorta di diario intimo del personaggio che, altrettanto tradizionalmente, 
é considerato il principale iniziatore del"Umanesimo stesso: Francesco 
Petrarca. 


In questa operetta non destinata alla pubblicazione (che infatti 
avverrà solo dopo la morte del Petrarca) si trovano giã molti dei 
principali temi tipici del"Umanesimo (dalPesaltazione della coscienza 
allamore per lo studio dei classici e per la filologia), ma il dato in esso 
davvero dominante é quello del tormento esistenziale del suo autore. 
Un lívello di disagio e di angoscia (che ha ovviamente come centro 
quello che da sempre é Vinevitabile fulcro di ogni angoscia umana: la 
morte) che, non a caso, ci colpisce per la sua modernita. 


La struttura del libro é quella di un immaginario dialogo fra il 
Petrarca, nel pieno della sua crisi esistenziale, e sant'Agostino. 
Emblematicamente, per loro tramite, un faccia a faccia fra i due modelli 
eterni di umanesimo che ha luogo proprio nel momento di passaggio 
dalPuno alPaltro. 


Un uomo, il Petrarca, che non riesce piu a lenire il proprio intimo 
dolore con le ragioni della trascendenza, che chiede disperatamente 
soccorso a chi, sant' Agostino, quelle ragioni rappresenta. 


Gia le prime righe del proemio, dove viene narrata "apparizione 
improvvisa della Verita allautore assorto nelle sue meditazioni 
sullesistere, prospettano il tono delPopera (Petrarca, 2000): 


Tutto assorto a riflettere, come faccio spesso, sul come sono 
entrato in questa vita e sul come un giorno ne dovrô uscire, 
ecco che mi accadde non gia di essere vinto dal sonno come 


succede agli animi ammalati, ma che una donna di indicibile eta 
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e bellezza (cosi mi parve) e d'aspetto tale che gli uomini 


difficilmente comprenderebbero, venisse a visitarmi (p. 41) 


DPinizio del discorso di sant'Agostino, che sopraggiunge subito 
dopo la materializzazione della Verita, lo ribadisce (Petrarca, 2000, p. 
51): “Che fai omiciattolo? Che sogni? Che aspetti? Ti sei tanto 
dimenticato delle tue miserie? O non ricordi d'essere mortale?” 


La richiesta di aiuto é vana. Il dialogo, infatti, (Jopo che per bocca 
del vescovo di Ippona sono stati ricapitolati tutti i capisaldi della morale 
cristiana e quindi, indirettamente, anche quelli delPumanesimo 
trascendente) si chiude con il Petrarca che, seppure razionalmente 
riconosce la validitã delle ragioni del suo interlocutore, non riesce piu 
emozionalmente ad adeguarvisi (Petrarca, 2000, p. 319): “Lo riconosco 
[...] che sarã per me molto piú sicuro seguire questunico intento e, 
lasciate le strade che deviano, imboccare quella che conduce 
direttamente alla salvezza. Ma non sono in grado di frenare il mio 
desiderio.”. 


Si puô dire che nel “Secretum” siano condensati il senso e il 
movente della “trasmutazione” che stava avvenendo non solo nelPanimo 
del grande poeta, ma in tutto POccidente. 


Dietro il volto ufficialmente sereno e ottimista di Pico si nasconde, 
dunque, quello tormentato e inquieto di Petrarca. Non si tratta peró di 
una mera mistificazione. I rinnovati tormenti umani del Petrarca e dei 
suoi contemporanei, troveranno effettivamente (e per lungo tempo) un 
potente lenitivo nelPentusiasmo che scaturisce dallimporsi della 
prospettiva immanentista, ossia dal ritrovarsi in un mondo piu piccolo 
ma di cui si ritiene di essere pienamente parte e che ci si sente in grado 
- pian piano - di svelare e dominare interamente. Del resto, come si é 
visto, la funzione effettiva di ogni umanesimo é quella di dare risposte 
che plachino il piú possibile le angosce e gli smarrimenti umani. 
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Nel caso del”Umanesimo moderno, il fattore che probabilmente 
piu di ogni altro gli ha permesso di risultare vincente e quindi di 
imporre come dominante, probabilmente per la prima volta nella storia, 
il paradigma immanentista, é proprio il contestuale sorgere e affermarsi 
della scienza-tecnica sperimentale moderna. Sarã quello il pilastro 
attorno al quale in maniera crescente, si incardineranno e 
condenseranno le speranze umane nel loro traslare dalPorizzonte 
trascendente a quello immanente. Questo é un elemento, che, vedremo 
in seguito, ha un'importanza capitale per spiegare non solo il successo 
del fenomeno ma soprattutto le sue evoluzioni e, se cosi si puô dire, 
anche le sue degenerazioni. 


La richiesta di salvezza non era mutata, serviva comunque 
qualcosa a cui aggrapparsi che la promettesse e la garantisse. La 
scienza, come forma piu perfetta e assoluta di conoscenza, é sembrato — 
non senza una certa logica - quel qualcosa. Non é, del resto, una 
posizione nuova. Da sempre [Pumanesimo immanente ha creduto di 
scorgere esclusivamente nella mancanza di conoscenza delle cause dei 
fenomeni naturali la ragione primaria dellangoscia umana. F', ad 
esempio, la posizione di Epicuro: chiarite grazie alla scienza (che spazza 
via le religiose superstizioni) le vere ragioni degli eventi, cesseranno le 
paure. Cosi si esprime in proposito un suo seguace, il poeta Lucrezio (I, 


vv. 145-155): 


E veramente bisogna 

che non i raggi del sole, che non le lucide frecce 
del giorno spazzino via questo terrore dell'animo 
con le sue tenebre, ma la razional conoscenza 

della natura. E Pesordio sarã per noi questo assioma: 


non nasce nulla dal nulla, mai per volere divino. 
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Viene da ció la paura che opprime gli uomini tutti: 
scorgono in cielo ed in terra prodursi vari fenomeni, 
fatti dei quali non possono scorgere le cause, 

e che riportano, quindi, alla potenza d'un dio. 


Nella riproposizione moderna il tema subirã decisive variazioni. Se 
per gli immanentisti antichi, la religione/superstizione é semplicemente 
la risposta sbagliata e quindi inutile, alle paure umane, nei moderni 
umanisti la religione - cioê le tenebre della religione come si continuera 
a dire fino al'luminismo e oltre - sono in qualche modo la causa stessa 
del sorgere delle umane inquietudini. La lotta alla visione trascendente 


del mondo e delluomo, allora si fa ancora piú determinata e viva. 


Non dimentichiamo che il contesto storico del?Umanesimo e dei 
secoli successivi é tale per cui la “lotta” fra i due modelli di umano ha 
un inevitabile corrispettivo pratico nella lotta politica fra i concreti poteri 
che in un certo senso li sostengono (la Chiesa da una parte e le 
signorie, i principati e poi i regni nazionali dall'altra)?. 


Questa nuova concezione del ruolo della religione, che tendera a 
rafforzarsi col tempo (pensiamo al periodo illuminista) ingenera un 
fondamentale mutamento di prospettiva: la piaga del disagio esistenziale 
non viene piu considerata connaturata alluomo, eternamente e 
invincibilmente presente in lui, ma storicamente indotta (pertanto 
integralmente guaribile) proprio a causa della visione trascendente 
del'esistenza. In modo specifico, dalPindottrinamento religioso cristiano 
tramite, ad esempio, la dogmatica del peccato originale. EF” il passo 
decisivo verso la costruzione teorica delluomo come essere che in 


25 E noto che ogni modello culturale divenendo egemone determina e realizza una 
concreta struttura (politica, sociale, economica) che cerca, come é istinto di ogni 
entitã sia naturale che artificiale, di conservarsi anche opponendosi al sorgere di 


culture antagoniste che ne potrebbero determinare la sparizione. 
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origine nasce puro, buono, senza paure o angosce. Uno stato originario 
che diventa a questo punto possibile (e indispensabile) riconquistare. 


Il modello del moderno umanesimo immanente continuera a 


rimanere dominante nonostante il quasi subitaneo levarsi di voci critiche 
(fra le piu rappresentative si puô citare ancora una volta quella di Blaise 
Pascal) che ritengono in sostanza inefficace, vana, la risposta che quel 
modello (e quindi la scienza stessa) propone alle perenni domande 
delluomo. Scriverã appunto Pascal, intorno alla metã del XVII secolo, 
nei suoi Pensieri (Pensiero 80): 


Avevo trascorso molto tempo nello studio delle scienze astratte; 
e il poco di comunicabilitá che se ne puô avere me ne aveva 
disgustato. Quando ho cominciato lo studio del"uomo, ho visto 
che quelle scienze astratte non sono adatte al"uomo, e che io mi 
smarrivo dalla mia condizione piú io stesso penetrandole che gli 


altri ignorandole. 


E poi ancora (Pascal, Pensiero 84): 
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Infine, che cos'ê I"uomo nella natura? Un nulla a confronto con 
Vinfinito, un tutto in confronto del nulla, qualcosa di mezzo tra il 
nulla e il tutto. Infinitamente lontano dal comprendere gli estremi, 
il termine delle cose e il loro principio sono per lui 
invincibilmente nascosti in un segreto impenetrabile. Egualmente 
incapace di vedere il nulla da cui é tratto, e Pinfinito in cui é 


inghiottito. 


Gli effettivi progressi della scienza continuano, perô, a sostenere la 
fiducia nelPidea che davvero [Huomo possa giungere a dominare 
completamente i misteri della natura e quindi adeguare perfettamente il 
mondo alle proprie esigenze eliminando, di conseguenza, ogni residua 
indotta paura. In sostanza: a curare la sua piaga. 


IH modello dellumanesimo moderno, rimane dominante e si 
rafforza uscendo dai limiti iniziali per investire nel suo programma di 
rinnovata umanizzazione della realtã, tutti i principali rami delPagire 
umano. Politica, societã, economia e ovviamente le scienze. Le 
riflessioni di filosofi come (giusto per citarne alcuni) Cartesio, Hobbes, 
Locke, Rousseau e Kant ne sono le naturali risultanti. E” un percorso 
relativamente rapido. Quello che importa sottolineare é che nel volgere 
di tre secoli circa, la visione delPumano come essere in bilico fra il 
divino e Panimale, ha subito una trasformazione radicale. Alla natura 
umana é stato assegnato un posizionamento sempre piu stabile e 
preciso, dunque pienamente integrato, nel mondo della natura e della 
materia; si é cosi giunti, per inevitabile conseguenza, a poter 
concludere, usando le precise parole di Julien de La Mettrie (1955): 


che IHuomo é una macchina e che in tutto "universo c'ê una sola 
sostanza diversamente modificata. [...] To riconosco solo gli 
scienziati come giudici delle conseguenze che ne traggo, 
rifiutando qualunque uomo che abbia pregiudizio non sia 
aggiornato alla sola filosofia che qui é competente, quella del 


corpo umano. (p. 86) 
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Umanizzazione e Disumanizzazione 


Se la percezione del cosmo come ambito non proporzionato 
allumano, o perché dominato da forze sovrumane (a volte anche ostili 
o semplicemente indifferenti) o perché dotato di una natura definita che 
non si accorda con quella libera e indefinita del"uomo, si puô ritenere 
originaria, Pemersione delPidea di fattuale disumanita riferita al mondo 
in cui Puomo si ritrova a vivere, appare come molto piú recente. 


Il concetto di disumanita, di conseguenza, non é propriamente 
applicabile se non a ciô che ê o potrebbe/dovrebbe essere umano. Un 
mondo estraneo alluomo, dominato da potenze che umane non sono 
ovvero frutto di caos originario totalmente ignaro delluomo stesso, lo si 
puô giudicare ostile, alieno, al limite a-umano, piú che disumano. Una 
dirompente forza naturale, come pure la piú feroce delle belve, non ha 
davvero senso definirla disumana, mentre un uomo che raggiunge 
vertici di bestiale crudelta, é correttamente definito disumano. Sentiamo, 
dunque come dis-umano, tutto ciô che potrebbe e dovrebbe essere 
umano, ossia solo "uomo o ciô che Puomo crea. 


Per questo la meditazione sulla disumanita del mondo comincerã a 
farsi strada proprio a seguito dei tentativi di umanizzazione operati sul 
mondo stesso. Il mondo disumano o disumanizzato &, allora, il mondo 
gia trasformato e umanizzato dall'intervento delluomo, ma nel quale 
questo intervento ha dato esiti sentiti come negativi. 


Se Pantichita classica e lo stesso medioevo non sembrano rilevare 
con la stessa insistenza della modernitã la disumanitã del mondo é 
perché solo con la Modernitã, ovvero con il trionfo del nuovo 
paradigma immanente che consente di considerare il mondo un luogo 
limitato ma completamente dominabile e quindi trasformabile 
dalPazione degli esseri umani, che possono essere - ed effettivamente 
sono - elaborate e applicate delle complessive, massicce e radicali 
“politiche” di umanizzazione. 
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Solo man mano che le potestã sovrumane vengono estromesse dai 
confini del mondo e quest'ultimo viene ristretto a puro ambito di azione 
di forze naturali, considerate a loro volta pienamente conoscibili e 
dominabili dalfuomo, diviene possibile pensare ad una azione di 
umanizzazione integrale (intesa come concreto intervento delPuomo che 
crea e modifica) e, di conseguenza, ad una possibile suo esito 
disumanizzante. Né luomo antico, né, tanto meno, quello medievale, 
hanno mai aspirato al dominio/controllo assoluto sul cosmo, hanno 
invece sempre accettato Pidea di doverlo condividere - e in condizioni 
di minoranza - con forze superiori (sovrumane) alle proprie. 


Lemergere della percezione di un iniziato processo di 
disumanizzazione del mondo, si fa dirompente e inequivocabile proprio 
a partire dal momento in cui la parabola delumanesimo immanente 
moderno, giunge al suo culmine storico (da intendere come definitivo e 
completato superamento del paradigma umanistico precedente): la 
Rivoluzione francese e le conseguenti trasformazioni che ha ovunque 
comportato. Nel momento cioê in cui tutti gli ambiti primari 
delPorganizzazione umana (oltre a quello culturale, quello político, 
quello economico e quello sociale) vengono concretamente investiti e 
trasformati dalPavvento del moderno assetto umanistico il quale, proprio 
allora, diviene a tutti gli effetti paradigma dominante. 


Quello é, per inevitabile conseguenza, anche il tempo in cui 
diventa per la prima volta lecito attendersi Peffettiva materializzazione di 
quegli ideali umanistici su cui Poccidentale aveva cominciato a riporre 
speranza e fiducia quattro secoli prima. 


E”, insomma, il tempo della caduta di tutti gli alibi: la Chiesa messa 
alPangolo, i vecchi regni fondati sulla sacralitãà del potere abbattuti, le 
aristocrazie figlie di quelle stesse concezioni sostituite dalle repubbliche 
a base popolare, egualitaria e democratica. Difficile sostenere ancora 
Jesistenza di forze antagoniste sufficienti a non rendere effettivo 
Vavvento delPutopia umanistica: Fuomo misura di tutte le cose, signore 
di un mondo materiale e naturale e, soprattutto, liberato dai pesi 
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(angosce, sensi di colpa) che le antiche “superstizioni” | figlie 
delPignoranza avevano generato in lui. 


Non si é usato a caso il termine utopia. Un pratico indizio che puô 
dimostrare come proprio in quel volgere di anni sia avvenuto il 
passaggio dalla piena e certa fiducia nella completa umanizzazione della 
realtã alla percezione delle prime avvisaglie di disumanizzazione del 
mondo, lo si puô rintracciare nelPevoluzione che interessa, negli stessi 
anni, un altro fenomeno tipicamente moderno. TI riferimento é appunto 
alla parabola utopistica. Dopo il crescente fiorire di opere utopistiche 
nel senso moderno del termine, inaugurato alPinizio del cinquecento 
dalla pubblicazione del'opera di Thomas More*, e che raggiunse Papice 
sul declinare del secolo XVIII, il filone, con Pavvento del secolo XIX, 
proprio mentre le opere si liberano del tono di narrazione ideale e 
favolosa per assumere quello tecnico pratico di attuabile progetto 
sociale, politico ed economico, perde slancio quasi fosse d'improvviso 
venuta meno (principalmente nel pubblico) la convinzione emotiva che 
Vazione delluomo potesse davvero realizzare un mondo perfettamente 
a propria misura. 


Con l'avanzare di quel secolo e ancora di piú con ingresso in 
quello successivo, sorge addirittura Popposta tendenza ossia quella di 
preconizzare non piu lavvento di societã perfettamente umane (a 
misura d'uomo), ma totalmente disumane: I'utopia lascia il posto alla 
distopia?”. 


Tutto il movimento romantico si puô considerare una prima 
instabile risposta a questa caduta di tensione. La risposta sgomentata di 
chi si sente deluso da un ideale, ma si riconosce ormai incapace di 
riabbracciare il precedente. La generazione romantica torna a provare 
una sensazione di soffocante ristrettezza allidea di ritrovarsi in un 


26 Come é noto, il “Libellus vere aureus, nec minus salutaris quam festivus de optimo 
rei publicae statu, deque nova insula Utopia” di Thomas More venne pubblicato 
per la prima volta nel 1516. 

27 Tl termine, nella forma sinonimica di “cacotopia”, compare per la prima volta in un opera 
del filosofo utilitarista Jeremy Bentham del 1818. Verrã in seguito adoperato nella forma 
corrente alla metã del secolo fra i primi da John Stewart Mill. 
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mondo limitato alla materia, alle rigide leggi naturali e anche la 
prospettiva, sebbene sembri di imminente definitiva concretizzazione, di 
poterle dominare, appare ormai ben poco consolante a fronte della 
perdita di ogni ulteriore orizzonte. Sperimenta, nel contempo, il 
deprimente smarrimento dovuto alPincapacitã di ritrovare una vera e 
spontanea adesione ad una solida e coerente prospettiva di 
trascendenza. L'uomo romantico, in sostanza, torna alla condizione 
vissuta e illustrata dal Petrarca nel “Secretum”, ma senza piú i suoi 
entusiasmi per gli ideali delPallora nascente umanesimo moderno. 


Questa condizione di spiazzamento, di fatto, caratterizzera, a 
partire proprio dalPinizio del?800 e cioê dal sorgere della stagione 
romantica e fino ai nostri giorni, il sentire profondo di tutti coloro che 
cercheranno di realizzare (teoricamente o praticamente) un 
superamento della situazione di crisi permanente seguita al pieno 
avvento della Modernita. 


Nonostante lo smarrimento inaugurato dal Romanticismo e che 
andrã poi rapidamente approfondendosi (via via che si libererã anche 
delle poche illusioni consolatorie ancora presenti nelPideale romantico), 
divenendo tratto essenziale delluomo contemporaneo, [Pumanesimo 
immanente moderno non solo non verrã superato, ma continuerã a 
rafforzare ed estendere il proprio dominio. Questo grazie soprattutto al 
sostegno della scienza e della tecnica che, nel frattempo, hanno assunto 
un potere (e una conseguente capacitã di catalizzare speranze) quasi 
autonomo rispetto alPelaborazione filosofica (la teorizzazione della loro 
illimitata potestã di azione) che aveva fornito loro Piniziale via libera 
allo sviluppo. Va anche notato che, comunque, la quasi totalità dei 
tentativi di superamento della crisi “romantica” in sostanza ha 
continuato a gravitare intorno al modello immanente. Ci sono stati, 
inoltre, importanti esempi di rilancio filosofico della sfida umanizzatrice 
moderna, basati sullassunto della sua incompleta realizzazione nella 
prassi come causa dei mancati risultati attesi: la crescente 
disumanizzazione andava imputata allora non al fallimento del processo 
di umanizzazione, ma al suo mancato completamento, al permanere di 
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residue ma ancora potenti forze tradizionali antagoniste. Lo scontro 
andava radicalizzato e conseguentemente anche azione di 
umanizzazione immanente?. 


Tornando a quanti seppero rilevare gli esiti distopici (disumani) 
dellintrapreso sforzo di integrale wumanizzazione del mondo, mi 
interessa qui accennare (per quanto di sfuggita) alla riflessione di due 
fondamentali autori. L'uno, Max Weber, per essere riuscito a focalizzare 
e condensare in maniera estremamente precisa ed efficace in un unico 
concetto (quello di “disincantamento”) il principale limite (e rischio) 
insito nel paradigma delPumanesimo moderno. Il secondo, Friedrich 
Nietzsche, perché a lui si deve non solo un'ulteriore analisi quanto mai 
cruda delle derive possibili delPumanitãa male umanizzata, ma anche il 
tentativo piu estremo, coerente ma anche disperato, di superamento 
della crisi del moderno umanesimo. 


Max Weber attraverso una riassuntiva analisi, acuta e rassegnata 
nel suo formale distacco, arriva ad identificare nelPinevitabile effetto di 
progressivo “disincantamento” del mondo umano, il vero insormontabile 
esito della Modernitã nel suo essere compiuta e definitiva affermazione 
di un umanesimo immanente. Il grande sociologo esplicita per la prima 
volta questo concetto in un discorso tenuto a Monaco nel 1917 su invito 
di un'associazione di studenti della locale universita (1997): 


E il destino della nostra epoca, con la razionalizzazione e 
intellettualizzazione ad essa propria, e soprattutto con il 
disincantamento del mondo, che i valori sublimi e ultimi sian 
divenuti estranei al gran pubblico per rifugiarsi nel regno 

28 L'esempio forse piú rilevante, quanto ad impatto, lo fornisce Pavvento 
delPideologia filosofica marxista, dalla quale & scaturito un quadro teorico d'azione 
radicale che fu capace, e continua ad esserlo, di ridare impulso alla fiducia nella 


possibile realizzazione di un completo, radicale ed efficace programma di 
umanizzazione immanente. 
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extramondano della vita mistica. Non ê un caso che la nostra 
arte migliore sia intima e non monumentale. Se proviamo a 
forzarla e escogitare una concezione monumentale, nascera un 
misero aborto. Risultati ancor piu deleteri, se si tenta di suscitare 
nuove forme religiose, senza una genuina profezia. A chi non 
sappia sopportare virilmente questo destino della nostra epoca, 
si consigli di tornare in silenzio, senza la consueta pubblicita del 


convertito, nelle braccia delle antiche chiese. (p. 71) 


Non c'ê nella sua elaborazione alcuna vagheggiata e consolante 
nostalgia romantica, ma la secca constatazione di un fatto: il disincanto 
altro non é che Pinevitabile disvelamento/impoverimento delPorizzonte 
mondano a seguito di quelPoperazione di restringimento che l'avrebbe - 
e in parte effettivamente Ilha reso - completamente dominabile 
dal?uomo. EF” il prezzo pagato. E' il pratico scarto aritmetico fra un 
mondo trascendente e uno immanente. Uno scarto valutato inizialmente 
come un nulla, in quanto scarto rispetto ad una pura illusione, ma la cui 
assenza, inspiegabilmente per IHuomo moderno, ha finito con Pavere 
concreti e importanti effetti sulla sua vita. 


Ancora piú incisiva Vipotesi da lui formulata sui possibili sviluppi 
della moderna umanizzazione, posta a chiosa di una delle sue opere piu 
note e controverse (2010): 


Nessuno sa ancora chi nellavvenire vivrã in questa gabbia e se 
alla fine di questo enorme svolgimento sorgeranno nuovi profeti 


od una rinascita di antichi pensieri ed ideali o, qualora non 
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avvenga né [una cosa né Ialtra, se avrã luogo una specie di 
pietrificazione meccanizzata, che pretenda di ornarsi di 
un'importanza che essa stessa nella sua febbrilitã si attribuisce. 
Allora in ogni caso per gli ultimi uomini di questa evoluzione 
della civiltã potrã essere vera la parola: «Specialisti senza 
intelligenza, gaudenti senza cuore: questo nulla si immagina di 
esser salito ad un grado di umanita, non mai prima raggiunto. 


(Gp. 240) 


Qui ritorna Pimmagine di un'umanita in bilico, sospesa, ancora 
una volta, fra i due perenni estremi della immanenza e della 
trascendenza. 


Piú difficile cercare anche solo di tratteggiare la complessa 
parabola speculativa di Friedrich Nietzsche. Una parabola capace di 
evoluzioni inaspettate e che, dopo una fase a suo modo tragico- 
romantica, vira repentinamente verso una forma di rinnovato 
iluminismo. Resta salda in lui la disillusione, che diventerã accanita ed 
estrema opposizione, rispetto ad ogni visione davvero trascendente. Da 
questo punto di vista la matrice del suo modello di umanesimo resta in 
sostanza saldamente immanentista, ma senza scontate illusioni. TI suo 
tragico coraggio di osservare la realtã senza il filtro protettivo (ma 
distorcente) fornito dai tanti piccoli fattori lenitivi personali (sogni, 
aspettative, realizzazioni, passioni) gli consentira di scrutare, sezionare, 
senza riserve o indulgenze anche il moderno paradigma esistenziale 
esponendone, con una crudezza dolorosa ed estrema, i limiti e le 
aberrazioni. Particolarmente acute, in questo senso, le pagine che 
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dedichera alla descrizione dei suoi (e dei nostri) contemporanei, che lui 
definisce gli Ultimi uomini (1973): 


Ecco! To vi mostro Pultimo uomo. 


Che cosa ê amore? Che cosa ê& creazione? Che cosa é brama? Che 
cosa & Pastro? — cosi chiede Pultimo uomo, ammiccando. La 
terra sarã allora divenuta piccina, e su di essa saltellera Pultimo 
uomo che impicciolisce ogni cosa. La sua razza ê tenace, come 
quella della pulce; Pultimo uomo vive piú a lungo di tutti. Noi 
abbiamo inventata la felicitá — dicono, ammiccando, gli ultimi 
uomini. Essi hanno abbandonate le regioni dov'era dura la vita: 
giacché han bisogno di calore. Si ama ancora il vicino e ci si 
stropiccia a lui, perché si ha bisogno di calore. L'ammalarsi e il 
diffidare é per essi un peccato: ei camminano guardinghi. Un 
folle é colui che ancora incespica nei sassi o negli uomini!Di 
quando in quando un po' di veleno: ciô produce sogni 
gradevoli. E molto veleno alla fine, per procurarsi una piacevole 
morte. Si lavora ancora perché il lavoro é uno svago. Ma si ha 
cura che lo svago non esalti troppo i nervi. Non si diviene piu 
né poveri né ricchi; entrambe queste cose dân soverchio fastídio. 


Chi desidera ancora di regnare? chi di obbedire? Nessun pastore: 
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un sol gregge! Ognuno vuole la stessa cosa, ognuno é la stessa 
cosa: chi la pensa diversamente ripara volontario al manicomio. 
«Una volta tutto il mondo era pazzo — dicono i piú astuti, 
ammiccando. Noi siamo assennati e sappiamo tutto ciô che é 
avvenuto; abbiamo dunque diritto d'irridere ogni cosa. Ci si 
bisticcia ancora, ma ci si riconcilia presto — per non guastarci lo 
stomaco. Si hanno i proprii svaghi del giorno, e quelli della 
notte; ma si tiene in gran conto la salute. Noi abbiamo inventato 


la felicitá — dicono gli ultimi uomini, ammiccando. (p. 11) 


Quando in “Umano troppo umano”, Popera della momentanea 
svolta “iluminista” e del rigetto violento di ogni residuo ideale 
“romantico- archeologico”, afferma di ricordarsi della fase di Platone che 
abbiamo citato piú sopra, lo fa con Pintento di ribaltarne il senso per 
intraprendere quel percorso di totale estremizzazione che configura 
come unica possibile soluzione capace di far superare un altrimenti 
nullificante empasse. In questo senso, anche Nietzsche, in fondo, é nella 
schiera di quanti imputano ad una mancata completa realizzazione del 
processo di immanentizzazione, Pemergere della disumanizzazione che 
soffoca la vitalitã del/uomo. Certamente peró la soluzione che prospetta 
é radicale e senza precedenti (se si esclude, per estremo paradosso, 
proprio quella da lui tanto aborrita: la cristiana): trasvalutare tutti i 
valori, rendere accettabile e degno ciô che fino ad oggi é parso 
inaccettabile e indegno. Ma perché questo ribaltamento completo possa 
avere luogo, perché luomo possa nutrirsi di ciô che non [Pha mai 
nutrito, trovare salvifico ciô che gli hanno insegnato a trovare 
insopportabile, in una parola accettare con gioia vitale Vinaccettabile, a 
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cominciare dal/inaccettabile per eccellenza, cioê il proprio destino di 


morte, é indispensabile che sia lui e non il mondo a cambiare 
radicalmente, a divenire altro da sé. 


Siamo ancora alluomo come essere in bilico su di una fune i cui 
estremi sono adesso, perô, quelli della completa naturalitãa bestiale (di 
fatto irraggiungibile) e quelli della raggiunta ultima umanita (Pestremo 
stadio disumano di un'umanizzazione incompiuta) che si dimostra 
ancora piú inquietante. L'antica opzione trascendente é oramai del tutto 
svanita. Resta nel?ombra come Pinganno che ha costretto Pumanita a 
spingersi verso il proprio ultimo deleterio approdo. Nel contempo viene 
parzialmente ripresentata, quale afflato di nuova espansione 
del'orizzonte umano, non piú perô come trascendente superamento del 
mondo, ma come immanente superamento delluomo: 
dalPultramondano allultraumano. La soluzione é un “miracoloso” e 
ineffabile salto che porti verso questa completa ultra-humana 
realizzazione (1973): 


Mentre Zarathustra parlava, il funambolo avea dato principio al 
suo gioco: era uscito da una porticina e ora camminava su la 
corda tesa tra le due torri, cosi che appariva sospeso sopra il 
mercato e la folla. Quando fu giunto a mezzo il cammino la 
porticina si riaperse, e un bizzarro figuro, rassomigliante a un 
pagliaccio, ne saltô fuori e seguitô con passi rapidi il primo. 
«Avanti sciancato», gli gridô con voce terribile, «avanti poltrone 
paltoniere, livida faccia! Guai se ti fo il solletico con le mie 
calcagna! Che cosa fai qui fra le torri? Meriteresti d'esser 


rinchiuso nella torre, giacché tu attraversi la via a chi é migliore 
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di te. — E ad ogni parola gli si avvicinava sempre piu: ma 
quando non ne fu discosto piú d'un passo avvenne [orribile 
caso che fece ammutolire ogni bocca e tenne fissi tutti gli 
sguardi: — gettando un grido da indemoniato, egli saltô oltre 
colui che gli impediva il cammino. Ma questi vedendo in tal 
modo trionfare il suo rivale perdette la testa e Pequilibrio; lasciô 
cadere la sua pertica e precipitô piu ratto di questa, come un 


turbine di braccia e di gambe nell'abisso. (p. 13) 


E appunto con Nietzsche che si arriva alla terza soluzione che 
veniva esemplificata nella iniziale metafora: inutile voler allargare o 
stringere Pabito, "abito va bene cosi com'e, é chi lo indossa, Fuomo, 
che dovrã mutare forma (natura) per adattarvisi. E” una sorta di chiusura 
del cerchio perché questa mutazione di fatto porta luomo nella 
medesima condizione dell'animale, che per natura si adatta al mondo. E 
questo, in fondo, Nietzsche coerentemente lo accetta almeno come 
fondamentale premessa (1986, p. 15): “Non deriviamo piu "uomo dallo 
“spirito”, dalla “divinita”, lo abbiamo ricollocato tra gli animali.”. 


Le conclusioni di Nietzsche sono Phumus che ha fatto germogliare 
tutta una serie di ulteriori riflessioni che provano a ripercorrere, 
sostanzialmente replicandola, la via del superamento fondata sulla 
trasformazione dellumano. Tl disumano come situazione di 
incompatibilita ha perduto il suo carattere assoluto, é un “habitat” come 
un altro, che potrebbe andar bene e risultare perfettamente adatto ad 
una creatura finalmente diversa, immanentemente sovrumana o 


oltreumana. Questo filone é oggi quanto mai attivo. Le ipotesi di 
superamento dei confini del"umano si affidano in maniera ormai quasi 
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esclusiva alle possibilitá che la tecnologia (in campo chirurgico, 
neuroscientifico, informatico ecc.) sembrano adesso effettivamente 
fornire. L'ultrauomo perde Ji tratti della creatura rigenerata 
essenzialmente da un punto di vista “morale/culturale” (grazie ad un 
totale ribaltamento dei valori) ipotizzata da Nietzsche, per assumere i 
lineamenti del cyborg: una coerentemente compiuta e realizzata 
espansione delPintuizione del Lamettrie. 


Conclusioni 


Dal rapido e per forza di cose sommario excursus contenuto nelle 
pagine precedenti, possiamo provare a dedurre alcune considerazioni 
riassuntive. 


La prima é che gran parte di ciô che noi oggi, dopo cinque secoli 
di intensa opera umanizzatrice, valutiamo come situazione dis-umana 
quindi da umanizzare, é in realtã il risultato di un precedente sforzo di 
umanizzazione. Né tutti questi contesti di disumanitã possono - in senso 
proprio - essere considerati quali esiti erronei quanto, invece, naturali e 
coerenti conseguenze di determinate scelte di azione umanizzatrice. 


Va inoltre tenuto presente - per rispettare fino in fondo le logiche 
ultime dellumanesino immanente - che ogni situazione che ci appare 
disumana o comunque necessitante di umanizzazione/ri-umanizzazione, 
potrebbe - piá o meno limitatamente - essere affrontata secondo la 
prospettiva di un possibile scenario di evoluzione/trasmutazione dei 
valori del soggetto. In altre parole, non andrebbe considerata disumana 
in senso assoluto, ma semplicemente inadatta alla nostra specie data la 
sua “forma” attuale. Questo, ripeto, se si accetta l'idea (ancora una volta 
figlia inevitabile del moderno umanesimo) di una integrale 
manipolabilitá delluomo (anche finalizzata ad un suo superamento) in 
ambito biologico, culturale, morale, tecnologico ecc.. 


Anche un certo facile accanimento contro determinati esiti 
“disumani” della scienza, della tecnica, ovvero contro le derive 
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del'economia dei consumi, che si risolvono in scontate condanne o 
semplicistiche opzioni di rifiuto del mezzo incriminato, finiscono per 
peccare di superficialitã, in quanto scambiano per cause quelli che non 
sono che inevitabili effetti (per quanto a loro volta forieri di ulteriori 
rilevanti effetti), di cause piu originarie, profonde e generali. 


Tutto questo non sembri una paradossale provocazione, é 
semplicemente Pevidenza di un fatto essenziale: chi elabora o 
concretamente intraprende uno sforzo di umanizzazione, nelPaccingersi 
a selezionare gli strumenti di azione (politici, economici, tecnici, 
culturali, sociali ecc.) fra quelli che il nostro tempo piu facilmente mette 
a disposizione, non puô non domandarsi, prima di adottarli (per essere 
cosciente degli effetti del loro uso ed eventualmente non farsi soverchie 
illusion, a misura di quale specifico modello di uomo sono stati 
configurati. 
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Capítulo 9 


Contribuições dos Palhaços da 
Saúde para a Humanização do 
Cuidado na Pediatria 1988- 
1920 


Caroline Simonds! 
Traduzido por Wellington Aires da Cruz Pereira” 


"Quando o primeiro bebê riu pela primeira vez, o 
riso dele quebrou em milhares de pedaços e todos 
eles saíram pulando, e esse foi o começo das 
fadas.” (Sir James Barrie, Peter Pan, 1) 


Introdução 


Comecei a atuar como "Dr. Girafa" na The Big Apple Circus Clown 
Care Unit, fundada por Michael Christensen em 8 de março de 1988. 
Kim Winslow, "Dr. Lune", e eu fomos enviados para abrir um programa 
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de dois dias por semana no Montifiore Medical Center no Bronx, Nova 
Iorque, EUA. Foi ali que aprendemos os rudimentos da adaptação de 
nossas habilidades de palhaçaria às necessidades de bebês, crianças, 
adolescentes e seus acompanhantes. Devo muito das primeiras 
aprendizagens que tive nesses três anos a uma enfermeira-chefe e a um 
médico intensivista. Eles nos ensinaram como fazer as perguntas certas 
sobre cada criança antes de nos apresentar, consultando o relatório 
quinzenal de enfermagem. Também aprendemos a cantar para uma 
criança em coma, pois ela sempre poderia nos ouvir! Ficou claro para 
nós que também estávamos lá para os funcionários, cujos dias não são 
simples. Eles têm decisões complexas sobre vida e morte para tomar, 
notícias positivas e negativas para dar e misturas precisas de medicação 
para administrar. A dosagem errada de uma droga de quimioterapia 
pode significar a morte de um paciente. Não há espaço para falhas na 
corrida desses profissionais por perfeição médica no tratamento de seus 
jovens pacientes. 


Após a morte de uma criança pequena, a quem havia me apegado 
demais, li sobre perda e luto, nas palavras de Elisabeth Kubler-Ross e 
Stephan Levine... e me tornei convencida a respeito da importância de 
criar um programa de formação continuada para palhaços hospitalares. 
Quanto mais aprendia, mais importante se tornava, para mim, colaborar 
com a equipe, antes e depois de ver nossos pacientes. Entretanto, 
integrar informações médicas não foi suficiente. Ficou claro que os 
melhores artistas para as crianças eram aqueles que dominavam 
habilidades de improvisação e possuíam um palhaço-personagem 
fortemente construído, eram adultos resilientes e equilibrados. 


Com esses elementos em mente, criei o “Le Rire Médecin” (LRM, a 
partir de agora) na França, na primavera de 1991, depois de receber 
considerável financiamento do governo francês. Deixe-me compartilhar 
um pouco do que observei nos últimos 30 anos trabalhando em 
dezenas de unidades pediátricas com milhares de profissionais de saúde 
e centenas de palhaços hospitalares especialmente treinados. Atuei 
pessoalmente como palhaça para provavelmente quinhentos mil 
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crianças hospitalizadas e suas famílias. Acredito que o “Le Rire 
Médecin” melhorou a qualidade da internação para milhões de crianças 
doentes, vulneráveis e suas famílias. Essas ruminações nos ajudarão a 
entender para onde estamos indo? Poderiam estimular mais pesquisas 
de sociólogos, médicos, enfermeiros, psicólogos, antropólogos...? Não 
há limite para onde essas reflexões sobre experiências podem levar. 


O que tenho testemunhado em todo o mundo é um movimento 
crescente de artistas de humor que trabalham em instituições de saúde, 
desde unidades de terapia intensiva pediátrica e neonatal até 
enfermarias geriátricas. Embora minha experiência pessoal tenha sido 
exclusivamente em pediatria, observei programas em todo o mundo, da 
Malásia ao Canadá. O que comecei a fazer algumas vezes por semana 
em um hospital pediátrico de Nova York em 1988 evoluiu para uma 
profissão reconhecida com um código de ética, escolas para 
certificações, federações, conferências internacionais, pesquisas e um 
desejo generalizado por nossa atuação em um número esmagador de 
unidades pediátricas. Os hospitais nos queriam em 1988, agora parece 
que precisam de nós. 


Ao contrário dos médicos, os palhaços abordam todas as partes 
saudáveis de uma criança, e nós nos baseamos nisso. Aprendemos a 
observar o que está funcionando! Um brilho nos olhos, um pequeno 
sorriso ou até mesmo um dedo minúsculo que pode mexer é 
importante na criação de sorrisos e de interação lúdica! Por meio de 
nossa atuação, encorajamos a capacidade das crianças de acreditar, 
sonhar e rir Os hospitais são uma sociedade em miniatura, com sua 
própria estrita hierarquia de profissionais e ocupações. Não são lugares 
muito acolhedores para ser uma criança doente. Nossos títulos são 
ultrajantes e obviamente são paródias: Professor Brócolis, Dr. 
Insetonildo, Enfermeira -Maria-Chiquinha | etc. | Transformamos 
instrumentos médicos assustadores em adereços hilários e os usamos 
para os propósitos mais incomuns e inesperados, como acompanhar 
uma punção lombar. Um médico tem um estetoscópio no bolso do 
casaco. O palhaço puxa o seu próprio para fora e transforma-o em um 
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soprador de bolhas. Ao servir como um espelho de parque de diversão 
pendurado na frente de médicos ou enfermeiros, o palhaço tira um 
pouco da dor de situações estressantes, como uma transfusão de 
medula óssea ou o trajeto para a sala de cirurgia. Nós palhaços também 
permitimos que as crianças revivam uma experiência prévia dolorosa, 
mas dessa vez em um nível imaginário. Lembro-me do Vincent”, que 
tinha apenas dois anos quando começamos a acompanhá-lo em todas 
as punções lombares pelas quais passou em um hospital de Paris. Ele 
tinha leucemia e tanto ele quanto sua mãe tinham muito medo de todas 
as agulhas e procedimentos envolvidos. Conseguimos a primeira risada 
quando seu coelho de brinquedo "peidou acidentalmente" na cara do 
médico que realizava o procedimento. Isso deu a Vincent a habilidade e 
o poder de estar em contato com seu próprio senso de humor. A mãe 
dele também relaxou. Estávamos lá por ele por aproximadamente 
quatro anos e as cenas que criamos para Victor evoluíram para longas 
histórias, nas quais ele se tornou um super-herói voador. Quando ele 
tinha sete anos e veio à clínica realizar a última punção lombar, para 
garantir que ele estava curado, educadamente rejeitou nossos "serviços" 
e disse que agora tinha idade suficiente para imaginar sua própria 
viagem de fantasia ao espaço. Claramente, isso era um sinal de sucesso 
para os palhaços: Vincent agora tinha verdadeira confiança em sua 
própria capacidade de lidar com uma situação difícil. Portanto, nosso 
trabalho leva tempo e é mais eficaz quando atuamos regularmente em 
unidades médicas, assistindo as crianças, suas famílias e os profissionais 
de saúde. 


Gostaria de citar um recente artigo da psicóloga francesa Sophie 
Rivolet (unidade de oncologia pediátrica do Gustave Roussy, Villejuif, 
França) que dá a esse conceito uma abordagem acadêmica: 


A 


29Como outros nomes usados neste capítulo, Vincent é um nome fictício. Para 
garantir privacidade médica (e considerando questões éticas de pesquisa) nomes 
reais de pacientes ou profissionais não foram usados. 
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Voltemos brevemente ao papel do jogo no desenvolvimento 
psíquico da criança. Reconhecido pela Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Criança (1989), o direito de brincar e ter 
tempo para o lazer hoje se aplica também, e especialmente, ao 
ambiente hospitalar. Freud, em 1920, em "Além do Princípio do 
Prazer”, enfatiza seu interesse pelos jogos infantis, um interesse 
que lhe permite questionar os fundamentos do funcionamento 
psíquico humano. Klein, alguns anos depois (1932), aprofunda 
essa reflexão, sugerindo que a brincadeira da criança não é 
apenas um possível local de observação, mas também um 
possível espaço para recuperação psicoterapêutica, que pode ser 
objeto da interpretação do terapeuta. Winnicott, por meio do 
conceito de "brincar", vai desenvolver a ideia de que o jogo 
pode ser, em si, psicoterapêutico. A partir do exemplo do 
"Squiggle" Gogo do rabisco), ele compartilha uma modalidade de 
possível interação com a criança, a fim de acessar uma parte de 
sua vida psíquica, e sugere que o jogo pode nutrir a construção 
da subjetividade e intersubjetividade (Winnicott, 1971). A teoria 
desenvolvida por Winnicott em torno do objeto transicional 


confirma a capacidade da criança de atribuir a um objeto físico 
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(como um brinquedo fofinho) uma função psíquica 
(tranquilidade na ausência). "Todos os jogos inventados mais 
tarde atestam essa mesma preocupação: promover a assimilação 
psíquica e a simbolização de nossas experiências no mundo" 
(Tisseron, 2009, p.133). Dessa forma, apoiar a possibilidade de 
brincar durante um cuidado complexo em um ambiente restrito 
permite que a criança transforme uma realidade difícil em uma 
representação aceitável. Assim, é absolutamente necessário 
proporcionar um lugar privilegiado para o brincar, nas múltiplas 
formas de acompanhar a criança internada (Rivollet et al., 2019, 


p. 06). 


Madame Rivolet se referia aos palhaços do LRM, que trabalharam na 
oncologia pediátrica do Gustave Roussy nos últimos 29 anos. Na Figura 
01, dois dos palhaços da saúde do LRM, Josette Girafe e Dédé 


Quais são alguns dos benefícios da atuação dos palhaços da saúde 
para o tratamento de crianças hospitalizadas? 


As crianças podem continuar a brincar no hospital, criando um 
espaço para expressar suas frustrações, fortes emoções (positivas e ou 
negativas) e desejos. 


Uma vez que as crianças não podem "rejeitar" seus médicos e 
cuidadores abertamente, os palhaços são úteis porque podem ser 
facilmente rejeitados; é bom para a criança reivindicar um senso de 
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domínio, de autonomia, em situação de vulnerabilidade. Os palhaços 
sabem como aceitar e até mesmo celebrar a rejeição, dando às crianças 
mais controle em situações em que podem se sentir indefesas e alijadas 
do direito de tomar uma decisão pessoal. 


Figura 1 


Josette Girafe e Dédé 





Nota. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine Aresteanu (2019). 
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Ao brincar com os palhaços, as crianças podem desenvolver um 
mecanismo de enfrentamento e ferramentas de resiliência para lidar 
com o ambiente estéril de uma internação hospitalar: sua dor, sua 
angústia, suas transformações físicas (imagem corporal), medos e 
solidão. 


Em 1998, o Professor Stanislas Tomkiewcz deu aos nossos artistas 
uma palestra sobre resiliência, esse precioso ingrediente que nos ajuda 
no processo de recuperação após alguma forma de trauma. Marianne, 
também conhecida como "Dra. Baden-Baden", que emprega em suas 
performances um repertório de canto em trinta idiomas, perguntou a 
Tom: "Estamos sempre "no momento, no "AQUI e AGORA; o que 
realmente deixamos para trás quando saímos do hospital? E ele 
respondeu: "Vocês, meus queridos palhaços, são tutores de resiliência." 


Quando uma criança está com dor física ou emocional, uma 
distração apropriada pode ser um elemento importante para ajudá-la a 
lidar com isso. Muitas crianças que experimentam dor crônica 
confirmam isso. Os palhaços podem mostrar a elas que a dor não é 
uma situação sobre a qual não têm controle algum, que não vai durar 
para sempre. Eles podem mostrar às crianças que o prazer pode voltar e 
se "eu puder me divertir, então talvez eu experimente menos dor e 
tenha menos medo do tratamento". Nas palavras de um profissional de 
saúde (Psicólogo no Hospital Infantil, Maternidade e de Hematologia 
em Paris): 


Com doenças relacionadas ao sangue, como leucemia, AIDS, 
anemia falciforme etc., a imagem corporal de uma criança muda 
por meio da queda de cabelo, implantação de CVC (cateter 
venoso central), cateteres intravenosos etc. Às vezes, não há um 
órgão específico para apontar o dedo, por tratar-se de uma 


doença "invisível", Há apenas o sangue, é difundido ... “Talvez 
, 
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seja sangue ruim?” Os limites do corpo explodem. A atuação do 
palhaço pode ajudar a construir uma nova dimensão para os 
limites corporais imaginários, bem como o corpo “imposto”. Pode 
haver uma “restauração” do corpo físico por meio da 


brincadeira. 


Os palhaços podem intuitivamente encenar a raiva de uma 
criança, sua necessidade de agredir ou até mesmo mover-se livremente 
no lugar da criança que está paralisada e não pode se mover por si 
mesma. Sharon (5 anos) diz: "Eu acredito nos palhaços. A palhaça deu 
um tapa no palhaço e isso me fez rir. Minha irmã mais velha e eu 
nunca, nunca lutamos, nem de brincadeirinha. Eu não acho que ela 
machucou ele, nem um pouquinho!” 


As crianças hospitalizadas experimentam momentos memoráveis, 
alegres e poéticos com suas famílias e visitantes quando os palhaços 
conseguem reduzir o estresse do ambiente: 


Os palhaços introduzem uma atmosfera cheia de diversão e 
barulho bom. A equipe de saúde e as famílias são muitas vezes 
muito educadas e silenciosas. A atuação dos palhaços quebra 
certos limites e então as famílias se permitem fazer mais barulho 
e se comunicar mais após a intervenção. A paródia realmente 
ajuda. (Estagiário de Psicologia em Hematologia, Hospital Escola 


francês/Hospital Pediátrico Público, Paris, 2018) 
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As crianças podem momentaneamente escapar do rigoroso 
cronograma de procedimentos médicos, exames, entrevistas com 
psicólogos... Eles podem assumir o controle de uma situação, como no 
caso da menina de 10 anos que tinha sido hospitalizada por abuso 
físico e sexual. Aqui está um pequeno diálogo absurdo entre ela e um 
de nossos palhaços, Brócolis, onde ela se torna a "diretora de teatro" e 
uma parceira de atuação (2015): 


e Brócolis: Eu amo piscinas, mas eu não gosto de água. Olha o 
que eu encontrei: (Ele desliza em um carrinho de rolamentos e 
vai rolando ao redor do quarto dela). 


º Brócolis: Eu juro que eu amo! 
e Lydia: Você precisa jurar na frente de uma juíza! 
* Brócolis: Mas ela já está muito velha! 


e Lydia: Brócolis, olha a boca! Nós dizemos idosa! (Brócolis finge 
dormir agora na cama ao lado que está vazia) 


e Lydia: Ei, nós não estamos no Velho Oeste aqui, não seja um 
falastrão fazendo o que quer! (um grande suspiro) Não temos 
ideia se vocês são palhaços ou mágicos! Ei, Dr. Insetonildo, você 
está tendo um dia de cabelo muito ruim (falando sobre a peruca 
do outro palhaço). 


e Lydia para a pessoa observando: "Eles teriam que ficar mais 
tempo, às vezes eles brincam por 30/40 minutos, mas precisamos 
de mais. Eu entendo por que eles (os palhaços) estão aqui: é 
para nos ajudar a relaxar e nos fazer rir e isso é bom, mas 
francamente eles deveriam achar umas ideias mais .... tipo 
atuais! Mas eles estão indo bem. 


Os palhaços podem ajudar uma criança a estabelecer um laço de 
amizade com um colega de quarto de hospital — além de formar um elo 
entre famílias que nunca se encontrariam em situações reais. Lembro- 
me de Carole, uma menina de cinco anos que sempre visitava a clínica 
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para fazer quimioterapia, acompanhada de sua avó de alta classe social. 
Um dia, uma adolescente de 16 anos, Ilem, que tinha sido diagnosticada 
com câncer terminal, veio dividir o quarto com Charlotte. O menino 
(órfão) tinha estado detido por pequenos furtos e a doença havia sido 
detectada tarde demais para tratamento curativo. Uma avó outrora 
esnobe (que desprezava os palhaços) se transformou em uma cuidadora 
amorosa para esse garoto e sempre cuidou dele até o fim da sua curta 
vida. Os palhaços entraram na sala quando ele chegou e Carole olhou 
para eles e disse alto e claro: "Minha avó é muito durona". Para a 
surpresa de todos os presentes, os palhaços inventaram uma lata de 
óleo imaginário e começaram a lubrificar todas as articulações da vovó. 
O riso contido de Carole se transformou em risadas escancaradas e sua 
avó se derreteu em sorrisos carinhosos, permitindo durante todo o 
tempo que os palhaços “trabalhassem” nela. Ilem se permitiu primeiro 
rir e depois relaxar e aceitar o absurdo de toda a cena. Quando saímos 
da sala, espiamos a vovó oferecendo croissants amanteigados matutinos 
para Ilem compartilhar com Carole. A partir daí, a avó, Carole e Ilem se 
tornaram inseparáveis. 


As sessões lúdicas com os palhaços criam lembranças alegres para 
as crianças, suas famílias e cuidadores mesmo depois de saírem do 
hospital, mesmo após a morte de uma criança. “Le Rire Médecin” recebe 
muito mais notas de agradecimento de famílias que perderam filhos do 
que daquelas cujos filhos haviam se recuperado. Acredito que 
memórias positivas de momentos divertidos no hospital podem 
realmente permear, e talvez até mesmo tomar, a imaginação de pais em 
luto nos momentos nos quais precisam encontrar uma maneira de lidar 
com a morte de seus preciosos filhos. 


Isabelle (psicóloga em uma unidade de hematologia, 2005) aponta 
por que tanto as crianças quanto suas famílias se beneficiam: 


A contribuição do palhaço para a criança, mas também para os 


ais, é que o palhaço possa estimular a imaginação da criança e 
, 


275 


tirá-lo momentaneamente de sua rotina de cuidados médicos, 
para amenizar a sua situação, surpreendendo-a. O palhaço é 
uma "pausa psíquica", uma fuga. Para muito além das 
performances, a criança não é apenas uma espectadora, ela 
também atua no processo, como personagem central. Isso 
permite que ela exista à sua maneira, desempenhando o papel 
de cocriadora, com os palhaços. Psicologicamente, a intervenção 
dos palhaços é benéfica tanto para a criança quanto para os 
pais. Palhaços usam o riso e, portanto, o ridículo. Eles se 
adaptam, a cada vez, ao contexto de internação e cuidados, bem 
como ao ambiente, para atuar da forma mais adequada. Palhaços 
são, portanto, "terapêuticos". Eles defendem os sonhos das 
crianças. Como voltam duas vezes por semana, a criança pode 
continuar o fluxo da história criada anteriormente pelos 
palhaços. Vir duas vezes por semana também é sinônimo de 


desejo, prazer e antecipação! 


Palhaços hospitalares criaram um novo tipo de diálogo dentro das 
equipes de saúde para avaliar as necessidades dos pacientes, 
especialmente em um programa inovador que o “Le Rire Médecin” criou 
em 2017: "MaterNez"/Maternity Serenades". Nesse programa, as parteiras 
escolhem as mães que têm as necessidades mais urgentes. 
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Considerando que a vocação central do “Le Rire Médecin” é cuidar de 
crianças vulneráveis, nenhum outro programa poderia conduzir melhor 
nossa missão do que "Maternity Serenades". Nenhuma criança é mais 
vulnerável do que um recém-nascido, e nenhuma outra unidade 
hospitalar se aproxima da vida e da morte como uma maternidade. Os 
recém-nascidos dependem completamente dos outros para sobreviver e 
não têm acesso aos mecanismos psicológicos necessários para se 
adaptar ao ambiente. Eles desenvolvem essas ferramentas por meio de 
sua relação com a mãe, a quem vão "ativar" nos primeiros momentos de 
existência para que ela possa cuidar deles, tanto física quanto 
emocionalmente. Dependendo da natureza dessa relação, seja ela 
harmoniosa ou conturbada, a criança prosperará ou terá dificuldades 
desde o início. 


O objetivo de nossas «Serenatas da Maternidade» é ajudar recém- 
nascidos a estabelecer uma relação bem equilibrada e segura com seu 
ambiente de nascimento por meio de brincadeiras suaves e música. Esse 
programa poderia desempenhar um papel preventivo no combate a 
quaisquer distúrbios perinatais na criança, bem como às dificuldades 
transitórias de uma nova mãe, como o baby blues e a depressão pós- 
parto, mas também mitigar distúrbios mais profundos e duradouros, que 
poderiam levá-la ao futuro abuso infantil. 


Primeiramente, trabalhamos nossas canções de ninar e serenatas 
com mães e famílias que têm seus bebês na Unidade de Terapia 
Intensiva, aqueles que acabaram de perder um filho, que estão na 
unidade canguru com um bebê prematuro, que têm deficiências físicas, 
emocionais ou mentais, que deixaram dez filhos em casa sem suporte, 
que estão desabrigados ou sem qualquer apoio familiar. 


Um estudo recente (Tereno & Apfeldorfer, 2018) desse programa 
mostrou que, após nossas intervenções, o nível de angústia das mães 
diminuiu significativamente e que melhoraram de forma sensível a 
imagem de seu recém-nascido. 
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Depois de passar 28 anos dedicados às crianças no final de suas 
existências, temos valorizado o privilégio de trabalhar de modo a 
intervir no início da VIDA. 


Quais são os benefícios dos palhaços da saúde para a equipe de 
saúde? 


A atuação dos palhaços mostra a enfermeiros e médicos outro 
recurso no trabalho junto aos seus pacientes. Como revelam outros 
profissionais de saúde, por nós entrevistados ao longo dos anos de 
atuação com palhaços da saúde: 


Os palhaços têm rostos expressivos. Temos que aprender com 
isso. Nós, médicos, somos ensinados a manter uma cara séria, 
mas nossos olhos podem nos trair. Os pais estão sempre 
observando nossos olhos. As crianças são muito poderosas em 
decodificar os olhos de suas enfermeiras e médicos. (Dr, 
especialista em avaliação da dor em um Hospital Infantil e 


Maternidade de Paris, 1998) 


Antes da visita dos palhaços, um menino com um ferimento na 
cabeça estava chorando e gritando. Depois da visita, ele me 
disse que não tinha mais dor. Isso me ajudou a ver a diferença 
entre dor e ansiedade. (Enfermeiro especialista em tratamentos e 


avaliações de dor, 1998) 
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O pronto-socorro é um lugar estressante para os pais e quando 
os palhaços aparecem, as relações mudam. Os pais esperam 
mais pacientemente e param de gritar com os enfermeiros. 
Outro dia, dei pontos em uma criança sem usar gás de riso 
(tinha acabado!). O pequeno ouvia a música dos palhaços do 
começo ao fim sem sequer reclamar do que eu estava fazendo. 
Foi extraordinário! É preciso entender que a dor está ligada à 
ansiedade nesta situação — a criança estava realmente livre da 
dor. Ele ficou feliz em ouvir os palhaços e isso o distraiu 


autenticamente. (Enfermeira de emergência, 2010) 


O trabalho conjunto entre palhaços e profissionais da saúde 
também se reflete na forma como os pacientes se abrem para entender 
os diferentes papéis profissionais e sua importância. O comentário de 
um paciente de 12 anos: “A enfermeira não é apenas alguém que vem 
cuidar de mim, mas alguém que sabe tocar ou cantar”. Isso significa que 
o trabalho do palhaço nos hospitais apresentou grande evolução, que o 
vínculo com os cuidadores é forte e interativo. É um processo de 
capacitação mútua, em que aprendemos uns com os outros e trazemos 
o melhor das práticas dos colegas para o nosso trabalho individual. 


Fala do Professor B. (chefe da unidade de Imunologia, 2019): 


Para a equipe médica, ver uma criança sorrir, vê-la explodir em risos 
enquanto administramos um tratamento agressivo nesta unidade, nos 


tranquiliza. Nossas terapias médicas são dolorosas. Aqui, uma criança 
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chega com "boa saúde" enganosa, mas logo haverá um transplante de 
medula óssea, com todo um protocolo de cuidados agressivos. O 
palhaço é completamente não se prende a estruturas de hierarquia, e 
somos todos afetados no processo: da equipe de limpeza ao chefe de 
departamento. Os palhaços descompartimentalizam essa hierarquia 
para harmonizar o ser humano em todos nós, sem medir esforços". 
Isso é o que eu poderia descrever como o acordo de casamento 
hospitalar —para o bem ou para o mal, rimos todos juntos e podemos 


chorar juntos. Tudo pelo bem de nossos pacientes. 


E ainda, como observado por outros profissionais: 
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E ótimo ouvir risadas se espalhando por um corredor onde as 
crianças estão reunidas ao redor dos palhaços ou na enfermaria, 
onde todos estavam se esforçando para ser cuidadosos e 
silenciosos há poucos minutos. É realmente adorável ouvir 
crianças tão cansadas explodir em risos, vê-las sorrir e, em 
seguida, olhar para os olhos brilhantes de seus pais. É uma 
grande surpresa quando um procedimento conhecido por ser 
intrusivo de repente dá lugar a uma brincadeira com os 


palhaços, o que permite que as crianças canalizem seu estresse 


insuportável para outra coisa. É disso que se trata a atuação de 


um palhaço de hospital. Mas não se preocupe, eles não são 
perfeitos. E nós gostamos de dizer isso a eles e eles entendem, e 
gostam de nos dizer a mesma coisa para que nós também 
entendamos! (Supervisora de Enfermagem de Hematologia 
Pediátrica e Oncologia, no Hospital Infantil e Maternidade de 


Paris, 1998) 


"Nossos médicos palhaços até cantam para os armários da 


rouparia!" (Auxiliar de Enfermagem, 1998) 


"Vou prescrever anestesia de palhaço para este pequenino." (Dr. 


J., oncologia, 1998) 


Ajudamos os profissionais de saúde a aceitar suas intensas 
emoções e traços de personalidade sem autojulgamento, de modo que 
possam coexistir com os altos padrões de sua prática médica. Nós os 
ajudamos a introduzir humor e relaxamento em sua atuação diária e a 
exercitar empatia com distanciamento. Ajudamos a equipe de saúde a 
se conectar e se manter conectada aos seus pacientes com adequada 
distância empática (por meio do nosso exemplo) e a desenvolver novas 
ferramentas para acompanhar seus pacientes. Uma enfermeira que 
trabalhou mais de sete anos com palhaços da LRM diz a esse respeito 
(1998): 


Quando os palhaços não estão, tento usar algumas de suas 


técnicas para entrar no quarto de uma criança. Parece que eles 
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trabalharam muito nisso. Não são diretos ou frontais. Na 
primeira vez que vieram aqui, os observei bastante e percebi 
que nunca gostei do jeito que nós, enfermeiras, entramos no 
quarto de uma criança. Desde que os palhaços chegaram, 
aprendi novas maneiras de entrar em uma sala e como abordar 
uma criança. Na verdade, eles são como boas FERRAMENTAS 
para mim. Falo sobre eles com as crianças e, juntos, revisitamos 
as últimas visitas dos palhaços, e damos boas risadas. Isso ajuda 


as crianças a descarregar algumas de suas emoções. 


Declarações reforçadas também por outros profissionais: 
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Os palhaços transformam a atmosfera global. Quando eles 
chegaram aqui, o barulho era perturbador, mas agora relaxo 
quando ouço as crianças rindo com eles. As crianças podem 
falar de sua doença por meio de brincadeiras. As paródias 
de enfermeiros e médicos que os palhaços criam são 
interessantes porque ajudam a suavizar nosso poder sobre 
as crianças e ajudam a aliviar um pouco de sua ansiedade. 


Quando os palhaços estão lá, isso realmente ajuda a criança 


a relaxar enquanto fazemos um procedimento, então 
podemos fazer isso de uma forma ainda melhor. (Tiphaine, 
enfermeira de uma Unidade de Transplante de Medula, 


2015) 


Os palhaços ajudam a diminuir a ansiedade das crianças 
que chegam ao pronto-socorro. Uma vez eles cantaram uma 
linda canção de ninar para um bebê e eu também pude 


relaxar, ouvir calmamente. (Celia, médica, 2019) 


Somos bons modelos para o uso de habilidades de linguagem 
não-verbal de maneira efetiva: mais gestos comunicativos e expressões 
faciais. 


Conforme relatado no livro “Le Rire Médecin: Journal du docteur 
Girafe” (Simonds & Warren, 2001), acredito que podemos e realmente 
ajudamos as equipes de saúde a aceitar melhor a «falha médica» como 
parte de suas melhores práticas. Como os palhaços "falham" tão 
lindamente, criamos um modelo para uma certa modéstia, mais 
flexibilidade e aceitação de nossa própria humanidade não perfeita. 
Ajudamos os cuidadores a mudar a imagem que têm de seus pacientes, 
ajudando-os a ver não uma pessoa hospitalizada, mas uma criança; a 
enxergar pais e mães, não um apenas corpos doentes, machucados e 
em pânico. A citação abaixo foi extraída deste mesmo livro (Edição 
inglesa, 2004, contracapa), e ajuda a esclarecer esses argumentos: 


“Mais crianças ficam bem graças aos palhaços?!, perguntou o 


professor Jean Lemerle. "Essa não é a pergunta certa. O que 
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sabemos com certeza é que graças aos palhaços, nossas alas são 
um lugar mais saudável... Duas vezes por semana, o foco é o 


mundo das crianças saudáveis e, de fato, das crianças em geral. 


Figure 2 


Josette Girafe 





Note. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine 
Aresteanu (2019). 
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Por meio do diálogo conosco, os profissionais de saúde se 
beneficiam de pontos de vista não médicos que podem ser úteis na sua 
abordagem e apoio ao paciente e à sua família. Dessa forma, cria-se 
uma visão médica, social e psicológica mais completa dos beneficiários. 
Em Israel (Os Doutores dos Sonhos) os palhaços fazem rondas matinais 
com as equipes médicas. Esse é um papel único e fascinante para os 
artistas. Eles foram totalmente integrados às equipes de saúde como 
iguais. Em 2020, durante a pandemia de SARS-CoV-2 (corona vírus), os 
palhaços terapêuticos em Israel estiveram presentes na maioria dos seus 
hospitais. Seguiam um rígido protocolo de higiene e tiveram permissão 
para visitar mesmo os pacientes mais debilitados, quer nas alas para 
adultos, quer nas pediátricas. Isto também contribuiu altamente para um 
melhor ânimo das equipes de saúde. 


Talvez também contribuamos para a prevenção do burnout de 
profissionais de saúde — nossa interação com eles revela sua 
necessidade (tal qual a de pacientes acompanhantes) de rir e brincar 
durante o dia, enquanto tomam decisões importantes e administram 
cuidados vitais às pessoas em situação de vulnerabilidade. Como um 
ingrediente importante para prevenir o burnout, uma atmosfera mais 
lúdica e criativa pode ser estabelecida e os palhaços sabem como 
proporcionar isso. Esse contexto é especialmente válido nas unidades 
de terapia intensiva: os palhaços às vezes passam mais tempo com as 
enfermeiras e médicos do que com as crianças. Nas palavras dos 
profissionais: 


Para os profissionais de saúde, as performances do palhaços são 
lúdicas, isso os relaxa e, acima de tudo, cria um espaço 
transicional entre as crianças e elas mesmas, podendo afastar a 


ansiedade da doença momentaneamente. Traz ainda a 
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possibilidade de criação de um mundo de sonhos e imaginação. 
Nós vivemos no presente aqui. Temos dificuldade em prever o 


futuro. A transição é difícil. (Psicóloga, Hematologia, 1998) 


Quando vejo palhaços, isso me faz feliz, adoça meu coração 
mesmo quando não estou me sentindo bem. Eles ajudam as 
pessoas a sorrir. Quando os vejo, fico super feliz, então isso 
deve continuar, isso me incentiva. Palhaços são bons 
profissionais, eles tiram um tempo para ver um relatório de 
enfermagem e isso é importante. (Secretária na Emergência, 


2018) 


Os palhaços ajudam a dar leveza à gravidade e ao peso da carga 
de trabalho dos profissionais de cuidado. Por outro lado, os 
palhaços participam, à sua maneira, no alívio do trabalho do 
cuidador, restaurando a graça e o humor onde há peso e 


desgosto. (Professor B., chefe da unidade de Imunologia, 2019) 


Vocês são coterapeutas. Isso deve ser dito agora. Após sete anos 
trabalhando em conjunto com os palhaços em práticas de 


"educação do paciente" para crianças com alergias e com asma, 


profissionais de enfermagem estão começando a descobrir novas 
técnicas para tratamentos e podem até assumir aspectos do 
papel dos palhaços quando eles não estão presentes. É 
importante realizar nossas ações em conjunto duas vezes por 
semana para ficarmos atentos e manter nossos reflexos de 
acompanhamento alternativo durante os exames médicos. As 
crianças experimentam a maioria dos testes médicos como algo 
agressivo. Embora tenha havido muito progresso na 
sensibilização de enfermeiros e médicos sobre avaliação e 
prevenção da dor, estamos conscientes de que 90% da dor 
experimentada por uma criança durante um tratamento está 
ligada à ansiedade. O jogo do "Mosquito", inventado pela Dra 
Claudia Couve-flor (Anne Vissuzaine) para crianças com alergias 


é usado diariamente por nossas enfermeiras agora. (Pr. B,, 


Hospital Pediátrico, Paris, 2005) 


Quais são os benefícios dos palhaços da saúde para a administração do 


hospital? 


Hospitais e enfermarias pediátricas agora se beneficiam de um 


serviço geralmente gratuito durante todo o ano para suas equipes de 
saúde e beneficiários. Uma parceria artística que "pensa fora da caixa"! 
Em outras palavras, o presente de uma nova maneira de ver a realidade 
no mundo médico atual, através dos olhos de um bufão. Uma melhor 
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imagem pública emerge por meio da mídia e da exposição que os 
palhaços da saúde criaram nos últimos 30 anos. 


A presença contínua de palhaços profissionais em instituições 
médicas parece ser um fator inesperado para a prevenção do burnout e 
para o estabelecimento de melhores e mais alegres condições de 
trabalho. Tornamo-nos, afinal, complementares a outros meios de 
terapia: psicólogos, grupos Balint etc. 


Outras formas de colaboração foram, consequentemente, 
alcançadas: projetos inovadores nas maternidades; visitas de internação 
domiciliar em conjunto com programas de enfermeiros visitantes; vídeo 
interativo RDV's com crianças hospitalizadas em casa, ou durante a 
SARS-CoV-2 (pandemia de corona vírus), fomos recebidos por crianças 
abusadas e maltratadas ao chegarem às clínicas especializadas em seu 
tratamento, especialmente em uma situação de emergência. Essas 
crianças frequentemente devem ver, ao menos, entre 3-5 especialistas 
no dia. Um exemplo se sobressai: duas irmãs adolescentes foram 
trazidas para uma clínica em Orleans, por sua tia, depois de terem sido 
sexualmente abusadas por um membro da família. Dois palhaços 
criaram um modo indireto, gentil e tolo de dar-lhes as boas-vindas ao 
hospital, fingindo estarem completamente perdidos e dizendo que 
estavam procurando a sala de emergências, assim poderiam dizer “alô” 
à sua enfermeira favorita. Desde que ambas as irmãs tinham que 
aguardar por uma hora, para serem entrevistadas pela polícia, e depois 
serem examinadas pelo médico-chefe, e, depois ainda, passarem pela 
assistente social e pelo psicólogo, pediram aos palhaços para 
explorarem juntos o hospital e encontrarem a sala de emergências. 
Após terem obtido a permissão do médico-chefe, os quatro partiram 
para uma aventura-cômica no hospital. Todos compreendíamos que 
essas duas garotas também necessitavam, na verdade, VER onde a sala 
de emergências estava localizada, de maneira que, se um dia...elas 
necessitassem vir por si próprias, elas a encontrariam. Os palhaços 
cuidaram dessas meninas e trataram-nas como jovens adolescentes, que 
necessitavam de uma boa risada e não somente como “as vítimas”. Isto 
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ajuda os profissionais da saúde a também verem essas crianças em si 
mesmas e não somente como pacientes traumatizados. Ajudando as 
crianças a lembrarem que são muito corajosas, fortes e ainda capazes de 
todos os tipos de humor. 


Quais são alguns dos benefícios dos palhaços da saúde para todos? 


Os palhaços do hospital contribuem para dissipar diferenças 
culturais e ajudam todos a compreenderem a cultura de outra família 
que também está em situação semelhante, a despeito de diferenças de 
renda ou status social. Eles podem ajudar todos a sentir que qualquer 
emoção intensa é legítima, porque através do BRINCADEIRA, as 
emoções tendem a fluir e se transformar mais rapidamente, deixando as 
pessoas menos presas à sua raiva, tristeza ou medo. 


No que diz respeito à formação profissional (até 2019), que eu 
saiba, apenas alguns lugares do mundo oferecem certificação da nova 
profissão Palhaço de Hospital, mas a maioria dos grupos profissionais 
oferta algum tipo de formação continuada para seus artistas. Na França, 
em 2011, o “Le Rire Médecin” criou um curso de cinco meses e meio 
em período integral, que leva a uma certificação oficial reconhecida 
pelo Estado como especialização da profissão de palhaço-ator 
(Competência-francesa: Jeu Clownesque en etablissements de Soins). 
Mais de 80 pessoas foram certificadas e mais que 60% trabalham 
atualmente na área da saúde. Em Toronto, Canadá, em 2018, Helen 
Donnelly criou seu próprio programa de certificação no George Brown 
College, com foco no trabalho com idosos. Também no Canadá, Bernie 
Warren deu aulas de palhaçaria hospitalar por muitos anos na 
Universidade de Windsor. No Brasil, Ana Achcar criou um programa de 
imersão acadêmica e hospitalar no departamento de teatro da Escola de 
Teatro da Universidade do Rio de Janeiro (UNIRIO). Em Israel, na 
Universidade de Haifa, Atay Citron criou um bacharelado em Artes, com 
habilitação em Palhaçaria Hospitalar. 
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Concluindo, para onde estamos indo agora que sabemos de onde 
viemos? 


Gostaríamos de destacar esta citação: 


Agora, quando os palhaços não estão aqui, cantamos o que vier 
à cabeça para as crianças! Possivelmente, os palhaços tenham 
mudado indiretamente nosso comportamento. Talvez eles 
tenham nos influenciado. Trabalhamos com eles há mais de 20 
anos, duas vezes por semana, e talvez estejamos ficando mais 
loucos e livres por osmose e associação. (Equipe de 
Enfermagem da clínica-dia para crianças com asma e alergias, 


Hospital Pediátrico, Paris, 2005) 


O trabalho e os benefícios de incluir artistas profissionais em uma 
abordagem de 360 graus à medicina não são novos, mas foram 
esquecidos. Hipócrates (460 — c. 370 a.C.) desenvolveu um hospital na 
Ilha de Kos que contava com artistas e curandeiros. Parece essencial 
que o trabalho que desenvolvemos nos últimos 30 anos seja mais 
integrado ao tratamento de pacientes vulneráveis e reconhecido como 
uma especialidade de atores-palhaços profissionalmente treinados. 


Isso significa que entidades sem fins lucrativos que empregam 
esses artistas devem desenvolver escolas, programas de treinamento e 
um processo de certificação oficialmente reconhecido. Também significa 
que, no futuro, um hospital provavelmente não deve aceitar nenhum 
artista que NÃO tenha sido treinado para adaptar suas habilidades e 
talentos ao mundo médico. Significa, ainda, que especialistas precisam 
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pesquisar e publicar os benefícios do nosso trabalho, que os hospitais 
disponibilizem orçamento para contratar artistas durante todo o ano, 
para que trabalhem lado a lado com outros especialistas em saúde. Nós, 
que trabalhamos anos e anos ao lado de enfermeiros, médicos, 
psicólogos etc. sabemos o quanto eles nos ensinaram; talvez seja hora 
de aprenderem mais conosco. Isso nos levará a um rico caminho para a 
humanização do sistema de saúde. Temos que percorrer essa estrada 
JUNTOS. 


Figure 3 
Tata George and Virgil 






——— 





o E o Géraline 
Note. Le Rire Médecin Archives. Photos copyright Geraldine 
Aresteanu (2019). 
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Í; Diretora-Artística e fundadora do Le Rire Medecin 
(France). Palhaço da saúde, pesquisadora e autora no campo da 
humanização em saúde. Facilitadora, instrutora e mentora de 
palhaços da saúde. Ao longo de sua carreira integrou associações 
artísticas reconhecidas, tais como “Palais des Merveilles” (Théâtre 
de rue) e Big Apple Circus-Clown Care Unit. Também tem 
participado ativamente como conferencista em diversos eventos, 
e vem trabalhando profissionalmente como palhaço da saúde 
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Capítulo 10 


Humanismo: Entre O 
Sobrehumano e o Desumano 


Gianfranco Petronio! 


Traduzido por Maria Luisa Bissoto” 


Humanização e Humanismo: Uma Introdução 


A exigência de arquitetar e realizar projetos de humanização, 
qualquer que seja o campo ao qual se queira aplicá-los, se funda sobre 
uma disposição tão viva nos seres humanos, que poderia definir-se 
banal, ao par de todos os impulsos primários vitais. Esta banalidade 
(fundamento comum e imprescindível) não exclui, de fato, que se trate 
de uma finalidade sumamente complexa e problemática. 


A proposição de humanizar (de tornar mais humano, ou seja, 
próprio ao ser humano, enquanto integralmente humano), em outras 
palavras, procurar elaborar um humanismo, é uma atividade que 
deveria começar da tentativa de fazer uma ideia do sentido e das 
implicações (quer seja abstratamente, em geral, quer concretamente, na 
História) dessa nossa necessidade perene; não somente dos caminhos 
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principais e alternativos, que nesse sentido têm sido percorridos ao 
longo do tempo, e permanecem, não obstante as quase infinitas 
elaborações, substancialmente imutados. 


Este esforço de compreensão teórico preliminar é imprescindível. 
Especialmente atualmente, pois que a exigência de humanizar se tem 
feita, paradoxalmente, mais do que nunca dramática e urgente, e não se 
apresenta mais como contraposta ao simples risco de permanecer na 
condição “natural” e incômoda de um “humanismo” incompleto ou 
distante, mas como trágica perspectiva de nos avizinharmos (conforme 
nosso agir) de um estado de desumanização concreta. 


O eterno humanismo 


Caso se desejasse reduzir à forma o complexo fenômeno — tão 
radicalmente humano- do impulso dos seres humanos à humanização 
do mundo (aqui entendido no sentido amplo de cenário existencial e 
não somente do ambiente/espaço físico-biológico), poder-se-ia recorrer 
à metáfora da vestimenta. 


Pensemos em uma pessoa “catapultada” dentro de uma roupa. 
Uma roupa que não lhe foi feita sob medida, que ela não pode 
escolher, mas da qual deve, contudo, servir-se: que deve 
inexoravelmente vestir. 


Essa pessoa, ao invés de aceitar, sem perguntas, a situação, 
evidencia, desde o início, com mal-estar, os defeitos e inconveniências 
da roupa: o fato é que aquela roupa, que aparentemente se afigura 
desenvolvida para cumprir, de modo adequado, a função de cobri-la e 
protegê-la, em realidade não lhe assenta bem. A pessoa sente-se 
bloqueada e impedida em seus movimentos, experimenta incômodos ao 
contato com o tecido, talvez porque esse fosse muito áspero para sua 
pele delicada, acha que é muito pesado para o verão, ou não 
suficientemente quente para o inverno. Contemporânea à sensação de 
incômodo surge na pessoa a vontade de modificar a roupa, para torná- 
la adaptada a si. As razões para o descontentamento são, na verdade, 
muitas, frequentemente pouco claras e contraditórias, assim a pessoa 
(que não é um alfaiate e nunca criou uma vestimenta), não sabe, com 
precisão, em que sentido intervir. De fato, com o tempo, mudará muitas 
vezes de opinião. Tentará, primeiramente, alargar a roupa, atribuindo à 
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medida muito estreita de algumas das suas partes, a culpa pelos 
incômodos encontrados. Mas, em seguida, julgará as dimensões 
aumentadas como um fator de obstrução, assim procurará reduzi-las, 
eliminando as porções de tecido que considera inúteis. Entre o alternar- 
se dessas duas tendências contrapostas, apresenta-se à pessoa uma 
terceira, que revira integralmente a questão e semelha, de modo 
aparentemente tão genial quanto simples, resolvê-la: não é a roupa a 
ser modificada, mas o sujeito que a endossa, que deverá transformar-se, 
modificar-se a um ponto tal de encontrar-se, enfim, perfeitamente à 
vontade na vestimenta obtida ao acaso. 


Partamos, agora, dos primeiros elementos que parecem ter uma 
suficiente evidência: o ser humano experimenta um incômodo oculto 
no envergar a existência (entendida como a trama geral do seu viver), 
na qual se encontra imerso. O ser humano experimenta esse incômodo 
de qualquer modo (ainda que com intensidades diferentes) desde 
sempre”. 


30 A objeção formulada por Nietzsche em “Humano, demasiadamente humano”, 
parece demonstrar a ilegitimidade dessa afirmação. Escreve o filósofo alemão: 
“Todos os filósofos têm em comum o defeito de partir do homem atual e acreditar 
que, analisando-o, alcançam seu objetivo. Involuntariamente imaginam “o homem” 
como uma aeterna veritas [verdade eternal, como uma constante em todo o 
redemoinho, uma medida segura das coisas. Mas tudo o que o filósofo declara 
sobre o homem não passa, no fundo, de testemunho sobre o homem de um 
espaço de tempo bem limitado. Falta de sentido histórico é o defeito hereditário 
de todos os filósofos; inadvertidamente, muitos chegam a tomar a configuração 
mais recente do homem, tal como surgiu sob a pressão de certas religiões e 
mesmo de certos eventos políticos, como a forma fixa da qual se deve partir. [...]. 
O filósofo, porém, vê “instintos” no homem atual e supõem que estejam entre os 
fatos inalteráveis do homem, e que possam então fornecer uma chave para a 
compreensão do mundo em geral: toda a teleologia se baseia no fato de se tratar 
o homem dos (quatro) últimos milênios como um ser eterno, para o qual se 
dirigem naturalmente todas as coisas do mundo, desde seu início. Mas tudo veio a 
ser; não existem fatos eternos: assim como não existem verdades absolutas. [...] 
(Nietzsche, 2000, p. 10). Na realidade, essa, como todas as objeções fundadas 
sobre as afirmações de um relativismo radical, resulta, sim, devastadora para o 
adversário, mas, simultaneamente, mesmo para quem delas se serve. É, então, 
uma objeção que faz apelo a uma hipótese indemonstrável: ninguém pode, de 
fato, saber o que sentiam os seres humanos nas épocas mais remotas. Podemos 
nos basearmos somente em nós mesmos, e naquela parcela de antepassados que 
nos deixaram seus próprios testemunhos, ou calaram-se de todo. Esses 
testemunhos tratam, de modo claro, de indivíduos que, no fundo, não eram 
agitados por paixões e tormentos diferentes dos nossos. Mostram-se, de fato, um 
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Não é de certo possível, aqui, nem ao menos tentar sondar a 
realidade desse incômodo, quem sabe tentando definir as razões que 
podem determiná-lo; devemo-nos nos contentar de aceitar-lhe a 
existência, como um fato que a experiência (tanto aquela histórica e 
geral, como aquela mais íntima e pessoal) nos afigura com um grau de 
evidência complicado de negar. Como negar, por exemplo, que estes 
versos de Lucrécio (1986, livro III, vv. 1053-1059): 


Se os homens pudessem, assim como parecem sentir no fundo 
do espírito uma carga que os fatiga com seu peso, conhecer 
quais são as causas que a geram e por que razão tão grande 
fardo de desgraça se lhes mantém no peito, não levariam a vida 
que levam agora, na maior parte, sem saber o que querem e 
procurando sempre mudar de lugar como se pudessem, assim, 


ver-se livres da carga. 


Ou estes, de Horácio “Uma inquietude impotente nos atormenta e 
andamos por água e terra seguindo a felicidade” (Epístola I, 11, 28-29. 
trad. livre), os quais, escritos há mais de vinte séculos, referem-se a nós, 
pessoas de hoje, exatamente como diziam respeito àquelas de outrora? 


Dois aspectos revelam-se, porém, ter uma relevância particular no 
explicar do fenômeno desta extraordinária incomensurabilidade, 


breve traço, o restante mantém-se desconhecido; mas raciocino como um físico, 
que caso se encontrasse a estudar a trajetória de um corpo, do qual tivesse podido 
avaliar, somente por um pequeno traço, o movimento retilíneo e uniforme, estaria 
apto a calcular-lhe a trajetória ao infinito, bem sabendo que somente a intervenção 
de uma força contrária, ao longo do seu percurso, poderia modificá-la. Ora, nem 
Nietzsche, nem nenhum outro, pode indicar qual evento (e quando e como ter-se- 
ia verificado) fez modificar, repentina ou gradualmente, o modo de ser do ser 
humano, como se apresenta de alguns milênios até aqui...sempre que faça sentido 
continuar a definir com o idêntico nome a coisa que tivesse, tão radicalmente, 
mudado a natureza. 
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desproporção, como escreve Pascal (1973, fragmento 84), entre o ser 
humano e o mundo. O primeiro: a natureza do mundo não se mostra 
plenamente adaptada à natureza do ser humano, provavelmente porque 
o humano não parece possuir, em sentido próprio, uma natureza 
específica. 


Este aspecto tem sido revelado, inúmeras vezes, por poetas, 
literatos e filósofos de todas as épocas. Não por acaso, também por um 
pensador considerado entre os fundadores daquela fase histórica do 
Humanismo (o Humanismo renascentista moderno), que no sentir 
comum, e não só, é a representação e o auge de todos os demais 
humanismos, e acabou por obscurecer a universalidade do fenômeno 
que estamos analisando. 


Escreve, em 1486, Pico dela Mirandola, naquele que muitos 
consideram, dentre os manifestos programáticos e fundantes do 
Humanismo moderno: 


Estabeleceu, portanto, o óptimo artífice que, àquele a quem 
nada de especificamente próprio podia conceder, fosse comum 
tudo o que tinha sido dado parcelarmente aos outros. Assim, 
tomou o homem como obra de natureza indefinida e, 
colocando-o no meio do mundo, falou-lhe deste modo: "Ó 
Adão, não te demos nem um lugar determinado, nem um 
aspecto que te seja próprio, nem tarefa alguma específica, a fim 
de que obtenhas e possuas aquele lugar, aquele aspecto, aquela 
tarefa que tu seguramente desejares, tudo segundo o teu parecer 


e a tua decisão. A natureza bem definida dos outros seres é 
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refreada por leis por nós prescritas. Tu, pelo contrário, não 
constrangido por nenhuma limitação, determiná-la-ás para ti, 
segundo o teu arbítrio, a cujo poder te entreguei. Coloquei-te no 
meio do mundo para que daí possas olhar melhor tudo o que há 
no mundo. Não te fizemos celeste nem terreno, nem mortal nem 
imortal, a fim de que tu, árbitro e soberano artífice de ti mesmo, 
te plasmasses e te informasses, na forma que tivesses 
seguramente escolhido. Poderás degenerar até aos seres que são 
as bestas, poderás regenerar-te até às realidades superiores que 


são divinas, por decisão do teu ânimo.". (2015, p. 64) 


Porém, quase mil anos antes de Pico dela Mirandola, Plotino 
(Enéadas II, 8) embora vivesse em uma situação histórica e cultural 
totalmente diferente, havia chegado à mesma conclusão: 


Mas a injustiça que existe entre os homens surpreende, porque 
estimam que o homem seja o que é valioso no universo, como 
se não houvesse ninguém mais sábio. Com efeito, o homem jaz 


na mediana entre os deuses e as bestas e tende a ambos 


E, ainda, cerca de cinco séculos depois de Pico dela Mirandola, 
Max Scheler (2003, p. 52) escreverá: “Comparado com o animal que 
sempre diz “sim” ao que está realmente aí onde se atemoriza e foge, o 
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homem é aquele que pode dizer “não”, ele é o asceta da vida, aquele 
que protesta eternamente contra toda mera realidade”. 


Esses poucos exemplos dispersos em quase vinte séculos de 
história do pensamento, germinados em contextos históricos, sociais e 
culturais tão distantes entre si, se não fundam, ao menos indicam um 
indício concreto a favor da ideia de que o ser humano perceba a si 
mesmo como fora de medida, em relação ao mundo, como 
desproporcionado, para usar ainda a expressão de Pascal. Uma 
desproporção que parece ligada à dificuldade do ser humano de 
reconhecer-se em uma determinada forma, ou natureza, enquanto vive 
em um mundo que assemelha haver uma forma precisa, povoado de 
seres os quais, por sua vez, possuem uma forma específica. 


A falta de natureza no ser humano, contudo, poderia ocultar uma 
situação ainda mais complexa do que a mera carência factual daquele 
elemento. E aqui adentramos ao segundo dos aspectos relevantes 
dentre aqueles que podem fundamentar o desconforto que o ser 
humano sente no relacionar-se com a existência. 


Retornemos à frase de Max Scheler. O filósofo de Mônaco da 
Baviera define os animais seres que “dizem sempre sim à vida”, o ser 
humano, ao contrário, é descrito como “aquele que pode dizer não”. O 
ser humano tem, então, a faculdade de dizer não, poderia, em 
consequência e em certos casos, dizer também sim. Isto significa que 
sua atitude é fruto, essencialmente, de uma escolha. Tal faz pensar ao 
fato, que à base da incomensurabilidade esteja também aquela inefável 
e delicadíssima situação, que definimos como liberdade. Aquele nó 
íntimo, aquele âmbito vazio, não catalogável, que de qualquer maneira 
imprecisa encontra espaço no nosso ser e lhe confere uma supra- 
ordinária faculdade de “movimento” e “variação”. A potestade de aceitar 
ou recusar, de acreditar ou de revogar, de por em dúvida, qualquer 
coisa, a começar por nós mesmos: as coisas que são como aquelas que 
não são. Um poder imenso, que é também, contudo, fator de imensa 
fragilidade e instabilidade. 
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A nossa natureza, em suma, não existiria, visto que para existir 
deveria, antes de tudo, ser reconhecida por nós, comprovada e 
definitivamente aceita: mas esta operação nos resulta tão impossível 
quanto manter imóvel uma mão esticada, que segura um peso. Porém, 
como a ação de reconhecimento, de livre aceitação, é sempre uma ação 
criadora nos seres humanos, de fato, então, a nossa natureza acaba, em 
todo caso, por não ser algo exclusivo e completamente natural. É o 
ponto afirmado por Leibniz (1993, p. 363): “Segundo Aristóteles, de 
fato, se chama natural aquilo que melhor convém à perfeição da 
natureza da coisa; ao invés, Hobbes denomina estado natural aquilo 
que contém a menor quantidade de arte, não considerando, talvez, que 
a natureza humana, na sua perfeição, requer a arte (trad. livre).”. 


O desequilíbrio referente a um mundo dotado de natureza 
“natural”, poderia, em essência, também explicar-se com este nosso 
possuir uma natureza nebulosa, que se confunde com a arte e que 
necessita do nosso esforço constante e voluntário de reconhecimento, 
para fundar-se e emergir. 


De todo modo, aquilo que mais nos interessa, é salientar que o 
impulso humano de humanizar o mundo (e, num incrível jogo de 
espelho, a humanizar também e frequentemente, sobretudo a si mesmo, 
como um fator fundamental do próprio mundo) é, precisamente, a 
resposta à tormentosa angústia que provoca em nós a percepção do 
nosso desequilíbrio em respeito à existência. É a tentativa de modificar 
e de adaptar ao próprio ser os elementos dissonantes do existir no 
mundo, para que a angústia cesse ou se torne, ao menos, suportável. 


/ 


Se humanizar é uma finalidade banal e ordinária para o ser 
humano, parece, porém, absolutamente extraordinária na totalidade do 
panorama natural. Nada de quanto tem sido observado nos 
comportamentos dos animais pode fazer seriamente suspeitar da 
presença, nesses, de uma tal similar tensão. Tanto que nenhuma língua, 
considera-se aqui, tenha cunhado um termo análogo a humanizar, mas 
referido a uma outra espécie. Não que outros seres viventes não 
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desempenhem ações que, nos seus atos, terminem por modificar e 
adaptar o ambiente às suas exigências (ainda que, em geral, seja a 
espécie animal que tenda a adaptar-se a esse, e quanto a isto 
demonstra, na prática, uma adaptação quase perfeita), mas, sob cada 
aspecto deste âmbito, o sentido e o fim desta atividade de modificação 
não são comparáveis aqueles relacionados à nossa ação de 
humanização. Antes de tudo, pela notável diferença que intercorre entre 
o ambiente natural simples (o habitat animal) e o mundo humano 
(universo existencial, cosmo abrangente, no qual se encontram e 
confrontam macrocosmo e microcosmo, e não somente espaço 
biológico). Depois, porque a atividade de humanização não é nunca 
uma atividade somente técnica (como, ao invés, o é aquela animal). 


Mas, se o impulso para humanizar é eterno, o é também o 
humanismo, entendido como moldura ou estrutura cultural e 
programática de cada tentativa de humanização. Cada atividade do 
pensamento humano, cada reflexão que objetiva conhecer e indagar o 
sentido do mundo e do próprio ser humano é, portanto, de considerar- 
se humanística nas suas finalidades profundas. Toda filosofia é filosofia 
humanística”. 


31 Fazer coincidir a filosofia com o humanismo, em sentido lato, pode parecer 
contraditório a quem considera a primeira como gerada do espanto ou do amor 
pelo saber, ou seja, de uma raiz bem distante daquela que defini estar na base da 
instância humanista: o desconforto e a angústia do existir. A ideia de que o 
impulso para filosofar (a refletir sobre as coisas primeiras e últimas) venha ao ser 
humano pelo espantar-se nos é trazida, tradicionalmente, ao menos de duas 
célebres iniciativas, uma platônica (“pois a admiração é a verdadeira característica 
do filósofo. Não tem outra origem a filosofia”, Teeteto, XI), e a outra, ainda mais 
explícita, aristotélica (“De fato, os homens começaram a filosofar, agora como na 
origem por causa da admiração...”, Metafísica, A, 2 982b), os quais se utilizam 
lemas derivados do termo 0 bu, comumente traduzido como “maravilha”. 
“Maravilha”, porém, possui para nós uma acepção tão claramente positiva, que 
mal lhe conferimos o sentido que as frases acima têm, se lidas em um sentido 
mais amplo. Na passagem platônica, de fato, a frase de Sócrates segue aquela de 
Teeteto, o qual afirma “Pelos deuses, Sócrates, causa-me grande admiração o que 
tudo isso possa ser, e só de considerá-lo, chego a ter vertigens.” (Teeteto, XT). 
Enquanto que a passagem da Metafísica prossegue assim: “admirando inicialmente, 
entre as coisas surpreendentes, aquelas que estavam mais à mão, em seguida, 
paulatinamente progredindo e formulando impasses sobre problemas maiores...”. 
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Os Humanismos Históricos 


Pode parecer precipitado definir humanística, em sentido restrito, 
toda manifestação histórica da reflexão filosófica. A historiografia 
filosófica mais difusa nos há habituado a uma reconstrução genealógica 
do conceito de humanismo como um evento do pensamento 
historicamente surgido, de forma consolidada e completa, somente por 
volta do século XIV da era cristã, ainda que antecipado de algumas 
emersões parciais nos séculos precedentes: a começar do pensamento 
de Protágoras (tida como a primeira manifestação de um humanismo 
aparentado, em linha direta, ao humanismo moderno). 


Essa reconstrução é, porém, fortemente incompleta e orientada. 
Não leva em conta, nomeadamente, o fato que (e o veremos depois, em 
detalhe) são duas as principais correntes daquele tipo de rio cársico que 
é o humanismo, e que atravessa, ora manifestando-se, ora ocultando-se, 
todo o espaço da reflexão filosófica. Tende, pois a deter-se somente 
sobre manifestações explícitas dos dois “percursos”. A historiografia 
filosófica faz, a saber, um trabalho muito similar àquele desenvolvido, 
precisamente pelos genealogistas, os quais, para demonstrar as origens 
nobres de uma pessoa, partem dessa e retrocedem, seguindo a linha 
ascendente útil para criar-lhe uma série suficientemente ilustre e 
coerente de antepassados. 


Assim, a nós pode resultar exagerada a qualificação de humanista 
referida, por exemplo, à reflexão de Tales, que com base em Aristóteles, 
consideramos o mais antigo (e “primeiro”) dos filósofos. Contudo, 
propriamente em referência ao naturalista pré-socrático, Platão faz dizer 
a Sócrates (Teeteto, XXIV): 


Em ambos os casos, são apresentados eventos (a vertigem davante à visões 
inexplicáveis ou a explorar problemas, ainda que menores) incompatíveis com o 
manifestar-se de um sentimento positivo, tal qual é para nós, hoje, a maravilha. 
Seria, assim, mais sensato não esquecer, ao traduzir o vocábulo O bu, e quantos 
desse derivam, que em grego poderia significar também medo, desalento, 
angústia. Também a filosofia, em geral, nasceria, então (como, com efeito, o 
próprio bom senso sugere) como tentativa de resposta à profunda angústia 
humana (Severino, 2011 e 1989). 
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Foi o caso de Tales, Teodoro, quando observava os astros; 
porque olhava para o céu, caiu num poço. Contam que uma 
decidida e espirituosa rapariga da Trácia zombou dele, com 
dizer-lhe que ele procurava conhecer o que se passava no céu 
mas não via o que estava junto dos próprios pés. Essa pilhéria 
se aplica a todos os que vivem para a filosofia. Realmente, um 
indivíduo assim alheia-se por completo até dos vizinhos mais 
chegados e desconhece não somente o que eles fazem como até 
mesmo se se trata de homens ou de criaturas de espécie 
diferente. Mas o que seja o homem e o que, por natureza, lhe 
cumpre fazer ou suportar, para distingui-lo dos outros seres, eis 
o que ele procura conhecer, sem se poupar a esforços em sua 


investigação. 


Nas palavras de Platão, retornamos aos elementos essenciais 


presentes nas passagens citadas por Pico dela Mirandola, Plotino e 
Scheler: a pergunta sobre o ser humano, sobre sua natureza, a 
constatação da sua especificidade. Ainda uma vez, o ser humano é 
apresentado como um ser à beira do fim, duvidosamente em suspenso. 
Aqui nos encontramos no núcleo central da questão: se o humanismo é 
uma reflexão filosófica sobre o ser humano, que se faz sistema 
estratégico coerente, não pode se não começar, paradoxalmente, com o 
estabelecer (de modo mais ou menos explícito) qual seja, ou qual 
deveriam ser, o posicionamento correto do próprio ser humano no 
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espectro flutuante das suas possíveis naturezas. Nenhuma reflexão, 
sobre nenhum objeto, pode se desenvolver se esse objeto vem 
efetivamente mantido em um estado de total indeterminação: não se 
pode dizer nada sobre o indefinível. Por isso, em substância, cada 
humanismo é forçado, em via preliminar, a escolher (a tomar partido), 
relativamente ao ponto controverso do posicionamento humano no arco 
do ser. Não se trata, é certo, de encontrar um posicionamento preciso e 
rígido, a peculiaridade humana não o consentiria. Se trata, porém, de 
determinar, digamos assim, a zona mais ou menos ampla no âmbito da 
qual, à precedência de qualquer outra, a nebulosa natureza humana, 
para ser efetivamente humana, deveria estender-se. 


Se os extremos são, voltando a Pico dela Mirandola, o divino e o 
bestial, a indeterminação da sua natureza consente ao ser humano de 
mover-se ora verso um, ora verso outro, mas é claro que no esquema 
do humanista italiano a posição privilegiada do ser humano, que quer 
ser concretamente humano, é uma posição mediana: não reduzir-se à 
condição das bestas, mas nem ao menos obstinar-se a forçar os limites 
do possível e subir em direção ao divino. Pico, por conseguinte, havia 
escolhido seu modelo de ser humano, aquele que, como reconstrói a 
historiografia filosófica, abandonava as pretensões muito transcendentes 
daquelas medievais, para aceitar um papel propriamente mais reduzido, 
na imanência. 


A escolha do modelo, sobre a base do seu posicionamento entre 
os dois extremos fundamentais- o divino e o bestial, o celeste e o 
terreno, ou seja, a transcendência e a imanência-, determina os 
desenvolvimentos da reflexão e, consequentemente, a tipologia do 
humanismo. Temos assim especificado aquilo ao qual só havia sido 
acenado anteriormente, tratando dos dois percursos principais seguidos 
pelo humanismo, percursos suficientemente divergentes para 
determinar, de fato, duas macrocategorias diferentes de humanismo: um 
baseado sobre um modelo de ser humano mais aberto à transcendência 
e, O outro verso, à imanência. 
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Retomando, em parte, a nossa metáfora inicial da vestimenta, a 
tendência do humanismo transcendente é aquela de ampliar os limites 
de um mundo que se revela muito apertado e angustiante para o ser 
humano, em seu ser estranho e sem esperança; ao contrário, a 
tendência imanente considera mais vantajoso para o ser humano 
restringir os limites para obter um campo de ação mais reduzido 
(somente o mundo material), mas sobre o qual pode certamente 
exercitar um domínio ilimitado, sem as desorientações que a 
incontrolável extrema vastidão, nem a presença de padrões aos quais 


submeter-se, podem provocar-lhe. 


Essa dicotomia é tão antiga quanto o próprio humanismo. 
Reencontramo-la já presente e dada como situação concluída e 
delineada no Teeteto, o diálogo, como é sabido, em que Platão, pela 
boca de Sócrates, se empenha a definir o conceito de verdade, de 
objetividade da consciência, em polêmica com os sofistas, e em 
específico com Protágoras, apoiadores de uma visão integralmente 
subjetiva (relativista) sobre o conhecer e sobre a verdade. Vem aqui 
expressamente citada a célebre asserção do sofista de Abdera, 
considerada, em certo sentido, o “slogan” programático do humanismo 
moderno: “o homem é a medida de todas as coisas, da existência das 
que existem e da não existência das que não existem.” (Teeteto, VIID. 


Sabemos que a posição dos sofistas, incluindo o mesmo 
Protágoras, referente ao divino, é de um agnosticismo substancial. 
Platão o destaca desde as primeiras passagens do diálogo, fazendo dizer 
a Sócrates: “Refiro-me aos que só acreditam na existência daquilo que 
eles são capazes de segurar com as duas mãos, porém não admitem 
que participem da realidade nem as ações nem as gerações e tudo o 
mais que não se vê.” (Teeteto, XID. 


Protágoras, assim, concebe o seu “homem-medida de todas as 
coisas” essencialmente como um ser reduzido, de forma exclusiva, à 
imanência: por isso mesmo a sua reflexão será tida, com razão, 
antecipadora da concepção de humanismo moderno. 
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A posição de Sócrates, e com essa aquela de Platão, é 
inversamente expressa pouco depois, e demonstra, em completo 
contraste com aquela dos sofistas, de tender a um humanismo (ou seja, 
de um modelo de ser humano) que não só não pode desconhecer, mas 
deve necessariamente abrir-se em direção à transcendência: “Na própria 
ordem das coisas, amigo, há dois paradigmas: um divino e bem- 
aventurado; outro, contrário a Deus e miserabilíssimo.” (Teeteto, XV). 


Em outra passagem famosa da sua última obra, “As Leis”, Platão 
reitera, de um modo que pode parecer inclusive paradoxal e incoerente, 
em relação a uma visão que possa legitimamente definir-se como 
humanista, (isso é, tendo em seu centro o humano), a própria adesão 
ao modelo transcendente de humanismo: 


E a despeito dos assuntos humanos serem indignos de serem 
levados muito a sério, somos compelidos a levá-los a sério, o 
que constitui o nosso infortúnio. [...] O que quero dizer é que se 
deve levar a sério coisas sérias e não ninharias e que o objeto 
realmente digno de todo esforço sério e abençoado é por 
natureza a Divindade, enquanto o ser humano foi fabricado, 
como dissemos antes, para ser um brinquedo da Divindade, 


consistindo nisto efetivamente sua melhor parte. (p. 295) 


É interessante antecipar, desde logo, o fato que essa frase será 
lembrada por Friederich Nietzsche cerca de quinze séculos depois, 
quando proporá a sua extrema, e de alguma forma contraditória, 
tentativa de superar ambas as posições históricas humanistas, as quais, 
precisamente nessa altura, tinham atingido, ainda que por razões 
diversas, uma inquietante fase crepuscular. 
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De todo modo, aquilo que neste momento importa aos nossos fins 
é destacar que no Teeteto já aparecem completamente expressas e 
apresentadas as duas posições, os dois percursos fundamentais e 
opostos de desenvolvimento dos macromodelos de humanismo. 
Macromodelos que sofrerão, nos séculos subsequentes, múltiplas 
adaptações e modificações, e darão vida a variadas subtipologias, todas, 
porém, de fato, sempre essencialmente caracterizadas pela escolha do 
extremo em direção ao qual propenderia o desenvolvimento da 
natureza humana. 


Por toda a antiguidade clássica, e ainda mais na idade média, a 
estrutura fundamental e predominante da reflexão filosófica (e, 
consequentemente, da complexa estrutura cultural, e não somente 
teórica, da sociedade) será baseada no modelo transcendente de 
humanismo. Sócrates, Platão, Plotino, e, evidentemente, todos os 
filósofos cristãos, a começar pelos Pais da Igreja, manter-se-ão fiéis, 
mesmo na extrema variedade de desenvolvimento das suas 
especulações, a esse referencial. Isso explica, nomeadamente, a 
facilidade com que, não obstante a diferença radical de credo religioso, 
os filósofos cristãos (mas também aqueles islâmicos) conseguirão tornar 
próprias as elaborações teóricas daqueles clássicos. 


As manifestações teóricas do humanismo imanente, naquele longo 
arco temporal, não estiveram, seguramente, ausentes, contudo, 
porquanto se revelem em certos casos de grande relevo e impacto 
(consideremos, justamente, o pensamento dos sofistas ou o epicurismo) 
mantiveram-se de todo minoritárias e nunca estiveram em posição de 
modificar a tendência geral de fundo, do seu tempo. 


Não é absolutamente simples, ainda menos no contexto desse 
capítulo, tentar recapitular as múltiplas razões que determinaram, a 
partir da metade do século XIV, a inversão dessa situação, ou seja, a 
perda do predomínio do modelo transcendente de humanismo e a 
definitiva (até atualmente) hegemonia daquele imanente. 
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Nenhuma mudança histórica não é nunca causada somente por 
poucos fatores, por importante que sejam. Cada tentativa de análise 
terminaria ou por resultar seriamente parcial, se limitada àqueles poucos 
fatores, ou se tornaria forçoso considerar igualmente uma 
numerosíssima série de elementos menos relevantes: algo, sobretudo 
aqui, impossível. Seria, além do mais, necessário modificar mais vezes a 
perspectiva, porque, ainda que seguindo somente os principais atores 
dessa modificação histórica, nos daríamos conta de que as mesmas 
causas podem justificar as ações tanto de uns, como de outros. A 
situação se complicaria, adicionalmente, caso se tentasse prestar contas 
das finalidades expressas dos personagens singulares, a maioria dos 
quais, em especial aqueles ativos nos primeiríssimos tempos do ponto 
de viragem, não teriam jamais manifestado, de modo explícito, de 
tender para uma visão imanente (laica, se diria atualmente, com 
expressão mais ambígua) do ser humano. 


Porém, naquilo que diz respeito aos escopos do presente capítulo, 
pode ser suficiente destacar um dado: a catalisar e orientar o conjunto 
de todos os fatores, que depois, em concreto, levarão à mudança 
epocal, é, ainda uma vez, o reemergir urgente e lacerante do 
desconforto humano quanto à própria condição existencial. 


Isto talvez contraste com a imagem oficial que a historiografia 
filosófica nos fornece sobre o advento daquela variante moderna do 
humanismo imanente, que terminará por ser considerado o Humanismo 
por excelência. 


Partamos propriamente dessa imagem, e façamo-lo lendo algumas 
passagens da rubrica “Humanismo”, presente em um bom dicionário de 
filosofia (Abbagnano, 2007): 


o movimento literário e filosófico que nasceu na Itália na 
segunda metade do séc. XIV, difundindo-se para os demais 


países da Europa e constituindo a origem da cultura moderna. 
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[...] O H. é um aspecto fundamental do Renascimento (v.), mais 
precisamente o aspecto em virtude do qual o Renascimento é o 
reconhecimento do valor do homem em sua totalidade e a 
tentativa de compreendê-lo em seu mundo, que é o da natureza 
e da história. Nesse sentido, costuma-se dizer que o H. se inicia 


com a obra de Francesco Petrarca (1304-74). (p. 518) 


Alguns elementos presentes nesta definição já foram aqui 
abordados. O primeiro, dentre todos, a recolocação, em sentido 
imanente, da posição humana no âmbito do conjunto da existência. 
Observamos, contudo, que embora os primeiros humanistas modernos 
continuem a salientar a elusividade da natureza humana e a dificuldade 
do seu posicionamento (já vimos aquilo que Pico dela Mirandola 
escreve sobre isso), aqui se apresenta, como ponto quase fixado, que o 
mundo do ser humano (“seu mundo”) é aquele da natureza e da 
história. Isto porque os primeiros humanistas vivem, sentindo-lhe os 
efeitos, em uma época ainda imbuída do modelo transcendente, 
conquanto em fase de quase superação, e bem na continuidade das 
suas ações, o histórico de cinco séculos passados pode determinar, sem 
mais qualquer dúvida, aquilo que para aqueles era somente um formar- 
se. 


O conceito vem reafirmado e especificado logo a seguir, no tratar 
dos princípios basilares do Humanismo (Abbagnano, 2007): 


Reconhecimento da totalidade do homem como ser formado de 
alma e corpo e destinado a viver no mundo e a dominá-lo. [...] 


Reconhecimento da naturalidade do homem, do fato de o 
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homem ser um ser natural, para o qual o conhecimento da 
natureza não é uma distração imperdoável ou um pecado, mas 
um elemento indispensável de vida e de sucesso. O 
reflorescimento do aristotelismo, da magia e das especulações 
naturalistasl...] constituem o prelúdio da ciência moderna. (p. 


519) 


Aqui surge um outro elemento central, que fica desde já 
evidenciado: o estreito (e coerente) vínculo entre o Humanisno e o 
florir da ciência-técnica. Tornemos à questão da imagem. A passagem 
citada trata do Renascimento, do reconhecimento do valor do ser 
humano em sua inteireza, de vida e de sucesso, de formação de uma 
consciência verdadeiramente humana, de domínio..todos elementos 
que configuram, com toda evidência, um quadro positivo e otimista, de 
força, energia e de despertar. 


Não obstante, é ainda uma vez o reemergir do profundo mal-estar 
do existir a constituir o primeiro fator desencadeante dessa recuperação 
e readaptação radical do arquétipo de humanismo imanente até fazer 
desse um programa completo e concreto de renovada humanização. 


Partamos da origem. Escrito provavelmente entre 1342 e 1353, 
propriamente na viragem dos anos nos quais se coloca, 
tradicionalmente, o primeiro surgimento do Humanismo renascentista, 
ou moderno, a opereta “O meu segredo (Secretum)” é uma espécie de 
diário íntimo do personagem, que habitualmente é considerado o 


iniciador principal do próprio Humanismo: Francisco Petrarca. 


Nessa opereta, não destinada à publicação (que, de fato, será 
publicada somente após a morte de Petrarca), se encontram já muitos 
dos principais temas típicos do Humanismo (da exaltação da 
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consciência ao amor pelo estudo dos clássicos e pela filologia), mas o 
dado verdadeiramente dominante é aquele do tormento existencial do 
seu autor. Um nível de desconforto e de angústia (que tem, obviamente, 
como centro aquilo que desde sempre é o fulcro inevitável de toda a 
angústia humana: a morte) que, não por acaso, nos atinge pela sua 


modernidade. 


A estrutura do livro é aquela de um imaginário diálogo entre 
Petrarca, no pico da sua crise existencial, e santo Agostinho. 
Emblematicamente, por meio deles, num face-a-face entre os dois 
modelos eternos de humanismo, é que tem lugar propriamente o 
momento de passagem de um ao outro. 


Um homem, o Petrarca, que não consegue mais atenuar a própria 
dor íntima com a razão da transcendência, que pede desesperadamente 
socorro a santo Agostinho, que essa razão representa. 


Já as primeiras linhas do proêmio, em que vem narrada a aparição 
repentina da Verdade, o autor, absorto nas suas meditações sobre o 
existir, anunciam o tom da obra (Petrarca, 2015): 


Absorto em mim mesmo, pensando, como faço com muitíssima 
frequência, no modo como entrei nesta vida e como dela 
haverei de sair, aconteceu — não como costuma acontecer ao 
espírito doente, esmagado pelo sono, mas inquieto e bem 
acordado — parecer vir à minha presença, quem sabe por que 
caminhos, uma certa mulher, de idade inefável, dotada de luz e 


forma poucas vezes compreendida pelos homens. (p. 170) 


O início do discurso de santo Agostinho, que ocorre logo após a 
materialização da Verdade, o reitera (Petrarca, 2015, p. 173): “Que fazes, 
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pobre homem? Que sonhas? O que esperas? Esquecestes a tal ponto as 
tuas misérias? Não te recordas que és mortal?”. 


O pedido de ajuda é vão. O diálogo, de fato, (depois que pela 
boca do bispo de Hipona foram recapitulados todos os pilares da moral 
cristã e, assim, indiretamente, também aqueles do humanismo 
transcendente) termina com Petrarca, que embora racionalmente 
reconheça a validade da razão do seu interlocutor, não é mais capaz de 
adequar-se: “Reconheço [...] que se torna para mim muito mais seguro 
seguir este único intento e, deixadas as estradas que desviam, enveredar 
por aquela que conduz diretamente à salvação. Porém, não sou capaz 
de frear meu desejo” (tradução livre). 


Se pode dizer que no Meu Segredo estão condensados o sentido e 
o móvel da “transmutação” que ocorria, não somente no ânimo do 
grande poeta, mas sobretudo no Ocidente. 


Por detrás da face oficialmente serena e otimista de Pico dela 
Mirandola se esconde, então, aquela atormentada e inquieta de 
Petrarca. Não se trata, porém, de uma mera mistificação. Os renovados 
tormentos humanos de Petrarca e dos seus contemporâneos, 
encontrarão efetivamente (e por muito tempo) um lenitivo potente no 
entusiasmo que emana do impor-se da perspectiva imanentista, ou seja, 
do reencontrar-se em um mundo menor, mas do qual se acredita ser 
parte integral, e que se sente capaz- gradualmente- de desvendar e de 
dominar inteiramente. De resto, como vimos, a função efetiva de todo 
humanismo é aquela de dar respostas que serenem o mais possível a 
angústia e as desorientações humanas. 


No caso do Humanismo moderno, o fator que lhe permitiu, mais 
do que qualquer outro, resultar vencedor e, assim, impor como 
dominante, provavelmente pela primeira vez na história, o paradigma 
imanentista, é justamente o contexto de surgimento e de afirmação da 
ciência-técnica experimental moderna. Será esse o alicerce em torno do 
qual, de modo crescente, se encadearão e condensarão as esperanças 
humanas em seu transladar do horizonte transcendente para aquele 
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imanente. Esse é um elemento, que como veremos, tem uma 
importância capital para explicar não somente o sucesso do fenômeno, 
mas, sobretudo, as suas evoluções, e, se assim se pode afirmar, também 
as suas degenerações. 


O pedido de salvação não tinha mudado, servia, de qualquer 
modo, algo ao qual aferrar-se, que a prometesse e garantisse. A ciência, 
como a forma mais perfeita e absoluta de conhecimento, parecia- não 
sem certa lógica- esse algo. Não é, com efeito, uma posição nova. 
Desde sempre o humanismo imanente acreditou vislumbrar, 
exclusivamente na falta de conhecimento das causas dos fenômenos 
naturais, a razão primária da angústia humana. É, por exemplo, a 
posição de Epicuro: esclarecidas, graças à ciência (que elimina as 
superstições religiosas) as verdadeiras razões dos eventos, acabar-se-ão 


os medos. Quanto a isso se exprime um seu seguidor, o poeta Lucrécio 
(2016, Livro I, vv. 146-158): 


Portanto é necessário que nem os raios do sol e nem os dardos 
lácidos do dia afugentem este terror e trevas do ânimo, mas o 


aspecto e a doutrina da natureza. 


Cujo princípio, daí, trará para nós o exórdio: que nenhuma coisa 
é gerada do nada alguma vez por ação divina. Uma vez que, 
assim, o pavor oprime todos os mortais, porque veem acontecer 
muitas coisas na terra e no céu, causas de quais consequências 
por nenhuma doutrina podem ver, mas creditam ter acontecido 


por divino nume. 
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Por isso, quando tenhamos visto que nada pode ser criado do 
nada, então, daí, examinaremos aquilo que seguimos agora mais 
corretamente: de onde qualquer coisa possa ser criada, e de 
algum modo toda consequência aconteça sem participação dos 


deuses, 


Na reproposição moderna, o tema sofrerá variações decisivas. Se 
para os imanentista antigos a religião/superstição é simplesmente a 
resposta equivocada aos temores humanos e, assim, inútil, para os 
humanistas modernos a religião- isso é, as trevas da religião, como se 
continuará a dizer até o Iluminismo, e além- é, de qualquer forma, a 
causa mesma do surgir das inquietações humanas. O embate com a 
visão transcendente do mundo e do ser humano se faz, por isso, ainda 
mais determinada e viva. 


Não nos esqueçamos que o contexto histórico do Humanismo, e 
dos séculos sucessivos, é tal porque a “luta” entre os dois modelos de 
ser humano tem uma inevitável correspondência prática na luta política 
entre os poderes concretos, que em certo sentido, a sustentam (a Igreja, 
de uma parte, e, da outra, os senhores, as potestades e depois os reinos 
nacionais)1. 


Essa nova concepção do papel da religião, que tenderá a reforçar- 
se com o tempo (pensemos ao período iluminista) engendra uma 
transformação fundamental de perspectiva: a ferida do desconforto 
existencial não será mais considerada congênita ao ser humano, 
eternamente e invencivelmente nele presente, mas historicamente 
induzida (portanto, integralmente curável), justamente devido à visão 
transcendente da existência. De modo específico, pela doutrinação 
religiosa cristã, mediada, por exemplo, pela dogmática do pecado 
original. É o passo decisivo em direção à construção teórica do humano 
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como ser que na origem nasce puro, bom, sem medos ou angústias. Um 
estado originário que se torna, nesse contexto, possível (e 
indispensável) reconquistar. 


O modelo do humanismo moderno imanente continuará a manter- 
se dominante, não obstante o quase imediato levantar-se de vozes 
críticas (dentre as mais representativas se pode citar, ainda uma vez, 
aquela de Blaise Pascal), que afirmam, em essência, como ineficaz, vã, a 
resposta que tal modelo (e, dessa forma, a própria ciência), propõe às 
questões perenes sobre o humano. Precisamente Pascal escreveria, por 
volta da metade do século XVII, nos seus “Pensamentos” (1973, 
Pensamentos Diversos, X): 


Eu passara longo tempo no estudo das ciências abstratas, e a 
pouca comunicação que se pode ter delas me desgostara. 
Quando comecei o estudo do homem, vi que essas ciências 
abstratas não lhe são próprias, e que eu me desviava mais da 
minha condição penetrando-as do que os outros ignorando-as; 


perdoei aos outros o conhecê-las pouco. (p. 127) 


E ainda Pascal (1973): 


Pois, enfim, que é o homem na natureza? Um nada em relação 
ao infinito, tudo em relação ao nada: um meio entre nada e 
tudo. Infinitamente afastado de compreender os extremos, o fim 


das coisas e o seu princípio estão para ele invencivelmente 
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ocultos num segredo impenetrável; igualmente incapaz de ver o 


nada de onde foi tirado e o infinito que o absorve. (p. 90) 


Os efetivos progressos da ciência continuam, porém, a sustentar a 
confiança na ideia de que, na verdade, o ser humano pode chegar a 
dominar completamente os mistérios da natureza, e, assim, adequar 
perfeitamente o mundo às próprias exigências, eliminando, por 
conseguinte, todo o temor induzido remanescente. Em síntese: a curar a 
sua doença. 


O modelo de humanismo moderno permanece dominante e se 
fortalece, deixando os limites iniciais para investir no seu programa de 
renovada humanização da realidade, para abarcar todos os principais 
ramos do agir humano. Política, sociedade, economia e, obviamente, a 
ciência. As reflexões de filósofos como (só para citar alguns) Descartes, 
Hobbes, Locke, Rousseau e Kant são seus resultantes naturais. É um 
percurso relativamente rápido. Aquilo que importa destacar é que na 
viragem de cerca de três séculos, a visão do humano como ser 
equilibrando-se entre o divino e o animal, sofreu uma transformação 
radical. À natureza humana foi assinalada uma posição cada vez mais 
precisa e estável, assim, plenamente integrada no mundo da natureza e 
da matéria; e desse modo se alcançou, por inevitável consequência, à 
guisa de conclusão, as precisas palavras de Julien de La Mettrie (1982): 


que o homem é uma máquina e que em todo o universo é 
somente uma substância diversamente modificada. [...] Mas note- 
se que eu não me permiti o raciocínio mais vigoroso e mais 
imediatamente alcançado, se não após uma série de observações 


físicas que nenhum homem de ciência porá em dúvida, e só a 
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eles reconheço como juízes das consequências que extraio, além 
do que rejeito com isso a qualquer homem com preconceitos 
que não é anatomista nem adere à única filosofia nesse caso 


aceitável: a do corpo humano. (p. 102) 


Humanização e Desumanização 


Se a percepção do cosmos como âmbito não adequado ao 
humano, ou porque dominado por forças sobre-humanas (às vezes 
também hostis, ou simplesmente indiferentes) ou porque dotados de 
uma natureza definida, que não se concilia com aquela livre e 
indefinida do ser humano (pode-se pensar originária), a emersão da 
ideia de desumanidade factual, referida ao mundo em que o ser 
humano se encontra a viver, surge muito mais recentemente. 


O conceito de desumanidade, por conseguinte, não é 
propriamente aplicável se não àquilo que é — ou poderia/deveria- ser 
humano. Se pensarmos em um mundo estranho ao humano, dominado 
por poderes não humanos, ou fruto do caos originário, totalmente 
ignorado pelo próprio ser humano, poder-se-ia considerá-lo hostil, 
alheio, no limite a-humano, mais do que propriamente desumano. Ou 
se pensarmos numa força violenta natural, tal como aquela das mais 
ferozes das bestas, não há, de fato, sentido em definila como 
desumana, enquanto se um ser humano atingisse extremos de 
crueldade bestiais, será corretamente definido como desumano. 
Sentimos, assim, como des-umanos tudo aquilo que poderia e deveria 
ser humano, ou seja, somente o ser humano e aquilo que é por esse 
criado. 


Por isso, a reflexão sobre a desumanidade do mundo começará a 
constituir-se propriamente na esteira das tentativas de humanização 
operadas sobre o mundo em si. O mundo desumano ou desumanizado 
é, então, o mundo já transformado e humanizado pela intervenção do 
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humano, mas nos casos em que tal intervenção teve resultantes 
, 
percebidos como negativos. 


Se a antiguidade clássica, e o próprio período medieval, não 
parecem assinalar com a mesma insistência da modernidade a 
desumanidade do mundo, é porque somente com a Modernidade- 
nomeadamente com o triunfo do novo paradigma imanente, que 
permite considerar o mundo um lugar limitado, mas completamente 
dominável e, assim, transformável pelas ações dos seres humanos-, é 
que podem ser — e efetivamente são- elaboradas e aplicáveis as 
“políticas” gerais, maciças e radicais, da humanização. 


Somente acompanhando que potestades sobre-humanas venham 
expulsas para os confins do mundo, e que o mundo venha restringido 
ao puro âmbito das ações das forças naturais, consideradas, por sua 
vez, como plenamente cognoscíveis e domináveis pelo ser humano, se 
torna possível pensar no sentido de uma ação de humanização integral 
(entendida como intervenção concreta do humano, que cria e modifica) 
e, por consequência, a um possível resultado desumanizante. Nunca o 
ser humano antigo, nem, muito menos, aquele medieval, aspiraram ao 
domínio/controle absoluto sobre o cosmos, ao contrário, sempre 
aceitaram a ideia de precisarem compartilhá-lo- e em condição de 
minoria- com forças superiores (sobre-humanas) às próprias. 


O emergir da percepção de um processo de desumanização inicial 
do mundo se torna perturbador e inequivocamente próprio a partir do 
momento em que a parábola do imanente humanismo moderno atinge 
seu cume histórico (entendido como superação definitiva e completa do 
paradigma humanista precedente): a Revolução francesa e as resultantes 
transformações daí implicadas, em toda parte. Ou seja, no momento em 
que todos os âmbitos primários das organizações humanas (além 
daquelas culturais, aquelas políticas, econômicas e sociais) foram 
concretamente atingidos e transformados pelo advento do ordenamento 
humanístico moderno, o qual, precisamente então, se torna, para todos 
os efeitos, o paradigma dominante. 
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Esse é, como consequência inevitável, também o tempo em que 
passa a ser lícito, pela primeira vez, desenvolver a efetiva materialização 
daqueles ideais humanísticos sobre os quais o ocidente havia começado 
a recolocar esperança e confiança, quatro séculos antes. 


É, em suma, o tempo de capitulação de todos os álibis: a Igreja 
emparedada, os antigos reinos fundados sobre a sacralidade do poder 
derrocados, as aristocracias — filhas das mesmas concessões- substituídas 
por repúblicas de base popular, igualitária e democrática. Difícil 
sustentar, também agora, a existência de forças antagonistas capazes de 
não efetivar o advento da utopia humanística: o humano como medida 
de todas as coisas, senhores de um mundo material e natural e, 
sobretudo, livre dos pesos (angústia, sentimento de culpa) que as 
antigas “superstições”, filhas da ignorância, havia nele gerado. 


O termo utopia não é usado ao acaso. Um indício prático, que 
pode demonstrar como propriamente naquela viragem de anos tenha 
ocorrido a passagem da confiança plena e certa na completa 
humanização da realidade à percepção dos primeiros sinais de 
desumanização do mundo, pode ser retraçado na evolução naquilo que 
concerne, nos mesmos anos, a outro fenômeno tipicamente moderno. 
Essa referência está, precisamente, na parábola da utopia. Após o 
crescente florescer de obras utopistas- no sentido moderno do termo- 
inaugurado no início dos anos de 1500, com a publicação da obra de 
Thomas Morel-, que atinge o auge no declínio do século XVII, tal 
movimento, com o advento do século XIX, momento em que as obras 
se libertam do tom de narrativa idealizada e fabulosa, para assumir um 
tom técnico prático de projeto social, político e econômico 
concretizável, perde impulso quase de improviso, devida menos 
(principalmente no público) à convicção emotiva que as ações do ser 
humano pudessem, de fato, efetivar um mundo perfeitamente talhado à 
própria medida. 


Com o avançar daquele século e, ainda mais, com a entrada no 
século sucessivo, surge diretamente a tendência oposta, ou seja, aquela 
de preconizar não mais o advento de sociedades perfeitamente 
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humanas (à medida do homem), mas totalmente desumanas: a utopia 
cede lugar à distopia”?. 


Todo o movimento romântico pode ser considerado uma primeira 
e instável resposta a essa queda de tensão. A resposta desorientada de 
quem se sente desiludido de um ideal, mas se reconhece já incapaz de 
reabraçar o precedente. A geração romântica torna a experimentar uma 
sensação de constrição sufocante à ideia de reencontrar-se em um 
mundo limitado à matéria, às rígidas leis naturais e também à 
perspectiva, embora pareça de concretização definitiva iminente, de 
poder dominá-las, surge quase que bem pouco consoladora, diante da 
perda de todo horizonte futuro. Experimenta, conjuntamente, a 
deprimente confusão devida à incapacidade de reencontrar uma 
verdadeira e espontânea adesão à uma perspectiva sólida e coerente de 
transcendência. O sujeito romântico, em essência, torna à condição 
vivida e ilustrada por Petrarca no O meu segredo, mas sem mais os seus 
entusiasmos pelos ideais do agora nascente humanismo moderno. 


Essa condição de deslocamento, de fato, caracterizará, 
especificamente a partir do início dos anos de 1800, isso é, no surgir 
do período romântico, até os nossos dias, o sentimento profundo de 
todos aqueles que buscaram realizar (teórica ou praticamente), uma 
superação da situação de crise permanente, que se seguiu ao pleno 
advento da Modernidade. 


Não obstante a desorientação inaugurada pelo Romanticismo, e 
que rapidamente se aprofundará (cada vez mais se libertará também das 
poucas ilusões consolatórias ainda presentes no ideal romântico), 
tornando-se marca essencial do humano contemporâneo, o humanismo 
imanente moderno não somente não será superado, mas continuará a 
reforçar e estender o próprio domínio. Isso graças sobretudo ao apoio 
da ciência e da técnica, que no entretempo, assumiram um poder (e 


32 O termo, na forma sinônima de “cacotopia”, surge, pela primeira vez, em uma 
obra do filósofo utilitarista Jeremy Bentham, de 1818. Será, em seguida, utilizado 
na forma atualmente corrente na metade do mesmo século, sendo John Stewart 
Mill, um dos primeiros a fazê-lo. 
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uma consequente capacidade de catalisar esperança) quase autônoma 
em relação à elaboração filosófica (a teorização da sua ilimitada 
potência de ação), que lhe havia fornecido a abertura inicial para 
desenvolver-se. Note-se, também, que entretanto, a quase totalidade das 
tentativas de superação da crise “romântica” há continuado a gravitar, 
na realidade, em torno ao modelo imanente. Existiram, ulteriormente, 
importantes exemplos de relançamento filosófico do confronto 
humanizador moderno, baseados sobre o tema da sua realização na 
prática incompleta, à causa de falhas nos resultados esperados: a 
crescente desumanização era então imputada não à falência do 
processo de humanização, mas à sua incompletude, à permanência 
residual de potentes forças antagonistas tradicionais. O confronto se 
radicalizava e, consequentemente, também as ações de humanização 
imanentes*. 


Voltando a quantos souberam destacar os êxitos distópicos 
(desumanos) do esforço dispendido à humanização integral do mundo, 
interessa-me aqui assinalar (porquanto passe despercebida), a reflexão 
de dois autores fundamentais. Um deles, Max Weber, por ter sido capaz 
de focalizar e condensar, de modo extremamente preciso e eficaz, em 
um único conceito- aquele de “desencantamento”), o principal limite (e 
risco) inserido no paradigma do humanismo moderno. O segundo, 
Friedrich Nietzsche, porque a ele se deve não somente uma posterior 
análise, particularmente dura, quanto aos possíveis desvios da 
humanidade mal humanizada, mas também a tentativa mais extrema, 
coerente, todavia igualmente desesperada, de superação da crise do 
humanismo moderno. 


Max Weber, por meio de uma análise pormenorizada, aguda e 
remissiva, no seu formato objetivo, chega a identificar, no inevitável 
efeito de “desencantamento” progressivo do mundo humano, o 


33 Talvez o exemplo mais relevante, quanto ao impacto, é fornecido pelo advento 
da ideologia filosófica marxista, da qual emergiu um quadro teórico de ação 
radical que foi capaz, e continua a sê-lo, de restaurar o impulso à confiança na 
possível realização de um programa completo, radical e eficaz, de humanização 


imanente. 
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verdadeiro insuperável êxito da Modernidade, em seu constituir-se 
como a afirmação perfeita e definitiva de um humanismo imanente. O 
grande sociólogo explicita, pela primeira vez, esse conceito em um 
discurso proferido em Mônaco, em 1917, como convidado de uma 
associação de estudantes da universidade local (1967): 


O destino do nosso tempo, que se caracteriza pela 
racionalização, pela intelectualização e sobretudo, 
“desencantamento do mundo”, levou os homens a banirem da 
vida pública os valores supremos e mais sublimes. Tais valores 
encontraram refúgio na transcendência da vida mística, ou na 
fraternidade das relações diretas e recíprocas entre indivíduos 
isolados. Nada há de fortuito no fato de que, hoje em dia, só 
nos pequenos círculos comunitários, no contacto de homem a 
homem, em pianíssimo, se encontra algo que poderia 
corresponder ao pneuma profético que abrasava comunidades 
antigas e as mantinha solidárias. Enquanto buscamos, a 
qualquer preço, “inventar” um novo estilo de arte monumental, 
somos levados a esses lamentáveis horrores que são os 
monumentos dos últimos vinte anos. E enquanto tentarmos 
fabricar intelectualmente novas religiões, chegaremos, em 


nosso íntimo, na ausência de qualquer nova e autêntica 
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profecia, a algo semelhante, e que terá, para nossa alma, 
efeitos ainda mais desastrosos. As profecias que caem das 
cátedras universitárias não tem outro resultado senão a de dar 
lugar a seitas de fanáticos e jamais produzem comunidades 
verdadeiras. A quem não é capaz de suportar virilmente esse 
destino da nossa época, só cabe dar o conselho seguinte: volta 
em silêncio, sem dar ao seu gesto a publicidade habitual dos 
renegados, com simplicidade e recolhimento, aos braços 


abertos e cheios de misericórdia das velhas Igrejas. (p. 51) 


Não há, na sua elaboração, qualquer nostalgia romântica desejada 
e consoladora, mas a seca constatação de um fato: o desencanto não é 
mais que o inevitável desvelamento/empobrecimento do horizonte 
mundano, em virtude da operação de limitação que o teria tornado — e, 
em parte, efetivamente o tornou- completamente dominável pelo ser 
humano. É o preço a ser pago. É a tangível eliminação aritmética entre 
um mundo transcendente e um imanente. Uma eliminação avaliada 
inicialmente como um nada, porquanto referente a uma pura ilusão, 
mas cuja essência, inexplicavelmente para o humano moderno, acabou 
por ter efeitos concretos e importantes sobre sua vida. 


Ainda mais incisiva é a hipótese, formulada por Weber, sobre os 
possíveis incrementos da humanização moderna, anotada em uma das 
suas obras mais notáveis e controversas (2004): 


Ninguém sabe quem viverá, no futuro, nesta prisão ou se, no 


final deste tremendo desenvolvimento surgirão profetas 
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inteiramente novos, ou se haverá um grande ressurgimento de 
velhas idéias e ideais ou se, no lugar disso tudo, uma 
petrificação mecanizada ornamentada com um tipo de 
convulsiva  auto-significância. Neste último estágio de 
desenvolvimento cultural, seus integrantes poderão de fato ser 
chamados de “especialistas sem espírito, sensualistas sem 
coração; nulidades que imaginam ter atingido um nível de 


civilização nunca antes alcançado”. (p. 86) 


Aqui retorna a imagem de uma humanidade a equilibrar-se, 
suspensa, ainda uma vez, entre ambos os extremos perenes da 
imanência e da transcendência. 


Mais difícil é procurar, ainda que somente para delinear, a 
complexa parábola especulativa de Friederich Nietzche. Uma parábola 
capaz de evoluções inesperadas, e que depois de uma fase, a seu modo 
trágico-romântico, se volta, repentinamente, para uma forma de 
iluminismo renovado. Permanece firme, no autor, a desilusão, que se 
tornará raivosa e de extrema oposição, em relação a toda visão 
verdadeiramente transcendente. Desse ponto de vista, a matriz do seu 
modelo de humanismo mantém-se, em essência, fortemente 
imanentista, mas sem ilusões triviais. Sua coragem trágica, de observar a 
realidade sem filtro protetor (porém, modificador), proveniente de 
tantos pequenos fatores pessoais atenuantes (sonhos, expectativas, 
idealizações, paixões) permitirão que perscrute, seccione, sem reservas 
ou indulgências, timbém o paradigma existencial moderno, expondo, 
com uma crueza dolorosa e extrema, seus limites e aberrações. 
Particularmente argutas são, nesse sentido, as páginas que dedicará à 
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descrição dos seus (e dos nossos) contemporâneos, que ele define 
como os Últimos Homens (1998): 


Olhai! Eu vos mostro o último homem. Que vem a ser isso de 
amor, de criação, de ardente desejo, de estrela — pergunta o 
último homem, revirando os olhos. A terra tornar-se-à então 
mais pequena, e sobre ela andará aos pulos o último homem, 
que tudo apouca. A sua raça é indestrutível como a da pulga; o 
último homem é o que vive mais tempo. “Descobrimos a 
felicidade”- dizem os últimos homens, e piscam os olhos. 
Abandonaram as comarcas, onde a vida era rigorosa, porque 
uma pessoa necessita calor. Enfraquecer e desconfiar parece-lhes 
pecaminoso; anda-se com cautela. Insensato aquele que ainda 
tropeça com as pedras e com os homens! Algum veneno uma 
vez por outra, é coisa que proporciona agradáveis sonhos. E 
muitos venenos no fim para morrer agradavelmente. Trabalha-se 
ainda porque o trabalho é uma distração; mas faz-se de modo 
que a distração não debilite. Já uma pessoa se torna nem pobre 
nem rica; são duas coisas demasiado difíceis. Quem quererá 
ainda governar? Quem quererá ainda obedecer? São duas coisas 


demasiado custosas. Nenhum pastor, e só um rebanho! Todos 
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querem o mesmo, todos são iguais: o que pensa de outro modo 
vai por seu pé para o manicômio. “Noutro tempo toda gente era 
doida” - dizem os perspicazes, e reviram os olhos. É-se 
prudente, e está-se a par do que acontece: desta maneira pode- 
se zombar sem cessar. Questiona-se ainda, mas logo se fazem as 
pazes; o contrário altera a digestão. Não falta um pouco de 
prazer para o dia e um pouco de prazer para a noite; mas 
respeita-se a saúde. “Descobrimos a felicidade”- dizem os 


últimos homens, e reviram os olhos. (p. 21) 


Quando em Humano, demasiadamente humano, a obra da 
momentânea virada iluminista e da rejeição violenta de cada resíduo 
ideal “romântico-arqueológico”, Nietzsche afirma se recordar da frase 
de Platão, que já citamos anteriormente, o faz com a intenção de mudar 
o sentido, para interprender aquele percurso de total radicalização, que 
configura como única possível solução capaz de superar o que seria, de 
outro modo, um impasse nulificante. Nesse sentido, Nietzsche, no 
fundo, também acompanha aqueles que imputam a uma falhada 
completude do processo de “imanentização”, o emergir da 
desumanização, que sufoca a vitalidade do ser humano. Certamente, 
porém, a solução perspectivada é radical e sem precedentes (se for 
excluída, por extremo paradoxo, aquela tipicamente abominada pelo 
autor: a cristã): superestimar todos os valores, tornar aceitável e digno 
aquilo que, até hoje, é considerado inaceitável e indigno. Todavia, para 
que essa inversão total possa ter lugar, a fim que o humano possa 
nutrir-se daquilo que não lhe há nunca nutrido, descobrir salvífico 
aquilo que ensinaram a achar insuportável, em uma palavra, aceitar com 
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gozo vital o inaceitável, a começar do inaceitável por excelência, isso é, 
o próprio destino de morte, é indispensável que seja ele e não o mundo 
a mudar radicalmente, a tornar-se outro de si. 


Vivemos, presentemente, o humano ainda como ser em equilíbrio, 
mas agora sobre uma corda cujos extremos são aqueles da completa 
naturalidade bestial (de fato, inacessível) e da última humanidade 
alcançada (o extremo estágio desumano de uma humanização 
incompleta), que se demonstra ainda mais inquietante. A antiga opção 
transcendente está, doravante, totalmente esvaída. Permanece na 
sombra, como o engano que oprimiu a humanidade a premir-se em 
direção ao seu último deletério porto. Em paralelo vem parcialmente 
representada, qual sopro de nova expansão do horizonte humano, 
porém, não mais como superação transcendente do mundo, mas como 
superação imanente do humano: do ultra-mundano ao ultra-humano. A 
solução é um salto “milagroso” e inefável, que conduza à conclusão 
desta realização ultra-humana (1998): 


Entrementes, pusera-se a trabalhar o volteador; saíra de uma 
pequena porta e andava pela maroma presa a duas torres sobre 
a praça pública e a multidão. Quando estava justamente na 
metade do caminho abriu-se outra vez a portinhola, donde 
saltou o segundo acrobata que parecia um palhaço com suas mil 
cores, o qual seguiu rapidamente o primeiro. “Depressa, 
bailarino! - gritou a sua horrível voz. — “Depressa, mandrião, 
manhoso, cara deslavada! Olha que te piso os calcanhares! Que 
fazes aqui entre essas torres? Na torre devias tu estar metido; 


obstrues o caminho a outro mais ágil do que tu!”. E a cada 
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palavra se aproximava mais, mas quando se encontrou a um 
passo, sucedeu essa coisa terrível que fez calar todas as bocas e 
atraiu todos os olhares; lançou um grito diabólico e saltou por 
cima do que lhe interceptava o caminho. Este, ao ver o rival 
vitorioso, perdeu a cabeça e a maroma, largou o balancim e 
precipitou-se no abismo como um redemoinho de braços e 


pernas. (p. 24) 


É justamente com Nietzsche que se chega à terceira solução, 
exemplificada na metáfora inicial: inútil querer alargar ou restringir a 
vestimenta, a vestimenta está bem assim como é, e quem a veste, o ser 
humano, é que deverá mudar sua forma (natureza) para adaptar-se. É 
uma espécie de fechamento do círculo, porque essa mutação, de fato, 
conduz o humano à mesmíssima condição do animal, o qual, por 
natureza, se adapta ao mundo. E isso, no fundo, Nietzsche 
coerentemente o aceita, ao menos, como promessa fundamental (1997, 
p. 12): “Já não fazemos descender o homem do “espírito”, da 
“divindade”, repusemo-lo entre os animais.”. 


As conclusões de Nietzsche são o solo fértil, que fizeram germinar 
toda uma série de reflexões posteriores, as quais buscam percorrer 
novamente o caminho para a superação, fundada sobre a transformação 
do humano, essencialmente, replicando-o. O desumano, como situação 
de incompatibilidade, perdeu seu caráter absoluto, é um “habitat” como 
outro, que poderia dar certo, e resultar perfeitamente adaptado a uma 
criatura finalmente diversa, imanentemente sobre-humana ou ultra- 
humana. Esse filão está, atualmente, continuamente ativo. As hipóteses 
de superação dos limites do humano se imbricam, de modo quase 
exclusivo, à possibilidade que a tecnologia (nos campos cirúrgicos, 
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neurocientífico, informático, etc.) mostra agora efetivamente oferecer. O 
ultra-humano perde os traços de criatura regenerada, essencialmente de 
um ponto de vista “moral/cultural” (graças a uma total viragem dos 
valores), hipotetizada por Nietzsche, para assumir as feições do cyborg: 
uma expansão coerentemente completa e concretizada da intuição de 
Lamettrie. 


Considerações finais 


A partir do conteúdo da digressão, rápida e forçosamente 
sumária, das páginas precedentes, podemos procurar deduzir algumas 
considerações particulares. 


A primeira é que grande parte daquilo que nós, atualmente, 
depois de cinco séculos de intenso trabalho humanizador, valorizamos 
como situação des-humana, assim, a ser humanizada, é, na realidade, o 
resultado de um esforço de humanização anterior. Nem todos esses 
contextos de desumanidade podem- em sentido apropriado- serem 
considerados como resultantes errôneos, tanto quanto, ao invés, são 
consequências naturais e coerentes de determinadas escolhas de ações 
humanizadoras. 


Convém ainda ter presente — para respeitar até o fim a lógica 
máxima do humanismo imanente- que toda situação que pareça 
desumana ou, de qualquer modo, requerendo humanização/re- 
humanização, poderia- mais ou menos limitadamente- ser tratada 
segundo a perspectiva de um possível cenário de 
evolução/transmutação dos valores do sujeito. Em outras palavras, não 
seria considerada desumana em sentido absoluto, mas, simplesmente 
inadequada à nossa espécie, dada sua “forma” atual. Isso, repito, se 
aceita-se a ideia (ainda uma vez filha inevitável do humanismo 
moderno) de uma manipulabilidade integral do humano (igualmente 
finalizada à sua superação) em âmbito biológico, cultural, moral, 
tecnológico, etc. 
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Também certa hostilidade cômoda contra determinados resultantes 
“desumanos” da ciência, da técnica, nomeadamente contra os desvios 
da economia de consumo, estabelecidas em desaprovações triviais ou 
em opções simplistas de rejeição do meio incriminado, que terminam 
por terem o defeito da superficialidade, pois confundem como causas 
aqueles que não são outros que os efeitos inevitáveis (porque, por sua 
vez, precursores de efeitos relevantes adicionais), de causas mais 
originárias, profundas e gerais. 


Que tudo isto não pareça uma provocação paradoxal é 
simplesmente a evidência de um fato essencial: quem elabora, ou 
concretamente empreende um esforço de humanização, no começar a 
selecionar os instrumentos de ação (políticos, econômicos, técnicos, 
culturais, sociais, etc.) dentre aqueles que o nosso tempo mais 
facilmente coloca à disposição, não pode se não indagar-se, antes de 
adotá-los (para estar consciente dos efeitos do seu uso e, 
eventualmente, não idealizar ilusões exageradas), a medida daquele 
modelo específico de ser humano pelos quais foram configurados. 
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